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Chegamos ao 37º ano da revista Saúde em Debate reafirmando a satisfação 
de nossa participação na Scientific Electronic Library Online (SciELO) e o 
inquestionável valor que a revista vem merecendo nos últimos anos, o que 

pode ser constatado pelo visível crescimento do número de artigos submetidos à 
nossa página eletrônica (www.saudeemdebate.org.br). Este número, especialmente 
dedicado ao debate sobre a política nacional e as formas de tratamento e cuidado no 
âmbito da dependência química, é resultado de uma proposta conjunta do CEBES e 
da Fundação Oswaldo Cruz. 

O aumento, ao menos da visibilidade, da utilização do crack no país tem produ-
zido uma série de respostas, a maioria delas em condições de pouca reflexão e de pouca 
base nas experiências acumuladas no país, tanto nos aspectos da Atenção Psicossocial 
quanto da Redução de Danos. A maioria dos municípios passou a clamar por interna-
ção compulsória dos “drogados”, fazendo crer que a questão da dependência química é 
de abstinência forçada, de ordem pública, de polícia e de repressão. Na verdade, tais me-
didas escondem propostas conservadoras e retrógradas no que diz respeito aos avanços 
alcançados e construídos pela sociedade brasileira desde a aprovação da Constituição 
Cidadã, de 1988. Por trás dos clamores de sequestro e violação dos direitos humanos 
existe um projeto de rejeição das liberdades democráticas e dos direitos de cidadania, 
além de muitos outros interesses que apareceram com o objetivo de tirar partido da 
política antidrogas (igrejas, imobiliárias, construtoras, clínicas privadas e tantos outros).

Este número vem contribuir para o debate, oferecendo uma série de artigos de 
pesquisa, revisão e ensaios que demonstram o amadurecimento desse campo, talvez 
pouco considerado pelos formuladores de políticas, que insistem em lançar mão de 
estratégias de intervenção invasivas e ineficazes, que atendem a interesses de segmen-
tos específicos e não aos dos usuários e de suas famílias. 

A chamada para este número foi tão bem sucedida – o que reflete não apenas 
a importância que a Saúde em Debate merece, conforme anunciamos acima, mas 
também, e certamente, o peso que o tema recebe, atualmente, no país – que centenas 
de artigos foram submetidos à avaliação. Impossibilitados de publicar todos de uma 
só vez, nos comprometemos a publicá-los nos números seguintes, na medida em que 
forem sendo aprovados por nossos revisores do tema.

Esperamos que os leitores de Saúde em Debate façam bom proveito dos artigos 
aqui publicados, baseando-se neles para instrumentalizarem-se, ainda mais, na cons-
trução de novas práticas e argumentos com vistas a um cenário de solidariedade e 
respeito pelos direitos humanos no âmbito do SUS. Esses são os princípios da Frente 
Nacional Drogas e Direitos Humanos, da qual o CEBES faz parte. 

Boa leitura!
Paulo Amarante
Editor Científico

Editorial
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Editorial

We have reached the 37th year of the Health Debate journal reaffirming 
the satisfaction of our participation in the Scientific Electronic Libra-
ry Online (SciELO) and the unquestionable value that the magazine 

has been deserving in recent years, which may be evidenced by the visible growth 
of the number of articles submitted to our webpage (www.saudeemdebate.org.
br). This number, especially dedicated to the discussion of national policy and the 
forms of treatment and care in the field of chemical dependency, is the result of a 
combined proposal between CEBES and the Oswaldo Cruz Foundation.

The increase – of visibility at least – of the use of crack cocaine in the 
country has produced a number of responses, most of them in little reflection and 
little basis on gathered experience in the country, both in aspects of Psychosocial 
Care and Harm Reduction. Most municipalities began to clamor for compulsory 
admission of “junkies”, making us believe that the issue of chemical addiction 
comes from forced abstinence, of public order, police and prosecution. Indeed, 
such measures conceal conservative and reactionary proposals with regard to the 
progress made and built by Brazilian society since the adoption of the Citizen 
Constitution of 1988. Behind the claims of kidnapping and violation of human 
rights exists a project of rejection of democratic freedoms and citizenship rights, 
and many other interests that appeared in order to take advantage of drug policy 
(churches, real estate, construction, private clinics and many others).

This number comes to contribute to the debate by offering a series of 
research articles, review and tests that demonstrate the maturation of this field, 
perhaps disregarded by policymakers who insist on resorting to invasive intervention 
strategies and ineffective, that meet interests to specific segments and not to users 
and their families.

The call to this number was so successful - which reflects not only the 
importance that Saúde em Debate deserves, as announced above, but also, and 
indeed, the weight that the subject receives currently in the country - that hundreds 
of articles have been submitted to evaluation. Unable to publish all at once, we 
commit to publish them in the next numbers, in that they are approved by our 
revisers of theme.

We hope that readers of Saúde em Debate make good use of the articles 
posted here, relying on them to have even more instruments for the construction 
of new practices and arguments with a view to a scenario of solidarity and respect 
for human rights within the SUS. These are the principles of the National Drugs 
and Human Rights Front, of which CEBES is a member.

Good reading!
Paulo Amarante
Scientific Editor
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Crack! Este foi o termo mais utilizado pela mídia nos últimos tempos. De 
uma hora para a outra, o crack foi considerado como a causa de todos os 
males, de todas as formas de violência e miséria social, de todas as preca-

riedades e falências das políticas públicas.
As cenas de uso, demonizadas pela mídia como as ‘cracolândias’, 

passaram a ser sistemática e repetidamente exibidas pelos canais de TV como se 
fossem reality shows, produzindo a impressão de que toda a sociedade era tão 
somente uma grande área de consumo da droga.

Não demoraram a aparecer inúmeras igrejas ofertando milhares 
de vagas em instituições para tratamento moral e espiritual de drogados, 
instituições estas fraudulentamente autodenominadas de ‘comunidades 
terapêuticas’. Da mesma forma, passaram a proliferar clínicas e cursos rápidos 
de formação de terapeutas de dependência química. Os mercados da fé e da 
doença se alinharam em um só propósito.

Os avanços construídos ao longo de muitos anos e duras batalhas 
no campo das reformas sanitária e psiquiátrica passaram a ser absolutamente 
ameaçados, como em um toque de mágica. O furor intervencionista, clamando 
por internações compulsórias plantadas pela mídia e pelos mercados construídos 
em torno da questão da droga, trouxe à baila outro mercado: o da especulação 
imobiliária sob a justificativa da necessidade de uma política antidrogas!

Na verdade, esta política vem mascarando um violento processo de 
higienização dos espaços urbanos, fazendo-nos atualizar as reflexões de Michel 
Foucault sobre o nascimento da medicina social na Alemanha e na França.

Para agravar ainda mais o quadro geral, na Câmara dos Deputados foi 
apresentado o projeto de lei nº 7.663/10, que propõe aumentar a criminalização 
e a penalização relacionadas à questão das drogas, e que, por incrível que possa 
parecer, determina que os estabelecimentos de ensino assumam um papel de 
delação de crianças e adolescentes suspeitos do uso de drogas. Enfim, o projeto de 
lei reforça a política de ‘guerra às drogas’, política esta absolutamente fracassada 
e, como tal, rejeitada na maioria dos países que a adotaram e que, por sua causa, 
tiveram agravada a situação de violência social.

O Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (Cebes), juntamente com 
inúmeras outras entidades e movimentos sociais, posicionou-se fortemente 
contrário a tal projeto de lei, mas a iniciativa segue em frente, inclusive com a 
decisão do governo de apoiá-lo, inserindo-o no regime de votação de urgência.

Por outro lado, no que diz respeito ao campo assistencial direcionado 
para a dependência química, o investimento público é ainda muito tímido e 
indefinido. Enquanto a tendência oficial aponta prioritariamente para a ampliação 
e o financiamento das instituições religiosas, em resposta aos interesses e pressões da 

Apresentação
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bancada religiosa – predominantemente evangélica –, as experiências assistenciais 
moldadas sob os princípios da Atenção Psicossocial e da Redução de Danos, 
centrados no vínculo e na adesão do usuário, embora tenham resultados muito 
importantes, ainda estão em uma espécie de limbo das políticas públicas.

O presente número de Saúde em Debate tem como propósito trazer 
à tona as ricas experiências e reflexões que vêm ocorrendo no Brasil, e que 
demonstram que é possível construir uma política no campo da dependência 
química que seja fundada em outros princípios científicos, e que tenham na 
solidariedade, na escuta, na inclusão, na defesa dos direitos humanos e da 
cidadania as suas bases éticas e políticas.

Diretoria Nacional do Cebes
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Crack! This has been the most often used word by media in recent times.
All of a sudden, the crack cocaine was considered as the cause of all evils, 
from all forms of violence and social poverty, of all precariousness and 

bankruptcies of public policy.
The scenes of use, demonized by media as the “cracklands” – cracolândias 

in portuguese – started being systematic and repeatedly exhibited by TV channels 
as if they were reality shows, producing the impression that whole society was 
solely a great consumption area of the drug.

With no delay, numerous churches offering thousands of places in insti-
tutions for moral and spiritual treatment of drug addicts came to appear, these 
fraudulent institutions self-styled of “therapeutic communities”. Likewise, clinics 
and rapid graduation courses of therapists on chemical addiction began to prolif-
erate. The markets of faith and disease closely aligned in one purpose.

The advances built over many years and hard battles in the field of sani-
tary and psychiatric reforms became absolutely threatened, as in a magic touch. 
The interventionist furor claiming for compulsory admissions planted by media 
and markets built around the drug issue, brought up another market: the specu-
lation on the justification of the need for an anti-drug policy!

In fact, this policy has been masking a violent process of sanitization of 
urban spaces, making us upgrade Michel Foucault’s reflections on the birth of 
social medicine in Germany and France.

To further aggravate the overall picture, in the House of Representatives 
was presented the bill No. 7.663/10, which proposes increasing criminalization 
and penalization related to the issue of drugs, and, incredible as it may seem, 
determines that the educational establishments take on a role denouncing of chil-
dren and adolescents suspected of drug use. Finally, the bill strengthens the policy 
of ‘war on drugs’ –  totally failed policy – and,  as such, was rejected in most 
countries that had adopted it and that, for its sake, had the situation of social 
violence worsened.

The Brazilian Center for Health Studies (Centro Brasileiro de Estudos em 
Saúde–Cebes), along with several other organizations and social movements, has 
positioned itself strongly against such a bill. But the initiative moves forward, 
including the government’s decision to support it by inserting it in the voting 
system of emergency. 

On the other hand, with regard to the assistance field directed to chemi-
cal dependency, public investment is still very shy and vague. As long as the 
official trend primarily points to the expansion and funding of religious institu-
tions in response to the interests and pressures of religious bench - predominantly 
evangelical - the care experience shaped by the principles of Psychosocial As-

Presentation
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sistance and Harm Reduction, centered in the bond and accession of the user, 
although with very relevant results, are still in a kind of limbo of public policies.

The current number of Saúde em Debate aims to bring out the rich expe-
riences and reflections taking place in Brazil which demonstrate that it is possible 
to construct a policy in the field of chemical dependency based on other scientific 
principles, and have in the solidarity, on listening, inclusion, human rights and 
citizenship its ethical and political bases.

Board of  Directors, Cebes
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RESUMO Trata-se de uma revisão sistemática de artigos, com o objetivo de analisar os as-
pectos relacionados ao uso e abuso do crack. A análise foi realizada a partir de 126 artigos 
e seguiu os passos propostos por Minayo (2000): ordenação, classificação dos dados e aná-
lise final. Os resultados relacionam principalmente as consequências do uso para a saúde 
(42,8%). Além destas, foi possível traçar o perfil do usuário (22,2%). Surgiram estudos sobre 
a abordagem psicológica e social (13,4%). As ligações da droga com sexo e prostituição 
(9,52%), crime e violência (3,17%) além das opções de tratamento utilizadas (8,73%). Esta 
revisão reuniu dados importantes sobre a droga Crack entre 2000- 2010.

PALAVRAS CHAVE: Cocaína Crack, Revisão, Transtornos relacionados ao uso de substân-
cias.

ABSTRACT This is a systematic review of articles with the aim of analyzing the aspects related 
to the use and abuse of crack. The analysis was performed from 126 articles and followed the 
steps proposed by Minayo (2000): sorting, sorting the data and final analysis. The results relate 
primarily to the consequences of using health (42.8%). Besides these, it was possible to trace the 
user’s profile (22.2%). Studies appeared on the psychological and social approach (13.4%). The 
drug leads to sex and prostitution (9.52%), crime and violence (3.17%) in addition to the treat-
ment options used (8.73%). This review gathered important data on the drug Crack between 
2000-2010.

KEYWORDS:Crack cocaine, Review, Substance-Related Disorders. 
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Revisão sistemática sobre crack: aspectos relacionados ao 
uso e abuso

Crack’s systematic review: aspects related to the use and abuse

Daniele Farina Zanotto¹, Fatima Büchele²
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Introdução

No Brasil, o crescimento do consumo e das consequên-
cias relacionadas ao uso de crack vem ganhando reper-
cussão em meio à sociedade, principalmente nos veícu-
los de comunicação, devido aos problemas que gera ao 
usuário e ao meio social em que este é inserido. 

Conceitualmente, o crack é uma forma distinta 
de levar a molécula de cocaína ao cérebro. Os primei-
ros registros de seu uso no Brasil datam da década de 
90. Quando a droga é fumada, as moléculas de cocaína 
atingem o cérebro quase imediatamente, produzindo 
um efeito explosivo, descrito pelas pessoas que usam 
como uma sensação de prazer intenso. A droga é, en-
tão, velozmente eliminada do organismo, produzindo 
uma súbita interrupção da sensação de bem-estar, se-
guida, imediatamente, por imenso desprazer e enorme 
vontade de reutilizar a droga. O crack é mais barato que 
a cocaína pura, facilitando a produção e o acesso a ela. 
(BRASIL, 2011).

Considerando esse aspecto, os efeitos biológicos 
do consumo são rápidos e arrasadores. Suas principais 
consequências físicas incluem doenças pulmonares e 
cardíacas, sintomas digestivos e alterações na produção 
e captação de neurotransmissores. Além disso, existem 
importantes consequências sociais, como as alterações 
no comportamento, dificuldade de relacionamentos, 
violência, abandono dos estudos ou emprego, o sexo 
sem proteção, entre outras.

Destacando o II Levantamento Domiciliar sobre 
o Uso de Drogas Psicotrópicas no Brasil realizado nas 
108 maiores cidades do país, 0,7% da população adulta 
relatam já ter feito uso de crack pelo menos uma vez na 
vida, o que significa um contingente de mais de 380 mil 
pessoas (BRASIL, 2011).

Por se tratar de uma droga barata, de fácil acesso e 
que pode provocar rapidamente dependência, os danos 
ao indivíduo e ao meio social são ainda mais arrasado-
res. Sendo assim, o abuso desta substância traz consigo 
gastos ao sistema público de saúde e ao de segurança 
pública, além de gerar insatisfação da sociedade diante 
do fenômeno.

Além da disseminação do crack, outras drogas 
derivadas da cocaína, com efeitos semelhantes, vêm 

atingindo cidades brasileiras, tornando fundamental 
buscarmos novos estudos enfocando esta questão. Um 
exemplo disso é a droga denominada “oxi”, uma forma 
abreviada de “oxidação”, feito de restos de pasta de co-
caína, misturado com quantidades variáveis de gasolina 
ou querosene e cal virgem, que não necessita de um 
processo de fabricação complexo. Tornou-se popular 
por seu preço ser ainda menor que o do crack, sendo 
seu uso inicialmente restrito ao Estado do Acre no Bra-
sil, mas no ano de 2011, em outras regiões e estados do 
país (BASTOS, 2011).

Diante deste contexto, o estudo foi norteado com 
o objetivo de identificar na literatura científica, quais 
os aspectos relacionados ao uso e abuso do crack por 
meio de uma revisão sistemática de literatura, no perí-
odo compreendido entre 2000 a 2010 com ênfase nas 
relações feitas pelas pesquisas com a droga em questão.

Método

Esse estudo é uma revisão sistemática, que é uma síntese 
das informações disponíveis, sobre um problema especi-
fico, de forma objetiva e reproduzível, por meio de mé-
todo científico. Tem como princípio geral a exaustão na 
busca dos estudos analisados, a seleção justificada desses 
estudos com inclusão e exclusão explícitos, bem como a 
avaliação da qualidade metodológica (GALVÃO, 2004). 

Para tal realizamos as buscas em 2011, nas bases 
de dados Medline (Medical Literature Analysis and 
Retrieval System Online), Lilacs (Literatura Latino-
-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde) e Scie-
lo (Scientific Eletronic Library Online) e realizamos a 
análise dos dados no final de 2011 e início de 2012. 

Procuramos encontrar as relações feitas pelos artigos 
em relação à droga, por meio de uma abordagem ampla e 
atual. Considerando o momento atual, onde a imprensa 
falada, escrita e televisionada reproduz diariamente infor-
mações sobre o crack, optamos por fazer essa revisão para 
discutir os estudos mais atuais e relevantes sobre o tema 
divulgando assim um conhecimento científico sobre essa 
droga, saindo do senso comum  e mostrando como ela 
realmente se apresenta na literatura científica.
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As buscas seguiram rigorosamente um protocolo 
previamente estabelecido pelos pesquisadores e atende-
ram critérios de seleção, sendo os de inclusão: estudos que 
abordaram a droga crack; publicados nas bases de dados 
entre o período de 2000 a 2010; publicados em língua 
inglesa, portuguesa ou espanhola; Os artigos excluídos 
foram os que abordaram outras drogas que não exclusiva-
mente o crack; os que trataram apenas dos aspectos quí-
micos e farmacológicos da substância; os oriundos de re-
visões de literatura; os publicados fora da época proposta.

Foram utilizados descritores selecionados nos te-
sauros das bases e estes termos foram colocados entre 
aspas com a finalidade de que o retorno dos registros 
fossem os que possuíam o termo exato, procurando re-
finar melhor o resultado da busca. As palavras/ descrito-
res utilizados foram: “crack” and “crack cocaine”.

Organização e classificação do material

Realizamos uma classificação preliminar, por meio da 
leitura do título e resumo, resultando em uma primeira 
amostra, tendo como base o tema central encontrado nos 
artigos. Posteriormente, foi realizada uma leitura apurada 
sendo selecionados somente os artigos que atenderam os 
critérios de inclusão e exclusão. Depois de selecioná-los a 
análise foi feita segundo Minayo (2000).

No primeiro momento encontramos 766 artigos. 
Destes, foram excluídos 618 após leitura do título e re-
sumo. Entre eles, 21 estavam em duplicidade nas bases 
de dados pesquisadas, 578 trataram de outra droga que 
não exclusivamente o crack; 35 destes não foram publi-
cados dentro da data pré-estipulada para a revisão, mas 
mesmo assim apareceram nas buscas e 6 deles foram 
estudos de revisão de literatura. Dessa forma foram in-
cluídos os que atenderam de forma integral aos critérios 
de inclusão, totalizando 126 artigos. (Conforme fluxo-
grama 01 - Crack).

Descrição da análise

Uma vez organizados, os 126 artigos selecionados (ta-
bela 2) foram submetidos à leitura exaustiva e posterior 

análise. Primeiramente, o material foi separado pelas 
bases consultadas e em seguida organizado por temas 
centrais mais frequentes nos textos. 

A análise de cada artigo foi feita pelas pesquisado-
ras separadamente, com o objetivo de minimizar o viés 
da pesquisa. As divergências de opinião foram discuti-
das posteriormente até chegarmos a um consenso.

A análise dos artigos seguiu os passos operacionais 
propostos por Minayo (2000), adaptados a revisão sis-
temática do estudo que incluiu: ordenação, classificação 
dos dados e análise final. Na ordenação selecionamos os 
artigos incluídos construindo uma tabela para facilitar 
a leitura e classificação do material investigado (tabela 
1 - classificação temática). A classificação dos artigos foi 
estabelecida pela identificação das informações relevan-
tes e pertinentes aos critérios de inclusão a partir do 
conteúdo identificado, definindo categorias. A primeira 
parte da análise foi realizada a partir dessas categorias 
estabelecidas fazendo a relação entre elas discutindo-as 
a partir dos artigos.

A segunda parte da análise foi quantitativa, tendo 
em vista o número de artigos selecionados em cada base 
de dados, bem como a frequência em que as categorias 
apareceram em cada uma delas (tabela 2 - base/classifi-
cação temática).

Apresentação dos resultados

A grande maioria dos artigos foi publicada por pesquisa-
dores de outros países e poucos deles brasileiros, eviden-
ciando a carência de estudos sobre o tema no Brasil.

A tabela 1 mostra 6 (seis) temas centrais encontra-
dos, a freqüência em que apareceram  e a porcentagem 
de acordo com o total dos artigos. Dessa forma o tema 
1 (um) mostra a interface do crack com crime e com 
a violência, o 2 (dois) as consequências biológicas e o 
comprometimento da saúde por meio do abuso do cra-
ck. O tema 3 (três) apresenta os principais aspectos so-
ciais, psicológicos, ou culturais envolvidos, o 4 (quatro)  
as relações com sexo e com a prostituição e o 5 (cinco) 
traça o perfil do uso e do usuário. Por último o tema 6 
(seis) fala das opções de tratamento que existem para 
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esse tipo de problema. A seguir faremos uma descrição 
mais detalhada dos temas encontrados.

TEMA 1: Ligação interface do crack com o crime 
e violência;

Os estudos relacionados ao crack apresentados 
nesse tema abordaram principalmente a venda de 
pertences dos familiares, assaltos, pequenos furtos, 
tráfico de drogas em geral e sequestros. A questão 
da violência aparece em grande parte dos artigos, 
e é tratada pelos usuários como um dos principais 
riscos do uso de crack. O usuário pode tornar-se 
agressivo devido aos efeitos psiquicos da droga e 
também pelo medo de ficar sem ela. Além disso, os 
traficantes e o crime organizado exercem controle 
sobre o usuário e as situações de violência apare-
cem. Os artigos evidenciam que a violência ocorre 
principalmente por meio de: agressões verbais, físi-
cas, roubo e tráfico de drogas.  Um grande número 
de usuários de crack já foi preso por infrações rela-
cionadas com a droga (CARVALHO, 2009; BUN-
GAY, 2010). Dentre os artigos selecionados pela 
revisão, o tema 1 representou 3,17% dos estudos. 

TEMA 2: Abordagem das consequências bioló-
gicas e comprometimento da saúde por meio do 
abuso do crack;

Este tema mostrou que a maior parte das publica-
ções encontradas sobre o crack, tem relação com 
alterações nocivas na saúde dos usuários, ou seja, 
42,8% dos estudos. Nestes artigos, as principais 
alterações incluem: HIV/AIDS e demais doenças 
sexualmente transmissíveis, as alterações pulmo-
nares e de todo trato respiratório, as abdominais, 
as cardiovasculares, o aumento dos níveis séricos 
de alumínio no sangue, as alterações em nível de 
sistema nervoso central (SNC) e alterações cog-
nitivas (MANÇANO, 2008; PECHANSKY, 
2007; PECHANSKY, 2007; MADDOX, 2005). 
Estes mesmos estudos ressaltam a importância 
da prevenção do uso da droga antes que qual-
quer problema de saúde ocorra. Porém, apesar de 

grande parte dos usuários apresentarem compli-
cações, poucos procuram por assistência médica 
(MANÇANO, 2008). Entre as principais causas 
de morte dos usuários de crack os homicídios e 
o HIV, sendo que menos de 10% deles morrem 
por overdose, conforme dados de um estudo de 
2006 na cidade de São Paulo (RIBEIRO, 2006), 
além das demais complicações já citadas acima 
(MANÇANO, 2008; PECHANSKY, 2007; PE-
CHANSKY, 2007; MADDOX, 2005).

TEMA 3: Repercussão do abuso na sociedade 
englobando aspectos sociais, psicológicos, ou 
culturais da droga; 

Os autores nesse tema abordam questões de baixas 
taxas de escolaridade e de nível socioeconômico 
dos usuários (OLIVEIRA, 2008) bem como as 
questões psicológicas como as de ansiedade e de-
pressão (ZULE, 2008). A degradação e exclusão 
social também são enfatizadas como consequência 
do abuso desta substância e as questões sociais são 
abordadas relacionadas à violência e ao desempre-
go, pois o crack compromete o desempenho pro-
fissional e as relações interpessoais.

Em relação aos aspectos familiares, parentes 
e amigos aparecem como principais influenciado-
res do primeiro consumo. Este estudo evidencia a 
tendência de uma ligação entre o abuso de crack 
por mulheres a problemas na dinâmica familiar 
e desta forma, compromete os relacionamentos, 
pois passam a maior parte do tempo consumin-
do a droga, longe das pessoas da família (BOYD, 
2002). As questões sociais, psicológicas e culturais 
podem ser consideradas como fundamentais para 
prevenção do uso de drogas, mas elas também têm 
influencia direta no sucesso do tratamento. Esta 
forma de abordagem esteve presente em 13,4% 
dos artigos analisados.

TEMA 4: Relação com o sexo e prostituição:

Sexo e prostituição foram abordados em 9,52% 
das publicações selecionadas pela revisão. Os 
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artigos relatam principalmente o sexo feminino, 
enfatizando a dependência provocada pelo cra-
ck, quando elas “vendem” o próprio corpo em 
troca de dinheiro ou da própria droga. Essa é 
uma forma vulnerável de adquirir o vírus HIV e 
outras doenças sexualmente transmissíveis (PE-
CHANSKY et al, 2007; RIBEIRO et al, 2006). 
É importante ressaltar que as pesquisas apontam 
que metade das mulheres usuárias referiu já ter 
se prostituído em troca de crack (OLIVEIRA 
e NAPPO, 2008). Além da prostituição comu-
mente conhecida, existe também a compulsória, 
em que homens “emprestam” suas esposas a tra-
ficantes, ou a outros usuários, em troca de crack. 
Os estudos evidenciam que as trabalhadoras do 
sexo que utilizam crack apresentam baixa auto 
percepção de risco frente ao HIV, além de serem 
frequentes os relatos de violência sexual e tam-
bém física contra elas. Sofrem problemas sociais 
e de saúde com frequência, principalmente rela-
cionados ao HIV (MALTA et al, 2008). 

Em relação ao comportamento sexual dos 
usuários de crack, boa parte dos estudos mostra 
que pode ser considerado fator de risco para a con-
taminação pelo HIV (CARVALHO e SEIBEL, 
2009; PECHANSKY et al, 2007; RIBEIRO et 
al, 2006; MALTA, et al, 2008). Os usuários têm 
acesso às informações sobre HIV/AIDS, porém, 
não as utilizam para modificar comportamentos 
de risco que os expõem à possibilidade de conta-
minação e disseminação do HIV (AZEVEDO et 
al, 2006). Desta maneira, na análise dos artigos, é 
possível sugerir que o uso de crack tem influência 
no comportamento sexual e está diretamente rela-
cionada com o sexo sem proteção.

TEMA 5: Perfil do uso e do usuário do crack;

O perfil do uso e do usuário está descrito em 
22,2% dos trabalhos encontrados. Uma das prin-
cipais características encontradas nesses artigos 
são o uso de outras drogas antes do início do uso 
do crack ou o uso concomitante. Entre estas, es-
tiveram presentes primeiramente as lícitas, como 

o cigarro, o álcool seguidas dos inalantes. Estas 
foram as drogas mais citadas como as primeiras a 
serem consumidas, evidenciada pela facilidade de 
acesso. Já em relação às ilícitas, a maconha foi a 
primeira droga a ser citada, seguida de diversas ou-
tras como: medicamentos psicotrópicos, cocaína 
aspirada ou endovenosa, chás alucinógenos, opiá-
ceos, LSD-25 e ecstasy  estas sem ordem específica 
de consumo e não utilizadas por todos os usuários 
(SANCHEZ et al, 2002).

Já em relação ao perfil do usuário mais en-
contrado nas pesquisas foram homens, jovens, 
com pouca escolaridade, desempregados ou sem 
vínculos empregatícios formais (SANCHEZ et al, 
2002; OLIVEIRA e NAPPO, 2008).

Em relação ao uso, além do padrão de uso 
compulsivo, em que os indivíduos fazem uso di-
ário e por múltiplas vezes, deixando de lado os 
compromissos e a vida social, existe também o 
uso controlado (OLIVEIRA e NAPPO, 2008).  
Esse se manifesta pelo uso não diário e comumen-
te conciliado às atividades sociais pré-existentes 
como trabalho, escola, família, sem comprometê-
-las de maneira geral, porém a maior parte dos 
usuários faz uso compulsivo da droga. Outro dado 
relevante citado nos artigos é a facilidade de acesso 
à droga, permeado por estratégias de mercado que 
segundo os autores pode estar diretamente relacio-
nada com o aumento do consumo (OLIVEIRA e 
NAPPO, 2008).

TEMA 6: Tratamento dos usuários de crack:

As propostas de tratamento encontradas nesse 
tema envolvem basicamente fármacos, psicote-
rapia e internação em instituições ou hospitais, 
estando presente essas modalidades terapêuticas 
em 8,73% dos artigos. Estudos mostram que a 
existência de uma assistência humanizada entre os 
usuários e os profissionais de saúde, bem como o 
apoio da família, o aproveitamento produtivo do 
tempo livre durante a internação são, de fato, úteis 
na recuperação da dependência química (MAGA-
LHÃES et al, 2010). WECHSBERG, et al, 2007, 
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ressaltou a importância dos fatores socioculturais 
associados a eficácia do tratamento, bem como 
a aceitação do tratamento, por parte da pessoa 
com a dependência química. Independente dessa 
aceitação, o mesmo autor refere que, o sucesso do 
tratamento depende principalmente da reinserção 
social. Todos os artigos ressaltam que mesmo após 
um tratamento as chances de recaída existem, sen-
do isso um tipo de abordagem que deve estar in-
cluída durante o tratamento.

Classificação dos artigos por base de 
dados

Em relação à classificação dos artigos por bases de da-
dos (tabela 02), ficou evidente que a maioria dos artigos 
selecionados foi da base de dados Medline, sendo eles 
quase 85% do total dos selecionados. Essa quantida-
de pode ser evidenciada por se tratar de uma base in-
ternacional com grande número de artigos indexados. 
Nesta base foram selecionados artigos de todas as áreas 
temáticas, sendo que os que trataram das consequên-
cias biológicas e para a saúde foram mais incidentes. 
Esta situação também ocorreu nas bases Lilacs e Scielo, 
evidenciando que o abuso do crack traz conseqüências 
graves à saúde dos usuários.

Continuando a discussão da tabela 02, as publi-
cações selecionadas na base Lilacs foram 7,1% do total. 
Nessa base, não foram encontrados artigos relaciona-
dos ao tema 01 (uso de crack com o crime e/ou vio-
lência). Já os demais temas se equivaleram entre si em 
relação à quantidade.

Na base Scielo, os artigos selecionados totalizaram 
7,9% do total, indexados em periódicos brasileiros. Os 
que trataram sobre os aspectos sociais, psicológicos, ou 
culturais envolvidos ao uso de crack bem como os so-
bre tratamento da dependência química, provocada por 
esta droga, não apareceram na seleção. Isso ressalta a 
importância de novas pesquisas com destaque em todos 
esses enfoques no Brasil.

Discussão

Este estudo trouxe dados atuais e relevantes sobre o 
crack, revelando o tamanho dos prejuízos físicos, so-
ciais e psíquicos que vêm associados com a dependência 
da droga. Nossos resultados apontaram para o abuso 
do crack como um problema complexo que requer 
tratamento amplo, com a necessidade de uma abor-
dagem multiprofissional envolvendo vários setores da 
sociedade.

A opção metodológica de abordar somente o cra-
ck, visando excluir os artigos que tratassem de outra 
foi intencional considerando o momento atual, em que 
essa droga ganha um espaço de discussão nunca identi-
ficado, nas suas múltiplas interfaces.

Podemos afirmar que existe uma carência de estu-
dos sobre a relação do crack com o crime e a violência 
bem como sobre tratamento da dependência química 
provocada por esta droga, que foram as áreas temáti-
cas menos frequentes. Em contrapartida são ricas as 
publicações sobre as consequências biológicas e o com-
prometimento da saúde provocado por esta droga. É 
explícita a abordagem da droga relacionada aos efeitos 
nocivos à saúde e as relações feitas com o adoecimento 
dos indivíduos. Apareceu como principal doença asso-
ciada o HIV/AIDS, ressaltando o efeito devastador que 
a droga traz como consequência ao organismo. Vale 
ressaltar que o abuso de drogas tem influência no com-
portamento sexual e está diretamente relacionada com 
o sexo sem proteção. 

A abordagem psicológica e social dos sujeitos estu-
dados nesses artigos mostrou a exclusão, o desemprego e 
problemas familiares como fatores que favorecem o uso. 
As categorias analisadas mostraram uma inter-relação 
entre si, podendo sugerir que o abuso de drogas, mais 
precisamente de crack é uma questão complexa, que en-
volve o meio biológico, social, e psicológico das pessoas 
com essa dificuldade o que impõem ao meio científico a 
necessidade de estudos mais apurados sobre essa droga.

Outro destaque deve-se a dificuldade na preven-
ção e controle do abuso, que pode estar relacionada 
ao uso de múltiplas drogas, incluindo as lícitas asso-
ciadas ao crack. Questões psicossociais como estresse, 
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depressão, desemprego e desigualdade social, geraram 
um novo cenário, no qual a questão do abuso de drogas 
torna-se cada dia um problema mais complexo de ser 
encarado, principalmente sob a ótica da saúde.

É importante também salientar que são necessárias 
novas pesquisas sobre o crack no Brasil, com novos 
enfoques e principalmente relacionadas à prevenção, 
tema pouco discutido nas publicações encontradas. 

Dessa forma, acreditamos que outros estudos 
possam fornecer subsídios para elaboração de novas e 
constantes políticas públicas de prevenção junto à po-
pulação, bem como salientar que este problema deve 

ser enfrentado com o enfoque mais direcionado a saúde 
pública, desvinculando-o da segurança pública, que é 
extremamente importante, por si só não atinge o pro-
blema na sua integralidade.

Considerações finais

Todos os temas enfocados nesse artigo, foram determi-
nantes na construção dessa revisão para a partir daqui se 
criar um corpus de conhecimento sistematizado sobre 
a droga crack. Com isso reunimos simultaneamente, 

Tabela 1. �Número de artigos conforme classificação temática da abordagem: 

Fonte: Elaboração Própria

TEMAS CENTRAIS DOS ARTIGOS NÚMERO DE 
ARTIGOS (%)

TEMA 1 Ligação com crime/violência; 04 3,17%

TEMA 2 Conseqüências saúde e doença; 54 42,8%

TEMA 3 Aspectos sociais, psicológicos, ou culturais; 17 13,4%

TEMA 4 Sexo e prostituição; 12 9,52%

TEMA 5 Perfil do uso e do usuário; 28 22,2%

TEMA 6 Tratamento; 11 8,73%

TOTAL 126 100%

Tabela 2. �Número de artigos conforme base de dados e classificação temática: 

Fonte: Elaboração Própria

TEMAS
1

Ligação 
crime/

violência;

2
Conse-

qüências 
saúde/ 
doença

3
Aspectos 

sociais, 
psicoló-
gicos, ou 
culturais;

4
Sexo/ 

prosti-
tuição

5 
Perfil 

do uso/
usuário

6 
Trata-
mento

Total (%)

BASES DE DADOS

LILACS – 03 02 01 02 01 09 7,14%

MEDLINE 03 46 15 10 23 10 107 84,9%

SCIELO 01 05 – 01 03 – 10 7,93%

TOTAL 04 54 17 12 28 11 126 100%
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dados importantes dos últimos dez anos, época que 
coincide com o aumento do uso no Brasil. Nosso obje-
tivo não foi o de esgotar todas as informações existentes 
mas sim de reunir aspectos determinantes sobre como 
estão sendo publicados artigos científicos desta droga.

A forma de abordagem utilizada foi apenas um 
recorte do que existe na literatura, portanto ressalta-se 
a importância da realização de novas pesquisas que en-
foquem principalmente aspectos referentes a prevenção, 

tema que pouco aparece nessa revisão. O conhecimento 
gerado pode servir de suporte teórico, pois contribui para 
uma reflexão acerca dos temas mais frequentes encontra-
dos. Fica evidente na nossa busca que a integralidade, 
a multiprofissionalização e a intersetorialidade entre os 
setores políticos e sociais, pode ampliar de forma signi-
ficativa, a atenção dirigida a essas pessoas usuárias, que 
necessitam de uma gama de cuidados e atenção. 

Fonte: Elaboração Própria

Fluxograma 1. �Crack Fluxograma 01 (Crack) 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração Própria 

Total de artigos identificados: 
766 

Excluídos 21 artigos 
duplos entre as bases de 
dados.  745 artigos para análise 

Critérios de EXCLUSÃO: 
619 

Critérios de INCLUSÃO: 
Estudos que abordaram a 

droga crack dentro do 
período e idioma proposto: 

126 578 artigos que trataram de 
outra droga além do crack; 

35 artigos que não foram 
publicados dentro da data 
da revisão; 

6 que foram estudos de 
revisão de literatura; 

Total de artigos identificados:
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578 artigos que trataram de 
outra droga além do crack;

35 artigos que não foram 
publicados dentro  
da data da revisão;

6 que foram estudos de 
revisão de literatura;

6 que foram estudos de 
revisão de literatura;
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RESUMO: A Prefeitura do Recife, a partir da articulação entre onze distintas Secretarias 
municipais lançou a Ação Integrada de Atenção ao crack e outras drogas, buscando o 
fortalecimento de uma rede de cuidado de abordam ampliada, descentralizada e quali-
ficada, que considera o vínculo, o acolhimento, as singularidades, as vulnerabilidades e a 
responsabilização compartilhada. Este estudo teve como objetivo descrever o processo 
de implantação dessa política e seu desenvolvimento no período de agosto de 2010 a 
abril de 2012, bem como a identificação dos principais desafios, avanços e dificuldades 
encontradas durante este percurso na prevenção e no tratamento de usuários de crack e 
outras drogas.

PALAVRAS CHAVE: ação integrada, crack e outras drogas, política sobre drogas.

ABSTRACT: The Municipality of Recife, from the articulation of eleven distinct municipal Secre-
tariats launched the Integrated Action Attention to crack and other drugs, seeking to strengthen 
a network of care to address larger, decentralized and qualified, which considers the bond, the 
host singularities, vulnerabilities and shared accountability. This study aimed to describe the 
process of implementation of this policy and its development in the period from August 2010 
to April 2012, as well as identifying the main challenges, achievements and difficulties encoun-
tered during this route in the prevention and treatment of crack users and other drugs.

KEYWORDS: integrated action, crack and other drugs, drug policy.
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1. Introdução

Nas últimas décadas, indicadores apontam que o con-
sumo e a dependência de drogas têm tomado dimen-
sões preocupantes. São identificadas graves consequên-
cias, principalmente para adolescentes e adultos jovens, 
que se expressam nas várias interfaces da vida cotidiana, 
comprometendo vínculos afetivos, trabalho, trânsito, 
família, saúde, inclusive, na disseminação do vírus HIV 
(BRASIL, 1998).

Deste modo “compreender os caminhos traça-
dos pela Reforma Psiquiátrica até chegar aos serviços 
existentes no Brasil para o cuidado e atenção aos usu-
ários de drogas, num prisma que contemple a análise 
da integralidade nestes serviços é fundamental[...]; [...]
são pouquíssimos os estudos que avaliam tais serviços 
numa ótica qualitativa e não apenas na avaliação do 
avanço obtido pela desinstitucionalização” (RAMEH-
-DE-ALBUQUERQUE, 2008, p. 72). 

Em resposta a essa realidade, a Prefeitura do Reci-
fe, a partir da articulação de secretarias de governo, em 
setembro de 2011, lançou a “Ação Integrada de Atenção 
ao crack e outras drogas”, que passaremos a denominar 
apenas de Ação Integrada. A Ação Integrada tem como 
objetivo ampliar e potencializar os programas, equipa-
mentos e serviços voltados para a prevenção, o cuidado 
e a reinserção das pessoas na sociedade, desenvolvidos 
no seu próprio território (RECIFE, 2011) 

Na realidade de Recife várias ações já foram de-
senvolvidas pelas Secretarias Municipais, porém, de for-
ma independente e isolada, gerando alguns problemas, 
principalmente em relação à distribuição igualitária de 
ações, pois enquanto algumas pessoas se beneficiavam 
de várias ações, muitas ficavam no lugar do invisível, 
sem acessarem, nem serem acessadas por qualquer um 
desses dispositivos.

A Ação Integrada surgiu no primeiro semestre de 
2010 para reunir e agregar as ações da assistência, da 
saúde, da cultura, entre outras políticas públicas. Dessa 
forma, todas as iniciativas estavam norteadas pela ne-
cessidade de se compreender o fenômeno drogas como 
reflexo de questões multifatoriais que exigiam múltiplas 
respostas. 

Por se tratar de uma ação ainda em caráter experi-
mental se fez necessária uma permanente avaliação dos 
seus processos. A comunicação e a interrelação entre as 
secretarias nessa construção ainda estava pouco comum 
e requeria um novo olhar e mudanças nos processos de 
trabalho.

Especialistas apontam que o uso e os problemas 
relacionados ao consumo de crack são semelhantes aos 
que acontecem com outras drogas em muitos aspectos. 
Mas há algumas diferenças e para que as ações empre-
endidas sejam efetivas, há a necessidade de conhecer de 
forma mais profunda os problemas relacionados ao uso 
dessa droga. Há a necessidade de ampliação de conheci-
mento e de se capacitar os profissionais que lidam com 
pessoas que usam crack e seus familiares (CRUZ, 2010). 

Com o advento da Aids, no final dos  anos oi-
tenta, o Ministério da Saúde por meio da Coordena-
ção Nacional de DST/AIDS (CN-DST/AIDS) iniciou 
reuniões voltadas para a atenção aos usuários de drogas 
injetáveis (UDI) e a relação com as DST/AIDS. Al-
guns programas de trocas de seringas (PTS) entre esses 
usuários foram iniciados, em Santos-SP, porém abor-
tados pela promotoria local, que não compreendiam 
esta ação como um cuidado a saúde. Apenas em 1995, 
foi efetivado o primeiro programa de troca de seringas 
da América Latina, em Salvador - Bahia, sendo segui-
do por vários estados e municípios brasileiros. Várias 
parcerias, acordos internacionais e financiamentos fo-
ram sendo estabelecidos, e em muitas partes do mundo 
como Europa, Estados Unidos e Austrália começaram a 
direcionar o olhar das políticas públicas para as pessoas 
que usam drogas, por conta da ameaça da epidemia de 
HIV/AIDS. E entre 1995 e 2003 foram abertos mais 
de 200 Programas de Redução de Danos no Brasil, a 
maioria financiados pela CN-DST/AIDS. Leis muni-
cipais autorizando o funcionamento desses Programas, 
bem como a organização de associações de trabalhado-
res da área, como exemplo a Associação Brasileira de 
Redutores de Danos (ABORDA), a Rede Brasileira de 
Redutores de Danos (REDUC) seguida de outras redes 
e associações estaduais e municipais em todo o país fo-
ram estabelecidas com o intuito de fortalecer o cuidado 
junto a esses usuários (ANDRADE, 2011).
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De acordo com o II Levantamento Domiciliar so-
bre o Uso de Drogas Psicotrópicas no Brasil realizado 
nas 108 maiores cidades do país, 0,7% da população 
adulta relatava já ter feito uso de crack pelo menos uma 
vez na vida, o que significa um contingente de mais de 
380 mil pessoas. A maior porcentagem de uso de crack 
na vida foi encontrada entre homens, na faixa etária de 
25 a 34 anos, constituindo 3,2% da população adulta 
ou cerca de 193 mil pessoas. Comparando-se a outros 
estudos constata-se um aumento significativo do con-
sumo de crack na vida (CEBRID, 2005).

Diante desse cenário, o presente artigo buscou 
descrever o trabalho desenvolvido na Prefeitura do 
Recife, por meio da Ação Integrada, que reuniu onze 
secretarias municipais funcionando como gestoras e 
executoras desse processo. Essa construção política con-
tribuiu para a reflexão da prática integrada, podendo 
ser utilizada por profissionais, gestores e parceiros, bem 
como pela população envolvida com esta realidade. 
Essa experiência pode, ainda, servir como modelo e re-
ferência para outros municípios que queiram elaborar 
uma política integrada sobre o uso e o abuso de drogas 
mais humana, inclusiva e integral.

O estudo teve um caráter qualitativo, que segun-
do Minayo (2003) é uma atividade científica que visa 
à construção da realidade, com o olhar para o que não 
pode ser quantificado, utilizando-se da observação de 
crenças, valores e significados. 

2. Contexto do trabalho desenvolvido:  
a realidade do Recife

Em Pernambuco a atenção aos usuários de drogas era 
de responsabilidade estadual. Faziam parte desse rede 
dois centros especializados, o Centro de Prevenção, Tra-
tamento e Reabilitação do Alcoolismo (CPTRA) e o 
Centro de Recuperação Humana Eulâmpio Cordeiro 
(CRHEC), localizados na capital e ofereciam tratamen-
to ambulatorial para toda a região. 

Outra iniciativa de cuidado pode ser destacada 
nessa história com o primeiro PRD desenvolvido em 
Recife que foi coordenado por uma organização não 
governamental - Centro de Prevenção as Dependências 

(CPD), em 1999, com financiamento da CN-DST/
AIDS. No ano 2000, também protagonizada pelo ter-
ceiro setor, foram criadas a Rede Pernambucana de Re-
dução de Danos e a primeira associação de usuários de 
drogas da América Latina – SE LIGA. 

Em 2004 a Prefeitura do Recife deu início de 
forma mais consistente as ações de redução de danos 
e criou o Programa Municipal de Redução de Danos 
– O Programa Mais Vida, formado até o momento da 
pesquisa por 06 Centros de Atenção Psicossocial para 
Álcool e outras Drogas (CAPSad), quatro Casas do 
Meio do Caminho (CMC), sendo uma referência para 
mulheres, Unidades de desintoxicação em hospital geral 
e Consultório de rua – que desenvolvem ações territo-
riais. As ações foram sendo ampliadas de acordo com as 
necessidades da população. 

Na cidade do Recife, capital de Pernambuco, as 
ações de enfrentamento a problemática do uso de dro-
gas e a dependência química, até 2010, eram realizadas 
de forma isolada, por meio de projetos e programas das 
diferentes Secretarias (Secretarias de Saúde, Assistência 
Social, Cultura, Mulher, Direitos Humanos e Seguran-
ça Cidadã, Juventude, Educação, Esporte e Lazer) tanto 
na esfera estadual como municipal. Apesar dos esforços 
já existentes, as ações traziam em si uma grande dificul-
dade, como a falta da visão integral do indivíduo e a 
pouca comunicação entre as referidas secretarias, geran-
do duplicidade de ações para muitos cidadãos e insufi-
ciência da cobertura da atenção para a grande maioria 
da população.

A Ação Integrada veio na intenção de alinhavar, 
buscar sintonia e agregar esses processos, contribuin-
do para a construção, implantação e implementação 
de equipamentos e serviços que facilitassem o acesso e 
favorecessem ampliação de vida com dignidade e auto-
nomia para as pessoas que sofrem com problemas de-
correntes do consumo de álcool, crack e outras drogas. 

Buscando responder a inquietações do tipo: Como 
vencer a repetição, a busca pelo igual, pelo poder, pelo con-
trole do saber? 

Na Ação Integrada, como diz Lancetti (2006) tem 
que haver uma atitude de busca de eficácia, rompen-
do-se com as práticas segmentarizadas e burocráticas. 
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Reforçando a necessidade da atenção integral e interse-
torial a pessoa que usa drogas e a sua família.

Dessa forma, todo o processo foi rico em discus-
sões e reflexões para encontrar, na medida do possível, 
possibilidades de cuidado, bem como encontrar cami-
nhos para minimizar entraves, buscando soluções sus-
tentáveis e viáveis de acordo com a realidade local e em 
consonância com os planos estadual e federal: “Crack é 
possível vencer” (BRASIL, 2011). 

3.  Métodos

Este artigo teve como método a análise documental e a 
observação participante, objetivando a compreensão de 
como a política integrada foi elaborada, bem como o 
seu funcionamento na rotina dos processos de trabalho.

Entendendo-se a vida como um processo de co-
nhecimento, e que este não é passivo e sim construído, 
e que esta construção se dá através da interação com 
o mundo (MARIOTTI, 2005 apud MATURANA, 
2005) e ainda,que “todo fazer é um conhecer e todo 
conhecer é um fazer” (MATURANA, 2005), pôde-
-se compreender a Observação Participante (CRUZ-
-NETO, 1994) como instrumentos que ativamente 
ajudaram no exercício de revelar o que aparentemente 
poderia ser o mais óbvio e mais próximo, no entan-
to tornam-se por vezes mais difíceis de perceber. Com 
atenção e minúcia, estes instrumentos foram aliados 
imprescindíveis na busca de constatações, conclusões, 
considerações; enfim, da  vivência, dos processos, do 
particular, do geral, do cotidiano e funcionamento do 
serviço de saúde ora estudado. 

Desta forma, atuei como membro integrante do 
Comitê Executivo da Ação Integrada, assim, a obser-
vação direta se estendeu durante todo o processo. Foi 
possível observar os eventos do dia-a-dia como “obser-
vadora participante” e complementar o material obser-
vado através de análises documental posteriormente 
realizadas.

Para sistematizar esse modelo de intervenção fo-
ram consideradas as dimensões política e estrutural da 
ação. (ALVES, 2009). Na dimensão política, toma-
dos como base, os decretos, portarias e diretrizes do 

Ministério da Saúde e da Assistência Social e na dimen-
são estrutural a análise das práticas desenvolvidas pelos 
programas da Prefeitura do Recife das Secretarias de 
Saúde, Assistência Social, Cultura, Juventude, Educa-
ção, Esporte e Lazer, Direitos Humanos e Segurança 
Cidadã, Especial da Mulher, Fundação de Cultura, Gi-
násio de Esportes Geraldão e Instituto de Assistência 
Social e Cidadania (IASC).

A coleta de dados foi realizada por meio de um 
estudo longitudinal, observando e descrevendo a evo-
lução da política sobre o uso de drogas na cidade do 
Recife, no período compreendido entre agosto de 2010 
e abril de 2012.

Foi realizada uma revisão literária e a análise de 
atas e documentos das reuniões dos comitês gestor, 
executivo e regionais da Ação Integrada. A revisão da 
literatura foi realizada por meio de uma pesquisa acer-
ca das políticas públicas sobre drogas, desenvolvida por 
alguns dos principais municípios brasileiros, entre eles 
Salvador, São Paulo e Porto Alegre. Teve como base 
a política adotada pelo Ministério da Saúde, o Plano 
Emergencial de ampliação do acesso ao tratamento e a 
prevenção em álcool e outras drogas (PEAD) (2009), as 
ações intersetoriais propostas pela Secretaria Nacional 
de Políticas sobre drogas (SENAD), órgão responsável 
pela articulação das políticas nas áreas de prevenção ao 
uso de drogas, tratamento e reinserção social de usuá-
rios e dependentes, vinculada ao Gabinete de Segurança 
Institucional da Presidência da República, em parceria 
com o Programa Nacional de Segurança Pública com 
Cidadania (PRONASCI), do Ministério da Justiça.

Nessa revisão da literatura no cenário brasileiro, 
também foi possível identificar dois principais posicio-
namentos políticos para o enfrentamento de questões 
relacionadas ao consumo de álcool e outras drogas: o 
proibicionismo e a abordagem de redução de danos. A 
primeira concentrando esforços na redução da oferta e 
da demanda de drogas, com intervenções de repressão 
e criminalização da produção, tráfico, porte e consumo 
de drogas ilícitas; e a segunda desenvolvendo políticas 
e programas de redução de danos, onde defendem in-
tervenções orientadas para a minimização dos danos à 
saúde, sociais e econômicos relacionados ao consumo 



Saúde em Debate • Rio de Janeiro, v. 37, n. especial, p. 21-31, dezembro 2013 25

CAMPOS, A. R. C.; RAMEH-DE-ALBUQUERQUE, R. C.; ALMEIDA, R. B.; SANTOS, S. J. • Principais desafios na construção de uma política integrada sobre drogas: descrição 
da experiência na cidade do Recife/PE

de álcool e outras drogas sem necessariamente por meio 
da proibição (RIBEIRO, 2006).

A redução de danos evoluiu para a concepção atu-
al de uma política de saúde não condicionada a absti-
nência, mas com o objetivo de reduzir os danos e os 
riscos relacionados ao consumo de drogas. Tendo como 
princípios básicos o protagonismo do usuário e o res-
peito aos direitos humanos (ANDRADE, 2011).

Partindo para o cenário municipal, documentos 
retratam que o Plano Municipal de Atenção ao crack 
e outras drogas foi estruturado em eixos, conforme o 
quadro abaixo, que foi tomado como base para organi-
zação do trabalho.

4. Resultados e discussão: em busca de 
uma política integral para a atenção ao 
usuário de crack no Recife – tecendo a 
rede

Após a definição dos representantes do Comitê Execu-
tivo da Ação Integrada, foram marcadas reuniões sema-
nais para discussão, planejamento e monitoramento das 
ações. A escolha e definição do nome da ação foi o pri-
meiro e talvez, mais polêmico embate do grupo. A ideia 
de sair do lugar comum, de ver a droga como algo que 
deve ser combatido e vencido, dos modelos de enfrenta-
mento, de combate, da ótica da repressão, trouxe incô-
modos e mexeu especialmente com os valores e crenças 
dos próprios representantes. Várias reuniões foram feitas 
com a Secretaria de Comunicação, com as agências de 
publicidade até chegar a proposta de Ação Integrada de 

Figura 1: Plano Municipal de Atenção ao crack e outras drogas de Recife

GESTÃO INTEGRADA  
DO PLANO

• �Oficialização do Comitê Integrado e do Comitê Executivo de 
Atenção à Problemática do Crack

• �Monitoramento das ações do Plano

PREVENÇÃO DO USO, 
TRTATAMENTO E 

REINSERÇÃO SOCIAL

• �Implantação de 20 Núcleos de Apoio ao Saude da família - NASF
• �Ampliação de 29 Redutored de Danos
• �Contratação de 50 profissionais para compor os CAPSad
• �Implantação de Consultórios de Rua
• �Realização de atividades da Academia da Cidade articuladas com as necessidades dos usuários do PSF
• �Ampliação de 46 para 500 Asinhas (16 a 19 anos, estudantes de escola públicas) para desenvolvimento/multiplicação de 

ações educativas nas comunidades
• �Inclusão do tema crack no projeto político-pedagógico das escolas como tema transversal e realização de rodas de conver-

sa com os alunos
• �Inclusão do trabalho de prevenção do uso do crack nos CRAS
• �Realização de Oficinas do Multicultural nas associações de moradores, escolas, igrejas, praças e equipamentos
• �Desenvolvimento de ações de prevenção em mercados públicos, envolvendo trabalhadores e população de rua.
• �Realização de oficinas sistemáticas esportivas e de lazer junto aos serviços do CREAS: abordagem social de rua e medidas 

socieducativas

EDUCAÇÃO  
PERMANENTE

• �Capacitacão na abordagem ao usuário/família para os profissionais da Saúde; Educação; Direitos Humanos; Assistência 
Social; Esporte e Lazer; Juventude; Comunicação; Cultura e Desenvolvimento Econômico

• �Institucionalização do Projeto Escola Redutores de Danos
• �Elaboração de material técnico comum aos profissionais do CREAS, IASC, Escolas, CAPSad e PSF
• �Realização de uma pesquisa para diagnóstico do crack nas escolas e abordagem dos agentes escolares

COMUNICAÇÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL

• �Utilização do selo da campanha em camisas, folders, cartazes, banners e equipamentos das Secretarias
• �Inclusão de mensagens e selo da campanha na sinalizaão e nas falas dos locutores  dos eventos culturais

COMUNICAÇÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL

ALIANÇAS ESTRATÉGICAS 
E PROJETOS INTEGRADOS

• �Realizar pesquisas em conjunto com as universidades e órgãos de fomento a pesquisa
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Atenção ao crack e outras Drogas. A expressão atenção ao 
usuário surgiu para não se cometer o equívoco de, como 
diz Antonio Nery em seu blog, “a parte humana dos hu-
manos ser sistematicamente substituída pela parte não 
humana das drogas” (NERY, 2010). A ideia era cuidar, 
dar atenção, olhar para o humano, não para a substância. 

A dificuldade na comunicação apresentou-se 
como o principal entrave no desenvolvimento das ações 
propostas. Houve uma ausência constante de algumas 
secretarias como pode ser vista nas atas de frequência 
das reuniões do Comitê Executivo. Algumas ausências 
eram justificadas pelo excesso de atividades e de agendas 
que coincidiam, mas mostrou também que a Ação In-
tegrada não foi, ou não pôde ser prioridade em todas as 
secretarias. A participação nas referidas reuniões eram 
imprescindíveis, pois, segundo Antônio Nery “seria ne-
cessário que cada um se destituísse do seu lugar/saber 
para estar no saber/lugar do outro, companheiro de tra-
balho, recuperando, depois, nas reuniões de equipe, seu 
próprio saber revisitado” (CETAD, 2010, p. 09).

Outro aspecto a ser destacado foram as interven-
ções preventivas que ainda não tinham, como ainda 
não têm tradição no Brasil. Segundo Noto e Moreira 
(2006), a maioria das ações preventivas no Brasil são 
isoladas, as pesquisas pouco valorizadas e muitos mo-
delos são “importados” de outros países, principalmen-
te dos Estados Unidos, desconsiderando as diferenças 
substanciais entre as realidades locais. Nas ações obser-
vadas nesse processo de implantação da atenção inte-
gral ao usuário de crack poucas foram as intervenções 
preventivas que puderam ser apontadas como efetivas.

Outro desafio foi o de aperfeiçoar os instrumen-
tos de acompanhamento e de geração de informações 
que tornassem possíveis o monitoramento das ações 
e os processos avaliativos da gestão. (BRASIL, 2003) 
Sempre nos deparávamos com a dificuldade de avaliar e 
monitorar as ações desenvolvidas. Poucos eram os nú-
meros, poucos eram os instrumentos de avaliação que 
dificultavam a sistematização dos dados para o acompa-
nhamento e geração de informações.

Se a constituição de uma rede de serviços substi-
tutivos integrada entre si e com outros equipamentos 
sociais presentes nas comunidades é algo imprescindível 
para o avanço da reforma, esse foi um dos aspectos que 

apresentou mais fragilidades, pois, de fato, ainda não 
estava disponível para o desenvolvimento da ação inte-
grada uma rede ágil, flexível, resolutiva, onde o trânsito 
dos usuários fosse facilitado e o mesmo acolhido em 
suas diferentes demandas. Identificamos muito mais 
serviços isolados, que não se comunicavam, fechados 
em suas rotinas (DIMENSTEIN, 2009).

A necessidade do eixo Educação Permanente se 
mostrou presente em cada encontro. A pouca infor-
mação, e principalmente, as informações equivocadas 
sobre drogas, uso, abuso e dependência, baseadas em 
estigmas e preconceitos construíram barreiras difíceis 
de serem superadas nessa rede. A necessidade de capaci-
tação e formação, de forma orientada aos profissionais 
que atuavam na área numa perspectiva multiprofissio-
nal era clara. (BRASIL, 2003) Uma formação de quali-
dade só é possível para quem tem acesso a educação e a 
saúde, por isso o investimento científico e tecnológico 
se fazem necessários para a busca de novos conhecimen-
tos e ofertas de cuidado. 

No que se refere aos resultados da Ação Integrada 
podemos destacar as ações desenvolvidas para a reuti-
lização dos espaços públicos, antes destinados para o 
consumo de drogas, como por exemplo, praças, terre-
nos e quadras, pela prática de esportes e atividades cul-
turais e de lazer para população. A requalificação desses 
lugares contou com a participação direta das diversas 
secretarias. Por exemplo na Virada Cultural, promo-
vida pela Secretaria de Cultura, em outubro de 2011, 
houve a participação ativa da Ação Integrada por meio 
de abordagem social, distribuição de insumos de pre-
venção as DST/AIDS, garrafas plásticas em substitui-
ção da garrafa de vidro para prevenção de acidentes e 
violências. Roda de diálogo no Festival de HIP-HOP 
– Uma conversa sobre Drogas, com a participação das 
secretarias de cultura, juventude e saúde. Foi realizada 
articulação com artistas locais para divulgação da Ação 
e a construção de um canal de comunicação com a po-
pulação geral sobre os riscos e prejuízos do consumo do 
crack e o abuso de outras substâncias. 

Várias outros programas e ações conjuntas com 
a Ação Integrada podem ser citadas, entre elas: Rodas 
de Conversas sobre Drogas nas Escolas Municipais, 
com alunos do terceiro e quarto ciclos, o Programa 
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Multicultural - uma ação estratégica implementada 
pela Secretaria de Cultura e Fundação de Cultura da 
Cidade do Recife, que visa democratizar e descentra-
lizar ações culturais por meio da participação popular, 
contribuindo, assim, para criação e o fortalecimento de 
uma rede de cultura através do incentivo a formação 
de adolescentes, jovens e adultos das comunidades do 
Recife para atuarem no mercado da cultura. 

O Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Pro-
jovem), coordenado pela Secretaria de Educação, Es-
porte e Lazer do Recife. Academia da Cidade – política 
de promoção à saúde, que disponibiliza atividade físi-
ca nas praças das comunidades, enfatizando o lazer e 
a alimentação saudável. Os Centros de Referência da 
Assistência Social (CRAS), Repúblicas, Centros POP, 
casas de acolhidas temporárias, abordagem de rua, Pro-
grama de Redução de Danos – Programa Mais Vida, 
Centro de Referência Clarice Lispector – para mulheres 
vítimas de violência, Centro de Referência de Direitos 
Humanos, Círculos populares de Esporte e Lazer – pro-
movendo aprendizagens relacionadas a cultura corporal 
e esportiva e incentivando a autoorganização comunitá-
ria a partir do esporte e do lazer, entre outras. 

Seguindo a descrição de alguns resultados posi-
tivos da Ação Integrada, outra ação de fundamental 
importância foi a discussão de casos clínicos realizados 
pelos comitês regionais para definição de fluxo de aten-
dimento e processo de trabalho, valorizando e reconhe-
cendo o sujeito de forma integral e inserido num con-
texto sóciocultural (RECIFE, 2010). 

A promoção da cultura e do lazer como espaço de 
fazer saúde. A possibilidade de recuperação de uma pes-
soa com problemas decorrentes do consumo de drogas 
está na vinculação com sua parte saudável, resgate dos 
seus vínculos com a vida, assim sendo, as ações de lazer, 
arte e cultura a aproximavam e destacavam sua saúde. 
O conhecimento e o respeito as crenças e saberes da po-
pulação eram considerados um dos principais pilares da 
prevenção (NOTO, 2006). A valorização da cultura local 
por meio da música e da arte, foram desenvolvidas por 
meio de oficinas culturais nos CAPSad como música, 
capoeira, teatro, circo e oficina de beleza, incluídas na 
programação terapêutica semanal ofertada para os usuá-
rios. Com a Ação Integrada as oficinas foram ampliadas 

para ações territoriais, nos mercados, praças e em casas de 
acolhida da assistência social (RECIFE, 2010). 

Em análise documental, identificamos exemplos 
exitosos que corroboraram com a avaliação positiva na 
relação entre a cultura e o cuidado a jovens em situação 
de vulnerabilidade social e abuso de substâncias psico-
ativas. Em São Paulo, o Projeto Quixote em parceria 
com a Secretaria de Estado da Cultura desenvolveu um 
projeto com crianças e jovens em situação de rua e usu-
árias de drogas na região da Luz, famosa Cracolândia, 
que teve como objetivo buscar por meio do Hip Hop, 
acolher esses meninos e meninas, despertando o poten-
cial criativo, ético e estético do exercício da cidadania, 
integrando-os aos serviços de assistência social e saúde 
(LECHER; RIGATO, 2006, p. 335). 

Outro exemplo Nacional que foi usado como refe-
rência pelo Ministério da Saúde e pela SENAD e multi-
plicado em vários municípios brasileiros é o Consultório 
de Rua de Salvador, desenvolvido  pelo CETAD/UFBA, 
sob a coordenação do prof. Antonio Nery Filho. Iniciado 
no final da década de 80 o Consultório de Rua revelou 
a proposta de um novo olhar para os usuários de drogas 
e pessoas que estavam nas ruas. Primeiro que essa po-
pulação pouco ou nunca acessava os serviços formais de 
saúde e assistência. Em segundo lugar era necessário co-
nhecer o espaço e observá-lo em outra perspectiva, reco-
nhecendo seus signos, hábitos e comunicações próprias. 
A aproximação com essa realidade possiblitou a equipe a 
apropriar-se de um novo olhar para a realidade (GON-
ÇALVES; BRAINTENBACH, 2010, p. 43).

A problemática relacionada ao consumo do crack 
e outras drogas tem tomado uma magnitude que re-
quer uma atenção que vai além da saúde. A violência 
doméstica e urbana, a prática de pequenos furtos, en-
volvimentos com assaltos e com a criminalidade vul-
nerabilizam ainda mais o usuário de drogas. Questões 
sociais como a desigualdade de oportunidades, a pouca 
oferta de educação de qualidade e de profissionalização 
favorecem o estigma relacionado ao usuário de drogas. 
E por tratar-se de um tema transversal a outras áreas da 
saúde, da  justiça, da educação, social e de desenvolvi-
mento, requer uma intensa capilaridade para a execu-
ção de uma política de atenção integral ao usuário de 
álcool e outras drogas (BRASIL, 2003).
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De acordo com Organização Mundial de Saúde 
cerca de 10% da população dos centros urbanos con-
somem abusivamente substâncias psicoativas, variando 
de idade, sexo, nível de escolaridade e poder aquisitivo 
(OMS, 1997).

No Brasil essa realidade não é diferente, em um 
estudo realizado pelo Centro Brasileiro de Informações 
sobre Drogas Psicoativas (CEBRID) sobre o uso indevi-
do de drogas por estudantes (n = 2.730) dos antigos 1º e 
2º graus em 10 capitais brasileiras (GALDURÓZ et al., 
1997 apud BRASIL, 2004) revelou que 74,1% de ado-
lescentes já haviam feito uso de álcool na vida. Quanto 
ao uso frequente, definido como o uso de droga seis ou 
mais vezes nos últimos 30 dias e para a mesma amostra, 
chegamos a 14,7%. Constatando ainda, que 19,5% dos 
estudantes faltaram à escola, após beber, e que 11,5% 
brigaram, sob o efeito do álcool (BRASIL, 2004). 

A política de saúde governamental deve ser pau-
tada por princípios que garantam mais igualdade na 
assistência, que considerem a saúde de todos um bem 
público, um patrimônio da sociedade, um bem para 
as pessoas e, assim, um direito de todos e de cada um 
a uma vida melhor, mais saudável, como consequên-
cia inclusive da atuação dos governos na área da saúde 
(BRASIL, 2004).

Várias propostas foram apresentadas para a ela-
boração de um plano de atenção integral de álcool e 
outras drogas, o Governo Federal, por meio da Portaria 
nº 1.190/2009 instituiu o Plano Emergencial de Am-
pliação do Acesso ao Tratamento e Prevenção em Álcool 
e outras Drogas no SUS (PEAD 2009-2011) e com o 
Decreto nº 7.179, maio de 2010, instituiu o Plano In-
tegrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas. A 
Política do Ministério da Saúde para Atenção Integral 
a Usuários de Álcool e outras Drogas, de 2003, aponta 
para a necessidade de implementar ações intersetoriais, 
com a assunção da responsabilidade pelo SUS ao cuida-
do integral em AD (PEAD-2009-2011).

Segundo Merhy (1994) trabalhar num mode-
lo assistencial centrado no usuário requer uma gestão 
comprometida com o coletivo, processos de trabalho 
desenvolvidos no interior das equipes de saúde. Envol-
vendo uma equipe multiprofissional e interdisciplinar, 

pautada por resultados em termos de benefícios gerados 
para os usuários. 

Ações centradas nas necessidades dos usuários, 
singularizadas e integrais, sendo realizadas onde eles 
estão, trabalho vivo, produzindo “compromisso perma-
nente com a tarefa de acolher, responsabilizar, resolver e 
autonomizar.” (MERHY, 1998, p. 05). 

Qualquer abordagem assistencial de um traba-
lhador de Saúde junto a um usuário-paciente 
produz-se através de um trabalho vivo em ato, 
em um processo de relações, isto é, há um en-
contro entre duas pessoas que atuam uma sobre 
a outra e no qual se opera um jogo de expectati-
vas e produções, criando-se intersubjetivamente 
alguns momentos interessantes, como os seguin-
tes: momentos de falas, escutas e interpretações, 
nos quais há a produção de uma acolhida ou 
não das intenções que essas pessoas colocam nes-
ses encontros; momentos de cumplicidade, nos 
quais há a produção de uma responsabilização 
em torno do problema que vai ser enfrentado; 
momentos de confiabilidade e esperança, nos 
quais se produzem relações de vínculo e aceita-
ção. (MERHY, 1998, p. 03).

As drogas são substâncias inertes, nem boas nem 
más, o que as fará danosas ou não é a relação estabele-
cida entre a pessoa que as usa, a substância e o contex-
to sociocultural em que ela está inserida. (MELCOP; 
CAMPOS; FRANCH, 2002). A dependência de dro-
gas por se tratar de um fenômeno heterogêneo e que 
atinge as pessoas de diferentes formas, por diferentes 
causas e em variados contextos exigem uma atenção 
também heterogênea. É preciso que se desenvolva um 
trabalho em rede, criando acessos variados visando aco-
lher, encaminhar, acompanhar, prevenir, tratar, cons-
truir, reconstruir com compromisso na promoção, pre-
venção e tratamento, na perspectiva da integração social 
e produção da autonomia das pessoas. Conceituando 
autonomia como a capacidade de equilibrar o combate 
à doença com a produção de vida (BRASIL, 2007).

A Secretaria de Saúde de Recife, com a implanta-
ção do Programa Mais Vida - programa de redução de 
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danos, prevenção e tratamento ao uso de álcool, fumo 
e outras drogas e posteriormente com a implantação da 
Ação Integrada vem buscando um cuidado integral e 
singular junto aos usuários de crack e outras drogas.  

Durante o período definido pelo estudo foram 
realizadas aproximadamente 60 reuniões do Comi-
tê Executivo, 05 do Comitê Gestor, sendo duas com 
o prefeito em exercício. Além de reuniões de articula-
ção dos representantes do Comitê Executivo com seus 
respectivos secretários municipais. As reuniões tinham 
objetivo de planejamento e de avaliação das ações sen-
do discutidos os avanços e dificuldades encontradas em 
cada processo, conforme descritas nas atas de reunião 
arquivadas na Secretaria Municipal de Saúde. 

Com o decorrer dos encontros do Comitê Exe-
cutivo foi-se descobrindo uma aproximação entre as 
ações desenvolvidas pelas secretarias e a definição de 
que por elas poderiam ser iniciadas as ações integradas. 
Participação em fóruns, debates, rodas de conversa, que 
envolvessem o tema passaram a contar com a represen-
tação integrada das secretarias, principalmente, saúde, 
assistência social, especial da mulher, direitos humanos 
e segurança cidadã, educação e juventude.

A utilização de espaços de lazer, como praças 
e parques para o consumo de drogas sempre foi uma 
prática comum na realidade do Recife. A requalificação 
desses espaços e a inclusão de ações coordenadas pelos 
círculos populares da secretaria de educação, esporte e 
lazer teve um importante destaque na Ação Integrada.

O reconhecimento do saber do outro, a prática da 
troca de experiências foram questões que surgiram e que 
precisavam ser cuidadosamente analisadas. O exercício 
de reorganizar em movimento, a mudança do olhar do 
foco da droga em si, para a relação pessoa – droga, inse-
rida em um contexto socioeconômico e cultural foram 
aspectos importantes que esse trabalho se propôs e com 
isso identificou os principais desafios e dificuldades de 
uma política integrada. 

Segundo Alves (2009) a concepção do problema 
das drogas vem sendo ampliada no discurso políti-
co brasileiro. As drogas vão deixando de ser referidas 
como ameaça para serem reconhecidas como um pro-
blema social complexo que precisa ser enfrentado com 
políticas públicas intersetoriais e setoriais específicas, 

equilibrando estratégias de repressão à produção e ao 
tráfico, com a prevenção, atenção à saúde e a reinserção 
social dos usuários e dependentes de drogas. 

5. Considerações finais

Ações integradas são fundamentais para o desenvolvi-
mento de uma política pública humana, justa e eficaz. A 
integração das ações sem perder a especificidade de cada 
política construindo uma rede de atenção ao usuário 
de crack e outras drogas com comunicação adequada, 
com fluxos de atendimento integral ao sujeito e aos seus 
familiares tem uma importância que merece destaque.

Segundo Antonio Nery é preciso promover o en-
contro entre excluídos-invisíveis e incluídos visíveis e 
que esse encontro possa ser considerado através de olha-
res cruzados (CETAD, 2010).

Existem inúmeras políticas públicas de atenção ao 
uso de drogas no Brasil, mas não existe modelo ide-
al e que funcione de forma eficaz em todos os lugares, 
por isso um dos critérios mais importantes é o conhe-
cimento e os respeito as características e as necessidades 
de cada comunidade onde se pretende atuar (NOTO, 
2006).

A maximização de esforços, como o realizado pe-
las Ações Integradas, nas diferentes secretarias e depar-
tamentos da cidade do Recife/PE, foram fundamentais 
para ampliação e implementação de políticas públicas 
à população em situação de risco, como a dos usuários 
de crack e outras drogas. Pois evita-se duplicidade de 
ações, que se realizam de forma mais equânimes, quan-
to à sua distribuições temporal e espacial, sem descarac-
terizar as políticas de cada área setorial. Dessa forma, 
pode-se contribuir para a construção de uma rede de 
apoio e atenção ao usuário de drogas e de seus familia-
res, de forma integral, como são os objetivos das políti-
cas públicas vigentes em nosso país.

As ações, como foi dito anteriormente, eram de-
senvolvidas por cada secretaria isoladamente, como 
músicos que tocam a mesma música em seu respectivo 
instrumento sem comunicação com os outros, a Ação 
Integrada visou construir a orquestra, unir os diferentes 
músicos de forma harmônica e afinada.
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Crack e internação compulsória no Brasil: intervenção  
do estado na autonomia dos usuários 

Crack Cocaine and involuntary hospitalization in Brazil: state intervention in users’ 
autonomy

Carla Eloá de Oliveira Ferraz1, Saulo Sacramento Meira2, Karla Ferraz dos Anjos3, Edite Lago da Silva 
Sena4, Alba Benemérita Alves Vilela5, Sérgio Donha Yarid6

RESUMO Uma reflexão a respeito da internação compulsória de usuários adultos de crack, 
à luz da abordagem da bioética da proteção revela que a política de atenção aos usuários 
de crack deve ter como escopo as políticas sociais, ao invés da centralidade dos recursos 
médicos, uma vez que grande parte das questões associadas ao consumo não se encontra 
nesse âmbito, mas entrelaçadas às questões sociais, educacionais e jurídicas. Desta manei-
ra, acionar políticas emergenciais pautadas na internação involuntária provoca a retomada 
de modelos de intervenção amplamente criticados por profissionais da área da saúde, por 
pesquisadores da área de ciências humanas e sociais, perpetuando um retrocesso.

PALAVRAS CHAVE: Autonomia pessoal; Cocaína; Crack; Internação compulsória de do-
ente mental; Bioética.

ABSTRACT A discussion about the compulsory hospitalization of crack cocaine adult users, 
under the light of protection bioethics approach shows that crack cocaine users’ protection 
policy should be scoped to social policies, rather than the centrality of medical resources, since 
most of consumption associated issues is not in that context, but intertwined with social, edu-
cational and legal ones. Thus, trigger emergency policies guided by the involuntary hospitaliza-
tion causes the resumption of intervention models widely criticized by health professionals, for 
researchers in humanities and social sciences, perpetuating a setback.

KEYWORDS: Personal Autonomy; Cocaine; Crack Cocaine; Compulsory Hospitalization of 
Mentally ill Person; Bioethics.
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Introdução

Nos últimos anos, o crack tornou-se tema de inúmeras 
discussões entre o poder público e a sociedade civil, sen-
do considerado o mal-estar da população brasileira. A 
mídia tem vinculado a dependência do crack a uma epi-
demia incontrolável que se instalou no país. Entretanto 
o que pode ser visto é a carência de estudos atualizados, 
de abrangência nacional, que sejam representativos do 
problema. 

O que se sabe até então é que o álcool continua 
sendo a substância psicoativa (SPA) de maior prevalên-
cia de consumo por toda a população, o que constitui 
um dos maiores problemas da saúde pública brasileira. 
De acordo com o primeiro levantamento dos padrões 
de consumo de álcool pela população brasileira, estima-
-se que 28% dos adultos e 16% dos adolescentes já con-
sumiram bebidas alcoólicas em excesso pelo menos uma 
vez nos últimos 12 meses. Dos bebedores, 23% relata-
ram ter vivenciado problemas em função do consumo 
excessivo, sendo as complicações físicas, familiares, so-
ciais ou de violência citadas com maior frequência pelos 
entrevistados (LARANJEIRA et al., 2007). 

A falta de dados consistentes e atuais acerca do 
consumo do crack pode provocar conclusões inconsis-
tentes, generalizações apressadas e radicalização de po-
sições sobre o assunto, o que resulta em intervenções 
extremas e imediatistas, sem que haja espaço para uma 
reflexão adequada sobre este complexo problema (GAS-
PAR, 2012). Adorno (2012) ressalta a relativa ausência 
de políticas públicas direcionadas para essas populações 
e a forma enviesada e generalizante com que este im-
portante tema é tratado política e midiaticamente.

As drogas ilícitas têm sido consideradas, de ma-
neira recorrente, como as responsáveis pelo aumento 
da violência urbana. Trata-se de um processo de vin-
culação direta, em que a droga passou a ser o referente 
da violência. O papel dos meios de comunicação, nessa 
representação hegemônica, também deve ser colocado 
em debate (SENA, 2011).

A autora aponta que a chamada para o debate 
diz respeito, inicialmente, a um achatamento da opi-
nião pública, que é abastecida pela indústria cultural de 
massa, especialmente pela TV. Nessa “dieta de mídia” 

são recorrentes as representações constituídas pela fácil 
associação da violência urbana brasileira à existência do 
tráfico de drogas e seus respectivos atores. Sendo assim, 
há um inimigo tangível e, portanto, há que se travar 
uma guerra contra ele.

Diante desse contexto especulativo, o Estado, 
pressionado pela população a responder ao aumento 
de consumidores nas “cracolândias”, assinou, em 2012, 
uma série de ações para o enfrentamento do tráfico de 
crack e de outras substâncias psicoativas, transferindo 
para os profissionais médicos o poder decisório de in-
ternar compulsoriamente os usuários adultos da droga.

Tal modalidade de intervenção, porém, não é 
unanimemente aceita, o que a torna objeto de debates. 
Assim, é lícito refletir sobre a internação compulsória 
de usuários adultos de crack, à luz da abordagem da 
bioética da proteção, considerando as formas de trata-
mento, a relação entre autonomia e internação compul-
sória, ressaltando-se o papel da bioética da proteção nas 
estratégias para o tratamento do abuso de substâncias 
ilícitas nos países desenvolvidos e sua repercussão no 
panorama brasileiro. 

O consumo do crack no Brasil e as formas 
de tratamento

 No Brasil, o primeiro relato do uso de crack remonta ao 
ano de 1989 através de um estudo etnográfico com um 
grupo de 25 usuários homens (DUAILIBI; RIBEIRO; 
LARANJEIRA, 2006). 

Atualmente, a droga está presente nos principais 
centros urbanos do país. Um estudo recente sobre o 
perfil dos usuários de cocaína e crack no Brasil reve-
lou que, de maneira geral, os derivados de cocaína são 
consumidos por uma parcela reduzida da população 
(2,3%), especialmente nas regiões Sul e Sudeste (DU-
AILIBI; RIBEIRO; LARANJEIRA, 2006).

Merece destaque o uso na vida de crack entre es-
tudantes brasileiros que pode ser considerado diminuto 
em comparação com o uso na vida feito por estudantes 
europeus e sul-americanos. O Brasil e o Paraguai ocu-
pam a última posição, com a mesma prevalência de uso 
na vida e no ano de crack (CARLINI et al., 2010).
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A relativa ausência do Estado na construção de 
uma política de saúde direcionada ao uso e abuso de 
SPA possibilitou a disseminação, em todo o país, de 
“alternativas de atenção” de caráter total, fechado, base-
adas em uma prática predominantemente psiquiátrica 
ou médica ou, ainda, de cunho religioso, tendo a absti-
nência como principal objetivo a ser alcançado (BRA-
SIL, 2005a). 

Em 1976, foi promulgada a lei n. 6.368, que vi-
gorou até 2006, perdurando, portanto, por trinta anos.  
Além de ser voltada para a repressão ao tráfico, consi-
derava o usuário de substâncias ilícitas como um crimi-
noso comum e sem qualquer perspectiva de garantia de 
direitos (BRASIL, 2010b). 

 Em 2003, o Ministério da Saúde propôs que o 
consumo de SPA fosse considerado um problema de 
saúde pública e não médico-psiquiátrico ou jurídico 
(BRASIL, 2003). A perspectiva de trabalho, então, so-
freu modificações, desvinculando-se da ideia de guerra 
e de combate às drogas.

A Política de atenção integral aos usuários de álcool 
e outras drogas, estabelecida em 2003, exigiu exaustivas 
reflexões diante da complexidade da discussão proposta 
em âmbito nacional, envolvendo autoridades, socieda-
de e, indubitavelmente, a perspectiva de vida do prota-
gonista desse embate que deveria ser o usuário (BRA-
SIL, 2005a).

Subsequentemente à implementação dessa políti-
ca de atenção, o ano de 2004 caracterizou-se por dois 
movimentos simultâneos: por um lado, a construção 
de uma rede de atenção à saúde mental substitutiva ao 
modelo centrado na internação hospitalar e, por outro 
lado, a fiscalização e redução progressiva e programada 
dos leitos psiquiátricos existentes (BRASIL, 2005a).

Até 2006, a legislação vigente no Brasil era ainda 
a de 1976, uma legislação ultrapassada, extremamente 
repressora, que continha uma série de inconstituciona-
lidades, como o tratamento compulsório. Para o usuá-
rio, as alternativas eram a prisão ou o internamento, e 
muitas famílias escolhiam, obviamente, a segunda op-
ção. O internamento, na maioria das vezes, ocorria sem 
qualquer avaliação técnica de adequação da medida em 
termos terapêuticos (BRASIL, 2010b).

O primeiro grande desafio da gestão de Luiz Iná-
cio Lula da Silva foi a discussão sobre uma nova lei di-
rigida para o problema das drogas. Com isso, nasceu a 
lei n. 11.343/2006, que trouxe como grande avanço a 
extinção da pena de prisão para o usuário, o fim do tra-
tamento compulsório e o oferecimento de tratamento 
gratuito aos usuários e dependentes (BRASIL, 2010b).

 Em 2012, o Estado assinou o Plano de enfrenta-
mento do crack e outras substâncias psicoativas. A iniciati-
va teve como objetivo aumentar a oferta de tratamento 
de saúde aos usuários de substâncias, enfrentar o tráfico 
e as organizações criminosas, além de ampliar as ações 
de prevenção. Contudo o que se apresenta de forma 
antagônica é que uma das suas ações está pautada na 
autonomia do profissional médico para internar o usuá-
rio adulto de crack sem autorização familiar e judiciária 
(BRASIL, 2010b). 

A partir do que foi visto pelo histórico das tentati-
vas de implementação de uma política que seja realmen-
te efetiva para os usuários de SPA, pode-se perceber, na 
contemporaneidade, um retrocesso das ações governa-
mentais, representado, por exemplo, pela internação 
compulsória de usuários de crack das “cracolândias”. Tal 
intervenção do Estado implica em retroalimentar mo-
delos e visões ultrapassados e redundará, certamente, 
no fortalecimento da segregação.  

Tratamento do abuso de substâncias ilíci-
tas em países desenvolvidos

As dificuldades para abordar o problema do uso e abu-
so de SPA levam governos de diferentes países a buscar 
soluções que podem variar muito, escalonando-se desde 
a violenta repressão estatal às tentativas de redução de 
danos e de reinserção social do usuário. É pertinente 
alertar, porém, que a experiência de outros países no 
combate às SPA deve ser analisada com cautela, pois 
cada nação possui suas especificidades sociais, culturais, 
econômicas e étnicas que precisam ser respeitadas e que 
alteram a forma de encarar a questão.

Os EUA, por exemplo, têm investido em medidas 
para deter o aumento do consumo das SPA no país. 
Para isso, adotam a repressão severa e o encarceramento, 
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ações que demonstraram ter pouca eficácia, gerando 
efeitos colaterais como o aumento da população carce-
rária e dos custos para mantê-la. Apesar desses esforços, 
o país ainda se encontra estatisticamente como o país 
com maior diversidade de drogas em circulação (BRA-
SIL, 2005b).

A Suíça utiliza uma política de saúde pública 
como tática de enfrentamento do uso de drogas em vez 
da criminalização do usuário. Em 1994, o país adotou 
a política de redução de danos (RD) que passou a ser 
reconhecida inicialmente como uma estratégia de saú-
de pública voltada aos usuários de drogas injetáveis em 
resposta à epidemia da AIDS. O país criou salas para 
injeção supervisionada com a distribuição gratuita da 
heroína para cerca de três mil usuários desta substân-
cia (BRASIL, 2005b). O governo negociou essa pos-
sibilidade, baseando-se na avaliação de que, ao receber 
a heroína legalmente, aquele que abusava dela deixaria 
os crimes e o tráfico de drogas. A medida resultou na 
redução do número anual de novos usuários de 850 em 
1990 para 150 em 2005, sendo que cerca de um terço 
das pessoas se absteve da droga espontaneamente, sem 
um tratamento associado (BRASIL, 2005b). Em 2008, 
um plebiscito rejeitou o fim do programa com mais de 
dois terços dos votos. 

Estudos na área das drogas ilícitas relatam que, na 
Holanda, a experiência no consumo de SPA é inferior 
àquela do restante do continente e que o percentual de 
usuários de drogas injetáveis é o menor entre os 15 paí-
ses da União Europeia. Destaca ainda que o número de 
usuários de heroína diminuiu significativamente com 
a adoção da estratégia de redução de risco e danos, de 
28 a 30 mil em 2001, para 18 mil em 2008; na cidade 
de Sidney, na Austrália, o programa das “salas-seguras” 
já encaminhou 3.620 dependentes ao tratamento, por 
iniciativa do próprio usuário (BRASIL, 2010a).

O Canadá também investe em estratégias de redu-
ção de danos, desenvolvendo espaços nos quais usuários 
de drogas injetáveis podem dispor da supervisão de um 
profissional, além de poderem usar material descartável 
para prevenir a propagação de doenças. 

Por fim, o modelo português de combate às subs-
tâncias ilícitas é o que vem despertando maior interesse 
dentre os modelos analisados: ele se destaca pela adoção 

de abordagem humana, pragmática e baseada em evi-
dências para problemas de SPA dentro da sociedade, 
que vai muito além da simples repressão.

Autonomia versus internação 
compulsória

De acordo com a portaria de n. 2.391, a internação vo-
luntária é aquela autorizada pelo usuário.  A internação 
psiquiátrica involuntária é a realizada sem seu consenti-
mento expresso e a internação psiquiátrica compulsória é 
aquela determinada por medida judicial (BRASIL, 2011). 

A internação voluntária ou involuntária somente 
pode ser autorizada por médico devidamente registrado 
no Conselho Regional de Medicina do estado onde se 
localiza o estabelecimento (art. 8º da lei n. 10.216/01). 
A internação compulsória é determinada, de acordo 
com a legislação vigente, pelo juiz competente, que le-
vará em conta as condições de segurança do estabeleci-
mento, quanto à salvaguarda do paciente, dos demais 
internados e funcionários (art. 9º da lei n. 10.216/01) 
(BRASIL, 2005b).

Com a nova proposta de enfrentamento do crack, 
o profissional não mais necessitará de autorização judi-
cial para efetuar a internação compulsória, sendo a ava-
liação médica do usuário o suficiente para sua execução. 
Um questionamento a ser feito diante dessa questão 
seria: quais os limites éticos dos profissionais médicos 
para essa tomada de decisão, uma vez que a avaliação 
envolve os componentes subjetivos do avaliador?

Nesta perspectiva, é preciso compreender a forma 
com que o profissional médico conduzirá a avaliação, 
considerando que, de um modo global, a noção de de-
liberação no uso abusivo e dependência de SPA é com-
plexa e individualizada, bastante fadada a erros e rein-
terpretações, de maneira a exigir do examinador muita 
prudência e sentido de limitação de seu poder cognitivo 
(MESSAS, 2012). O autor destaca, ainda, que a avalia-
ção de capacidade decisória e deliberativa depende da 
interpretação do observador. 

Nesse contexto, a avaliação da condição de saú-
de apresentada pelo usuário depende da interpretação 
do profissional, a partir de sua visão de mundo, que é 
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construída ao longo de sua história de vida e influenciará 
a tomada de decisão em relação à internação ou não da 
pessoa. A partir desta reflexão, é digna de nota a necessi-
dade de estudos que evidenciem a maneira como os pro-
fissionais, principalmente os médicos, encaram (ou con-
cebem) socialmente o fenômeno do consumo de crack.

O Plano plurianual (2012-2015) que possui, entre 
suas metas a capacitação das lideranças religiosas e de 
movimentos afins para a atuação na prevenção do uso 
indevido de SPA, também é um exemplo de cassação da 
cidadania do usuário, indo de encontro ao caráter laico 
do Estado brasileiro, previsto na Constituição federal, 
além de afrontar a lei n. 10.216/01 (BRASIL, 2005b). 

Bioética da proteção no contexto da 
atenção aos usuários de crack no Brasil

Com o lançamento do Plano de enfrentamento do crack, 
torna-se relevante refletir sobre as seguintes questões: 
quais serão as ferramentas ou preceitos que o Estado 
utilizará para nortear suas ações de cuidado? Será que 
o governo possui suporte (quantitativo e qualitativo) 
para realizar encaminhamentos de todos os usuários a 
serem internados involuntariamente? E, por fim, uma 
vez que será o profissional médico que irá decidir acerca 
da internação compulsória do usuário, será que existem 
profissionais capacitados para lidar com a demanda? 

É importante considerar que o Estado, utilizan-
do-se de uma justificativa de proteção, tem privado os 
usuários e os seus familiares de exercerem a sua cidada-
nia com relação à tomada de decisão pelo tratamento 
ou não. A interferência do Estado pode estimular as 
famílias dos usuários de crack a desresponsabilizarem-se 
como partícipes do processo de adoecimento e trata-
mento do seu ente familiar, como também a atribuírem 
a responsabilidade e a decisão ao médico, reforçando 
o saber deste profissional como hegemônico, em detri-
mento dos saberes de outros profissionais da saúde, de 
uma avaliação multidimensional e da tomada de deci-
são interdisciplinar.  

A bioética da proteção constitui uma propos-
ta recente do campo da bioética que vem a ser uma 
possibilidade de cuidado para populações vulneradas 

(SCHRAMM; KOTTOW, 2001), indivíduos que se 
encontram temporariamente em condição de sofrimen-
to psíquico, material, moral, dentre outros, sendo, por-
tanto aplicada a populações que deveriam ser apoiadas 
pelo Estado e pela sociedade organizada. 

Neste sentido, a bioética da proteção consiste em 
uma ferramenta de reflexão crítica sobre os conflitos 
morais, resultantes das ações da práxis humana e envol-
ve, de um lado, agentes morais que podem ser conside-
rados autores de atos que, a princípio, são capazes de 
transmitir poder e, de outro lado, os usuários morais, 
suscetíveis ou vulnerados, os que não possuem a força 
moral para enfrentar as consequências negativas de seus 
atos, ou seja, não são capazes de revertê-los ou evitá-los 
(SCHRAMM; KOTTOW, 2001).

A função atribuída aos governantes é a de prote-
ger os cidadãos sob sua responsabilidade. Assim, faz-se 
pertinente refletir sobre a forma como o Estado tem 
dispensado cuidado aos vulnerados, população que se 
encontra à margem da sociedade, sofrendo processos 
discriminatórios e excludentes.

O conceito de proteção pode ser compreendido, 
no contexto das inter-relações pessoais, como o ampa-
ro que um agente moral protetor oferece a um sujei-
to que não tem condições para se virar sozinho, sendo 
este amparo, em princípio, não imposto (SCHRAMM; 
KOTTOW, 2001). O autor enfatiza que, assim como 
ocorre com a paradigmática relação protetora entre pais 
e filhos, ocorre às relações sociais, em que o Estado con-
cede amparo à população sob sua responsabilidade. 
No que concerne à concepção do parágrafo anterior, 
sobre o cuidado paterno sem imposição, a princípio, o 
Estado, por assim dizer, tem-se posicionado como um 
pai opressor, que usa de sua autoridade como forma de 
impor seus limites e regras aos “filhos” usuários, um pai 
ausente que se utiliza de métodos de aprisionamento, 
sem ao menos tentar estabelecer um vínculo com os 
filhos, que há bastante tempo têm clamado pela sua 
proteção. 

Diante do exposto, pode-se considerar que a estra-
tégia de redução de risco e de danos pode ser considera-
da uma ferramenta da bioética da proteção, tanto para 
as populações vulneráveis como aquelas em risco para 
o uso de SPA, como para as populações vulneradas, 
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aquelas que já se encontram submetidas aos agravos do 
consumo abusivo de SPA, sendo necessárias ações dife-
renciadas para cada população.

A política de álcool e outras drogas no Brasil deve, 
acima de tudo, nortear o planejamento de ações, par-
tindo do pressuposto de que a população é assimétrica 
e, com isso, deve-se pensar em estratégias diferenciadas 
para o cuidado com desiguais.        

Considerações finais

A ação nas “cracolândias”, em última instância, pode vir 
a ser considerada uma ação de saúde, mas é um excesso 
da autoridade estatal, na medida em que viola os direi-
tos constitucionais dos cidadãos, inclusive o de ir e vir. 

Nesse contexto, os usuários de crack tornaram-se 
bodes expiatórios de uma sociedade que incita o consu-
mo, mas não se responsabiliza pelos males que ele gera. 
O abuso, nesse caso, não está vinculado à substância em 
si, mas ao processo do ter em detrimento do ser da so-
ciedade de consumo. O abuso, portanto, não é intrínse-
co ao abuso de substâncias e sim, à exacerbação do ter. 

A proposta de enfretamento do governo implica no 
reforço do processo de exclusão social, que impõe aos in-
visíveis que se tornem visíveis a partir de seu consumo.  
Os usuários, então, podem exercer sua “cidadania” atra-
vés de uma substância barata e potente e ocupar um lugar 
na sociedade, mesmo que seja um lugar de adoecimento. 

O Estado, que demonizou a substância e o usuário 
justamente por não conseguir lidar com suas demandas 

sociais, impõe uma saída, a de oferecer um tratamento 
para dirimir a ferida social, retirando os usuários de seu 
convívio.

Um dos despreparos do novo programa é que o 
Sistema Único de Saúde (SUS) não possui leitos sufi-
cientes para atender à demanda de internações com-
pulsórias, sendo obrigado a contratar leitos de hospitais 
privados, fator que atende a interesses particulares.

A política de atenção aos usuários de crack deve es-
tar pautada mais em uma política social do que médica, 
uma vez que boa parte das questões associadas ao con-
sumo não se encontra nesse âmbito, mas entrelaçada às 
questões sociais, educacionais, jurídicas, dentre outras. 

Para que a implantação de política de saúde di-
recionada para usuários de SPA dê bons resultados, é 
fundamental que haja a aproximação e o diálogo entre 
as partes interessadas, o que não tem sido uma realida-
de no Brasil, cujo governo admite que há carência de 
pesquisas na área. As propostas transversais que surgem, 
na maioria das vezes, correm grande risco de insucesso. 

As discussões em torno da nova medida governa-
mental com relação ao enfrentamento do crack devem 
continuar acontecendo, uma vez que ela viola os prin-
cípios da cidadania e dos direitos humanos. Acionar 
políticas emergenciais como esta, pautadas na interna-
ção compulsória, provoca a retomada de modelos de 
intervenção amplamente criticados por profissionais 
da área da saúde, especialmente da saúde mental, por 
pesquisadores da área das ciências humanas e sociais e 
pelos movimentos sociais, perpetrando um retrocesso. 
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RESUMO: Este trabalho tem por objetivo problematizar o campo da saúde mental, o cra-
ck, o álcool e outras drogas frente às internações compulsórias, como política de governo 
e como dispositivo de repressão aos usuários dessas substâncias psicoativas em situação 
de rua. Contextualizam-se, a partir da experiência de pesquisa-ação da saúde mental na 
atenção básica, em um determinado território, a política pública de saúde mental e dro-
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sórias na cidade.

PALAVRAS CHAVE: Saúde Mental; Drogas ilícitas; Ética; Direitos humanos; Políticas pú-
blicas.

ABSTRACT: This paper aims to discuss the field of mental health, crack, alcohol and other 
drugs in the face of compulsory internments as government policy and as a device of repression 
users of these psychoactive substances on the streets. Contextualizes, from the experience of 
research of mental health in primary care in a given territory, public policy mental health and 
drugs, the ethical care and the human rights of drug users in the daily management health 
work, the challenge of intersectorality to confrontation the issue and the denounce to the set-
back with compulsory internments in the city

KEYWORDS: Mental Health; Street drugs; Ethics; Human rights; Public policies. 

1 Doutor em Serviço Social pela 
Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ) – Rio de Janeiro (RJ), Brasil. 
Professor Adjunto da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ) – Rio 
de Janeiro (RJ), Brasil. Coordenador e 
Pesquisador do Núcleo de Estudos, 
Pesquisas e Extensão em Saúde 
Mental e Atenção Psicossocial (NEPS) 
da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ) – Rio de Janeiro (RJ), Brasil. 
psicossocial.uerj@gmail.com

Saúde mental, drogas e direitos humanos: por 
intervenções cidadãs aos usuários de drogas em contexto 
de internação compulsória

Mental health, drug and human rights: for citizen interventions for drug users in the 
context of compulsory internments

Marco José de Oliveira Duarte1 



Saúde em Debate • Rio de Janeiro, v. 37, n. especial, p. 39-48, dezembro 201340

DUARTE, M. J. O. • Saúde mental, drogas e direitos humanos: por intervenções cidadãs aos usuários de drogas em contexto de internação compulsória

Introdução

Este trabalho tem por objetivo problematizar o campo 
da saúde mental, do crack, álcool e outras drogas frente 
às internações compulsórias, como política de gover-
no e como dispositivo de repressão aos usuários dessas 
substâncias psicoativas em situação de rua. Para tanto, 
contextualizamos o trabalho de matriciamento em saú-
de mental na atenção básica, uma das estratégias da po-
lítica de saúde mental, para, em seguida, analisarmos as 
implicações éticas e as questões de direitos humanos no 
retrocesso a essa referida política pública em curso no 
município de nosso estudo.

Através do Programa de Educação pelo Trabalho 
para a Saúde/Saúde Mental, Crack, Álcool e outras Dro-
gas (PET Saúde/Saúde Mental da UERJ)1 – desenvol-
vido, nos dois últimos anos, no âmbito das Estratégias 
de Saúde da Família (ESF) do Borel e da Casa Branca, 
situadas no Complexo Territorial do Borel, na cidade do 
Rio de Janeiro (RJ), que engloba 7 (sete) comunidades: 
Borel, Casa Branca, Chácara do Céu, Indiana, Morro do 
Cruz, Catrambi e Bananal, e que tem uma população, 
segundo os dados do IBGE e do cadastro das referidas 
unidades da ESF, de, aproximadamente, 13.000 habitan-
tes –, lidamos diretamente com a questão das drogas em 
um território da cidade do Rio de Janeiro. 

A realidade dessa ação acadêmico-assistencial de 
integração ensino-serviço-comunidade baseou-se, de for-
ma processual, na construção de uma rede intersetorial 
de cuidado com os usuários de saúde mental, crack, álco-
ol e outras drogas, e suas famílias, no referido território, 
de forma dialogada e coordenada com outras instituições 
governamentais e não governamentais no cotidiano de 
uma comunidade pacificada do Rio de Janeiro, em que 
a temática das drogas ainda se coloca na forma da re-
pressão, por um lado, ou mesmo da internação ou do 
recolhimento compulsório, e, de outro, em um contexto 
de alarme pela falsa epidemia do crack. 

O entendimento difuso (ALVES, 2009) sobre cra-
ck, álcool e outras drogas, observado nos grupos focais2 
realizados nas equipes de saúde, demonstrou que, hege-
monicamente, baseava-se no senso comum, com forte 
conteúdo moral, o que apontou a necessidade de capa-
citação dos referidos agentes institucionais para o ma-
nejo quanto ao cotidiano do cuidado com esse segmen-
to da população atendida e sua relação com as drogas. 

No entanto, não poderíamos nos limitar às uni-
dades de saúde, quando esse tema não se circunscre-
ve, única e exclusivamente, a esta política pública. Foi 
imperioso ampliar com outros sujeitos e instituições 
que se faziam presentes no território, na perspectiva de 
construção de uma rede de cuidado, para enfrentamen-
to de situações que, na maioria das vezes, era de cunho 
sócio-econômico (ACSERALD, 2005), ou seja, de vul-
nerabilidade social dos usuários e familiares.

1 O Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-
Saúde) foi regulamentado pela Portaria Interministerial nº 421, 
de 03 de março de 2010.  Prevê ação intersetorial direcionada 
para o fortalecimento de áreas estratégicas para o Sistema Único 
de Saúde (SUS) a partir da educação pelo trabalho, com tutores, 
preceptores (profissionais dos serviços de saúde) e estudantes 
de graduação da área da saúde. É uma estratégia do Programa 
Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde 
(PRÓ-SAÚDE), em implementação no país desde 2005. Tem 
como fio condutor: a integração ensino-serviço-comunidade. 
É fruto da parceria entre a Secretaria de Gestão do Trabalho 
e da Educação na Saúde (SGTES), a Secretaria de Atenção à 
Saúde (SAS) e a Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), do 
Ministério da Saúde, a Secretaria de Educação Superior (SESU), 
do Ministério da Educação, e a Secretaria Nacional de Políticas 
sobre Drogas (SENAD/GSI/PR). O PET-Saúde/Saúde Mental/Crack 
foi iniciado em 2011.

2 A nossa metodologia baseou-se na realização de quatro grupos 
focais, junto às Equipes da Estratégia de Saúde da Família, 
envolvendo os Agentes Comunitários de Saúde das unidades 
do Borel e da Casa Branca. Nesse contexto, realizamos também 
um grupo focal com a escola municipal localizada no entorno 
da unidade de saúde, para fins de comparação da análise de 
seu conteúdo. O processo da pesquisa foi pactuado entre as 
equipes, com anuência dos sujeitos. O processo de análise 
das mesmas tomou como referência o elenco de temáticas 
constantes e repetidas, que foram classificadas e analisadas 
sobre a questão.  
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Por uma rede de cuidados  
no território: os CAPS na atenção 
básica, o matriciamento e as ações de 
intersetorialidade

Em todo o momento de nossa inserção no território, 
nosso olhar sobre o cotidiano do cuidado e do território 
e o trabalho desenvolvido pautaram-se na perspectiva 
da garantia dos direitos e na autonomia dos sujeitos, di-
tos dependentes químicos, muitas vezes denominados 
de  ‘viciados’, ‘vagabundos’, ‘sem-vergonha’, ‘fracos’, 
‘imorais’, ‘preguiçosos’ e ‘doentes’, assim enunciados 
pela grande mídia, que veicula a criminalização da po-
breza como um dos males que atinge a sociedade, como 
se os ditos sujeitos humanos nunca tivessem usado dro-
gas (NERY FILHO, 2012). Conceito que também é 
reproduzido de forma discursiva pela população, por 
alguns agentes da saúde e até por parte de religiosos nas 
comunidades.

A construção dessa rede de cuidados pressupôs a 
tentativa de inversão de uma lógica pautada no procedi-
mento-centrado na repressão (MACHADO; MIRAN-
DA, 2006), que se estrutura em uma única abordagem 
dominante sobre o tema: a proibicionista3, com sua 
modalidade de intolerância e de internação, e, conse-
quentemente, a abstinência, como a única alternativa 
para os casos de dependência química ou de uso e abuso 
de drogas.

Desta forma, para uma ação de base cidadã, terri-
torial e comunitária4, envolvendo outros equipamentos 

sociais presentes no Complexo Territorial do Borel, de 
forma dialógica, intersetorial e transversal, referenda-
mo-nos na política de redução de danos5 (VELOSO, 
2004) e, a depender dos casos psicossociais acolhidos 
e atendidos, em muitos desses, quando apresentavam 
comorbidades, o manuseio do uso de medicação e/ou 
da necessidade de internação pela via dos leitos de aten-
ção integral em saúde mental no hospital geral6, como 
possibilidade do trabalho integrado em saúde mental, 
crack, álcool e outras drogas, no entanto, na forma de 
curta permanência, acompanhado pela equipe de refe-
rência e pela rede do território.

No entanto, nossa inserção no referido território 
focou o matriciamento7, ou apoio matricial às equipes 
da ESF e dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), 
com relação ao tema da saúde mental, crack, álcool e 
outras drogas, principalmente pela possibilidade de um 
cuidado em rede e no território. Isso se deve, confor-
me observamos nos espaços da supervisão, juntos às 
equipes, e pela análise dos dados da pesquisa, a um alto 

 

 

3 As políticas proibicionistas concentram esforços na redução da 
oferta e da demanda por drogas, com intervenções de repressão 
e criminalização da produção, tráfico, porte e consumo de 
drogas ilícitas.
4 Referimo-nos aqui à Portaria 816 do GM/MS, de 30 de abril 
de 2002, que institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde, o 
Programa Nacional de Atenção Comunitária Integrada a Usuários 
de Álcool e Outras Drogas.
5 As políticas de redução de danos têm disseminado 
intervenções cidadãs, orientadas para a minimização dos danos 
à saúde, sociais e econômicos relacionados ao consumo de 
álcool e outras drogas, sem necessariamente coibi-los.

6 Recentemente, o Ministério da Saúde, através da Portaria 
GM/MS 148, de 31 de janeiro de 2012, definiu as normas de 
funcionamento e habilitação do Serviço Hospitalar de Referência 
para atenção a pessoas com sofrimento ou transtorno mental e 
com necessidades de saúde decorrentes do uso de álcool, crack 
e outras drogas, do Componente Hospitalar da Rede de Atenção 
Psicossocial, e institui incentivos financeiros de investimento e 
de custeio. 
 
7 A respeito da prática do matriciamento e/ou apoio matricial 
da saúde mental na atenção básica em saúde, consultar: a) 
BRASIL. Coordenação Geral de Saúde Mental/Coordenação de 
Gestão da Atenção Básica. Saúde Mental e Atenção Básica: O 
vínculo e o diálogo necessários: Inclusão das ações de saúde 
mental na atenção básica. Brasília: MS, 2003. n. 1; b) CAMPOS, 
G. W. S. Equipes de referência e apoio especializado matricial: 
uma proposta de reorganização do trabalho em saúde. Ciência 
& Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v.4, n.2, p. 393-404, 1999; e c) 
CHIAVERINI, D. H. et al. (orgs). Guia prático de matriciamento em 
saúde mental. Brasília: Ministério da Saúde, 2011; COELHO, D. A. 
M. et al (orgs). Sobre o início do matriciamento em Saúde Mental 
na cidade do Rio de Janeiro: Reflexões, relatos e recomendações. 
Rio de Janeiro: PCRJ, 2012.
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índice de transtornos mentais e de usuários com quei-
xas de sofrimento psíquico na atenção básica em saúde.

Cabe salientar que os estudos nesse campo revelam 
que, além dos transtornos mentais comuns, os usuários 
dos referidos serviços de saúde apresentam queixas de so-
frimento difuso, caracterizadas pelas queixas inespecífi-
cas, tais como: estados depressivos, ansiosos e transtornos 
de somatização, em decorrência, muitas das vezes, de vio-
lência doméstica. Além disso, há um aumento expressivo 
da prevalência de uso, abuso e dependência de substân-
cias psicoativas (crack, álcool e outras drogas), que com-
plexificam ainda mais a demanda e, consequentemente, 
a abordagem desses problemas de saúde. 

As estimativas do Ministério da Saúde indicam que 
cerca de 3% da população brasileira (5,7 milhões de in-
divíduos), em todas as faixas etárias, necessitam de cuida-
dos contínuos em saúde mental, em razão de transtornos 
mentais severos e persistentes, como psicoses, neuroses 
graves, transtornos de humor graves ou deficiência men-
tal, com grande dificuldade de adaptação. Outros 9% 
(17,1 milhões) precisam de cuidados em saúde mental 
na forma de consulta médica, psicológica e social, nas 
diversas abordagens psicossociais, em aconselhamento e 
nas diversas modalidades em que operam os grupos des-
sas unidades, por serem transtornos considerados leves. 
Já os transtornos associados a álcool e outras drogas atin-
gem, aproximadamente, 12% da população acima de 12 
(doze) anos de idade, com impacto da dependência de 
álcool 10 (dez) vezes maior que o conjunto de drogas 
ilícitas, dentre elas, maconha, cocaína e crack8.

Nossa equipe PET, composta por profissionais-
-preceptores do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) 
da UERJ e do Centro de Atenção Psicossocial para usu-
ários de Álcool e outras Drogas (CAPSad) Mané Gar-
rincha, reafirmava o mandato9 de cuidado em saúde 

mental no território, constituindo-se também na rede 
de cuidados, junto à ESF, como uma das formas de arti-
culação possível, através do matriciamento, com os ser-
viços sociais públicos presentes nas comunidades, bem 
como organizações populares e de iniciativa privada.

Dessa forma, a equipe dos CAPS gerenciava os 
projetos terapêuticos singulares dos usuários e atuava 
como matriciadora das equipes básicas de saúde, ofere-
cendo retaguarda especializada às mesmas. O matricia-
mento é um dos principais pontos na interface saúde 
mental e atenção básica, que consiste em espaços de dis-
cussão de casos e condutas técnicas, numa modalidade 
de trabalho que envolve a pactuação das ações e o com-
partilhamento de responsabilidades entre as equipes. 

Nesse âmbito, a equipe dos CAPS se torna refe-
rência na atenção a essa população adscrita no territó-
rio, com atendimento ou consulta conjunta, visitas e 
atendimentos domiciliares, com a consequente capaci-
tação das equipes da atenção básica, incluindo ou não 
os usuários dos CAPS, a depender de suas demandas e 
complexidades, ou, conforme for a situação, o aciona-
mento da rede de atenção à saúde, o que inclui os am-
bulatórios e/ou mesmo as enfermarias, caracterizando-
-se como uma internação voluntária. 

No decorrer de nossa inserção no território, cabe 
frisar, fomos procurados, inúmeras vezes, de forma par-
ticular, reservada, abordados nas ruelas e becos ou em 
espaços coletivos, por conta da carga negativa, ainda, 
que o tema envolve – basicamente, pelo estigma e pela 
vergonha de alguns moradores cujo familiar ou mesmo 
vizinho ou amigo mais próximo é usuário de drogas –, 
para esclarecimentos quanto ao trabalho desenvolvido 
nas unidades de saúde e dos possíveis desdobramentos 
para o conjunto da comunidade, como um todo, frente 
ao tema das drogas e a questão da dependência, pois 
tratar desse assunto ainda é atravessado por tabus, pre-
conceitos e moralismos.

Esse acontecimento inaugurou um analisador do 
fenômeno, ou seja, demonstrou-nos, com isso, a falta 
de acesso às informações sobre o tratamento referen-
te à questão das drogas no território, tendo em vista 
que o imaginário popular opera da seguinte forma na 
solução do problema: ou na lógica da internação, absti-
nência ou da repressão, muito reforçado, também, por 

8  Sobre os dados referentes, consultar: BRASIL. Ministério da 
Saúde. Saúde Mental em Dados – 10, Ano VII, nº 10, Informativo 
Eletrônico. Brasília: março de 2012. Disponível em <www.
saude,gov.br/bvs/saudemental>. Acesso em 07 jul. 2012. 
 
9  Referimo-nos à Portaria 336/GM/MS, de 19 de fevereiro de 2002 
(BRASIL, 2004).



Saúde em Debate • Rio de Janeiro, v. 37, n. especial, p. 39-48, dezembro 2013 43

DUARTE, M. J. O. • Saúde mental, drogas e direitos humanos: por intervenções cidadãs aos usuários de drogas em contexto de internação compulsória

outros organismos públicos presentes na comunidade 
e mesmo por organizações não governamentais, com 
forte conteúdo religioso e moralista para o trato com o 
consumo e o uso prejudicial de drogas, na maioria das 
vezes, culpabilizando ou até mesmo criminalizando os 
próprios usuários. Esses enunciados são pautados nos 
modelos de doença e moral/prisional. 

A crítica às internações compulsórias: 
questões éticas e de direitos humanos

Essas ações da atenção psicossocial são instrumentos 
de trabalho que promovem as ampliações das situações 
que envolvem os usuários moradores do território, a 
partir do princípio da integralidade do cuidado. Mas 
os mesmos poderiam ser pessoas em situação de rua 
também. Essa Rede de Atenção Psicossocial (RAPS)10, 
em implementação na cidade do Rio de Janeiro, embo-
ra esteja sob a gestão das OSs (Organizações Sociais), 
em uma perspectiva perversa de privatização do SUS, 
na sua parceria público-privada, precisa ser alargada e 
ampliada para toda a cidade, dada a sua complexidade 
urbana e territorial, mas de forma pública e responsável. 

Esta experiência acadêmico-assistencial, portanto, 
indica que o trabalho integrado e interdisciplinar das 
equipes que atuam na atenção básica, no desenvolvi-
mento de suas competências para a realização e opera-
cionalização do cuidado em saúde e saúde mental no 

território, em parceria com os CAPS, incluindo a am-
pliação das ESF com a população de rua ou mesmo por 
meio de novas modalidades, como os Consultórios na 
Rua, são pertinentes e exitosas.

Contudo, a referida experiência está na contramão 
do que vem sendo promovido pelos gestores munici-
pal e estadual, quando das suas estratégias políticas de 
combate ao crack na capital carioca, com a política de 
recolhimento e internação compulsória, com a remoção 
da população em situação de rua de forma massificada 
e com a associação dessa população à dependência quí-
mica e ao abuso de álcool e outras drogas. Distantes da 
cidade, os espaços ditos de “acolhimento” apresentam-
-se na forma de restrição à liberdade, utilizando-se de 
protocolos assistenciais questionáveis e denunciados 
por torturas e maus tratos. 

Por outro lado, para além desse processo de hi-
gienização da cidade, percebe-se a conturbada parce-
ria público-privada com as comunidades terapêuticas, 
caracterizadas como instituições totais, com explícitas 
violações dos direitos humanos11.

As comunidades terapêuticas são instituições 
privadas, grande parte baseadas em práticas re-
ligiosas (evangélicas e cristãs, uma afronta aos 
princípios laicos do Estado) e muitas financia-
das pelo próprio Governo Federal. Essa política 
pública oferta o encarceramento como opção e 
não tem diálogo com a Rede de Atenção Psi-
cossocial. As comunidades terapêuticas vêm se 

10  Cabe registrar que, recentemente, o Ministério da Saúde, por 
conta do Programa Nacional de Combate ao Crack, instituiu a 
referida Rede de Atenção Psicossocial, que ainda não havia sido 
regularizada, mesmo com a Portaria 336/2002. Dessa forma, a 
Portaria GM/MS 3.088, de 23 de dezembro de 2011, instituiu 
a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento 
ou transtorno mental, com necessidades decorrentes do uso 
de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único 
de Saúde. O órgão destina recursos a serem incorporados ao 
teto financeiro de média e alta complexidade do Município do 
Rio de Janeiro, para financiamento das ações emergenciais de 
Atenção Psicossocial, através da Portaria GM/MS 1.357, de 2 de 
julho de 2012

11  Cabe destacar que os equipamentos denominados de Abrigos 
da rede municipal de assistência social do Rio de Janeiro foram 
objeto de inúmeras visitas técnicas pelos Conselhos Regionais 
de Serviço Social e Psicologia, bem como pela Comissão de 
Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania da ALERJ e a equipe 
do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate a Tortura da 
ALERJ, que, em forma de relatórios, denunciam os maus-tratos, 
violências e violações de direitos desses usuários recolhidos, 
além de diagnosticar o fenômeno da manicomialização pelo 
processo de assistencialização da política de seguridade social.  
Ver VVAA, 2012a e 2012b
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proliferando e se fortalecendo, e contam com 
apoio de influentes setores políticos. Estas insti-
tuições não se configuram como espaços de tra-
tamento, mas sim, de segregação, reeditando o 
conceito de “tratamento moral” do século XIX, 
combatido pela reforma psiquiátrica e presente 
na lei 10.216/01. O investimento financeiro 
feito em comunidades terapêuticas desvia os re-
cursos de uma política pública afiançada pelos 
princípios democráticos, de base comunitária, 
para equipamentos asilares (FRENTE NA-
CIONAL DE DROGAS E DIREITOS HU-
MANOS (BRASIL), 2012).

Essas medidas baseiam-se, também, na amplia-
ção de leitos psiquiátricos12 em instituições asilares ou 
fechadas, públicas e privadas, além de reforçar a estig-
matização, a privação de liberdade e, mais uma vez, a 
institucionalização, duramente criticada nessas três dé-
cadas do movimento da luta antimanicomial, além de 
ser contrária ao cumprimento do disposto no Artigo 4º 
da Lei n. 10.216/2001 (BRASIL, 2001), que estabelece 
que “A internação,  em qualquer de suas modalidades 
(‘voluntária’, ‘involuntária’ e ‘compulsória’), só será in-
dicada quando os recursos extra-hospitalares se mostra-
rem insuficientes”.  

Desta forma, na medida em que os CAPS, en-
quanto dispositivos assistenciais, identificam-se como 
unidades de saúde de alta complexidade na atenção aos 
seus usuários, que dependem de cuidados intensivos, 
semi-intensivos e não intensivos. Observa-se, contudo, 
que a política de governo é clara nos seus objetivos, 

ou seja, por um lado, não investe na ampliação dessa 
rede de serviços substitutivos, por outro, descaracteriza 
os princípios do SUS e do SUAS (Sistema Único da 
Assistência Social) em suas políticas públicas de saúde, 
saúde mental e assistência social, afirmadas e reafirma-
das, respectivamente, nas deliberações da XIV Confe-
rência Nacional de Saúde, na IV Conferência Nacional 
de Saúde Mental – Intersetorial e na VIII Conferência 
Nacional de Assistência Social, além de ferir os compro-
missos assumidos pelo Brasil na prevenção, promoção e 
proteção da saúde mental e dos direitos humanos. 

Segundo o Relatório de Visitas aos abrigos, da Se-
cretaria Municipal de Assistência Social do Rio de Ja-
neiro, registra-se que

Outra preocupação se dá em torno da delibe-
rada confusão entre assistência social e saúde 
mental. A híbrida distinção entre usuários que 
são moradores de rua e dependentes de álcool e 
outras drogas, desencadeando em um público 
de saúde mental muito significativo nos abri-
gos. À  guisa  de  ilustração,  cerca  de  80%  dos  
usuários  do  UMRS  da  Ilha  do Governador 
seriam pacientes psiquiátricos ou de tratamento 
de álcool e outras drogas – tal fenômeno também 
fora observado no Rio Acolhedor de Paciência, 
sendo que este apresenta uma alta rotatividade 
maior por ser ‘porta de entrada’. Nesse prisma, 
pode ser destacado o forte risco  do  processo  de  
institucionalização  desses  usuários,  estando  
na  contramão  da reforma  psiquiátrica  (Lei  
10216/01),  podendo  abrir  um  precedente  
para  o  processo  de manicomialização pela via 
da assistência social. (VVAA, 2012a: 26).

Estamos diante de um retrocesso no que concerne 
a esse tipo de encarceramento. Retornamos à década de 
1920, quando a legislação penal propunha a internação 
compulsória em estabelecimento correcional adequado, 
por tempo indeterminado, dos denominados toxicô-
manos. Contudo, não é difícil entender que a interna-
ção em hospitais psiquiátricos tenha se constituído, até 
os anos 2000, como único recurso terapêutico possível 

12  A ampliação do número de leitos de internação hospitalar/
enfermaria, especializados para tratamento de dependentes 
de crack e outras drogas, em 2.500 unidades, está explícita no 
Plano de Enfrentamento, no Artigo 5º, §1, Inciso 1, tanto para as 
iniciativas privadas, como de organização da sociedade civil, o 
que reforça o modelo hospitalocêntrico tão questionado pelo 
movimento da luta antimanicomial e implantado a partir das 
diretrizes e políticas do Ministério da Saúde, com a redução dos 
leitos psiquiátricos e o investimento e a ampliação da rede de 
atenção psicossocial no país.
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a uma importante parcela de usuários de álcool e ou-
tras drogas, por tempo indeterminado, necessário à sua 
recuperação. 

Portanto, diante desse cenário, apesar dos avan-
ços legislativos13, são vários os ditos modelos de preven-
ção que têm sido experimentados ao longo da história, 
contudo, cabe destacar que o modelo proibicionista, 
baseado na repressão, reclusão e amedrontamento, e 
que defende uma ‘sociedade livre das drogas’, é que 
tem recebido maior investimento público e, ao mesmo 
tempo, o que tem se mostrado, mundialmente, menos 
eficaz, pois sequer diminuiu o consumo. 

Por outro lado, temos visto que são crescentes os 
problemas de violência em decorrência da ‘guerra às 
drogas’14, principalmente nas comunidades de favela 
da cidade do Rio de Janeiro, território de nossas ações 
assistenciais, e que têm-se elevado os onerosos gastos e 
repasses de verbas públicas com um dito modelo de re-
cuperação dos usuários abusivos ou em uso prejudicial 
em instituições fechadas, muitas dessas, religiosas, que 
só enriquecem a saúde financeira de seus proprietários, 
sejam elas as OSs, comunidades terapêuticas e clínicas 
de recuperação ou psiquiátricas, que pautam suas in-
tervenções na lógica da internação, do isolamento e da 
segregação – o modelo manicomial-hospitalocêntrico 
– como única forma de atenção a esses sujeitos. Estabe-
lecimentos que nada têm em seu conteúdo assistencial 

de terapêutico ou garantam práticas cidadãs e projetos 
terapêuticos singulares.

Cabe salientar que o campo da saúde,

Quando estabeleceu a Política de Atenção Inte-
gral aos Usuários de Álcool e outras Drogas em 
2003, o Ministério da Saúde reconheceu que 
houve um atraso histórico do Sistema Único de 
Saúde (SUS) na assunção da responsabilidade 
pelo enfrentamento de problemas associados ao 
consumo de álcool e outras drogas. Este atraso 
remete a dois aspectos que caracterizam a histó-
ria das intervenções dos governantes brasileiros 
na área de álcool e outras drogas: as aborda-
gens, intervenções e políticas foram original e 
predominantemente desenvolvidas no campo 
da Justiça e da segurança pública; e as dificul-
dades para o enfrentamento dos problemas as-
sociados ao consumo de álcool e outras drogas, 
na agenda da saúde pública (MACHADO; 
MIRANDA, 2006, p. 802). 

Contraditoriamente, o governo brasileiro conti-
nua a se dedicar às ações de repressão ao tráfico, mas 
também começa a fomentar ações, embora tímidas e 
pontuais, sem considerar uma rede psicossocial, cons-
truída em território nacional, para tratamento e reinser-
ção de usuários de álcool e outras drogas (OLIVEIRA, 
2004). Paradoxalmente, nesse contexto, em 2001, foi 
criada a primeira política nacional antidrogas, que, em 
2006, no governo Lula, sofre um realinhamento e se 
materializa em uma nova política pública sobre drogas, 
mas, mesmo não sendo, na letra da lei, antidrogas, os 
usuários continuam sofrendo com as abordagens re-
pressivas e violentas.

Portanto, é nesse âmbito que temos a nova Lei de 
Drogas e, consequentemente, sua gestão, através da Se-
cretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD), 
vinculada ao Ministério da Justiça, que atua dissociada 
das políticas dos Ministérios da Saúde e do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome (MDS) para o tra-
to dessa questão, como vemos no Plano Nacional de 

13  Referimo-nos aqui a um conjunto de leis que vão convergir 
para a instituição da Política Pública Sobre Drogas, e que, no 
momento, pode ser alterado de forma conservadora, ao que 
obtivemos no processo histórico, caso seja aprovado um projeto 
de lei no Congresso Nacional que prevê mais endurecimento, 
punição e parceria com as comunidades terapêuticas. 
 
14 Em decorrência da criminalização do porte e do consumo 
de drogas ilícitas, tem-se observado uma sobrecarga do 
sistema de justiça, onerando-o tanto pela lotação de unidades 
prisionais quanto pelo aumento de investimentos financeiros 
para a militarização das ações policiais de ‘combate’ às drogas. 
Assim, torna-se secundária a redução da demanda promovida 
mediante as intervenções de prevenção e tratamento dos 
dependentes químicos. 
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Enfrentamento ao Crack (2010 e 2011)15, com enfoque 
na repressão, criminalização e higienização das cidades, 
e com pouco investimento e incremento de fato na rede 
pública de atenção psicossocial do SUS, com serviços 
abertos, inclusivos, de base comunitária e com recursos 
humanos adequados.

Ressaltamos, pela experiência aqui relatada, que o 
trato sobre os usuários de drogas, de forma descrimina-
lizada e isenta de qualquer julgamento moral, põe em 
questão a temática da intersetorialidade das ações e das 
políticas. No entanto, temos visto muito mais um en-
foque de política de governo do que mesmo de política 
pública do Estado.

Assim, a construção de uma política inclusivista, 
humanizada, não discriminatória e que garanta o direi-
to à saúde, à liberdade, à integridade e à dignidade dos 
usuários de drogas, em situação de rua ou não, pode ser 
posta em prática, a despeito de um discurso travestido 
de proteção ao direito à saúde e à vida dos usuários de 
drogas por parte da administração municipal da cidade 
do Rio de Janeiro, que, na verdade, vem operando reco-
lhimentos compulsórios, de forma massificada, abusiva, 
indiscriminada, com maus tratos e violência.

Considerações finais

É possível cuidar sem reprimir. Sob tal perspectiva, arti-
culam-se diversas entidades da sociedade civil, compos-
tas por técnicos, usuários e familiares, através da Frente 
Nacional de Drogas e Direitos Humanos, e, no caso do 
Rio de Janeiro, da Frente Estadual de mesmo nome, 
como tem ocorrido em vários estados do país, com o 
objetivo de pressionar as gestões públicas para o trato 
da temática da droga, em consonância com várias ex-
periências e dispositivos que têm sido usados para esse 
cuidado.

São várias as propostas, mas aqui registramos as 
que mais têm nos afetado, tais como: Trabalho de ca-
pacitação com as equipes de saúde; Abordagem da Re-
dução de Danos com a ESF e NASF, como alternativa 
à abstinência e à internação compulsória vigentes nos 
modelos assistenciais; Capacitar a produção do cuida-
do pela ESF para identificar as doenças orgânicas, o 
diagnóstico de comorbidades psiquiátricas e o uso de 
medicação pela ESF, com matriciamento especializado 
(ainda muito irrisório na rede); Ampliar as intervenções 
com as famílias sem culpabilização; Reforçar as inter-
venções locais, criando redes e se articulando com os 
CAPS no território; Estimular as Intervenções preven-
tivas e suas abordagens, que ainda são insuficientes, sem 
conteúdo fundamentalista religioso e moralista sobre o 
tema; Encaminhamentos para Hospital Geral, com a 
necessidade de ampliação dos leitos de atenção integral 
em saúde mental do mesmo; Garantia de ampliação, 
incremento e fortalecimento da rede de atenção psicos-
social, com a abertura de mais CAPS, CAPSad, CAPSi, 
principalmente na modalidade III (24 horas), e ou-
tros serviços da rede que possam prover cuidados de 
urgência, emergência, atenção hospitalar, Residências  
Terapêuticas, Centros de Convivência e Unidades de 
Acolhimento Infanto-Juvenil e de Adultos;  O incre-
mento das equipes da ESF, dos Consultórios na Rua, 
bem como dos NASF, como estratégia prioritária no 
trabalho com os usuários de drogas, diretamente nas 
cenas do consumo; entre outros.

A cidade do Rio de Janeiro possui um CAPSad 
para cada um milhão e duzentos mil habitantes. Nesse 
quadro, temos, irrisórias, cinco unidades para atender 

15 Em 2011, um dos primeiros atos do governo Dilma Rousseff 
foi o deslocamento da Secretaria Nacional sobre Drogas do 
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República 
para o Ministério da Justiça. Daí, observa-se o trato repressor 
de combate às drogas, em especial, ao crack, que deveria ser 
assumido pelo governo federal, iniciado em 2010. No entanto, 
Pedro Abramovay, o novo titular da SENAD, menos de dez dias 
após assumir a gestão, em 2011, no Ministério da Justiça, pediu 
demissão, logo após irritar o governo ao defender, “de cunho 
pessoal”, em entrevista a um jornal de grande circulação, o fim da 
prisão para pequenos traficantes, permitindo aplicação de penas 
alternativas para a lei de drogas, principalmente para quem se 
encontra em situação intermediária entre usuário e traficante, 
desde que fosse réu primário e não tivesse envolvimento com 
o crime organizado. A medida ajudaria a aliviar a superlotação 
carcerária, que de fato só vem aumentando com o passar do 
tempo e na aplicabilidade dessa lei. 
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toda a população que faz uso prejudicial de drogas, ain-
da de forma precária, e o mesmo acontece na gestão 
e prática das ESF nos territórios e na articulação com 
tantos outros serviços, também insuficientes para dar 
conta de uma realidade complexa.

É notório que temos uma fragilidade da rede de 
atenção psicossocial, mas, mesmo assim, com o pouco 
que existe, opera-se em consonância com os princípios 
da atenção integral em saúde e com a política de re-
dução dos danos, visando ao respeito pela dignidade e 
pela garantia do acesso da população aos seus diferentes 
direitos humanos, não sendo pautadas na repressão e na 
segregação.

É necessário frisar que esse complexo da rede de 
atenção psicossocial é atravessado por disputas de sa-
beres e poderes, que se apresentam em um cenário de 
diversas ambiguidades no campo de cuidados e atenção 
aos usuários de drogas. No entanto, o pensamos en-
quanto processo em construção, tanto a rede como os 

sujeitos implicados com essa direção estratégica de ação 
territorial e comunitária, quando a cena da produção 
do cuidado foca a vida social desses usuários de direitos 
e cidadania (ZALUAR, 1994). 

Hoje, mais do que nunca, há uma convocação dos 
sujeitos que se afiliam a essa perspectiva política – de 
forma articulada, apesar das diferenças, em nome da 
construção e da defesa do campo psicossocial – a uma 
resposta pública, a partir dos novos cenários de privati-
zação da saúde, da saúde mental e do SUS, bem como 
do retrocesso em curso da política pública de saúde 
mental, quando da imposição de uma política de go-
verno enquanto estratégia de repressão, com as interna-
ções e recolhimentos compulsórios nas cidades, sejam 
crianças, adolescentes e adultos em situação de rua, se-
jam femininos ou masculinos, violados em seus direitos 
e criminalizados pela sua condição social e econômica 
(pobres), pela sua raça-etnia (a maioria é negra) e pelos 
seus modos de andar a vida. 
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RESUMO: Com o objetivo de cartografar a experiência de usuários de crack em Recife, 
este estudo foi desenvolvido com usuários de crack em tratamento, totalizando 12 entre-
vistas. A pesquisa foi qualitativa de inspiração fenomenológica pautada no pensamento 
de Husserl e1 no método de Giorgi. Este método inclui 04 passos: O sentido do todo; 
Discriminação de Unidades de Significados; Compreensão psicológica das Unidades de 
Significados; Composição de sínteses específicas e gerais. As Unidades de Significado 
apontaram diversos aspectos e nesse artigo destacaremos 04: O crack como experiência 
de ser dependente; As marcas do início de um caminho. O significado do encontro com a 
pedra; e a sensação do consumo do crack. Diante da complexidade das questões, grandes 
desafios estão postos para o cuidado aos usuários de crack. Torna-se fundamental uma 
reflexão contínua sobre essa prática. 

PALAVRAS CHAVE: Pesquisa qualitativa; Cocaína; Crack; Saúde Pública.

ABSTRACT:  In order to map the experience of crack users in Recife, this study was developed 
with crack users in treatment, totaling 12 interviews. The research was qualitative phenome-
nological inspired by Husserl’s theory and Giorgi’s method. This method includes 04 steps:  The 
sense of the whole; Discrimination Unit Meanings; Psychological comprehension of the Units 
Meanings; composition syntheses specific and general. Units of Meaning pointed several as-
pects and in this article we will highlight 04: The crack as the experience of being dependent; The 
marks of the beginning of a path; The significance of the encounter with the stone; and feeling 
the consumption of crack. Given the complexity of the issues, major challenges facing the care 
of crack users. It is fundamentally a continuous reflection on this practice.

KEYWORDS: Qualitative research, Cocaine, Crack, Public Health
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Introdução

Consumir drogas, segundo Bucher e Lucchini (1992), 
corresponde a uma prática milenar e universal. Desde 
os primórdios da humanidade, o consumo de drogas 
está presente em todas as sociedades, porém, esse con-
sumo varia de acordo com o modo de uso, seus obje-
tivos e seu alcance. Portanto, o uso de drogas data de 
tempos remotos e envolve questões culturais, religiosas, 
econômicas, políticas e sociais. 

Simões (2008) afirma que o consumo de substân-
cias psicoativas popularmente chamadas como “drogas” 
é um fenômeno recorrente e disseminado nas socieda-
des humanas, em diferentes momentos de suas histó-
rias. “Drogas” não são somente compostos dotados de 
propriedades farmacológicas determinadas, que possam 
ser natural e definitivamente classificadas como boas ou 
más. Sua existência e seus usos envolvem questões com-
plexas de liberdade e disciplina, sofrimento e prazer, 
devoção e aventura, transcendência e conhecimento, 
sociabilidade e crime, moralidade e violência, comércio 
e guerra.

Várias são as substâncias que no decorrer de nos-
sa história foram utilizadas de diversas formas e para 
diferentes fins. Poderíamos dedicar todo este trabalho 
para uma análise geral do consumo de drogas em nossa 
sociedade, mas essa não é a temática que nos inquieta. 
Diante de nossos estudos, ficou muito claro que o uso 
de substâncias psicoativas, para tirar o ser humano de 
seu estado de consciência, sempre pertenceu à história 
da humanidade, sempre fez parte das experiências indi-
viduais e coletivas da nossa sociedade em suas diferentes 
culturas. 

Apesar de ter claro todo esse contexto histórico do 
uso das drogas pelos seres humanos, uma substância, 
em especial, nos provocou maior curiosidade, tanto de 
conhecer a sua história de consumo, quanto como che-
gou à atualidade de forma tão devastadora. Na verdade, 
sentíamos a necessidade de conhecer o caminho traçado 
pelo homem para chegar ao uso do crack, um deriva-
do da cocaína, planta utilizada há tempos remotos para 
diferentes finalidades. Essa curiosidade surgiu a partir 
do momento em que nos questionávamos a respeito 
das pessoas que utilizam essa droga. O que existe de 

diferente em sua composição que traz tamanha com-
pulsão? Para isso foi preciso conhecer a fundo de que 
substância estávamos falando e porque, hoje, o crack 
se transformou numa grande preocupação para a saúde 
pública.

Assim, da folha à pasta, da pasta ao pó, do pó à 
pedra foi se constituindo o caminho farmacológico 
do crack, substância tão utilizada na atualidade que 
vem ganhando a conotação de destruição, devastação, 
compulsão. 

Segundo Ferreira e Martini (2001) o envolvimen-
to humano com substâncias psicoativas, em especial a 
cocaína, remontam a um passado longínquo. O abuso 
de cocaína tem suas raízes nas grandes civilizações pré-
-colombianas dos Andes que, há mais de 4500 anos, 
já conheciam e utilizavam a folha extraída da planta 
Erythroxylon coca ou coca boliviana. Para Bucher (1992) 
esses vestígios antigos demonstram o valor cultural, reli-
gioso e também alimentício da planta.

Bucher e Lucchini (1992) acrescentam que, além 
do valor cultural e religioso da coca, expresso nos rituais 
das celebrações indígenas, cabe mencionar dois aspec-
tos importantes para compreender melhor a presença 
contínua da planta no cotidiano dos andinos: os valores 
medicinais e alimentícios. Enquanto valor medicinal 
as folhas da coca constituem, hoje como antigamen-
te, uma das peças chave da farmacopeia andina. Elas 
são usadas contra distúrbios intestinais e diarreias, para 
curar reumatismos, luxações e contusões, dores de den-
te e convulsões entre outras; enquanto valor alimentício 
as folhas secas da planta contém mais calorias do que 
a maioria dos alimentos sul-americanos, como milho, 
mandioca e feijão; elas são ricas em proteínas, glicídios, 
cálcio, fósforo e ferro, e contém numerosos microele-
mentos e vitaminas indispensáveis para a alimentação 
humana. 

Ferreira e Martini (2001) comentam, ainda, que 
os primeiros relatos europeus sobre esse vegetal são de 
autoria de Américo Vespúcio (1499), publicados em 
1507, nos quais descreve a coca sendo mastigada com 
cinzas. A sua ação farmacológica, quando mascada, é 
semelhante ao estímulo provocado pela ingestão de do-
ses elevadas de cafeína, não sendo, no entanto, acompa-
nhada de euforia. Os hispânicos não reconheceram esse 
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valor cultural, e, em 1551, o Conselho Eclesiástico de 
Lima declarou ser a coca “uma planta enviada pelo de-
mônio para destruir os nativos”; ela seria um obstáculo 
para a difusão do cristianismo, explicando o insucesso 
de muitas campanhas de conversão. A proibição não 
durou muito tempo, pois os espanhóis constataram que 
os índios não conseguiam fazer o trabalho pesado sem 
o uso de coca. Em 1569, o Rei Felipe II da Espanha de-
clarou o ato de mascar a coca como um hábito essencial 
à saúde do índio.

Segundo Nappo (1996); Ferreira e Martini 
(2001); Oliveira (2007), entre os anos de 1859 e 1860, 
o químico Albert Niemann isolou, pela primeira vez, 
o alcaloide principal das folhas de coca, denominan-
do-o por cocaína, sendo que em 1898 foi descoberta 
a fórmula exata de sua estrutura química. Em 1902, 
Willstatt (prêmio Nobel) produziu cocaína sintética 
em laboratório. Sob a forma de cloridrato de cocaína, 
a cocaína forma um pó branco cristalino (FERREIRA; 
MARTINI, 2001).

A cocaína, de nome químico benzoylmethylecgoni-
na, é anestésico local com propriedade simpatomimé-
tica, que produz resposta estimulatória sobre o Sistema 
Nervoso Central (SNC) pela qual é comumente empre-
gada como fármaco de abuso ou com fins recreativos. 
A capacidade de produzir reforço positivo é atribuída à 
ação sobre as vias dopaminérgicas mesocortical e me-
solímbica, comumente envolvidas nos mecanismos de 
euforia (OLIVEIRA, 2007).

Segundo Nappo (1996), a latência para o início 
dos efeitos da cocaína e a intensidade dos mesmos de-
pende da via utilizada. As vias endovenosas e pulmona-
res dão curvas praticamente indistinguíveis no pico de 
concentração plasmática e na dissipação destes níveis. 
As vias orais e nasais também se equivalem nos tem-
pos para atingir os valores de concentração e dissipação 
plasmática, tempos esses que são maiores do que para 
aqueles das outras duas vias.

Apesar do pico de concentração plasmática ocor-
rer imediatamente após a injeção de cocaína, não é atra-
vés dessa via que os efeitos centrais dessa droga dão-se 
mais rapidamente. Enquanto que pela via venosa os 
efeitos surgem em 3 a 5 minutos, pela pulmonar, a dro-
ga alcança o cérebro em 10 a 15 segundos.

O crack, segundo Nappo (1996), é absorvido 
através da árvore brônquica, alcançando os alvéolos, 
região muito vascularizada e extensa levando a uma ab-
sorção instantânea. Por esta via há um “desvio” do siste-
ma nervoso porque o fluxo venoso sanguíneo dos pul-
mões ao coração é impulsionado diretamente através da 
veia pulmonar e desta à aorta, indo para a circulação 
cerebral, encurtando o caminho para o SNC. Por outro 
lado, a via intravenosa é mais longa que a anterior por 
seguir o sistema de retorno do sangue venoso através 
da veia cava para o lado direito do coração, daí para os 
pulmões, antes de retornar ao lado esquerdo do coração 
para a distribuição ao cérebro. 

Segundo Oliveira (2007), a influência no poder 
de decisão e adesão a uma droga depende não só dos 
aspectos farmacocinéticos e farmacodinâmicos, acima 
descritos, como também de fatores ambientais e sociais. 
Destaca a facilidade de acesso (em termos de preço e 
distribuição) que possibilita que pequenas quantidades 
de cocaína de alta qualidade se tornem disponíveis a 
pessoas de baixa condição socioeconômica e a estudan-
tes de ensino médio. A facilidade do uso também deve 
ser considerada. Como o crack é fumado em cachimbos 
ou cigarros, o uso da parafernália e da variedade de rea-
gentes químicos então empregados ao uso de injetáveis 
tornou-se desnecessária, facilitando assim o uso e a ade-
são ao crack. Além disso, socialmente, o ato de fumar 
é amplamente aceito e os riscos associados ao crack, no 
que se refere ao contágio e transmissão por HIV, tem 
sido compreendidos como consideravelmente menores.

Segundo os estudos de Ribeiro & Perrenoud 
(2010), o crack surgiu entre 1984 e 1985 nos bairros 
pobres e marginalizados de Los Angeles, Nova York e 
Miami. A droga era obtida através de um processo ca-
seiro e utilizada em grupos, dentro de casas com graus 
variados de abandono e precariedade (crack houses). 
Os cristais eram fumados em cachimbos e estralavam 
quando expostos ao fogo, característica que lhe deu o 
nome. A utilização dessa substancia produzia uma eu-
foria de grande magnitude e de curta duração, seguida 
de imensa fissura e desejo de repetir a dose.

Estudos de Duailibi, Ribeiro, e Laranjeira (2008) 
mostram que o perfil dos usuários de crack são de jo-
vens, desempregados, baixa escolaridade, baixo poder 
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aquisitivo, proveniente de famílias desestruturadas, 
com antecedentes de uso de múltiplas drogas e com-
portamento sexual de risco. Entre os usuários de crack, 
o padrão compulsivo de consumo é o mais recorren-
te, com duração de vários dias e múltiplos episódios, 
intercalados, muitas vezes, por crimes aquisitivos pela 
falta de dinheiro para comprar mais droga e interrupção 
condicionada à exaustão física e psicológica (OLIVEI-
RA; NAPPO, 2008).

Diante da magnitude do problema, estudar as im-
plicações do consumo do crack em nossa sociedade é de 
fundamental importância para a Saúde Pública, uma vez 
que, na atualidade, o tema vem sendo amplamente dis-
cutido em todos os segmentos sociais e o consumo desta 
droga continua crescendo na população como um todo. 
Várias são as pesquisas epidemiológicas sobre o tema, po-
rém, pouco se sabe sobre questões mais subjetivas desse 
usuário, principalmente: como se sentem como depen-
dentes do crack? Como foi o percurso de uso até chegar 
à dependência química? Qual o significado do crack na 
vida do usuário? E qual a sensação descrita por eles? En-
fim, vários são os questionamentos elencados para justifi-
car o tema escolhido nesta pesquisa.

Metodologia

Esse trabalho foi desenvolvido a partir de um método 
qualitativo numa perspectiva fenomenológica. Para 
Dencker (2001), na pesquisa qualitativa, a preocupação 
com o processo é muito maior do que com o produto; 
o interesse do pesquisador é verificar como, e de que 
maneira, o problema se manifesta no cotidiano.

De acordo com Moreira (2004), a pesquisa qua-
litativa envolve a obtenção de dados descritivos, prove-
nientes do contato direto do pesquisador com a situação 
estudada, enfatizando a perspectiva dos participantes e 
seus significados. O foco é no ser humano, enquanto 
agente, e sua visão do mundo é o que se busca. Não há 
uma busca pela generalização, porque são os fenôme-
nos individuais ou experimentados na amplitude social 
que são estudados no campo das Ciências do Homem. 
Obviamente, não são reproduzíveis, e o que se quer na 

pesquisa qualitativa é, de modo deliberado, conhecer 
cientificamente o particular.

Nesse contexto, o principal objetivo da pesquisa 
fenomenológica é apreender o sentido da vivência ime-
diata para uma pessoa em uma determinada situação 
(FORGHIERI, 2002). Há uma preocupação com o 
vivido e a aproximação do que nele está contido como 
significado potencial frente a uma problemática trazida 
pelo pesquisador. É diante dessa indagação que o vivido 
se manifesta. Segundo Amatuzzi (2001) o vivido, en-
tão, é a nossa reação interior imediata àquilo que nos 
acontece, considerada anteriormente a qualquer refle-
xão e elaboração posterior por parte do sujeito. Essa 
definição traz consigo a possibilidade de denominar o 
vivido como experiência imediata ou sentimento pri-
meiro. É esse vivido que se manifesta ao pesquisador 
como resposta a uma pergunta que ele traz.  

Holanda (2002), afirma que com a fenomenolo-
gia, Husserl sugere o “retorno as coisas mesmas”, à es-
sência dos fenômenos, e isso só se tornou possível por 
meio do seu método de investigação filosófica, o qual 
foi chamado de redução fenomenológica.

A redução fenomenológica é o método básico da 
pesquisa fenomenológica. Nesta, o pesquisador não du-
vida da existência do mundo, mas a coloca entre parên-
teses, pois o mundo existente não é o tema verdadeiro, e 
sim a forma como o conhecimento do mundo se revela. 
O pesquisador suspende suas crenças acerca da existên-
cia externa dos objetos da consciência e também suas 
opiniões. Examina os conteúdos da consciência, não 
para determinar quais são reais ou não, mas para vê-los 
como tal e descrevê-los puramente (MOREIRA, 2004).

Segundo Giorgi (2008) adotar a redução fenome-
nológica leva, de um lado, a excluir os acontecimentos 
passados relativos a um fenômeno, a fim de apreendê-lo 
em toda a inocência e descrevê-lo exatamente tal como 
se tem dele a experiência; e, de outro, a reter todo o 
indício existencial, ou seja, a considerar aquilo que é 
dado, unicamente tal como é dado, a saber, uma pre-
sença ou um fenômeno. É por meio da análise fenome-
nológica que se torna possível retornar ao vivido e ao 
sentido que nele está contido, sempre diante das inda-
gações do pesquisador. 
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Retomando os conceitos de Husserl, que propôs a 
redução fenomenológica como método para se chegar 
à essência do fenômeno, alguns pesquisadores da psico-
logia transpuseram tal compreensão para a área da pes-
quisa (HOLANDA, 2002). Um exemplo disso são os 
passos de análise propostos por Giorgi (2008) os quais 
foram escolhidos para a elaboração dessa pesquisa, pois 
permitem que experiências potenciais importantes pos-
sam ser trazidas à luz, desvelando o fenômeno que se 
deseja apreender a partir de uma pergunta disparadora.

Segundo a proposta de Giorgi (1985, 2008) os da-
dos podem provir de uma simples descrição ou de uma 
entrevista, ou da combinação das duas. As questões 
são amplas e abertas, a fim de deixar o sujeito exprimir 
abundantemente seu ponto de vista. O que se pretende 
obter é uma descrição concreta e detalhada da experiên-
cia e dos atos do sujeito, que seja tão fiel quanto possível 
ao que ocorreu, tal como ele o viveu. Após a coleta dos 
dados, alguns passos são seguidos, para que o método 
proposto seja corretamente desenvolvido:

1o passo - deverá buscar-se o sentido do todo, a 
partir da leitura do depoimento do sujeito. Teremos a 
visão global das descrições, visando captar seu sentido 
diante dos objetivos da pesquisa. O pesquisador deve 
fazer a leitura das descrições quantas vezes forem neces-
sárias. Não se buscará tematizar cada um dos aspectos 
da descrição com base na leitura global. Nesse momen-
to, se evitará tematizar cada um dos aspectos da descri-
ção e se buscará o sentido do todo.

2o passo - haverá a discriminação das Unidades de 
Significado (US). Para a divisão do texto em US, o pes-
quisador volta a recorrer ao texto transcrito, na íntegra, 
para sensitiva e espontaneamente perceber os momen-
tos em que ocorreram mudanças na temática estudada, 
procedendo a uma quebra do texto. Cada vez que o 
pesquisador percebe uma mudança de sentido, ele posi-
ciona a direção e, depois, prossegue sua leitura até a US 
seguinte e, assim, sucessivamente. As US não existem 
como tais “nas descrições”, mas resultam da atitude e da 
atividade do pesquisador.

3o passo - se dá no sentido da compreensão psi-
cológica de cada US através da transcrição de cada 
uma delas em linguagem psicológica. Esse item é con-
seguido através de um processo de reflexão e variação 

imaginativa. Interessa, ao pesquisador, a profundidade 
adequada para o entendimento das vivências. Uma vez 
constituídas as US, elas são examinadas, exploradas e 
descritas novamente, de modo a tornar mais explícito o 
valor de cada unidade em relação à disciplina. 

4o passo - se dá no sentido da interpretação das 
descrições, através da composição de sínteses específicas 
e gerais, extraindo-se daí a estrutura do vivido. Essa eta-
pa é obtida através de informações das US em declara-
ções consistentes da estrutura do fenômeno. Na síntese 
final, que permitirá ao pesquisador integrar as compre-
ensões contidas no processo, todas as US transformadas 
devem ser levadas em consideração.

A coleta de dados

A pesquisa foi desenvolvida em unidades de tratamento 
para a dependência química no município de Recife.  
Na rede pública os seis CAPSad do Município foram 
contemplados  na pesquisa, e o Instituto RAID repre-
sentando a rede privada de tratamento.

Todas as entrevistas foram feitas em espaço ade-
quado quanto à ventilação e ao isolamento acústico 
para que o usuário sentisse conforto e segurança com 
relação ao sigilo do que era descrito em sua experiência 
com o crack. 

Considerando o método qualitativo, foi decidido, 
pela seleção intencional da amostra, escolher aqueles 
participantes que estivessem vivenciando o fenômeno 
sob estudo, os denominados casos ricos em informa-
ção. Buscou-se a maior variedade possível de casos, de 
maneira a contemplar as diferentes formas de viver o 
fenômeno. 

Assim, a pesquisa foi realizada com 12 usuários de 
crack indicados pelas equipes técnicas das instituições 
que participaram da pesquisa, sendo 10 do sexo mascu-
lino e dois do sexo feminino, com idades que variaram 
entre 19 e 39 anos. Os critérios de inclusão dos partici-
pantes foram: ser maior de 18 anos, estar em qualquer 
modalidade de tratamento nas instituições escolhidas 
para o desenvolvimento da pesquisa e ter a capacidade 
de responder a pergunta disparadora formulada na en-
trevista, de uma forma organizada e coerente, para que 
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sua experiência diante do consumo de crack pudesse ser 
compreendida sem muita interferência do pesquisador.

Os nomes dos entrevistados, nesta pesquisa, foram 
substituídos por uma pedra preciosa, a fim de que o si-
gilo pudesse ser preservado. Os participantes da pesqui-
sa distribuíram-se quanto idade, sexo e pedra preciosa.

Resultados

Antes de analisar as Unidades de Significado (US) re-
ferentes às experiências dos usuários, acreditamos que 
seja importante algumas reflexões acerca das entrevistas 
e dos usuários que participaram da pesquisa. Na meto-
dologia, a opção foi por desenvolver o trabalho de cam-
po em instituições públicas, CAPSad, e no Instituto 
RAID, uma instituição privada. Apesar dessa distinção, 
não houve a pretensão de fazer nenhum estudo compa-
rativo. Apenas a busca pela escuta das experiências de 
usuários em contextos diferentes. 

O tempo de uso da droga entre os usuários entre-
vistados variou entre 3 e 19 anos. Dos 12 entrevistados 
apenas 4 tinham menos de 5 anos de uso do crack, o 
que, de certa forma, vai de encontro ao que é divulgado 
na mídia: os usuários de crack têm pouquíssimo tempo 
de vida. Alguns relataram um tempo significativo de 
controle no uso do crack, outros trazem a compulsão 
precocemente. Em seus relatos, é nítido um uso pre-
judicial do crack, mas não, necessariamente, um uso 
que leve à morte. Isso nos faz questionar: é possível que 
algumas pessoas consigam estabelecer estratégias para 
que o consumo do crack possa existir sem o estigma 
da morte tão presente? Claro que, como dito anterior-
mente, todos trazem, ao final de suas experiências, uma 
compulsão muito grande, um uso prejudicial intenso, 
que os levaram a procurar ajuda, tendo aderido a um 
tratamento. Neste trabalho, não pudemos tirar con-
clusões mais detalhadas diante dos tipos de usuários de 
crack, uma vez que esse não era o objetivo da pesquisa, 
mas esse questionamento despertou uma curiosidade 
que pode ser foco de um outro trabalho científico junto 
a essa população.

Outro ponto a ser destacado é que todos os usu-
ários participantes da pesquisa já tinham experiências 

com outras drogas, sejam lícitas ou ilícitas, onde o ál-
cool sempre foi a mais citada. Essa característica já foi 
apontada anteriormente por um estudo desenvolvido 
por Sanchez e Nappo (2002).  No presente trabalho, 
além do álcool ser a droga mais citada, vários usuários 
o referem como uma substância gatilho para o uso do 
crack, isto é, após o uso do álcool, a compulsão ou a 
falta de controle diante do crack aumenta bastante.

Enfim, depois dessas considerações, partiremos 
para a compreensão das US referentes às experiências 
de ser dependente; as marcas do início de um caminho 
e o significado do encontro com a pedra – a descober-
ta de uma pedra preciosa e a sensação do consumo do 
crack. As Unidades de Significado são as temáticas mais 
importantes das experiências de cada usuário. 

O crack como experiência de ser 
dependente

Esta Unidade de Significado (US) retrata como os usuá-
rios conseguiram descrever o que é estar dependente do 
crack. A grande maioria retrata esta experiência de uma 
forma bem significativa e intensa. A falta de controle 
sobre a substância é algo marcante nesse momento. São 
frequentes as internações hospitalares como consequên-
cia desse uso intenso. Os usuários relatam outras ‘inter-
nações’ que podem ser em diversos locais, onde durante 
dias consomem crack praticamente sem intervalo e sem 
envolvimento em outras atividades. Dos 12 usuários 
entrevistados, 8 trouxeram esta US como uma expe-
riência característica do uso do crack, nenhuma outra 
droga traz tanta dependência e compulsividade. Alguns 
trechos retratam essa experiência. 
   

“Quando eu começava não queria parar não 
... depois que eu tive um ataque de convulsão, 
quase que eu morria... Eu tive um ataque por-
que usei 50 gramas em 3 dias, sozinho, ai fui 
parar no hospital morrendo, os caras me inter-
naram porque eu estava fraco demais, estava 
com 40 quilos. Fui internado no Getúlio e pas-
sei 6 meses lá, fiz um bocado de exame pra ver 
se eu tinha alguma coisa, mas não deu nada 
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não. Eu saí, ainda fiz uso e depois vim pra cá.” 
(Rubi, M, 19a.).

“É muito difícil parar e quando tinha muita, 
porque eu sempre só fumava de muito, eu fica-
va lá, não saia não, só saia quando acabava, 
passava a noite todinha e o dia. Cheguei a pas-
sar 2 dias direto sem dormir. E tomo fuman-
do, via a hora dá uma overdose mesmo. Já caí 
uma vez no chão batendo por causa do crack, 
começo de overdose. E ai, continuei direto, na 
mesma hora quando eu levantei assustado, con-
tinuei fumando, não tive aquela sensação de 
parar na hora, já que eu cai batendo ali, con-
tinuei fumando direto. Eu sou viciado mesmo”.
(Quartzo, M, 20a.).

“Me viciei e o corpo começou a pedir a droga... 
todo dia tinha que ter a minha pedra por que 
eu não conseguia dormir, eu não conseguia co-
mer se eu não tivesse usado ela pelo menos uma 
vez ao dia é... o corpo pedia, o corpo já estava 
pedindo aquela pedra. Tinha vez que eu sentia 
muita tontura, tinha alucinações... A adrena-
lina era tanta que era um desejo de não parar 
mais, de morrer, se a pessoa morre ali se tiver, 
vamos dizer um quilo ele fuma aquilo tudo”. 
(Água-marinha, M, 32a.).

“Nunca consegui me prender a nada disso, 
como me prendi ao crack de passar 2, 3 dias no 
mesmo lugar, com a mesma roupa, sem tomar 
um banho e fumando, fumando e fumando...
Nunca, nunca aconteceu isso.”(Topázio, M, 
29a.).

“Na primeira internação minha eu passei 8 
horas vomitando, por conta da abstinência sem 
o uso da droga, o corpo pedindo. Isso é o físico. 
O psicológico é a irritação, irritabilidade, você 
se tornar agressivo, não ter paciência com nin-
guém, você nem se aguentava. Você não pode 
nem olhar para o espelho. O físico chegou a um 
ponto de eu até vomitar antes de usar, com a 

ânsia de fazer o uso, de ter o prazer daquele 
momento e esse prazer de eu ter antes era quase 
fatal, eu buscava esse prazer sempre, sempre e 
sempre, podia ter todos os dias, todos os dias.”  
(Turquesa, M, 23a.).

“... só via a pedra e a maconha, a pedra e a 
maconha. Minha mãe, meu pai, minha famí-
lia todos ficam pra depois, tudo fica pra depois. 
Enquanto eu não terminar eu não vou, é um 
exemplo de quem usa o crack ou o mesclado, o 
isolamento de sair nervoso quando acaba sai 
nervoso procurando em tudo quanto é canto 
pede dinheiro emprestado.” (Pérola, F, 21a.).
“O crack você sonha com o crack, você sonha 
fumando, você sonha comprando, você sonha 
e você acorda e você vai atrás e ele começa a 
fazer parte de grande parte do seu cotidiano se 
volta para o uso ou a recuperação ou a compra 
do crack, ou seja ele chega e domina, domina 
mesmo.” (Diamante, M, 30a.).

Na dramaticidade das Unidades de Significado 
acima podemos observar o quanto o corpo de cada um 
sente a falta da substância. Água-marinha, Turquesa e 
Diamante retratam bem esse contexto. São sensações de 
insônia, inapetência, sonhos, compulsão. É muito difí-
cil controlar o uso nessa fase de descontrole da droga. 
Tudo leva ao consumo, tudo pede a droga.

A experiência de internações também é outro as-
pecto bem significativo na vida desses usuários quando 
referem a consciência da dependência. Rubi e Turquesa 
retratam esse aspecto como o final do túnel. Não exis-
tia outra opção a não ser a internação. São convulsões, 
fraqueza, incapacidade de controlar o uso que beira a 
overdose. Ou a internação ou correr o risco de morrer 
usando o crack.

Descrever essa experiência é descrever a compul-
são, a falta de controle. É ter a certeza de que não con-
segue viver sem consumir aquela substância, a liberdade 
de escolha desaparece e dá lugar a dependência, a falta 
de escolha, como afirma Pérola, ‘tudo fica pra depois’. 
São horas, dias a fio consumindo sem parar por mais 
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que o limite do corpo aponte para o insuportável. É a 
dependência! 

Quartzo e Topázio falam do uso compulsivo e 
ininterrupto por dias. O crack passa a ser a única ativi-
dade nesse período, sem alimentação ou qualquer outro 
cuidado com o corpo, consigo mesmo. Quartzo refere, 
inclusive, uma experiência de convulsão que não o im-
pediu de retomar o uso assim que voltou ao seu estado 
de consciência. Todos têm a certeza que se tornaram 
dependentes dessa pedra. 

As marcas do início de um caminho

Esta Unidade de Significado traz o que levou os usuá-
rios a experimentarem o crack. Quais as principais mo-
tivações na experiência de cada um que fez com que o 
crack entrasse em suas vidas. Assim:

“Eu comecei a usar o crack porque a turma 
falou que era bom, eu vi a turma usando...” 
(Ágata, M, 34a.).

“Eu entrei no crack no momento que eu estava 
trabalhando, com muito dinheiro, já tinha me 
envolvido com cocaína que é uma droga esti-
mulante, e pela falta do uso da cocaína eu ex-
perimentei o crack com um amigo”. (Turquesa, 
M, 23a.).

“Veio substituindo a cocaína que eu era depen-
dente de cocaína, ai como a cocaína era um 
material muito caro aqui, ai me foi apresenta-
do ao crack.” (Turmalina, M, 37a.).

“Eu conheci o crack quando eu ia pra uma con-
fraternização toda quarta-feira com os amigos 
em Aldeia, jogar futebol e tinha sempre o ri-
tual: o pessoal bebia, cheirava lança, fumava 
maconha, tinha o uso de drogas até que apare-
ceu o crack. E ai eu experimentei sem saber na 
maconha, senti uma sensação diferente, uma 
euforia e gostei do primeiro momento do efeito, 

perguntei o que era e me disseram.” (Ametista, 
M, 37a.).

“É as pessoas começaram a deixar de fumar 
a maconha pra começar a fumar o mesclado 
que era a maconha misturado com o crack e 
eu comecei a experimentar também de uma 
maneira bem inconsequente e irresponsável.” 
(Diamante, M, 30a.).

 “O crack você fuma a princípio, da minha 
parte e acredito da parte de todos por curiosi-
dade.” (Safira, M, 30a.).
	
Nessa Unidade de Significado podemos perceber 

a influência dos amigos como fator que mais levou es-
ses usuários a consumirem o crack pela primeira vez, 
seguido da curiosidade em saber qual a sensação diante 
daquela droga tão falada. O ambiente é um fator facili-
tador para esse consumo inicial, o que se contrasta com 
o experimentado no momento da compulsividade em 
que o uso passa a ser bem individualizado. Na com-
pulsão os usuários optam pelo isolamento para evitar 
sensações maiores na paranoia. Quanto mais gente ao 
redor, maiores os delírios de perseguição.

Turquesa e Turmalina trazem a falta ou o alto va-
lor da cocaína como fator decisivo para o início do uso 
de crack. Ambos faziam uso da substância em pó, da 
forma intranasal e pela dificuldade de continuar este 
uso elegem o crack para substituir esse consumo. Perce-
bem um efeito mais intenso e optam pelo uso do crack 
a partir de então.

Ametista traz um fato interessante, iniciou o uso 
do crack sem saber que o estava consumindo. Era usu-
ário frequente de maconha e, como sempre fumou esta 
droga, se deparou com uma sensação diferente. Quan-
do procurou saber, descobriu que na verdade estava fu-
mando o mesclado (maconha e crack). Gostou da nova 
sensação e deu continuidade ao uso até à compulsão.

Vários são os fatores que levam as pessoas a usa-
rem essa ou aquela substância. É curioso que no senso 
comum o consumo de drogas ditas ‘pesadas’ é sempre 
apontado como algo negativo, isto é, que aquela pes-
soa está passando por muitos problemas e que a droga 
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chega para resolvê-los. Nas experiências desses usuários, 
o crack aparece de uma forma muito tranquila, por 
curiosidade, para se sentir pertencendo a um determi-
nado grupo de amigos, enfim, como em qualquer outra 
droga se busca as sensações que a mesma traz, o fato de 
sair daquele determinado estado de consciência, movi-
mento tão característico do ser humano.  

Ter a curiosidade para experimentar novas sensa-
ções e ao mesmo tempo o desafio de controlar o uso 
da substância, o que muitos não conseguem, é um fato 
que acompanha o início do uso do crack. As pessoas até 
sabem que é uma droga que pode levar rápido à com-
pulsão, mas sempre pensam que consigo será diferente. 

O significado do encontro com a pedra – 
a descoberta de uma pedra preciosa

Neste momento os usuários trazem a experiência sim-
bólica do que o crack representa na vida deles. Tentam 
comparar o uso com algo mais palpável em um esforço 
para explicar o que se sente quando do uso da substân-
cia. São comparações surpreendentes, várias relaciona-
das a um prazer muito grande.

“Eu achei a droga um... como uma libertação, 
eu estava usando ela pra me libertar dos meus 
problemas.”[...] Depois que eu usava o crack 
eu me sentia uma pessoa intocável, eu me es-
condia, o povo não me via, me sentia invisí-
vel para o mundo depois que eu usava ele eu 
me sentia mais forte, mais animado... porque 
a sensação do crack é como se fosse... a pessoa 
tivesse fazendo sexo e tivesse vários prazeres 
juntos é como se diz um atrás do outro. E eu 
procurei o crack já por isso na minha solidão.” 
(Água-marinha, M, 32a.).

“... aí pra mim já começou a ser assim , uma 
válvula de escape, porque qualquer problema 
que eu tinha, eu já ia procurar a substância, eu 
já ia procurar me drogar.” (Topázio, M, 29a.).
“O poder da droga do crack é um... pronto, não 
tem o super homem, é igualzinho a criptonita, 

ele não pode chegar perto da criptonita. O po-
der do crack é isso, você não pode nem ver.” 
(Turquesa, M, 23a.).

“... então te dá uma sensação de alívio, você 
tira um peso das suas costas na hora que você, 
naquela sensação, naquela primeira sensação 
que você tá usando, ai você fica nas nuvens.” 
(Turmalina, M, 37a.).

“Eu costumo falar aqui que o primeiro, que 
chamam de tiro, pra mim é como se fosse um 
orgasmo, pra mim é comparável a um orgasmo 
não tem uma coisa assim que se compare não.” 
(Ametista, M, 37a.).

“Um orgasmo, êxtase, intensidade e é aquela 
coisa de intensidade da forma que você quer, 
na hora que você quer, quando você quer, ou 
seja, tudo aquilo que o dependente tem difi-
culdade de lidar com a frustração, com o não.” 
(Diamante, M, 30a.).

É bem interessante a experiência de prazer trazida 
por alguns usuários. Água-marinha, Ametista e Dia-
mante comparam o uso do crack com sexo, orgasmo 
e Diamante ainda acrescente que o prazer é intenso da 
forma e na hora que você quer. Água-marinha comenta 
que, além desse prazer comparável ao sexo ainda traz 
uma sensação de libertação, relacionada aos problemas 
vividos no momento. Se sente intocável, invisível dian-
te do mundo que, naquele momento, não quer estar 
inserido.

Topázio e Turmalina já trazem em suas experi-
ências o crack como uma válvula de escape, um alívio 
imediato para o enfrentamento dos problemas vividos 
e Turquesa ainda traz o crack como uma criptonita, 
isto é, objeto pelo qual não é possível se aproximar por 
perda total do controle. É fantástica essa comparação 
feita por Turquesa porque na história do Super-homem 
a criptonita fazia parte de sua vida, do seu planeta, lhe 
dava poderes e depois a possibilidade de se aproximar 
desse objeto era algo que tirava todas as suas forças, 
todo o seu controle de super-herói. O crack, no início, 
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também traz um poder muito grande, mas depois a 
compulsão e a falta de controle o tornam impossível de 
sequer uma aproximação. 

O sentido figurado trazido pelos usuários diante 
do crack nos faz perceber o quanto de prazer a subs-
tância proporciona a cada um deles e o quanto é difícil 
abrir mão desse prazer tão intenso e imediato. Podemos 
pensar no crack como paradigmático da experiência de 
prazer.

A sensação do consumo do crack

Na experiência de cada usuário a descrição da sensação 
trazida pelo uso do crack vem de uma forma bem singu-
lar. São sensações positivas, prazerosas ou até negativas, 
angustiantes. Cada um retrata o seu sentimento diante 
do consumo de uma forma diferente dependendo da 
vivência de cada um, o que não deixa de ser curioso.

“Pronto, 5 doses de whisky é o equivalente a, 
digamos, um tiro na pedra, é como se você ti-
vesse tomado, tivesse tomado 5 doses de uma 
vez só e ter subido pra cabeça, as 5, de uma vez 
só... Então é justamente isso, esse prazer mo-
mentâneo que o crack proporciona e é muito 
forte, é muito forte, realmente muito forte.” 
(Topázio, M, 29a.).

“Essa droga causou em mim assim um prazer 
rápido, instantâneo, rápido e destruidor, por-
que no outro dia tinha que ter mais ou até no 
mesmo dia, ou até nem virava o dia e eu estava 
acordado assim, eu vivia pra droga, eu vivia 
pra droga.” (Turquesa, M, 23a.).

“Em relação a sensação do crack depende do 
momento, porque quem usa crack, usa crack 
em lugar fechado, se for lugar aberto tem deles 
que ficam só agitado, tem outros que ficam com 
paranoias, tipo: alguém está me perseguindo na 
rua, estão falando de mim, estão olhando pra 
mim. Eu me senti cada parte dessas que eu fa-
lei.” (Pérola, F, 21a.). 

“É uma droga que traz uma paranóia muito 
grande eu tinha medo de sair, de ir em bando, 
tirar dinheiro, medo de assalto, medo de tiro...” 
(Ametista, M, 37a.).

“Antes de eu me reconhecer, de eu aceitar o meu 
problema de dependência eu tinha muito pra-
zer, porém o crack em si me trazia uma para-
noia fortíssima, muito forte. Com o tempo o 
prazer foi dando lugar, não dando lugar, mas 
foi andando paralelo com a paranoia, eu sentia 
o prazer, mas ao mesmo tempo uma paranoia 
muito forte, eu fazia uso e apagava as luzes 
da casa, ficava olhando por debaixo da por-
ta cerca de 10 minutos assim com a cabeça no 
chão pra ver se ouvia passos.” (Diamante, M, 
30a.). 	

“Eu não gosto da sensação, eu uso ele como um 
veneno. A sensação dele é horrível você fica ago-
niada, eu não tenho essa agonia toda, a maio-
ria das pessoas tem, mas eu não tenho, eu ao 
contrário, eu me isolo, eu fico em casa, em não 
fico olhando porta, não fico catando o chão, eu 
fico até calma demais.” (Esmeralda, M, 39a.). 

É marcante a ambivalência dos relatos acima. Per-
cebe-se a princípio a descrição de um prazer intenso, 
porém seguido por sensações de angústia, paranoia e 
delírios que não trazem efeitos positivos para os usuá-
rios. Essa ambivalência é nítida quando Diamante des-
creve a sensação de usar o crack. Em um momento, ele 
descreve que a paranoia assume o lugar do prazer e, em 
outro, que anda paralelo. O conflito diante da sensação 
é bem claro.

Topázio e Turquesa evidenciam o prazer trazido 
pela droga. Sempre o descrevem como muito intenso e 
rápido o que leva a compulsão de consumo imediato. 
A necessidade de consumir mais está atrelada ao desejo 
de sentir mais prazer. Em algumas situações o consumo 
pode estar relacionado a tentativa de evitar os sintomas 
da abstinência.
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A paranoia é descrita por Pérola e Ametista como 
uma sensação muito desagradável. Sempre com delírios 
de perseguição, onde o medo de ser encontrado usando 
crack, ou sofrendo algum tipo de violência, está presen-
te de maneira bem evidente em seus relatos. 

A agitação diante do consumo também é uma 
sensação muito presente no uso do crack. O relato de 
ficar “nervoso” retrata a modificação nas reações do sis-
tema nervoso central que acelera todo o funcionamen-
to de quem está consumindo uma droga estimulante 
como o crack. 

	 Esmeralda traz uma sensação bem singular em 
sua experiência. Relata que não gosta de usar o crack, 
uma agonia muito grande é percebida por esta usuá-
ria que compara o crack a veneno, que afirma usar esta 
droga como veneno. O isolamento se faz presente, prin-
cipalmente devido a intenção de uso desta substância, o 
uso para a morte.

  É fascinante como cada usuário percebe a sensa-
ção do uso de forma diferente. A intensidade do relato, 
a forma de atuação dentro do organismo, os aspectos 
positivos e negativos desse consumo é relatado segundo 
a singularidade de cada um. A descrição do uso cada vez 
aparece de forma diferente para as pessoas que o conso-
mem. Quanto maior a compulsão, mais efeitos desagra-
dáveis são percebidos pelos usuários dessa substância.

Considerações finais

Acreditamos que as pesquisas relacionadas ao consumo 
de crack no Brasil ainda são insuficientes, para que po-
líticas públicas de atenção aos seus usuários possam ser 
pensadas e elaboradas, no intuito de atender a todas as 
particularidades relacionadas à prevenção e tratamento 
dessa substância. Por outro lado, acreditamos que, nos 
últimos vinte anos, observa-se uma produção crescente 

de conhecimento acerca do tema, o que nos mostra 
uma grande preocupação científica diante da comple-
xidade dessa problemática.

A realização dessa pesquisa teve como objetivo 
fundamental compreender o fenômeno de consumo do 
crack, para que as intervenções possam ser repensadas 
a partir das experiências dos usuários aqui entrevista-
dos. Não houve, porém, nenhuma intenção de que es-
sas experiências pudessem ser generalizadas; contudo, 
acreditamos que a singularidade possa relacionar-se 
com outros envolvidos na mesma problemática. Assim, 
compreendemos que a experiência desses usuários, ain-
da que singular, possa produzir ressonância para profis-
sionais que atuam nessa área.  

Grandes desafios estão postos para as equipes que 
trabalham no tratamento dos usuários de crack. Tor-
na-se fundamental uma reflexão contínua sobre essa 
prática, para que ela não se torne automatizada e mas-
sificante. A singularidade precisa ser percebida a cada 
intervenção. Esse é um desafio a ser enfrentado por 
todos que trabalham com usuários de drogas, princi-
palmente, o crack, no sentido de garantir a esses um 
cuidado adequado para suas demandas.

Acreditamos que novas pesquisas qualitativas, 
que objetivem uma melhor compreensão desses usuá-
rios, devam ser desenvolvidas. É preciso compreender 
a experiência, não só de usuários em tratamento, mas 
também de usuários que fazem diferentes usos do crack 
além do uso compulsivo. Assim, políticas públicas po-
dem ser direcionadas para os diferentes tipos de usuá-
rios dessa droga.

Finalmente, por meio dessa cartografia, finalizamos 
este trabalho, com a certeza de que pudemos contribuir 
um pouco, de forma singular, na compreensão dos usuá-
rios de crack diante da experiência vivida por eles, frente 
as suas trajetórias de vida diante dessa pedra. 
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RESUMO: O presente estudo tem o objetivo de avaliar como profissionais de saúde têm 
abordado a questão da dependência química na Atenção Primária à Saúde, identificando 
as principais dificuldades na abordagem dessa temática e avaliando como o Matriciamen-
to pode contribuir para o cuidado desses usuários. A coleta de dados se deu a partir de 
sete entrevistas com profissionais de CAPSad e da Atenção Primária que participavam das 
atividades de Matriciamento no município. De maneira geral, avaliou-se que o Matricia-
mento se mostra como importante estratégia de troca de saberes e articulação da rede 
de serviços, possibilitando que um novo olhar seja lançado sobre a dependência de subs-
tâncias psicoativas. 

PALAVRAS CHAVE: Dependência química; Atenção primária; Matriciamento em saúde 
mental.

ABSTRACT: This paper is intended to evaluate how health professionals have addressed the 
issue of addiction in Primary Health Care, identifying the main difficulties related to approach-
ing this issue and  appraising how the Specialist Orientation can contribute to the care of those 
users. Data collection took place from seven interviews with professionals located on CAPSad 
and Primary Care services, who were participating on the Specialist Orientation activities at the 
municipality. Overall, it was evaluated that the Specialist Orientation had been revealed as an 
important strategy for knowledge exchange and management of network services, enabling a 
new look on psychoactive substances addiction.

KEYWORDS: Chemical dependency; Primary health care; Specialist orientation.
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Introdução

No Brasil, é possível identificar dois principais posicio-
namentos políticos para o enfrentamento de questões 
relacionadas ao consumo de álcool e outras drogas: o 
proibicionismo e a abordagem de redução de danos. 
De acordo com Alves (2009), as políticas proibicionis-
tas concentram esforços em intervenções de repressão 
e criminalização da produção e do consumo de dro-
gas, não tolerando nenhum padrão de consumo e ten-
do a abstinência como condição, meio e finalidade do 
tratamento. 

Enquanto isso, as políticas e programas de redu-
ção de danos disseminam intervenções orientadas para 
a minimização dos danos físicos, sociais e econômicos 
relacionados ao uso de álcool e outras drogas. Os prin-
cípios da Redução de Danos se baseiam no fato de que 
o consumo de drogas sempre esteve presente na história 
da humanidade, o que desperta a necessidade de traçar 
estratégias para conter os danos que seu uso causa aos 
usuários e á sociedade, sem necessariamente proibi-lo. 
Sendo assim, 

Ao invés de estabelecer a abstinência como 
única meta aceitável de prevenção e do trata-
mento, a redução de danos concilia o estabele-
cimento de metas intermediárias. O foco dessa 
abordagem está na adoção de estratégias para 
minimizar os danos sociais e à saúde relaciona-
dos ao consumo de drogas, mesmo que a inter-
venção não produza uma diminuição imediata 
do consumo (ALVES, 2009, p. 2313).

Em 2003, foi formulada a Política do Ministério 
da Saúde para Atenção Integral a Usuários de Álcool 
e outras Drogas, a qual afirma a responsabilidade do 
Sistema Único de Saúde (SUS) em garantir assistência 
especializada aos usuários de álcool e outras drogas, até 
então oferecida predominantemente por instituições 
não governamentais, como comunidades terapêuticas 
e grupos de autoajuda.  Tal política prevê também a 
implementação de uma rede de atenção a usuários de 
substâncias psicoativas, com destaque para a imple-
mentação dos Centros de Atenção Psicossocial Álcool 

e outras Drogas (CAPSad), o qual desempenha papel 
estratégico na articulação da rede de cuidados em seu 
território. 

Segundo Oliveira; Santos (2010), os CAPSad de-
vem funcionar com estratégias de redução de danos, 
acolhendo também pessoas que não estejam interessa-
das na abstinência, trabalhando com projetos terapêu-
ticos individualizados, com o objetivo de reinserção do 
usuário ao ambiente social-comunitário, cabendo a es-
ses dispositivos a invenção de práticas cujos objetivos 
não se reduzam a buscar um ideal em que haveria uma 
suposta cura representada pela abstinência às drogas. 

Em 2005 foi aprovada a Política Nacional sobre 
Drogas, com o intuito de implantar e pôr em prática 
uma rede de assistência a indivíduos com transtornos 
recorrentes do consumo de substâncias psicoativas. 
Nesse sentido, o tratamento, a recuperação e a reinser-
ção psicossocial do usuário seriam resultado da articula-
ção e integração de uma rede de cuidados formada por 
vários dispositivos comunitários sociais e de saúde. Des-
sa rede fazem parte não apenas o CAPSad, mas também 
instituições governamentais e não governamentais do 
setor saúde e da assistência social, tais como as unidades 
básicas de saúde, ambulatórios, comunidades terapêu-
ticas, grupos de autoajuda, hospitais gerais e psiquiá-
tricos, serviços de emergência, corpo de bombeiros, 
clínicas especializadas casas de apoio, etc. (OLIVEIRA; 
SANTOS, 2010). 

Dentro desse território, a Estratégia de Saúde da 
Família ocupa um lugar central, visto que é um impor-
tante elo na identificação e no acompanhamento de al-
guns casos nos quais o sofrimento mental está presente 
(JUCÁ et al, 2009). Assim, 

Por sua proximidade com famílias e comuni-
dades, as equipes da Atenção Básica se apre-
sentam como um recurso estratégico para o 
enfrentamento de importantes problemas de 
saúde pública, como os agravos vinculados ao 
uso abusivo de álcool, drogas e diversas outras 
formas de sofrimento psíquico. Existe um com-
ponente de sofrimento subjetivo associado a 
toda e qualquer doença, às vezes atuando como 
entrave à adesão a práticas preventivas ou de 
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vida mais saudáveis. Poderíamos dizer que 
todo problema de saúde é também – e sempre 
– de saúde mental, e que toda saúde mental é 
também – e sempre – produção de saúde. Nes-
se sentido, será sempre importante e necessária 
a articulação da saúde mental com a Atenção 
Básica (BRASIL, 2005, p. 33).

Figueiredo; Campos (2008) afirmam que para 
propiciar maior consistência às intervenções em Saúde 
Mental, torna-se de fundamental importância desen-
volver estratégias que promovam a interlocução entre 
os serviços de Atenção Primária e os serviços da rede de 
Atenção Psicossocial, qualificando as equipes de Saúde 
da Família para um cuidado ampliado em saúde, que 
contemple a subjetividade e o conjunto de relações so-
ciais dos indivíduos. Nesse contexto, uma das preocu-
pações centrais na atualidade tem sido a incorporação 
das ações de saúde mental na rede de atenção primária. 
De acordo com Dimenstein (2009), essa incorporação 
facilitaria o direcionamento dos fluxos da rede e promo-
veria uma articulação entre os equipamentos de saúde 
mental, dentre eles os CAPSad, e os Centros de Saúde 
da Família (CSF). 

No entanto, o que se percebe é que na maioria das 
vezes a Equipe de Saúde da Família não se sente prepa-
rada para atender esses casos. A falta de capacitação das 
equipes para lidar com os problemas de saúde mental 
impossibilita a realização de intervenções eficazes e faz 
com que essa demanda que chega aos serviços de aten-
ção primária não encontre uma escuta qualificada. Nes-
se sentido, Campos e Domitti (2007) propõem uma 
metodologia de trabalho em saúde denominada Apoio 
Matricial, que objetiva “assegurar retaguarda especiali-
zada a equipes e profissionais encarregados da atenção a 
problemas de saúde” (p. 399).  

O Ministério da Saúde (2003) define o Matri-
ciamento como um arranjo organizacional que tem 
como objetivo prestar suporte técnico em áreas espe-
cíficas às equipes responsáveis pelo desenvolvimento 
de ações básicas de saúde para a população, visando o 
compartilhamento e a co-responsabilização pelos casos. 
Essa responsabilização compartilhada exclui a lógica do 
encaminhamento, objetivando aumentar a capacidade 

resolutiva de problemas de saúde pela equipe local, 
estimulando a interdisciplinaridade e a ampliação da 
clínica da equipe, na qual outras dimensões, além da 
biológica, serão valorizadas, como a social e a psíquica.  

A aposta no Apoio Matricial está na troca de sa-
beres entre os diversos profissionais, o que possibilita 
novas ofertas de ações e serviços que tenham potencial 
para modificar positivamente os problemas de saúde 
(OLIVEIRA, 2008). O Apoio Matricial “poderá pro-
piciar um espaço de trocas de experiências e de saberes 
no campo da saúde mental com outros profissionais da 
rede básica, sendo uma construção coletiva que favo-
rece a co-responsabilização e a avaliação contínua no 
tratamento do usuário” (BEZERRA; DIMENSTEIN, 
2008, p. 637).

Conforme referem Chiaverini et al (2011), os 
casos mais comuns que podem vir a ser foco do ma-
triciamento em saúde mental são: transtornos mentais 
comuns, frequentemente atendidos pelas equipes de 
atenção primária; transtornos mentais graves, como 
transtornos psicóticos, afetivos e de personalidade gra-
ves;  alcoolismo e outras drogadições; ideação, inten-
ção ou tentativa de suicídio; problemas do sono, como 
insônia ou sonolência excessiva; demências; problemas 
da infância e da adolescência e problemas comuns na 
família, como gravidez, separação, morte e luto. Nesse 
sentido, é de extrema importância que os profissionais 
da ESF estejam aptos a identificar tais casos e acolher 
esses indivíduos, ouvindo suas queixas sem menospre-
zá-las e identificando que aspectos dessas queixas têm 
relação com a situação que o sujeito está vivenciando 
naquele momento. 

Dessa forma, como afirmam Oliveira; Santos 
(2010), é importante que as Equipes de Saúde da Fa-
mília estejam aptas não apenas para identificarem os 
usuários que necessitam de atenção especializada, mas 
também a desenvolverem abordagens terapêuticas. 

Dada à relevância do tema, o presente trabalho 
procurou investigar como os profissionais de saúde de 
serviços engajados nas atividades de Matriciamento em 
Saúde Mental do município de Fortaleza têm abordado 
a questão do Álcool e outras Drogas na Atenção Pri-
mária à Saúde, identificando as principais dificuldades 
na abordagem dessa temática e refletindo sobre como o 
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Matriciamento pode contribuir para o cuidado desses 
usuários. 

Metodologia	

O presente trabalho é um recorte da Monografia “In-
serção da Saúde Mental na Atenção Básica: o Matricia-
mento como articulador da rede de serviços de Fortale-
za, CE” e se caracterizou como uma pesquisa de campo 
de abordagem qualitativa, aspecto elegido por ser mais 
adequado à obtenção do objetivo proposto, que visa 
compreender como os profissionais de saúde de alguns 
serviços engajados nas atividades de Matriciamento em 
Saúde Mental do município de Fortaleza têm abordado 
a questão do Álcool e outras drogas na Atenção Primá-
ria à Saúde.

	 A abordagem qualitativa se mostrou como a 
mais adequada devido a sua especificidade no trabalho 
com o universo dos significados, dos valores, das cren-
ças, dos motivos e das atitudes dos sujeitos, responden-
do assim a questões particulares com um nível de reali-
dade que não pode ser quantificada (MINAYO, 2011). 

	 O trabalho de campo se deu pelas entrevistas 
e pela observação das atividades analisadas. Foram re-
alizadas sete entrevistas e duas observações de campo, 
a partir das quais surgiram as reflexões acerca das par-
ticularidades do Matriciamento com relação ao uso de 
álcool e outras drogas. Dos profissionais entrevistados, 
cinco atuam em CAPSad e dois em Centros de Saúde 
da Família. 

O estudo foi realizado em serviços de saúde do 
município de Fortaleza. A rede de serviços de saúde 
mental do município conta com 14 CAPS, sendo 6 
CAPS gerais, 6 CAPSad e dois CAPSi, uma Residência 
Terapêutica, quatro Ocas Comunitárias de Saúde, uma 
equipe do Consultório de Rua e dois hospitais públi-
cos destinados a emergências psiquiátricas, o Instituto 
de Psiquiatria do Ceará (IPC) e o Hospital de Saúde 
Mental de Messejana (HSMM). Quanto aos serviços de 
atenção primária, o município conta com 88 Centros 
de Saúde da Família. 

Os participantes do estudo foram os profissio-
nais de saúde mental e de atenção primária que se 

encontravam engajados nas atividades de Matriciamen-
to em saúde mental nesses CSF. A coleta de dados foi 
realizada através de um roteiro de entrevista semies-
truturada utilizado nas conversas com os profissionais, 
assim como pela observação de campo, nas quais o 
pesquisador participou das atividades analisadas. As in-
formações colhidas através das observações de campo 
foram registradas em diário de campo.

O tratamento dos dados deu-se através do registro 
sistemático das anotações de campo e da transcrição do 
material empírico. Os dados coletados foram analisados 
a partir de categorias, as quais se relacionam com os 
objetivos propostos para o estudo. 

Resultados

	 De maneira geral, as atividades de Matricia-
mento são realizadas no espaço dos CSF e sua frequên-
cia varia de semanal para quinzenal e mensal. Esse in-
tervalo fixo de tempo é estabelecido de maneira que as 
equipes possam se organizar para realizar as atividades. 
A composição das equipes de Matriciamento é bastante 
variada. Da Atenção básica, participam principalmente 
o médico, o enfermeiro e os Agentes Comunitários de 
Saúde (ACS), em alguns serviços de forma mais ativa e 
em outros de maneira secundária. Dos serviços de saú-
de mental atuam diversas categorias profissionais, sendo 
predominante a participação de psicólogos e assistentes 
sociais.

	 Os casos abordados nas discussões de Matricia-
mento são de natureza bastante variada, dentre os quais 
encontram-se usuários com queixa de dependência e 
uso abusivo de álcool e outras drogas e dependência de 
benzodiazepínicos.	 Boa parte dos casos chega até 
o Matriciamento através dos ACS, que identificam os 
casos no território e comunicam à equipe de referência. 
Outras vezes, a identificação dos casos é feita no próprio 
cotidiano de atendimento das equipes de referência, 
através das consultas clínicas ou de visitas domiciliares.

	 De maneira geral, os profissionais entrevis-
tados apontaram o Matriciamento em Saúde Mental 
como uma importante estratégia no que diz respeito 
ao desenvolvimento de ações relacionadas ao uso de 
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álcool e outras drogas na atenção primária, desde ações 
preventivas até o acolhimento e ações interventivas, 
sem necessariamente encaminhar o usuário a serviços 
especializados. 

O Matriciamento é como se ele fosse uma mão, 
quando a gente faz uma escuta de um caso na 
Unidade, a gente já diminui esse paciente de 
um CAPS. É um paciente a menos, ou se for 
um paciente de CAPS a gente já vai saber para 
onde direcionar. Eu acho que é um “desafogar” 
do serviço de saúde mental. É diminuir a de-
manda. (Entrevistado IV). 

Consequentemente, o Matriciamento também 
contribui com a organização do fluxo entre os serviços, 
distinguindo situações que demandam atendimento es-
pecializado em saúde mental e aquelas que podem ser 
acolhidas pelos próprios profissionais da Atenção Bá-
sica, desde que esses contem com o suporte necessário 
para compreender e intervir nesse campo (FIGUEIRE-
DO; ONOCKO CAMPOS, 2009). Essa reordenação 
do trabalho estimula a produção de um novo padrão 
de responsabilidade sobre os casos, e evita a criação dos 
percursos intermináveis de encaminhamentos entre os 
serviços (CAMPOS, 1999).

Porque o que acontece: chega a Unidade, é 
transtorno mental, encaminha para o CAPS 
geral. É usuário de drogas, encaminha para 
o AD. E não deve ser assim, tem que acolher, 
e mesmo fazer um trabalho com essas pessoas, 
nem tudo precisa ser resolvido em serviço espe-
cializado. (Entrevistado III).
Então, nós, como equipe de saúde, percebemos 
essa necessidade de estarmos nos aproximando 
mais de outros serviços de saúde para que eles 
saibam como acolher o usuário de álcool e de 
drogas. Por que não é todo usuário de álcool 
e drogas que precisa vir para o CAPS. Então 
na verdade é uma troca. Uma troca de saberes, 
um aperfeiçoamento de práticas, tanto da nossa 
parte quanto da parte desses serviços.

Dessa forma, o Matriciamento representa a pos-
sibilidade de interlocução entre os diversos serviços da 
rede de saúde, contribuindo também para a troca de co-
nhecimento entre os profissionais. Esse suporte que as 
atividades de Apoio Matricial oferecem é de extrema re-
levância, visto que muitos profissionais da Atenção Pri-
mária estão ou se sentem despreparados para o acompa-
nhamento de usuários de substâncias psicoativas. 

	 A necessidade de orientar as equipes de Saúde 
da Família e de trabalhar sua sensibilização com relação 
ao manejo dos casos de uso de substâncias psicoativas 
mostrou-se como uma das razões dos profissionais de 
saúde mental para realizar as atividades. Nesse aspecto, 
as próprias ações de Matriciamento se mostram como 
importante estratégia de educação e de troca de saberes, 
atuando com os profissionais dos serviços de atenção 
primária de maneira a proporcionar o conhecimento 
necessário para que estejam aptos a receber essa deman-
da e acolhê-la de maneira adequada e humanizada. 

Por serem os casos de uso de drogas ainda vistos 
de maneira estigmatizada por muitos profissionais, isso 
dificulta que a abordagem dos usuários seja feita de ma-
neira eficaz e cuidadosa. Dessa forma, o Matriciamento 
foi apontado pelos entrevistados como uma possibilida-
de de promover a sensibilização desses profissionais no 
que diz respeito ao atendimento de pessoas com histó-
rico de uso e abuso de substâncias. Essa sensibilização, 
embora aconteça de maneira gradual, foi apontada pe-
los entrevistados como uma das mais importantes con-
tribuições das atividades de inserção da saúde mental na 
atenção básica. 

Então o matriciamento veio muito dessa neces-
sidade de estarmos orientando, não só de orien-
tar, mas de pensar um meio de estar permi-
tindo uma capacitação da equipe de saúde da 
família para acolher as pessoas com transtornos 
mentais em geral. Então o que me fez partici-
par do matriciamento foi exatamente essa troca 
de saberes, de trabalhar em rede. Isso estimula 
o profissional a fazer o matriciamento, porque 
trabalhar em rede é muito interessante. (Entre-
vistado II).
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Combater principalmente o preconceito e o es-
tigma que ainda existe em relação aos usuários 
de transtorno mental e os usuários de álcool e 
drogas. (Entrevistado V)

Além do estigma, a falta de conhecimentos espe-
cíficos em Saúde Mental por parte dos profissionais da 
Atenção Primária e a inabilidade no manejo do cuidado 
do uso abusivo de substâncias também foram aponta-
das como dificuldades para a realização das atividades 
de Matriciamento.

Na experiência que já tive no Matriciamento 
em alguns lugares, o que mais percebi que teve 
dificuldade de alguns profissionais foi a questão 
do manejo, o manejo com a saúde mental, a di-
ficuldade que eles tinham com o entendimento 
em relação a álcool e drogas, o que é a crise de 
abstinência, o que é a fissura, quando que a 
paranoia acontece na abstinência de álcool e 
drogas, por que que na fissura o usuário de cra-
ck reage daquela maneira... (Entrevistado V).

Por não possuírem o conhecimento necessá-
rio para acompanhar e intervir nos casos de abuso de 
substâncias psicoativas, os profissionais acabam negli-
genciando essa demanda ou fazendo encaminhamen-
tos equivocados e desnecessários aos serviços de saúde 
mental. Nesse contexto, alguns entrevistados, especial-
mente os profissionais da Atenção Primária, conside-
ram sua formação ineficiente quanto à questão do uso 
de álcool e drogas, mas é possível, com o devido apoio 
e orientação, que essa dificuldade seja superada, sendo 
as próprias atividades de Matriciamento vistas como 
espaço para promover essa educação necessária para o 
manejo de tais casos (CHIAVERINI et al, 2011).  

Como exposto anteriormente, o Matriciamento 
proporciona um espaço de troca de saberes entre os 
profissionais, possibilitando a efetivação da interdisci-
plinaridade e da reflexão acerca dos cotidianos de cui-
dado. As atividades junto a outros profissionais acar-
retam movimentação no serviço, possibilitando aos 
profissionais se depararem com situações com as quais 
ainda não estão aptos a lidar, que despertam dúvidas e 

questionamentos, provocando reflexão acerca das roti-
nas de trabalho por parte dos profissionais de ambos os 
níveis de atenção.

De acordo com Chiaverini et al (2011), no Ma-
triciamento as atividades de educação em saúde mental 
devem acontecer de forma contínua, tendo como base 
as problemáticas e questões que surgirem no cotidiano 
de atuação dos profissionais envolvidos, especialmen-
te no que diz respeito a desconstrução dos preconcei-
tos relacionados ao adoecimento psíquico. Para isso, 
devem-se utilizar métodos variados, como leitura de 
textos, discussão de casos e planejamento conjunto de 
atividades.

É tão rica essa coisa do matriciamento, porque 
cada caso traz a sua particularidade, então a 
gente se reúne pra debater, e cada caso traz um 
novo conhecimento pra você, em cada situação 
dá pra se aprender muita coisa. (Entrevistado 
IV).

Os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) têm 
sido importantes parceiros no que diz respeito à iden-
tificação dos casos de abuso de substâncias psicoativas, 
visto que nem sempre os usuários buscam ajuda por si 
só. A participação do ACS no Matriciamento propicia 
maior vinculação entre a equipe de apoio matricial e o 
usuário. Muito além da identificação dos casos no terri-
tório, o ACS contribui com o olhar de quem faz parte 
da comunidade, conhece esse território, suas potencia-
lidades e limitações, assim como dispositivos e equipa-
mentos que poderiam ser parceiros do Matriciamento 
no cuidado do sofrimento mental. Nas discussões de 
caso, contribui com o seu conhecimento prático e sua 
proximidade com as famílias, fornecendo informações 
as quais os profissionais de referência ainda não tiveram 
acesso. Além disso, depois de pensados os encaminha-
mentos e sugeridas às intervenções ao usuário, o ACS 
pode atuar no acompanhamento e na evolução do caso, 
mantendo a equipe informada sobre a condição de saú-
de daquele usuário. 

Os agentes de saúde eles têm sido muito im-
portantes no sentido de articular coisas no 
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território, ou então identificar alguma deman-
da e a gente estar implementando o plano tera-
pêutico daquele usuário. (Entrevistado I).

	 Além da falta de conhecimentos no que diz 
respeito ao manejo dos casos de abuso de substancias 
psicoativas e do estigma que essa clientela possui, os 
profissionais entrevistados citaram outras limitações e 
desafios que o Matriciamento ainda enfrenta no mu-
nicípio. Uma delas é a grande demanda existente nos 
serviços, tanto nos CAPSad quanto da atenção básica, 
exigindo do profissional uma atuação baseada priori-
tariamente na produção de atendimentos, o que mui-
tas vezes o impossibilita de estar envolvido em outras 
atividades que não necessariamente as de atendimento 
clínico tradicional. 

O fato de não haver uma política municipal que 
institua o Matriciamento como uma atividade consti-
tuinte da rotina dos serviços de saúde em Fortaleza, que 
aponte critérios e oficialize essas ações, também tem di-
ficultado o processo de implementação dessa ferramen-
ta nos serviços analisados, impossibilitando também 
uma avaliação por parte dos profissionais acerca dos 
resultados que o Matriciamento tem trazido. 

Não existe no ministério da saúde nem em nível 
estadual nem em nível municipal um funcio-
namento claro em conjunto da atenção básica 
com o colegiado de saúde mental a respeito da 
viabilização do Matriciamento, a oficialização 
do Matriciamento. Tanto isto não é oficial que 
tem causado muitos problemas pra implemen-
tação do Matriciamento, ao ponto que parece 
ser uma coisa apenas da Saúde Mental.  (En-
trevistado I).

A rotatividade dos profissionais nos serviços de 
saúde do município também foi citada pelos entrevista-
dos como uma das dificuldades na consolidação das ati-
vidades de Matriciamento, visto que é necessário estar 
continuamente estabelecendo parcerias e sensibilizando 
novas equipes, o que algumas vezes interfere na evolu-
ção do processo.

Como assinalado anteriormente, a resistência de 
alguns profissionais em participar das atividades de Ma-
triciamento também foi apontada como uma das prin-
cipais dificuldades da implementação dessa atividade 
nos serviços de saúde do município.  Não obstante, os 
relatos também trazem indícios de que, à medida que 
as atividades acontecem e que há um esforço para a sen-
sibilização dos profissionais no sentido de demonstrar 
a importância do Matriciamento para todos os sujeitos 
envolvidos nesse processo, tem havido uma maior ade-
são dos profissionais de ambos os níveis de atenção.

Outra dificuldade trazida pelos profissionais du-
rante a entrevista foi a relação entre os usuários de álco-
ol e drogas e a questão da tuberculose. Sabe-se que mui-
tos pacientes usuários de drogas possuem o diagnóstico 
de tuberculose, uma situação que demanda atenção 
especial tantos dos profissionais do CAPSad quanto da 
Atenção Primária. No entanto, é relatado que ainda não 
tem sido possível fazer a interlocução entre esses dois 
serviços de maneira eficaz, como podemos perceber no 
relato seguinte:

Eu acho que existe uma lacuna muito grande 
para o matriciamento com pacientes vítimas 
de tuberculose que são usuários de drogas, acho 
que nós não estamos conseguindo avançar nesse 
sentido, embora a gente saiba que o CAPSad 
está esborrotando de paciente usuário de drogas 
com TB, e nós estamos tendo inúmeros paciente 
com TB usuários de drogas, então são os mes-
mos sujeitos que estão sendo vistos lá, estão sen-
do vistos aqui, mas não estão sendo vistos con-
juntamente. Então nós não estamos assistindo 
essa clientela, que está precisando de um olhar 
direcionado da equipe de matriciamento e que 
nós não estamos conseguindo dar conta. Isso 
está se tornando um problema muito sério na 
minha forma de perceber. Isso é uma demanda 
que a gente poderia estar melhorando a adesão, 
o tratamento, os indicadores, e a gente não está 
percebendo. (Entrevistado VI).

A partir do que foi exposto, percebemos que existe 
ainda muito a ser feito no que diz respeito ao manejo 
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pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-
98932008000300015&lng=pt&nrm=iso>. Acesso em: 23 maio 
2011. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Reforma Psiquiátrica e política de 
Saúde Mental no Brasil. Conferência Regional de Reforma dos 

de situações e casos de uso abusivo de álcool e outras 
drogas nos serviços de Atenção Primária. No entanto, a 
estratégia de Matriciamento representa uma nova pos-
sibilidade para a sensibilização de profissionais e para 
que um novo olhar seja lançado sobre o cuidado com 
os usuários de substâncias psicoativas. 

Os nossos usuários, tanto os que têm perfil de 
AD como os que têm perfil de saúde mental, 
de transtornos mentais severos e persistentes, eles 
são muito excluídos da sociedade e existe ainda 
o medo, eles mesmos são autopreconceituosos e 
acham que não vão ser bem atendidos, que vão 
ser rebatidos lá dentro. A própria família não 
enxerga que eles têm que transitar em todas as 
políticas, e o matriciamento ele favorece esse 
trânsito dos nossos usuários em todos os servi-
ços, trabalha muito nessa questão da rede, na 
perspectiva da intersetorialidade, do serviço na 
comunidade. (Entrevistado V).

Considerações finais

Através do Matriciamento em Saúde Mental é possí-
vel promover diversas atividades relacionadas ao uso de 
substancias psicoativas, desde atividades de prevenção 
até intervenções mais complexas e que exijam maior 
preparação do profissional acerca da temática. Nesse 
sentido, é possível, através das atividades de Matricia-
mento, promover a capacitação dos profissionais da 
Atenção Primária no que diz respeito ao uso de álcool e 
outras drogas, visto que muitas vezes esses profissionais 

se sentem despreparados para lidar com essa demanda 
e acabam fazendo encaminhamentos desnecessários e 
contribuindo para a superlotação dos serviços especiali-
zados, principalmente os CAPSad. 

	 Nesse aspecto, as próprias ações de Matri-
ciamento se mostram como importante estratégia de 
educação e de troca de saberes, atuando com os profis-
sionais dos serviços de atenção básica de maneira a pro-
porcionar o conhecimento necessário para que estejam 
aptos a receber essa demanda e acolhê-la de maneira 
adequada e humanizada. Os resultados também apon-
tam o Matriciamento como importante articulador 
da rede de serviços de saúde, aumentando o leque de 
possibilidades e a circulação dos usuários nos diversos 
domínios do sistema de saúde.

Apesar das dificuldades, muitos profissionais ain-
da persistem nessa trajetória, e aos poucos novos resul-
tados são alcançados. A sensibilização dos profissionais 
no que diz respeito ao cuidado de usuários com his-
tórico de uso de substâncias psicoativas nos próprios 
serviços de atenção primária exige uma disponibilidade 
constante desses profissionais, e o Matriciamento em 
Saúde Mental têm sido uma importante ferramenta 
para o manejo desses casos. 

É exatamente através das pequenas mudanças, e 
gradualmente, que os objetivos do Matriciamento vão 
sendo alcançados e um novo olhar é lançado sobre a 
dependência de substâncias psicoativas. Devem essas 
mudanças tomar lugar em todos os espaços, desde a 
graduação até os diversos serviços de saúde, o que mais 
uma vez aponta para a necessidade de repensar a forma-
ção dos diversos cursos da área da saúde para o âmbito 
da Saúde Mental e Dependência Química. 
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RESUMO: Os objetivos deste trabalho são: relatar processo educativo de Escola de Re-
dutores de Danos; avaliar a apropriação dos conceitos e apontar caminhos para o fortale-
cimento de práticas inovadoras no campo das drogas. Partiu-se do referencial da Saúde 
Coletiva, que compreende o consumo de drogas como fenômeno imbricado na esfera 
das determinações mais gerais da formação social, e dos conceitos de Redução de Danos 
emancipatória e Educação histórico-crítica. Foram realizadas oficinas emancipatórias, e de 
supervisão das práticas desenvolvidas pelos redutores de danos. A experiência mostra que: 
a apropriação dos conceitos discutidos se refletem nas práticas desenvolvidas; espaços de 
reflexão crítica são essenciais para fortalecimento dos trabalhadores e que o envolvimento 
da Atenção Básica é estratégico para a construção de trabalho intersetorial.
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ABSTRACT: The objectives of this work are: to report the educational process of the School of 
Harm Reduction; evaluate the appropriation of concepts and point out ways to strengthen in-
novative practices in the field of drugs. We considered the fundaments of collective health that 
explain drug phenomenon as implied in the wider sphere of the determinations of the social 
formation, and the concepts of emancipatory harm reduction and historical-critical e ducation. 
Emancipatory workshops were held, and supervison of the practices developed by health work-
ers. Experience shows that: the appropriation of the concepts discussed reflects in the practices 
developed; spaces for critical reflection are essential to strengthening workers and that involve-
ment of primary care is strategic for building intersectoral work.
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Introdução

O objeto deste estudo é o processo de formação e super-
visão de agentes redutores de danos e trabalhadores de 
outros setores sobre o consumo de drogas na contem-
poraneidade e as respostas do setor saúde aos problemas 
decorrentes. O processo realizou-se em função da asses-
soria1 do grupo de pesquisa “Fortalecimento e Desgas-
te no Trabalho e na Vida: Bases para a intervenção em 
Saúde Coletiva” da Escola de Enfermagem da Univer-
sidade de São Paulo (EEUSP) à Coordenadoria Geral 
de Saúde Mental da Prefeitura Municipal de Embú das 
Artes. Foram desenvolvidas oficinas de formação e su-
pervisão de trabalhadores na temática das drogas como 
parte das atividades da Escola de Redutores de Danos 
(ERD) do município implantada a partir de um edital 
do Ministério da Saúde (MS)2.

Os editais são estratégias utilizadas pelo MS para 
fomentar o desenvolvimento de ações na área de Re-
dução de Danos nos municípios e fortalecer as redes 
de atenção aos usuários de drogas, a partir do redire-
cionamento do modelo assistencial em Saúde Mental 
(SM) com a Reforma Psiquiátrica. A recente história do 
desenvolvimento de ações de RD direcionadas aos usu-
ários de drogas injetáveis no contexto da epidemia de 
AIDS, que alavancaram a RD no país, foi marcada pelo 
financiamento das ações através de editais do MS, com 
verbas federais e/ou de organismos internacionais. En-
tretanto, essa trajetória das ações de RD financiadas por 
editais tem sido avaliada negativamente (FONSECA et 

al, 2005; RIGONI, 2006) quanto à consolidação da 
RD como política pública, oficialmente instituída em 
2004 com o lançamento da Política do Ministério da 
Saúde para a Atenção Integral de Usuários de Álcool e 
outras Drogas, que tem como marco teórico político o 
paradigma da RD (BRASIL, 2004). 

Essa dificuldade de firmar políticas de RD no país, 
de caráter mais abrangente para populações margina-
lizadas, é retratada em alguns estudos científicos. As 
ações ficam na dependência de verbas federais que es-
poradicamente financiam alguns projetos especiais e/ou 
ações (RIGONI, 2006; SILVA et al, 2010; FONSECA 
et al, 2005; 2012). 

As dificuldades de subfinanciamento, de casuís-
mos e descontinuidades na consolidação e institucio-
nalização de práticas de RD, têm como base a frágil 
adoção da RD como paradigma norteador das políti-
cas públicas na área de drogas. Por ser um paradigma 
contra-hegemônico ele se opõe ao discurso de senso co-
mum sobre drogas e compreende o usuário de substân-
cias psicoativas como sujeito portador de direitos. Essa 
fragilidade paradigmática complica-se ainda mais, pois 
diversas concepções sobre RD convivem na sociedade 
e não há incentivo e nem espaços de estudo e reflexão 
condizentes. Sem um adequado embasamento concei-
tual e teórico, a RD se enfraquece e não consegue se 
impor como alternativa viável ao paradigma do proi-
bicionismo (dominante em nosso meio), permitindo 
assim diferentes definições e interpretações de si mesma 
(JOURDAN, 2009; SANTOS et al, 2010).

Na tentativa de viabilizar ações orientadas por esse 
novo paradigma o MS cria mecanismos de incentivo e 
financiamento aos governos locais, que menosprezam tais 
práticas, visto que usuários de drogas são considerados 
marginais, desorganizados e que pouco vocalizam social-
mente suas necessidades. Sendo assim, alguns municípios 
como Embú das Artes, apesar de apresentar iniciativa no 
sentido de configurar uma rede de atenção aos usuários 
de drogas mais abrangente, mostra-se dependente do fi-
nanciamento federal para implementação de políticas pú-
blicas que extrapolam o pacote básico da Saúde Mental. 

Outra dificuldade para constituição de uma polí-
tica de RD no país encontra-se no campo dos embates 
políticos que acontecem nas esferas decisórias do MS, 

1 É exigência do edital proposto pelo Ministério da Saúde 
a parceria entre o município que pleiteia o edital e uma 
universidade pública e esta tem papel de supervisão das 
atividades de formação desenvolvidas na Escola de Redutores 
de Danos.

2 O município de Embú das Artes concorreu no ano de 2010 
em dois editais do Ministério da Saúde com projetos para a 
construção da Escola de Redutores de Danos e para implantação 
de um Consultório na Rua com o intuito de fortalecer a rede 
de atenção aos usuários de drogas do município, tornando-a 
mais acessível aos usuários de drogas e permeável às demandas 
dessa população. 



Saúde em Debate • Rio de Janeiro, v. 37, n. especial, p. 70-81, dezembro 201372

COELHO, H. V.; SOARES, C. B • Escola de Redutores de Danos: Experiência de formação na perspectiva da Saúde Coletiva

no qual a Saúde Mental é sempre secundária às outras 
demandas do setor saúde. Estudos de Gonçalves et al 
(2011) e Barros et al (2011) mostram que houve um 
aumento nos gastos federais com ações na área de Saúde 
Mental, principalmente investimento em ações e servi-
ços de base comunitária e extra-hospitalares, mostran-
do um encaminhamento positivo na direção de uma 
inversão no modelo de atenção à Saúde Mental, hege-
monicamente manicomial. Entretanto, esse gasto ainda 
é pequeno (em média 2,5% do gasto total com saúde 
no país, sendo que o recomendado pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS) é de pelo menos 5% do gasto 
total do setor saúde em ações e serviços de Saúde Men-
tal) em comparação com outros países ou mesmo com o 
gasto em outras áreas da saúde como o setor hospitalar. 

Esse contexto político e econômico gera dificulda-
des para a implementação e/ou continuidade de ações 
de RD com caráter mais abrangente como são as pro-
postas da ERD e dos Consultórios na Rua.

Esse relato analisa experiência vivenciada ao lon-
go do ano de 2012 no município de Embú das Artes 
mostrando que o processo educativo, para além de 
instrumentalizar os sujeitos para lidarem com grupos 
historicamente estigmatizados, também apresentou um 
componente político bastante progressista ao construir 
junto com o governo local uma proposta alternativa de 
configuração da rede de atenção aos usuários de drogas, 
em cenário político em que assistíamos ao aumento de 
ações repressivas contra usuários de drogas pobres, e o 
fortalecimento do paradigma de “guerra às drogas” (haja 
vista ações desencadeadas no Rio de Janeiro - interna-
ções compulsórias - e São Paulo – “Operação Sufoco” 
na Cracolândia ao longo de 2011 e 2012). O pressu-
posto é de que essa experiência de formação crítica dos 
trabalhadores concretamente favorece a construção de 
um modelo de atenção para usuários de drogas pautado 
nos princípios e diretrizes do SUS e organizado a partir 
do paradigma da Redução de Danos Emancipatória.

Objetivos

Os objetivos desse trabalho são: 

• �Relatar o desenvolvimento do processo educati-
vo desenvolvido na Escola de Redutores de Da-
nos do município de Embú das Artes;

• �Avaliar seus resultados a partir da incorporação 
dos conceitos discutidos nas oficinas, refletidos 
nas práticas inovadoras direcionadas aos usuários 
de drogas que surgiram ao longo do desenvolvi-
mento das atividades de formação e supervisão;

• �Apontar caminhos para o fortalecimento de prá-
ticas inovadoras no campo das drogas. 

Fundamentos teórico-metodológicos

O referencial que esteve na base da condução dos traba-
lhos vem sendo construído pelo grupo de pesquisa desde 
1997 e toma como fundamento o campo da Saúde Co-
letiva. Dessa forma, o fenômeno do consumo de drogas é 
considerado em seus aspectos histórico, social e cultural. 
A partir da instauração do modo de produção capitalis-
ta, a droga passou à condição de mercadoria produzida 
principalmente para responder à finalidade primordial 
de geração de lucro. Como mercadoria as substâncias 
psicoativas passam a compor um ramo da economia e 
para refletir sobre seus impactos na estrutura social é ne-
cessário compreender todo o processo de produção, dis-
tribuição e consumo das diferentes substâncias lícitas ou 
ilícitas (SOARES, 2007; SOARES et al, 2009). 

O narcotráfico é considerado um dos ramos eco-
nômicos mais rentáveis do planeta e retroalimenta ou-
tros sistemas como o financeiro e político. A mercado-
ria droga torna-se fetiche na sociedade atual e apresenta 
afinidade com os valores contemporâneos e resposta 
momentaneamente satisfatória aos desgastes oriundos 
das formas de trabalhar e de viver dos diferentes grupos 
sociais (SOARES, 2007).

A Saúde Coletiva considera os diferentes usos de 
substâncias psicoativas e não apenas o uso problemáti-
co, além de identificar diferentes desfechos para o con-
sumo destas substâncias conforme inserção no modo de 
produção e reprodução social. 
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No âmbito do cuidado às pessoas que fazem uso 
problemático de alguma substância psicoativa o grupo 
trabalha na perspectiva da Redução de Danos Eman-
cipatória, que vai além das ações pragmáticas, trazen-
do para o campo das práticas conceitos marginalizados 
pela RD tradicional como os direitos sociais e humanos 
dos usuários de drogas (SOARES, 2007).  

A pedagogia que o grupo vem utilizando nos 
processos educativos de formação de trabalhadores de 
saúde e junto a jovens encontra-se embasada na educa-
ção histórico-crítica de Saviani (2005) e outros autores 
marxistas e de formação humanista, que conceituam a 
educação como processo de construção coletiva, que 
parte da realidade concreta dos sujeitos e vai tecendo 
com estes a produção de conhecimento, numa relação 
dialógica entre educadores e educandos (ALMEIDA et 
al, 2013; SOARES, 2007; SOARES et al, 2011).

Procedimentos metodológicos

Para início das atividades de formação da ERD do mu-
nicípio de Embú das Artes a Secretaria de Saúde selecio-
nou 10 agentes que seriam responsáveis pela implemen-
tação das ações de RD no município e pelas atividades 
do Consultório de Rua. Estes agentes foram contrata-
dos por um ano (tempo de duração do projeto). Além 
destes agentes, também participaram dessa formação: 
trabalhadores da rede municipal de saúde, represen-
tantes da Secretária de Assistência Social, do Conselho 
Municipal de Saúde e da Guarda Civil Metropolitana. 

Considerou-se prioritária a participação de traba-
lhadores da rede municipal de saúde, especialmente os 
da Atenção Básica (AB), uma vez que, estes serviços são 
imprescindíveis para a construção de uma rede de aten-
ção aos usuários de drogas abrangente e descentralizada. 
O critério estabelecido era de que o trabalhador tivesse 
afinidade com o tema e/ou já desenvolvesse atividades 
relacionadas ao consumo de drogas no território. Além 
dos trabalhadores da AB também definiu-se como prio-
ritária a participação de trabalhadores do CAPS ad do 
município, uma vez que esse serviço ocupa papel cen-
tral na rede de atenção aos usuários de drogas e que ape-
sar de ser um serviço de caráter substitutivo ao modelo 

manicomial, encontra muita dificuldade em operar na 
lógica da RD, pautando suas práticas pelo prisma do 
modelo biomédico/psiquiátrico. Houve também um 
movimento de aproximação com a pasta relacionada às 
Doenças Sexualmente Transmissíveis e AIDS, que no 
município de Embú das Artes encontrava-se afastada 
da discussão sobre a atenção aos usuários de drogas. Por 
último, como o intuito da secretária de saúde era tam-
bém o de construir ações intersetoriais para dar conta 
da complexidade do fenômeno do consumo de drogas, 
considerou-se pertinente convidar trabalhadores de ou-
tras secretarias como Assistência Social, Educação e Se-
gurança Pública e do controle social, representado pelo 
Conselho Municipal de Saúde. 

O processo educativo desenvolveu-se em dois 
momentos: 

MOMENTO 1 – OFICINAS DE FORMAÇÃO SOBRE O 
FENÔMENO DO CONSUMO DE DROGAS

Essa etapa do processo teve duração de cinco meses e foi 
desenvolvida em encontros quinzenais e de elaboração de 
tarefas articuladas aos conteúdos discutidos nas oficinas. 
Essas tarefas eram realizadas entre uma oficina e outra.

O objetivo geral dessas oficinas foi sensibilizar os 
participantes para o tema das drogas e aprimorar sua 
compreensão a respeito do fenômeno do consumo de 
drogas na contemporaneidade. 

A metodologia empregada nas oficinas segue os 
princípios da educação histórico-crítica (SAVIANI, 
2005), conforme anteriormente mencionado. Inicial-
mente discute-se com os sujeitos o fenômeno das dro-
gas, partindo da realidade concreta que estes trazem e 
das explicações, quase sempre de senso comum, para os 
problemas discutidos. O questionamento das explicações 
comuns aos problemas trazidos é provocado por reflexão 
que encaminha à análise crítica da realidade e abre cami-
nho para o exercício de compreensão do processo histó-
rico e das raízes do fenômeno. Em processo de rearranjo 
crítico da percepção alienada da realidade, elementos que 
estavam de fora da equação são agregados.

O grupo passa a questionar os conceitos hegemô-
nicos a partir do momento em que identifica as con-
tradições existentes entre o discurso do senso comum 



Saúde em Debate • Rio de Janeiro, v. 37, n. especial, p. 70-81, dezembro 201374

COELHO, H. V.; SOARES, C. B • Escola de Redutores de Danos: Experiência de formação na perspectiva da Saúde Coletiva

e a realidade e passa a conhecer diferentes formas de 
abordar a questão das drogas, produzindo uma outra 
explicação, mais abrangente e realista, para o problema. 

A seguir detalharemos o conteúdo de cada encon-
tro e a discussão das tarefas pensadas/realizadas nos in-
tervalos entre as oficinas.

Apresentação (Um encontro)

Objetivo: Apresentar aos participantes a Escola 
de Redutores de Danos, o Consultório de Rua, 
os objetivos da formação e levantar as expectativas 
dos participantes, como forma de pré-avaliação.

Estratégias: Apresentação das coordenadoras 
de Saúde Mental do município e da gerente do 
CAPS-AD e roda de conversa sobre as expectati-
vas do grupo. Neste momento foi apresentado aos 
sujeitos o processo que originou aquele momento 
de formação, resgatando tal processo a partir da 
leitura de documentos que oficializam a ERD e o 
Consultório na Rua no município de Embú. Os 
participantes puderam esclarecer dúvidas sobre a 
forma de operacionalização das oficinas, o crono-
grama de atividades, bem como apresentar as ex-
pectativas quanto ao processo educativo. 

Reflexão sobre mitos, estigmas e preconceitos em 
relação às drogas e aos usuários (Dois encontros).

Objetivo: No primeiro encontro discutiu-se a 
“guerra às drogas” e as consequências do proibi-
cionismo. No segundo encontro trabalhou-se para 
que vissem à tona preconceitos e estereótipos rela-
cionados ao usuário de drogas.

Estratégias: No primeiro encontro exibiu-se e discu-
tiu-se o filme ‘Notícias de uma guerra particular’3. 
A discussão foi apoiada por roteiro previamente 

apresentado aos participantes da oficina, que pro-
punha as seguintes questões para discussão em pe-
quenos grupos e posterior síntese para apresentação:

Quem são os personagens presentes? 

Por que a favela é o alvo? Quem são os persona-
gens ausentes?

Por que se fala em uma guerra particular? 

Quem é o inimigo? 

Como se comportam os personagens na frente de 
batalha? 

Como essa realidade se mostra no seu trabalho?

No segundo encontro os participantes tinham a 
tarefa de construir em grupos, a partir das suas ex-
periências, um personagem que consome drogas 
lícitas ou ilícitas. Os personagens foram apresen-
tados e discutidos, evidenciando-se os estereótipos 
mais comuns e discutindo-se os preconceitos em-
butidos na construção dos personagens. 

Ao final do segundo encontro o grupo percebeu 
a necessidade de fazer um ‘re-conhecimento’ do 
território onde atuavam e identificação das carac-
terísticas do consumo de drogas nesses territórios 
(tipo de droga mais consumida, locais de uso, gru-
pos que consomem drogas) bem como os equi-
pamentos sociais existentes. Os trabalhadores da 
rede municipal deveriam realizar uma observação 
atenta desse território (agora imbuídos com olhar 
mais crítico) enquanto a tarefa dos redutores de 
danos era também de reconhecimento dos dife-
rentes territórios, mas com a proposta de analisa-
rem possíveis campos prioritários de atuação. 

Políticas públicas: A importância da intersetoria-
lidade na intervenção relacionada ao consumo de 
drogas. (Dois encontros)

3 ALLES, J.M.; LUND, K (direção). Notícias de uma guerra particular 
[documentário]. Rio de Janeiro: Videofilmes; 1999.dessa 
população. 
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Objetivo: Construir e reforçar a intersetorialidade 
para o enfrentamento das questões relacionadas ao 
consumo de drogas no município.

Estratégias: Apresentação do CREAS e visita 
ao Centro de Referencia da Assistência Social 
– CREAS.

Fundamentos teóricos sobre o uso contemporâneo de 
drogas na contemporaneidade. (Dois encontros)

Objetivo: Debater e refletir sobre os valores con-
temporâneos derivados do funcionamento atual 
do sistema de produção capitalista e a relação des-
ses valores com o consumo de drogas, utilizando 
para a discussão os personagens construídos em 
oficina anterior. Discussão sobre a ideologia neoli-
beral e a sua relação com a construção dos valores 
contemporâneos e com o uso abusivo de drogas 
nas sociedades capitalistas.

 Estratégias: Exposição dialogada e estudo de dois 
textos que retratavam bem a realidade atual da 
produção, distribuição e consumo de drogas na 
contemporaneidade. Os textos foram disponibi-
lizados previamente para discussão posterior para 
proporcionar tempo de leitura aos trabalhadores 4.

Debate sobre as raízes históricas das desigualdades 
sociais e suas novas feições na atualidade. (Dois 
encontros)

Objetivo: No primeiro encontro optamos por rea-
lizar um estudo dirigido de outros dois textos5 que 
disponibilizamos aos participantes das oficinas 
para sedimentação dos conteúdos debatidos. Per-
cebemos que a maioria do grupo não lia os textos 
por falta de tempo. Portanto, a opção foi ler os 

textos durante as oficinas e debatê-los para realizar 
outra aproximação com a questão da desigualda-
de social na sociedade brasileira relacionando essa 
questão ao modo de produção capitalista. 

Estratégias: Divisão dos participantes em peque-
nos grupos para leitura e discussão dos textos. Ao 
final cada grupo apresenta uma síntese do texto 
lido para discussão entre todos os grupos. 

No outro encontro foi realizada a exibição do fil-
me ‘Quanto vale ou é por quilo?’6 e discussão pos-
terior em grupos a partir de um roteiro, apresen-
tado aos participantes antes da exibição do filme, 
com as seguintes perguntas:

Qual a semelhança entre o comércio de escravos 
e a exploração atual da miséria pelo chamado ma-
rketing social (ONGs)?

Que exemplos os estudantes têm sobre esse tipo 
de exploração? 

O Estado deveria se incumbir das políticas sociais 
públicas? 

O que acham dos chamados “projetos”? 

Conhecem iniciativas mais íntegras, com resulta-
dos mais interessantes para o bem-comum?

Quais as interfaces entre os dois filmes (este e o 
filme “Notícias de uma guerra particular”)?

4 ARBEX JUNIOR, J. Legalizar as drogas. Caros Amigos. 2004. 
Disponível em: <http://carosamigos.terra.com.br/da_revista/
edicoes/ed86/jose_arbexjr.asp>. Acesso em 14 jan 2006. 

MACQUEEN A. A tragédia branca. Carta Capital. 2005. p. 14 -18. 

5 SOARES, C.B.; CAMPOS C.M.S. Consumo de drogas. In: 
BORGES, A.L.V.; FUJIMORI E. (org.). Enfermagem e a saúde do 
adolescente na atenção básica. Barueri: Manole, 2009.

STOTZ, E.N. Pobreza e capitalismo. In: VALLA, V.V.; STOTZ, E.N.; 
ALGEBAILE,E.B. Para compreender a pobreza no Brasil. Rio de 
Janeiro: Contraponto, 2005. 

6 BIANCHI, S. (direção). Quanto vale ou é por quilo? [filme]. Rio de 
Janeiro: Agravo Produções Cinematográficas, 2005.
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Os diferentes contextos sócio-culturais e o uso con-
temporâneo de drogas entre jovens. (Três encontros)

Objetivo: Desconstruir alguns conceitos pré-esta-
belecidos sobre a juventude contemporânea, mos-
trando as diferentes juventudes existentes confor-
me as formas de inserção no modo de produção e 
reprodução social dos jovens. Ampliar a discussão 
e reflexão sobre as consequências da maneira como 
a sociedade lida com os jovens e os papéis desem-
penhados por este grupo social na atualidade.

Estratégias: Encontro1: Exposição dialogada apre-
sentando alguns conceitos relacionados à juventude.

Encontro 2: Divisão dos participantes em peque-
nos grupos para leitura e discussão de dois textos7. 
No final, cada grupo apresenta uma síntese do tex-
to lido para discussão.

Encontro 3: Grupo de estudo dirigido de um tex-
to8 e exposição dialogada para embasar a discussão 
sobre juventude.

Processo educativo emancipatório: a abordagem 
histórico-critica. (Dois encontros)

Objetivo: Apresentar novas ferramentas de ação, 
especialmente no campo da educação sobre dro-
gas. Debater sobre as possibilidades de novas for-
mas de abordagem do fenômeno do consumo de 
drogas e fazer uma análise sobre as tradicionais 
formas de educação em saúde.

Estratégias: Exposição dialogada a partir das expe-
riências de educação em saúde trazidas pelos par-
ticipantes e também das experiências de processos 
educativos desenvolvidos pelos educadores.

Estudo dirigido e discussão de texto que discute 
processo educativo desenvolvido por Agentes Co-
munitários de Saúde (ACS).9 

Abordagens preventivas: Discussão de projetos de 
prevenção e fechamento. (Um encontro)

Objetivo: Auxiliar na elaboração de projetos de 
prevenção desenvolvidos pelos participantes e que 
poderão ser implementados em diferentes espaços 
e com diferentes grupos sociais. 

Realizar a avaliação do processo educativo empre-
endido até o momento.

Estratégias: A partir de um roteiro os participantes 
(divididos em grupos) desenvolvem um projeto de 
prevenção e depois estes projetos são debatidos em 
grupo para aprimoramento dos mesmos.

No fechamento do processo educativo foi solicita-
do que cada participante realizasse uma avaliação 
do processo educativo e apresentasse ao grupo sig-
nificado do mesmo. 

MOMENTO 2 – OFICINAS DE SUPERVISÃO COM RE-
DUTORES DE DANOS 

Ao término das oficinas de formação os agentes redu-
tores de danos já estavam desenvolvendo diferentes ati-
vidades relacionadas ao consumo de drogas tais como:7 SOARES, C. B. Mais que uma etapa do ciclo vital: a 

adolescência como um construto social. In: BORGES, A.L.V.; 

FUJIMORI, E. (Org.). Enfermagem e a saúde do adolescente na 
atenção básica. Barueri: Manole, 2009.

8 SOARES, C. B. Agências de socialização e valores sociais: a família, 
a escola, os pares e o trabalho. In: BORGES, A.L.V.; FUJIMORI, E. 
(Org.). Enfermagem e a saúde do adolescente na atenção básica. 
Barueri: Manole, 2009.

9 TRAPÉ, C. A.; SOARES, C. B.  A prática educativa dos agentes 
comunitários de saúde à luz da categoria práxis. Revista Latino-
Americana de Enfermagem, Ribeirão Preto, v. 15, n. 1, 2007, p. 
142-149.
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• �Abordagem de usuários de drogas em diferentes 
espaços sociais (no território com as equipes da 
ESF; na rua e/ou nos locais de uso);

• �Atividades de prevenção em escolas e outros 
espaços;

• �Grupos nas unidades básicas de saúde; 

• �Participação em diversos espaços políticos

• �Criação do Espaço Redução de Danos. 

Os redutores de danos trouxeram a necessidade 
de uma atividade de supervisão junto aos responsáveis 
pela formação constituindo espaço de fortalecimento 
destes sujeitos a partir da reflexão crítica sobre pos-
sibilidades de atuação e dificuldades encontradas nas 
atividades de campo.

A estratégia utilizada para as atividades de su-
pervisão foi construída coletivamente entre os sujeitos 
do processo e optou-se pela apresentação de situações 
vivenciadas em campo pelos redutores de danos para 
discussão, encaminhamentos e propostas de alternativas 
frente à dificuldades encontradas.

Os encontros continuaram com frequência quin-
zenal e se desenvolveram por mais cinco meses. Tam-
bém nesse espaço de supervisão foi estimulada a parti-
cipação dos redutores de danos em atividades políticas 
como movimentos sociais que militam na área das dro-
gas e espaços de estudo sobre o tema.

Análise do processo educativo e primei-
ros resultados

Os participantes das oficinas de formação pude-
ram ampliar suas formas de compreensão do fenômeno 
do consumo de drogas a partir da análise da realidade 
do consumo de drogas e da relação desse consumo com 
as formas de trabalhar e de viver da sociedade moderna. 

Através de estratégias educativas participativas foi 
possível desenvolver compreensão ampliada do fenô-
meno do consumo de drogas relacionando-o ao modo 

de produção capitalista e à ideologia neoliberal e iden-
tificando a estreita relação que existe entre as formas 
problemáticas e compulsivas de consumo de substân-
cias psicoativas e as formas de trabalhar e de viver dos 
diferentes grupos sociais.

Com o entendimento sobre o processo de mer-
cadorização-fetichização da droga foi possível descons-
truir o estereótipo da substância como causa das maze-
las sociais. 

As oficinas impulsionaram o movimento de saída 
da zona de conforto e entrada em processo de questio-
namento ativo dos preconceitos e estereótipos relacio-
nados aos usuários de drogas. No processo foram desa-
cobertados diversos tipos de interesses que fomentam a 
guerra às drogas.

Concluiu-se que as consequências dessa guerra 
podem ser mais prejudiciais que o próprio consumo 
das mesmas.

Os participantes puderam perceber que a com-
plexa questão do consumo de drogas na contempora-
neidade, que se conecta com as desigualdades sociais e 
de acesso aos bens produzidos socialmente, exige ações 
intersetoriais para seu enfrentamento.

Como desdobramento da ampliação da compre-
ensão do fenômeno do consumo de drogas na contem-
poraneidade desenvolveram-se já no período das ofici-
nas de formação algumas práticas críticas e inovadoras 
por parte de alguns participantes do processo educati-
vo, em especial os redutores de danos mais envolvidos 
com o processo. 

Entre as práticas destacam-se:

• �Espaço Redução de Danos – Espaço de convi-
vência para usuários de drogas que são atendidos 
nas ações de campo dos redutores de danos e/ou 
frequentam o CAPS-Ad. Este espaço constitui-se 
como potente catalisador das necessidades de saú-
de dos usuários de drogas, uma vez que se propôs 
a dialogar com esses sujeitos, numa perspectiva 
de construção coletiva do espaço, das práticas e 
das regras que o regem. Também é um espaço que 
permite aos usuários serem sujeitos no processo, 
serem ouvidos e fortalecerem sua cidadania.
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• �Ações educativas nas escolas públicas de 
alguns territórios e/ou nas Unidades Bási-
cas de Saúde – Essas ações educativas, coorde-
nadas pelos redutores de danos, contavam com a 
participação (em alguns espaços) de trabalhado-
res da AB, especialmente Agentes Comunitários 
de Saúde e pautaram-se na educação histórico-
-crítica. Essa experiência possibilitou aos redu-
tores de danos perceberem as diferenças entre os 
modelos educacionais tradicionais (e hegemôni-
cos) e o modelo proposto, bem como a possibi-
lidade de construção coletiva de estratégias ino-
vadoras durante o processo, tornando o mesmo 
ainda mais enriquecedor. 

• �Ações de Redução de Danos na Atenção Bá-
sica – Como o lócus primordial das ações dos 
redutores de danos, definida pela Coordenação 
de Saúde Mental, era os equipamentos da AB, 
os redutores de danos, cada um responsável por 
duas UBS da rede municipal de saúde, atuavam 
cotidianamente nesses espaços. Porém, eles tra-
ziam para as oficinas de supervisão dificuldades 
para encontrar espaços de atuação na AB, uma 
vez que os trabalhadores ali inseridos encontra-
vam-se bastante afastados da reflexão crítica so-
bre o consumo de drogas, por conta das formas 
como estão organizados os processos de trabalho 
nesses equipamentos. 

• �Participação política dos redutores de da-
nos – A atividade de participação política, con-
siderada uma forma de fortalecimento dos sujei-
tos, passou a ser desenvolvida pelos redutores de 
danos, que encontraram nesses espaços, questões 
que dialogavam com a realidade que estes tra-
ziam das práticas nos campos de atuação desses 
trabalhadores. 

Outro ponto importante que esses sujeitos trou-
xeram para o debate nas oficinas de supervisão, a partir 
das experiências de participação em distintos espaços, 
foi a ausência de usuários de drogas nos espaços de par-
ticipação e a importância de apoiar a visibilidade desses 

sujeitos, instrumentalizando sua vocalização para cons-
trução de uma rede de atenção que realmente dialogue 
com as necessidades de saúde dos mesmos.

Cabe salientar que a síntese, realizada a partir da 
reflexão proposta ao longo das oficinas de formação, 
ocorreu de forma desigual entre os participantes. Isso 
foi se mostrando evidente já no período de desenvolvi-
mento do processo educativo e tornou-se mais claro no 
momento em que os participantes do processo educa-
tivo foram chamados a realizarem práticas direcionadas 
aos usuários de drogas ou refletirem sobre tais práticas.

Os redutores de danos, mais envolvidos com as 
questões relacionadas à formação, apreenderam de for-
ma significativa os conceitos trabalhados durante as 
oficinas de formação, ficando evidente este fato já nos 
últimos encontros da formação, em que estes sujeitos li-
deraram o debate. Já nas oficinas de supervisão, quando 
estes redutores de danos vão para o campo, em especial 
nos equipamentos de saúde e apontam as dificuldades 
de desenvolvimento de práticas de redução de danos 
nesses espaços da AB (que tinham trabalhadores parti-
cipando das oficinas), torna-se evidente que alguns par-
ticipantes não conseguiram realizar essa nova síntese.

Nas últimas oficinas de supervisão iniciamos um 
exercício de avaliação sobre as práticas desenvolvidas 
ao longo do ano, a partir das conquistas alcançadas e 
dos desafios apresentados, possibilitando a reflexão e 
construção de um planejamento de ações para o ano de 
2013 a partir desse processo avaliativo. 

Constatou-se que houve avanços na construção de 
uma rede de atenção aos usuários de drogas, refletidas 
nas práticas inovadoras desenvolvidas pelos redutores 
de danos, que iniciaram um movimento de transfor-
mação do modelo de atenção voltado aos usuários de 
drogas, pautados pelo paradigma da RD. 

Entretanto, esse movimento transformador es-
barra com dificuldades e desafios presentes ao longo 
do caminho. Essas dificuldades, ao invés de imobilizar, 
impulsionam os atores a pensarem estratégias criativas 
para superar tais barreiras e as oficinas de supervisão, es-
pecialmente as avaliativas, serviram de espaço fecundo 
para o surgimento de propostas, configurando-se num 
espaço de construção da práxis. 

Algumas ideias construídas nesse processo foram:
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• �Investimento na aproximação com os ser-
viços da AB - Através de uma visita da coorde-
nadora da ERD aos gerentes das unidades para 
discutir sobre as ações desenvolvidas (avaliação) 
e construção conjunta das ações para o próxi-
mo ano. Foi pensado também em estratégias de 
aproximação distintas para as unidades que se 
encontram mais abertas às ações de RD e para 
aquelas onde os redutores de danos encontraram 
maior dificuldade de atuação. 

• �Continuidade e expansão das atividades 
educativas desenvolvidas com jovens nas 
escolas públicas do município – Os reduto-
res de danos avaliam positivamente as atividades 
que desenvolveram com jovens nas escolas e pre-
tendem dar seguimento aos grupos, ampliando-
-os e construindo com esses jovens espaços de 
reflexão crítica sobre questões relacionadas à ju-
ventude nos dias atuais. Esses espaços de educa-
ção e reflexão com os jovens foram considerados 
pelos redutores de danos que desenvolveram tais 
ações como experiências muito ricas em apren-
dizado para esses trabalhadores.

• �Ampliação das atividades do Consultório 
na Rua com abertura de novos campos – 
Essa proposta veio à tona após reflexão sobre as 
possibilidades concretas de ampliação, uma vez 
que o número de redutores de danos continu-
aria o mesmo. Mas essa atividade de campo se 
mostrou bastante importante ao longo do ano, 
especialmente na abordagem e construção de 
vínculo com grupos de usuários de drogas mais 
marginalizados e excluídos. Assim, foi definido 
o próximo campo a ser “aberto” pelos redutores 
de danos, e que essas atividades só se iniciariam 
no segundo semestre de 2013, após mapeamen-
to do território e construção das estratégias que 
seriam utilizadas nas ações. 

• �Aproximação com a Coordenação de DST/
AIDS do município – Os redutores de danos 
avaliaram como necessário a aproximação do 

setor de DST/AIDS das discussões/reflexões so-
bre as ações direcionadas aos usuários de dro-
gas do município e foi desenhado estratégias de 
aproximação como o desenvolvimento de ações 
conjuntas.

• �Fortalecimento do Espaço Redução de Da-
nos – Os redutores de danos consideram esse 
um espaço potente (mas não suficiente) para que 
os usuários de drogas vocalizem suas necessida-
des e comecem a participar da construção da po-
lítica de drogas que desejam para o município, 
fortalecendo-os e estimulando sua participa-
ção política. Entretanto, os redutores de danos 
apontam a necessidade de instrumentalização 
desses sujeitos a partir da compreensão crítica 
do fenômeno do consumo de drogas na con-
temporaneidade, uma vez que, eles perceberam 
que estes encontram-se ainda mais dominados 
pelo discurso do senso comum, reproduzindo, 
eles próprios, todos os preconceitos que são des-
filados para eles pela sociedade. A partir dessa 
percepção os redutores de danos pensaram em 
transformar o Espaço Redução de Danos não só 
num espaço de convivência, mas também num 
espaço de reflexão sobre as condições de vida e 
trabalho desses usuários. 

• �Criação do Fórum sobre drogas e direitos 
humanos de Embú das Artes – Os redutores 
de danos perceberam a necessidade de ampliar 
os espaços de discussão, reflexão e fomento de 
ações pautadas no paradigma da RD. Para isso, 
acham pertinente a criação desse fórum para que 
a sociedade participe dos debates acerca do fenô-
meno do consumo de drogas.

Tais ações foram pensadas para serem implemen-
tadas a partir de fevereiro de 2013 numa perspectiva de 
continuidade das ações de RD no município e a futura 
institucionalização da RD como paradigma norteador 
das políticas públicas sobre drogas no município.
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Considerações finais

A partir de processo educativo crítico foi possível instru-
mentalizar os sujeitos sobre a necessidade de construção 
de uma rede de atenção aos usuários de drogas pautadas 
no paradigma da RD, que rompe com a ideologia do 
senso comum sobre drogas, ao ampliar a compreensão 
do fenômeno do consumo de drogas na contempora-
neidade. Esse processo educativo embasa a elaboração 
de alternativas ao modelo de atenção hegemônico e 
possibilita a construção de práticas inovadoras e criati-
vas na área de drogas.

Já as oficinas de supervisão se mostraram impres-
cindíveis na construção dessas novas possibilidades de 
ação criativa, uma vez que constituíram espaços de re-
flexão sobre as práticas desenvolvidas nos territórios e 

possibilitaram a criação de propostas alternativas para 
lidar com os desafios postos ao longo do processo e com 
as nuances no território.

Conclui-se dessa experiência que para se imple-
mentar um projeto de real transformação dos modelos 
de atenção vigentes é necessário contínua instrumen-
talização dos sujeitos e reflexão crítica sobre as práticas 
desenvolvidas. 

AGRADECIMENTOS

Agradecemos à Coordenação Geral de Saúde Mental da 
Prefeitura Municipal de Embú das Artes pela oportunida-
de de desenvolvimento desse processo educativo, em especial 
à psicóloga Cilene de Almeida, coordenadora da ERD, 
pela parceria e apoio.

Referências



Saúde em Debate • Rio de Janeiro, v. 37, n. especial, p. 70-81, dezembro 2013 81

COELHO, H. V.; SOARES, C. B • Escola de Redutores de Danos: Experiência de formação na perspectiva da Saúde Coletiva

instrumentalização de trabalhadores de instituições sociais, na 
perspectiva da saúde coletiva. Interface, v. 13, 2009, p. 189-199.

______. Avaliação de ações educativas sobre consumo de dro-
gas e juventude: a práxis no trabalho e na vida. Trabalho, Edu-
cação e Saúde, v. 9, 2011, p. 41-60.

Recebido para publicação em abril/2013. 
Versão definitiva em junho/2013. 
Suporte financeiro: não houve. 
Conflito de interesse: inexistente.



82

ARTIGO ORIGINAL    •    ORIGINAL ARTICLE

Saúde em Debate • Rio de Janeiro, v. 37, n. especial, p. 82-91, dezembro 2013

RESUMO: Este estudo elucida a percepção de usuários e familiares quanto à participação 
das oficinas terapêuticas no tratamento no Centro de Atenção Psicossocial - CAPS II, em 
Montes Claros/MG. Foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com oito usuários e 
oito familiares. Foram identificadas as seguintes categorias de percepção: Ocupar o tempo 
e Mente vazia oficina do diabo (usuários e familiares), O que você quer fazer hoje? e Eu 
gostava mesmo era de conversar (apenas usuários) e Eu não tive assim aquele conheci-
mento (apenas familiares). Os entrevistados percebem as oficinas terapêuticas de forma 
ainda distanciada do seu propósito de socialização no contexto da atenção psicossocial.

PALAVRAS CHAVE: Oficinas terapêuticas; Atenção psicossocial; Pesquisa qualitativa. 

ABSTRACT: The present work investigates users and their families’ perception on therapeutic 
workshops role in the treatment at Centro de Atenção Psicossocial – CAPS II, in Montes Claros/
MG. Semi structured interviews were carried out with 8 users and 8 family members. The follow-
ing perception categories were identified: Occupy time and Empty mind, devil´s factory (users 
and family members), What would you like to do today? and What I really liked was the talking 
(users only) and I wasn´t aware of it (family members only). The interviewees perceive the thera-
peutic workshops in a manner that deviates from its purpose of socialization in the psychosocial 
care context.

KEYWORDS: Therapeutics workshops; Psychosocial care; Qualitative research
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Introdução

No Brasil, o Movimento da Reforma Psiquiátrica, ini-
ciado na década de setenta e tido como processo histó-
rico de formulação prática e crítica às formas vigentes 
de cuidado da loucura, teve como fundamento uma 
nova concepção de homem como ser biopsicossocial 
(CEDRAZ; DIMENSTEIN, 2005). Tal movimento 
implicou em reformulações nas práticas dos serviços, 
com abertura para novas posturas éticas, novas ações e 
a reestruturação de práticas de cuidados, entre elas as 
oficinas terapêuticas. 

Historicamente, as atividades com fins terapêuti-
cos foram introduzidas nas instituições psiquiátricas no 
Brasil, ligadas, primeiramente ao trabalho e servindo ao 
propósito de disciplinar e reabilitar o doente mental à 
ordem vigente dos manicômios. Essa realidade come-
ça a ser alterada em torno de 1940, quando Nise da 
Silveira inseriu no Rio de Janeiro a arte-terapia, onde 
foram aplicadas técnicas elaboradas de fortalecimento 
e expressão do eu, concebidas a partir da descoberta 
de estudos psicanalíticos do inconsciente, em oficinas 
de expressão como dança, escultura, música, pintura e 
trabalhos manuais, e em atividades recreativas – jogos, 
passeios e festas (MENDONÇA, 2005).

A Reforma Psiquiátrica, sob os paradigmas da de-
sinstitucionalização e desospitalização progressiva da 
assistência psiquiátrica e da reabilitação psicossocial, 
propõe um modelo baseado no tratamento aberto e de 
base territorial, que se constitua enquanto um proces-
so social (CEDRAZ, 2006). Nesse sentido, a proposta 
de desinstitucionalização implicou na criação de servi-
ços substitutivos, como os CAPS - Centro de Atenção 
Psicossocial, os hospitais-dia, os centros de convivência 
que são serviços de atenção diária às pessoas com sofri-
mento mental, instituídos no Brasil a fim de se alcançar 
os objetivos propostos pela reforma psiquiátrica, pro-
movendo a sociabilidade e a produção de subjetividades 
(AMARANTE, 2007). 

Neste contexto de novos serviços, as oficinas es-
tabelecem novas práticas e se deslocam para os novos 
espaços de convivência, criação e reinvenção do coti-
diano. As funções que estas devem desempenhar são de 
socialização, expressão e inserção social, tendo em vista 

que perseguem os objetivos de “maior integração social 
e familiar, a manifestação de sentimentos e problemas, 
o desenvolvimento de habilidades corporais, a realiza-
ção de atividades produtivas e o exercício coletivo da ci-
dadania” (BRASIL, 2004, p. 20), sendo, portanto, vis-
tas como enriquecedoras, pois possuem uma finalidade 
política e social que está associada à clínica (GUER-
RA, 2000), em que a política e a clínica se articulam 
por meio das ações que buscam promover a cidadania 
e autonomia, segundo a singularidade de cada sujeito 
(CAMPOS, 2005; MENDONÇA, 2005). 

Cedraz e Dimenstein (2005) afirmam que as ofi-
cinas terapêuticas estão intimamente ligadas ao prin-
cípio da Reabilitação Psicossocial, que busca inserir a 
pessoa com sofrimento mental na sociedade através de 
ações como a inserção do usuário em atividades artísti-
cas, artesanais, no trabalho, entre outros. Por sua vez, 
Saraceno (2001) aponta que as oficinas encontram sua 
potencialidade na capacidade de romper com práticas 
manicomiais e permitir a conexão com a vida e as redes 
sociais, enfim, de produzir saúde. 

Tendo como pressuposto a configuração das ofici-
nas terapêuticas no contexto da Reforma Psiquiátrica, o 
presente estudo busca suscitar uma reflexão a seu respei-
to a partir das práticas de cuidado correntes dos traba-
lhos e das estratégias desenvolvidas junto aos familiares 
e usuários do CAPS II do município de Montes Claros, 
a partir da análise de suas percepções.

Metodologia

A metodologia utilizada foi fundamentada no método 
qualitativo. Realizou-se a pesquisa de campo com base 
na realização de entrevistas semi-estruturadas direcio-
nadas aos usuários do CAPS II de Montes Claros e seus 
familiares. 

Os critérios de seleção dos entrevistados se de-
ram de forma intencional, levando-se em consideração: 
usuários que estavam em alta da permanência dia há 
no mínimo seis meses e máximo dois anos; o tempo 
que frequentaram o serviço sendo atendidos na perma-
nência dia do CAPS II por um período de no mínimo 
três meses em uma das modalidades de atendimento 
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ofertadas pelo serviço (não intensivo, semi-intensivo e 
intensivo); considerou-se, ainda, se possuíam boas con-
dições de comunicação e os vínculos com esses serviços. 
A equipe profissional do CAPS II indicou o usuário e 
seu respectivo familiar. 

Foram realizadas dezesseis entrevistas, com oito 
usuários e um dos seus respectivos familiares. Utilizou-
-se o critério de saturação para interromper o número 
de entrevistados. As entrevistas foram gravadas e trans-
critas. Os Termos de Consentimentos livres e esclare-
cidos foram assinados em duas vias pelos entrevistados 
para fins da realização da entrevista. Este estudo foi 
aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Esta-
dual de Montes Claros sob o parecer n° 2800/2011.

Para a análise dos dados coletados utilizou-se a aná-
lise de conteúdo em que as categorias foram construídas 
internamente, ou seja, a partir das expressões comuns 
que emergiram das falas dos sujeitos entrevistados. 

Resultados

A partir da leitura exaustiva e análise dos dados foi pos-
sível identificar quatro categorias que se destacam das 
expressões comuns dos usuários entrevistados do CAPS 
II de Montes Claros, e três dos familiares. É válido 
ressaltar que os nomes atribuídos a essas categorias são 
fragmentos das falas dos próprios entrevistados. Sendo 
que duas categorias coincidem entre familiares e usu-
ários: ‘Ocupar o tempo’ e ‘Mente vazia oficina do 
diabo’. Como categoria de usuários tem-se: ‘O que 
você quer fazer hoje?’ e ‘Eu gostava mesmo era de 
conversar’. E dos familiares: ‘Eu não tive assim aquele 
conhecimento’. 

A partir da análise da fala dos usuários entrevis-
tados do CAPS II foi possível perceber que estes en-
tendem as oficinas terapêuticas como instrumento para 
ocupar e preencher o tempo. Daí o nome da primeira 
categoria: ‘Ocupar o tempo’. Eles demonstram que o 
fato de ocupar o tempo serve para distração, como é 
percebido na seguinte fala:

Tinha jogar baralho, jogar sinuca esses negócios 
assim sabe? Para também passar o tempo, para 

distrair [...] eu achava ruim, depois que eu fui 
fazer os tapete é que eu descobri que era para 
fazer os tapetes, que era para ocupar o tempo 
sabe? (Usuário 7).

No entanto, chama atenção a fala de um usuário 
que aponta as oficinas terapêuticas como mera ferra-
menta para ocupação do tempo, não lhe acrescentando 
em nada, tendo em vista que não considera uma ativi-
dade considerada útil no tratamento.

Ah, eu entendia inútil, porque aquilo ali pra 
não ia me acrescentar em nada, que era uma 
coisa [...] só mesmo pra passar o tempo mesmo 
[...] porque igual eu fazer uma coisa que eu 
que que só pra você passar o tempo né. (Usu-
ário 8).

Por sua vez, os familiares entrevistados compar-
tilham a mesma percepção dos usuários. Demonstram 
que é mais benéfico ir para o CAPS II desenvolver algu-
ma atividade do que ficar em casa com tempo ocioso.

Uma pessoa que tem o problema que ela teve 
ficar em casa, às vezes sem fazer nada e lá tendo 
um acompanhamento com as atividades pas-
sando um tempo é muito bom sim. (Familiar 
8).

Nesse sentido, para os familiares entrevistados a 
expressão ‘ocupar o tempo’ representa uma das funções 
das oficinas terapêuticas:

Ah, ela fazia pra igual eu to falando, pra ocu-
par o tempo. (Familiar 2).

Pois é, quando ela ficou ruim mesmo né, as-
sim sem condição, ela ia ficava lá o dia todo 
pra passar o dia e acabava ocupando o tempo. 
(Familiar 8). 

Os usuários entrevistados percebem que as ofi-
cinas terapêuticas por eles realizadas no CAPS II ser-
viam para distrair, para ocupar, para melhorar a mente 
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e deixá-la mais leve. A partir de então se obteve a se-
gunda categoria: ‘Mente vazia oficina do diabo’. Eles 
consideram importante ter sempre algo para fazer, pois 
muitos relatam que antes de participarem das oficinas 
terapêuticas tinham pensamentos ruins e depois passa-
ram a pensar em coisas boas. É possível identificar essa 
ideia no seguinte trecho:

Pra melhoria né, pra ocupar mais a mente, pra 
gente não ficar com a mente vazia, pensando 
besteira, então você fazendo as atividades vo-
cês esquece [...] você vai ficar ah, o quê que 
eu to fazendo nesse mundo e tudo essas coisa, 
coisinha banais sabe, que acaba prejudicando 
a saúde da pessoa então assim, pra mim po-
der ficar parada eu prefiro fazer alguma coisa. 
(Usuário 4).

Também é possível identificar nas falas dos fami-
liares entrevistados a percepção de que mente vazia é 
oficina do diabo. Assim, a ocupação da mente é im-
prescindível para amenizar a ociosidade, que é vista de 
maneira negativa, como se pode observar:

Inclusive os que têm a mente saudável precisa 
de atividade, porque a ociosidade, como diz é 
cabeça fechada é oficina do diabo num é? [...] 
Então a ocupação, a terapia ocupacional é 
muito importante, até pra quem num precisa 
dela. (Familiar 5).

Quando a pessoa tá fazendo algum tipo de ati-
vidade ela tá exercendo a mente e se ela ficasse 
lá sem fazer nada às vezes assim poderia não tá 
ajudando. (Familiar 8).

Eu aprendi que a gente tem que fazer alguma 
coisa na vida, não pode ficar parado, tem que 
exercer uma função porque mente vazia é ofici-
na do diabo, né? (Usuário 4). 
Os familiares entrevistados têm duas percepções 

quanto à utilidade das oficinas terapêuticas, uma é 
que elas fazem parte do tratamento ofertado pelo ser-
viço e a outra é que as oficinas atestam o resultado 

do tratamento. Eles ainda entendem que a ocupação 
da mente serve para melhorar o desenvolvimento dos 
usuários:

Através dos trabalhos né, e eu acho que a pessoa 
ocupa a mente também né, e fala que mente 
vazia é oficina do diabo [..] essas oficinas tam-
bém pra eles melhorou bastante né que a pessoa 
ocupa a mente né e vai trabalhando, desenvol-
vendo, e vai melhorando essa metade da pessoa. 
(Familiar 2).

É possível identificar que os usuários entrevistados 
possuem liberdade para escolher a atividade que querem 
realizar, uma vez que são indagados com a seguinte ex-
pressão: ‘O que é que você quer fazer hoje?’. Alguns 
afirmam que escolhem o que gostam de fazer. Eles tam-
bém demonstram que têm autonomia para não fazer 
alguma atividade se não querem e que as fazem por es-
pontânea vontade.

O paciente escolhia o que queria fazer né, en-
tão era assim o que o paciente gostava de fazer, 
que às vezes uns gostava de fazer uma coisa, 
[...] ai o que ele gostava, participar participava 
de todas né, o que ele gostava, gostava de fazer, 
ele fazia. [...] Que você vai desenvolvendo, fa-
zendo a coisa que você gosta, você tem a opor-
tunidade, eles te dão a oportunidade de fazer 
coisas que você gosta né, não te obriga a nada, 
você escolhe né, então é importante pro paciente 
melhorar né. (Usuário 2).

Eu escolhia, porque eu é que escolhi o tapete 
sabe? Tinha mais atividade, mas aí a menina 
falou assim para mim escolher, aí eu escolhi fa-
zer o tapete. (Usuário 7).

Entretanto, identificou-se que essa liberdade de 
escolha está restrita às poucas opções existentes no 
CAPS II, como se observa:

Ah, lá você escolhe o que você quer fazer, lá 
ninguém fala: “Você vai fazer isso, você vai 
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fazer aquilo” você escolhe o que você vai fazer, 
mas, era limitado. (Usuário 8).

Eles falavam: “o que você quer fazer hoje, bo-
neca ou tapete?” às vezes eu queria boneca, às 
vezes tapete. (Usuário 1). 

Mediante a fala dos usuários entrevistados, deno-
ta-se que as oficinas terapêuticas propiciam um espaço 
para o diálogo e vários deles assumem que o que gos-
tavam de fazer era conversar, nas próprias palavras: ‘Eu 
gostava mesmo era de conversar’. Assim verifica-se:

Eu fazia crochê, aquele fuxico essas coisa, na 
época né eu até nem gostava de fazer, que na 
verdade o que eu gostava mesmo era de conver-
sar, porque eu fico muito só, quando eu encon-
tro alguém pra conversar eu converso muito e 
aí o crochê eu fazia em casa, trazia o bordado e 
trazia em casa, ficava mais conversando. (Usu-
ário 8). 

Nas falas dos familiares entrevistados, verifica-se 
pouco conhecimento sobre o CAPS II, surge então a 
categoria: ‘Eu não tive assim aquele conhecimento’. 
Eles demonstram que há falta de conhecimento sobre 
a forma como as oficinas terapêuticas funcionam e sua 
finalidade no tratamento:

Eu conheço, mais ali é pouco né, eu ia lá só 
pra buscar ela, levar [...] é igualzinho eu fa-
lei, que eu tenho pouco conhecimento, eu não 
posso acrescentar porque né eu não tive assim 
aquele conhecimento, eu não tive lá assim mui-
to adentro assim pra mim falar. (Familiar 2).

Eu não tive assim aquele contato diretamente 
dentro do CAPS, [...] eu só ia lá se se quando 
as pessoas, se os funcionários do CAPS né entra-
vam em contato comigo, ai eu ia até lá, mas só 
até a portaria, lá dentro mesmo do CAPS mes-
mo eu nunca tive assim um acompanhamento 
com eles diretamente. (Familiar 4). 

Discussão

“Eu gostava mesmo era de conversar”

Os usuários entrevistados demonstram que as oficinas 
terapêuticas proporcionam um espaço para conversa. 
Alguns relatam que gostavam de conversar. Considera-
-se, nesse sentido, que, ao conversarem, têm a oportuni-
dade de estabelecer uma interação no âmbito do CAPS 
e no âmbito da sociedade. Esses aspectos se referem a 
um dos grandes objetivos das oficinas terapêuticas, que 
diz respeito à reinserção social. Entendida como uma 
forma de se reconstruir as perdas que possam ter ocor-
rido, de maneira que a pessoa com sofrimento mental 
tenha condições de reconstruir sua rede social e exercer 
de forma plena a sua cidadania (OBID, 2007).

A partir do paradigma da atenção psicossocial, os 
serviços substitutivos, entre eles o CAPS, enquanto es-
paço prioritário para o tratamento na crise, objetivam 
inserir as pessoas com sofrimento mental na teia social, 
pois o atendimento a essas pessoas pauta-se na “coletivi-
dade de seus relacionamentos afetivos, sociais, familia-
res e comunitários” (AZEVEDO; MIRANDA, 2011, 
p. 340). A reinserção social é, portanto, um meio que 
possibilita recuperar estas pessoas enquanto cidadãos 
(RAUTER, 2000). Nesse sentido, as oficinas terapêu-
ticas se inserem na lógica da atenção psicossocial, e se 
destacam por se constituírem “novas formas de acolhi-
mento, de convivência, de mediações do diálogo e de 
acompanhamento que associa a clínica à política” (RI-
BEIRO et al., 2008, p. 517).

As oficinas terapêuticas também são caracterizadas 
como atividades grupais que devem proporcionar a 
socialização, a expressão e a inserção social (BRASIL, 
2004). Enquanto atividade grupal e não isolada, a lógica 
dessas atividades consiste na troca de experiências, de 
ideias, de saberes, o que tem como um dos principais 
meios de viabilização o diálogo, a comunicação verbal. 
Nesse sentido, as oficinas terapêuticas buscam dar espaço 
às subjetividades de cada indivíduo, recuperando-o na 
sua singularidade e historicidade (GUERRA, 2000). 
Como menciona Rauter (2000), estas também devem ser 
um caminho para proporcionar aos usuários dos serviços 
de saúde mental o acesso aos meios de comunicação.
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Azevedo e Miranda (2011, p. 341) corroboram 
com esta ideia, afirmando que as oficinas podem ser 
consideradas terapêuticas “quando possibilitarem aos 
usuários dos serviços um lugar de fala, expressão e aco-
lhimento”. Segundo Valladares et al., (2003) as ofici-
nas terapêuticas configuram-se como um processo que 
permite aos usuários expressarem seus sentimentos, 
suas emoções e suas vivências singulares. O diálogo e a 
conversa constituem-se, assim, como meios de grande 
importância para o alcance dessas expressões. Ribeiro et 
al. (2008, p. 518) consideram que “na atenção psicos-
social, a maior conquista se dá na prática do diálogo, 
no respeito às singularidades e aos direitos daqueles que 
utilizam os serviços e querem ser ouvidos e considera-
dos em sua totalidade biopsicossocial”.

Os usuários entrevistados, a partir de suas falas, 
demonstram que sua participação nas oficinas terapêu-
ticas desenvolvidas no CAPS II tem possibilitado que 
estes desenvolvam a conversa, o diálogo. Entende-se ser 
este um passo significativo rumo ao alcance dos objeti-
vos das oficinas terapêuticas, uma vez que, compreen-
dê-las como espaço para conversa significa atribuir-lhes 
o seu caráter interativo e socializador, caráter este que 
se mostra condizente com os pressupostos da Reforma 
Psiquiátrica.

‘Eu não tive assim aquele conhecimento’

Ao demonstrarem, através de suas falas, o pouco conhe-
cimento sobre os serviços desenvolvidos no CAPS II, os 
familiares entrevistados reforçam a ideia de que ainda 
persiste um grande desafio de inclusão dos familiares no 
âmbito dos projetos terapêuticos dos usuários voltados 
para a saúde e para a vida em suas diversas dimensões 
sociais e afetivas (AZEVEDO; MIRANDA, 2011). 
Além disso, é preciso destacar que a relação entre pro-
fissionais de saúde mental e as pessoas com sofrimento 
psíquico e seus familiares foi historicamente distanciada 
(CAMATTA; SCHNEIDER, 2009). 

Os familiares entrevistados relatam que iam ao 
CAPS II apenas levar e buscar seu familiar, o que traz 
como consequência um desconhecimento destes a res-
peito dos serviços ofertados pelo CAPS e das atividades 
desenvolvidas em seu âmbito, dentre elas as oficinas 

terapêuticas. Tal achado aponta para um distanciamen-
to a ser superado entre familiares e serviços em direção 
à construção de projetos de vida contextualizados à re-
alidade dos usuários e suas relações. A falta de conhe-
cimento sobre as práticas do serviço, entre elas, as ofi-
cinas terapêuticas, poderá se colocar como um grande 
obstáculo ao desenvolvimento desse serviço. A família 
deve ser parceira dos serviços de saúde mental, o que 
se expressa não apenas no conhecimento do serviço no 
qual o seu familiar está inserido, mas também na parti-
cipação ativa nos cuidados desenvolvidos.

Diante desse debate, é relevante destacar a impor-
tância que os profissionais do CAPS têm no processo de 
inserção ou aproximação dos familiares ao serviço. Ca-
bendo-lhes a tarefa de desenvolver junto a eles a corres-
ponsabilidade no tratamento do usuário (AZEVEDO; 
MIRANDA; 2011). Entretanto, essa aproximação não 
é um processo estável, nem fácil, mas é extremamente 
necessário, pois o trabalho conjunto entre CAPS e fa-
mília é importante para não se fragmentar o cuidado 
(SCHRANK; OLSCHOWSKY, 2008). Como apon-
tam Bielemann et al., (2009), sobre a família hoje, o 
serviço precisa estar com as portas abertas à inserção 
desta família, integrando-a e incentivando sua partici-
pação frente às atividades desenvolvidas pelo serviço, ao 
mesmo tempo, dando suporte para que essa possa con-
juntamente contribuir para a manutenção da saúde do 
usuário do serviço (BIELEMANN et al., 2009, p. 132).

A proximidade da família com o CAPS e com os 
profissionais também se mostra pertinente por possibi-
litar a esta maior condição de enfrentamento das difi-
culdades vivenciadas no seu cotidiano com o usuário, 
dando-a possibilidade de enfrentá-las de forma menos 
dolorosa (CAMATTA; SCHNEIDER, 2009).

Ocupar o tempo’

A partir da análise dos dados coletados, pode-se inferir 
que tanto os usuários entrevistados do CAPS II quanto 
seus familiares entrevistados têm uma visão distancia-
da das funções das oficinas terapêuticas, que devem se 
prestar a desenvolver a socialização, expressão e inserção 
social dos usuários da saúde mental e atenção psicosso-
cial (VALLADARES et al., 2003, p.5). Para a maioria 
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dos entrevistados prevalece a opinião de que o trabalho 
ali realizado é mera ocupação do tempo. A ideia de que 
a ociosidade é prejudicial ao tratamento é constante e 
seria, portanto, atribuição do serviço mantê-los sempre 
em exercício. Sobre tal perspectiva Cedraz (2006, p. 
314) escreve que

há uma expectativa de que as horas passadas no 
serviço possam ser ocupadas integralmente com 
atividades que preencham o excesso de tempo 
disponível e aliviem o sofrimento. [...] Assim 
sendo, a ausência de oficina significa, para o 
usuário, ausência de tratamento, ao invés de 
ser motivo para criação espontânea de uma ati-
vidade qualquer ou simplesmente possibilidade 
de usufruir um tempo livre, para a produção 
de novos circuitos, redes sociais e afetivas. (CE-
DRAZ, 2006, p. 314).

Valladares et al., (2003, p.6) expõe que nos antigos 
moldes de tratamento psiquiátrico, os objetivos dos tra-
balhos em oficinas eram “ocupação do tempo, entreteni-
mento e não ficar sem fazer nada.” Contudo, após a Re-
forma Psiquiátrica, a expectativa é de que as habilidades 
fossem desenvolvidas, a autonomia e o poder contratual 
fossem aumentados, possibilitando que a singularidade 
e o desenvolvimento das potencialidades criativas sejam 
valorizadas e que mais um passo seja dado rumo à rein-
serção social (VALLADARES et al., 2003).

A concepção de que o ócio abre espaço para pen-
samentos ruins está bem arraigada no pensamento dos 
usuários e familiares entrevistados. Há o temor de que 
não participar efetivamente das oficinas terapêuticas 
possa piorar o estado mental dos usuários. Portanto, 
eles compreendem que a ocupação da mente é essen-
cial para sua real recuperação. Esse pensamento de que 
a participação nas oficinas terapêuticas objetiva preen-
cher a mente, parte do pressuposto de que as oficinas 
estão restritas a terapias de distração capazes de reduzir 
a expressão agressiva dos indivíduos, sendo este o me-
canismo da terapêutica (VALLADARES et al., 2003). 

No entanto, perceber as oficinas terapêuticas do 
CAPS II como simples canais para a agressividade e 
tratamento da crise denota uma perspectiva antiga, 

condizente com o modo de tratar anterior à Reforma Psi-
quiátrica. Atualmente, almeja-se com eles o rompimento 
com o isolamento, bem como a introdução no mundo 
social, entre outros fatores (VALLADARES et al., 2003).

A ideia das oficinas como meios de preencher as 
lacunas da mente parece estar se consolidando, tendo 
em vista que esta é recorrente na fala dos usuários e fa-
miliares entrevistados do CAPS. Entretanto, deve-se ter 
em mente que “[...] as oficinas terapêuticas devem ter 
caráter transformador [...]” (CEDRAZ, 2006, p. 80-
81). O caráter de entretenimento das oficinas, segundo 
Saraceno (2001), apresenta duas vertentes: uma vertente 
de atividade voltada para reprodução de enfermidades 
e controle social e outra, de produção de saúde através 
de construção de laços, relações, descobertas de poten-
cialidades e espaços de expressão e compartilhamento 
de dificuldades e conflitos. Na perspectiva da atenção 
psicossocial, as oficinas terapêuticas devem romper com 
a lógica de entretenimento como ocupação do tempo.

‘O que é que você quer fazer hoje?’

Foi possível identificar que, durante sua permanência 
no CAPS II, os usuários entrevistados possuíam liber-
dade para escolher a atividade que queriam realizar. Al-
guns afirmam que escolhiam o que gostavam de fazer. 
Também revelam que tinham autonomia para não fa-
zerem alguma atividade se não quisessem. A esse respei-
to, percebe-se que as oficinas terapêuticas não devem 
estar embasadas em cronogramas fechados de trabalho, 
em “[...] que se dita o quê, como ou quando fazer, em 
detrimento da escolha, da invenção, das necessidades 
dos usuários no contexto de sua subjetividade e de seu 
sofrimento mental ou uso de drogas” (AZEVEDO; 
MIRANDA, 2011, p. 343). No entanto é importante 
ressaltar que as vivências das oficinas terapêuticas por 
si só não garantem que os usuários desfrutem das suas 
próprias vontades, pretensões e anseios, em condições 
reais de experiências no “trabalho-arte-aprendizagem” 
(AZEVEDO; MIRANDA, 2011, p.345).

Campos (2005) afirma que, em se tratando das 
oficinas terapêuticas, deve-se saber despertar e respeitar 
a vontade de cada um, mesmo que em alguns dias a pes-
soa possa estar quieta e desinteressada e não faça nada. 
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Nem sempre deve-se cobrar sua participação, uma vez 
que deixá-la procurar de forma espontânea as ativida-
des, acaba fazendo com que novas coisas nasçam, e o 
que se deve fazer nessas horas é procurar viabilizar sem-
pre que possível o desejo deste usuário.

‘Mente vazia, oficina do diabo’

Um aspecto que merece destaque é a forma frequente 
com a qual os usuários e seus familiares entrevistados 
recorrem ao dito popular “Mente vazia, oficina do dia-
bo” para expressar o que lhes representa a participação 
nas oficinas terapêuticas. Eles compartilham a opinião 
de que a falta de atividades para preencher a mente faz 
com que esta fique permeada por pensamentos ruins, os 
quais são potencialmente prejudiciais ao processo de re-
abilitação. O que justifica que os entrevistados percebem 
as oficinas terapêuticas de forma positiva, pois propiciam 
e estimulam o desenvolvimento de atividades. Tal recor-
rência exemplifica quão relevante é o senso comum nas 
múltiplas visões de mundo da sociedade em geral. Sobre 
a onipresença do senso comum na vida cotidiana Azeve-
do (2008, p.2) afirma que “[...] o mundo da nossa vida 
cotidiana, mundo da nossa subjetividade e das nossas 
idiossincrasias, está impregnado de senso comum e este 
constitui parte vital do que chamamos de ‘realidade’ ”.

Rodrigues et. al.(2010), em um estudo realizado 
no CAPS de Goiânia (GO), em 2005, identificou a 
mesma e influente presença do discurso popular quanto 
ao processo de tratamento de usuários do serviço CAPS 
II em Montes Claros (MG). Sobre essas percepções, 
Rodrigues et. al.(2010, p.1620) relatam que “os partici-
pantes narram a necessidade de estarem em atividades, 
para substituírem preocupações ou pensamentos nega-
tivos”. E estes mesmos participantes recorrem também 
ao dito popular ‘mente vazia, oficina do diabo’.

Segundo Oliveira (2009), os ditados, ditos popu-
lares e provérbios afirmam a cultura popular passada 
de geração em geração com base em experimentações 
naturais e evidências cotidianas. Assim, através desses 
provérbios, o senso comum apresenta hipóteses, as 
quais tentam “[...] prever fenômenos naturais ou expli-
car comportamentos psicológicos ou biológicos [...] Por 
meio de suas formas de generalizações, percebe-se que 

o fundamento do senso comum é as observações das 
evidências e experiências diárias somadas” (OLIVEIRA, 
2009, p. 5).

Nesse sentido, a percepção dos entrevistados nes-
te estudo quanto ao tratamento por meio das oficinas 
terapêuticas não foge a essa concepção popular, uma 
vez que infere-se que a opinião deles é extremamente 
influenciada pelo senso comum.

Considerações finais

As oficinas terapêuticas, a partir da Reforma Psiqui-
átrica, constituem em uma das principais atividades 
desenvolvidas no CAPS, enquanto serviços que têm o 
potencial de empoderamento dos usuários na recons-
trução de suas relações e projetos de vida. Pautam-se na 
compreensão do usuário enquanto cidadão, devendo, 
portanto promover inserção social, autonomia e desen-
volvimento de habilidades. 

No âmbito do CAPS II de Montes Claros (MG), 
os usuários e seus familiares entrevistados demonstra-
ram, na maioria dos casos, uma percepção das oficinas 
terapêuticas que se afasta de seus objetivos terapêuticos, 
pois percebem que elas têm a função de preencher o 
tempo ocioso, distrair a mente para não ‘pensar em coi-
sas ruins’. Já outros objetivos foram alcançados, uma 
vez que muitos usuários encontraram nelas um espaço 
aberto ao diálogo, pois propiciam a eles a oportunida-
de de comunicação e interação social. Percebe-se, tam-
bém, que o princípio da autonomia é respeitado, por-
que alguns usuários relatam que possuem a liberdade 
de escolherem em qual atividade participar. Quanto aos 
familiares, pôde-se perceber um conhecimento precário 
quanto à condução do tratamento e participação nas 
oficinas terapêuticas no âmbito do serviço.

Ao verificar o distanciamento entre o serviço do 
CAPS e os familiares entrevistados, este estudo aponta 
para a necessidade de ações para aproximação destes. 
É preciso, por parte do CAPS, um convite à partici-
pação dos familiares no cuidado dos usuários. Apesar 
de este estudo apresentar as percepções de usuários e 
familiares quanto às oficinas terapêuticas, entende-se, 
também, ser de suma relevância conhecer as percepções 
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dos profissionais que estão inseridos nesse contexto, 
para conhecer se suas percepções aproximam-se ou não 
do entendimento dos usuários e seus familiares. Des-
te modo, pode-se obter uma visão mais abrangente do 
processo das oficinas no tratamento em saúde mental 
nos novos dispositivos da atenção psicossocial.

Por sua vez, faz-se necessário o desenvolvimento 
de outros estudos que possam produzir uma análise 
sobre as ações desenvolvidas pelo serviço, se elas estão 
conectadas com a produção de transformações rumo à 
qualidade de vida e saúde de seus usuários. 
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RESUMO: Artigo apresenta resultados de pesquisa com usuários de crack e seus familiares 
quanto a percepção sobre acesso e avaliação da qualidade dos serviços oferecidos em in-
ternação em hospital geral. Pesquisa realizada em onze hospitais conveniados com o SUS 
de municípios da região Macro Metropolitana do Rio Grande do Sul. Estudo de abordagem 
quantitativa, com a coleta dos dados através de entrevistas estruturadas com usuários e 
familiares. Os dados analisados através de estatística descritiva. Os resultados mostram sa-
tisfação de usuários e familiares sobre o acesso e serviços prestados na internação. Avalia-
ção esta importante para subsidiar e direcionar as políticas públicas em desenvolvimento 
nos hospitais gerais, com o intuito de permanente qualificação da atenção aos usuários 
de crack.

PALAVRAS CHAVE: Acesso. Hospitais gerais. Saúde mental. Crack.

ABSTRACT: This article presents the results of a survey carried out with crack users and their 
families regarding their perception in relation to access and assessment of the quality of services 
offered in hospitalizations at General Hospitals.  The survey was carried out in eleven hospitals 
under SUS (National Health Service) in the municipalities belonging to the macro metropolitan 
region of Rio Grande do Sul. A quantitative approach to data collection was used in this study  as 
well as  interviews with patients and their families. The data were analyzed through descriptive 
statistics. Results showed user and family satisfaction in relation to access and services provided  
in hospitals. Such evaluation is important to support and direct public policies being developed 
in general hospitals, with the aim of a continuing qualification of  attention given  to crack users.

KEYWORDS: Access; General hospitals; Mental health; Crack.



93

ANZANELLO, J.; DIAS, M. T. G.; DALMOLIN, B.; MONTEIRO, J. R.. OLIVEIRA NETO, A. B. • Percepção dos usuários de crack e seus familiares quanto ao acesso e serviços 
oferecidos em hospitais gerais

Saúde em Debate • Rio de Janeiro, v. 37, n. especial, p. 92-102, dezembro 2013

1. Introdução

A Política Nacional de enfrentamento ao crack e outras 
drogas coloca o hospital geral como integrante necessá-
rio na estruturação de uma rede de atenção integral em 
saúde mental no Sistema Único de Saúde. As diretrizes 
e fundamentos desta política são a integralidade, o res-
peito aos direitos dos sujeitos com uso de álcool e outras 
drogas, cuidado à saúde preferencialmente no territó-
rio, num horizonte de superação da lógica manicomial, 
por muitas décadas, hegemônica na política pública 
de saúde mental (AMARANTE, 1995; DIAS, 2001). 
A assistência em saúde mental foi modificada em diversos 
países no decorrer da história. Consolidaram-se legislação 
estadual e nacional a fim de avançar no campo das políticas 
públicas e que objetivaram atender as necessidades aponta-
das pela Reforma Psiquiátrica, traduzida como a criação de 
novos serviços de atenção a saúde mental e principalmente 
pela produção e acúmulo de saberes e práticas caracterizados 
como uma ruptura com o modelo psiquiátrico tradicional 
(YASUI, 2010).

 Para consolidar estes avanços, criaram-se redes de aten-
ção integral em saúde mental, constituídas por Centros de 
atenção psicossocial (CAPS), ambulatórios especializados, 
Serviços Residenciais Terapêuticos, leitos em hospitais gerais, 
bem como políticas de substituição progressiva do modelo 
manicomial (MONTEIRO, 2009).  

A estratégia de internações em Hospitais Gerais vem 
se mostrando fundamental para a estruturação de uma 
rede de atenção integral em saúde mental no Sistema 
Único de Saúde, conforme determina a Lei Federal 
10.216 (2001) e a Lei Estadual 9.716 (1992). 

No atual contexto ainda se faz necessário o enfren-
tamento da lógica manicomial, ainda muito presente 
nas concepções de gestores, profissionais de saúde e 
sociedade em geral. Um dos desafios para a efetivação da 
reforma psiquiátrica é a construção de uma referência para 
os momentos em que a situação da pessoa em sofrimento 
psíquico pelo uso da droga requer um cuidado intensivo da 
equipe de saúde, seja em municípios de pequeno, médio ou 
grande porte. Até pouco tempo, restava apenas a alterna-
tiva do hospital psiquiátrico para uma intervenção mais 
intensiva de cuidados em situações graves. 

Atual e gradativamente, os hospitais gerais tem se 
inserido na rede de cuidados, constituindo-se numa al-
ternativa terapêutica viável em diversos municípios. A 
orientação atual é de que, se necessário, as internações 
são prioritariamente em hospital geral e devem ser de 
curta permanência, conforme preconiza a Portaria n.º 
3.088/2011: 

“suporte hospitalar, por meio de internações 
de curta duração, para usuários de álcool e/
ou outras drogas, em situações assistenciais que 
evidenciarem indicativos de ocorrência de  co-
morbidades de ordem clínica e/ou psíquica” 
(BRASIL, 2011).

No Estado do Rio Grande do Sul a Secretaria Es-
tadual da Saúde vem construindo desde o ano de 1999 
uma proposta de fortalecimento de uma rede de cuidados 
hospitalares regionalizada, ampliando leitos, inserindo os 
hospitais nas ações de promoção, prevenção e recupera-
ção da saúde dentro dos sistemas municipais, macror-
regionais, microrregionais e regionais (RIO GRANDE 
DO SUL, 2008). A partir da mobilização da sociedade e 
do Conselho Estadual de Saúde, a SES criou nos anos de 
2005 incentivos financeiros para ampliação do número 
de leitos psiquiátricos em hospitais gerais, aprovados pela 
Resolução nº 140, da Comissão Intergestores Bipartite 
(RIO GRANDE DO SUL, 2005). Os incentivos de 
saúde mental para ampliação do acesso à internação em 
hospitais gerais com ênfase ao enfrentamento do crack 
colocou o Estado do RS como o de maior cobertura de 
leitos de saúde mental, se comparado com os demais 
estados da federação (BRASIL, 2010). O Ministério da 
Saúde vem adotando esta política, e recentemente apro-
vou a Portaria Nº 1.615/2012, que define normas para 
o funcionamento, a habilitação e incentivo a leitos em 
hospital geral para atenção a pessoas com sofrimento ou 
transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso 
de crack, álcool e outras drogas.

A qualidade do atendimento prestado pelos hospi-
tais depende da satisfação de seus usuários. Para Olivei-
ra (2007), muitas estratégias para a melhoria de servi-
ços estão baseadas na satisfação dos usuários, portanto, 
ouvir e observar é fundamental para a compreensão e 
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melhoria da organização dos serviços e do próprio am-
biente hospitalar. Sullivan (2003) destaca que o usuário 
não pode ser visto apenas como um objeto de trabalho, 
mas essencialmente como sujeito e deve participar do 
processo a que está submetido.  Por isso o presente es-
tudo objetivou conhecer a percepção e avaliação de usu-
ários de crack e familiares quanto ao acesso e os servi-
ços prestados pelos hospitais gerais. Estas categorias de 
investigação compõem a pesquisa A Atenção Clínica ao 
Usuário de Crack no Hospital Geral nas Regiões Metropo-
litana e Norte do Rio Grande do Sul, em execução pelas 
Universidades de Passo Fundo e Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul com apoio CNPq1. Essas duas 
regiões congregam 44,85 % dos leitos SUS em hospi-
tais gerais do estado (DALMOLIN, 2011), tornando-
-se relevante um estudo sobre os efeitos desta política de 
incentivo à participação dos hospitais gerais na rede de 
atenção à saúde mental.

2. Metodologia

A análise dos dados neste artigo foi do tipo quantitati-
vo, com delineamento descritivo e transversal, do qual 
participaram usuários de crack internados nos hospitais 
gerais e familiares de onze hospitais gerais dos seguin-
tes municípios: Sapucaia do Sul, Esteio, Porto Alegre, 
Novo Hamburgo, São Francisco de Paula, Três Coroas, 
Camaquã, Guaíba, Montenegro, Igrejinha, Taquara. 

O material coletado e objeto de análise deste estudo 
foram os questionários aplicados em entrevistas com usuários 
e familiares. A elaboração dos roteiros dos questionários 

teve como parâmetro a legislação vigente em saúde 
mental2 e contemplou as seguintes dimensões, tanto 
para os usuários internados como para os familiares de 
usuários3: dados de identificação dos usuários; tipo de 
acesso e internação; serviços oferecidos aos usuários/fa-
miliares no hospital; avaliação do serviço realizado no 
hospital; a disponibilidade para acesso ao telefone para 
os usuários; se há espaços de lazer dentro ou fora do 
hospital; se há o acompanhamento de familiares duran-
te a internação; se houve esclarecimentos sobre a depen-
dência química; se houve contenção física e se pretende 
continuar algum tratamento para dependência após a 
alta hospitalar. 

A entrevista foi realizada após o devido aceite e as-
sinatura do Termo de Autorização pelos seus dirigentes. 
E os usuários e familiares presentes nos horários das visitas 
e que concordaram em participar expressaram esta decisão 
com a assinatura no Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido4, tomando por base a resolução 196/96 do Conselho 
Nacional de Saúde. 

Os dados das entrevistas foram armazenados em 
um banco de dados do programa SPSS 17.0 e anali-
sados através de estatísticas descritivas, observando-
-se as frequências absolutas e relativas e percentagens 
nos itens das escalas Likert e as médias, desvio padrão, 
medianas e amplitude interquartílica em cada item do 
instrumento. 

3. Resultados

Importante caracterizar os usuários de crack participan-
tes da pesquisa: foram vinte e quatro (24) hospitaliza-
dos, predominantemente do sexo masculino (87,55) 
com idade média de 29 anos, solteiros (75%), com 1 Pesquisa coordenada pela Profª. Dra. Bernadete Dalmolin, da 

UPF, RS. A pesquisa tem abordagem quantitativa e qualitativa, 
com variado conjunto de instrumentos de coleta de dados: 
entrevista estruturada com usuários, familiares e dirigentes 
dos hospitais gerais; análise dos prontuários; grupos focais 
com profissionais dos respectivos hospitais e grupos focais 
com familiares, gestores e controle social por macrorregião; 
sistema de informação das internações hospitalares; projetos 
terapêuticos sobre álcool e outras drogas dos hospitais

2 Adaptado do instrumento PNASH/PSIQUIATRIA 2003.

3 Ressalta-se que obrigatoriamente não relação entre familiar 
entrevistado e usuário internado, pois as entrevistas foram 
realizadas com os participantes presentes no hospital na data da 
coleta.

4 Autorização do Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de 
Psicologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e ao 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Passo Fundo/RS. 
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filhos (54,2%), e 83,3% residindo na mesma cida-
de onde estavam internados. Quanto à escolaridade a 
maioria com ensino fundamental incompleto (33,3%) 
e completo (20,8%), e a maioria dos usuários (95,8%) 
não estavam estudando atualmente. Quanto à renda, 
70,8% trabalhava antes da internação, a maior concen-
tração dos usuários pesquisados (41,7%) declararam 
receber em média dois salários mínimos, 25% recebiam 
até três salários mínimos, 20,8 recebiam até um salário 
mínimo mensal e 12,5% não possuíam renda.

Pesquisou-se sobre as drogas já utilizadas além do 
crack, e os resultados foram: 91,7% maconha, 75% 
cocaína, 66,7% uso de álcool, 29,2% tabaco, 16,7% 
solventes, e 16,7% relataram ter utilizado outras drogas 
(pitico, chá de fita, chá de cogumelos). Em relação a 
primeira droga utilizada, para 50% dos usuários foi a  
maconha, e para 16,7% foram o álcool e a cocaína as 
primeiras drogas.

Em relação aos familiares de usuários internados 
nos hospitais gerais foram entrevistados quarenta e um 
(41) familiares, a maioria do sexo feminino (70,7%), 
com média de idade de 45,29 anos. Em relação ao vín-
culo de parentesco, a maior parte eram mães (43,9%), 
cônjuges e filhos (14,6% para cada vínculo). Em rela-
ção à escolaridade, 36,6% dos familiares possuíam en-
sino fundamental incompleto, 24,4% possuíam ensino 
médio completo, e 12,2% possuíam ensino superior.

Neste estudo, os usuários de crack internados nos 
hospitais da região macro metropolitana do Rio Gran-
de do Sul foram procedentes, na maior proporção, da 
cidade de Porto Alegre. Esses usuários são na maioria 
homens, solteiros, com média de vinte e nove anos de 
idade e tem filhos. Esses dados concordam com estudo 
de Horta e colaboradores (2011), que avalia o perfil de 
usuários de crack que buscaram atendimento em CAPS 
da região metropolitana de Porto Alegre e também com 
pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa Datafolha 
(2012), que descreveu o perfil dos usuários de crack do 
Centro de São Paulo.

Quanto a escolaridade, a maioria dos usuários 
entrevistados para este estudo tem baixa escolariza-
ção, sendo que a maior parte possui nível fundamental 
incompleto,  e o tipo de emprego geralmente são de 
baixa remuneração, sendo que o salário da maioria dos 

usuários varia entre 1 e 2 salários mínimos. Os artigos 
de Horta (2011), Oliveira e Nappo (2008), Guimarães 
et al (2008),Ferreira et al (2003), Sanchez e Nappo 
(2002) e Fochi et al (2000) descrevem o perfil dos usu-
ários muito próximos aos deste estudo.

4. Do percurso à efetivação da internação 
nos hospitais gerais: acesso e avaliação 
dos serviços ofertados

QUANTO AO ACESSO

Obter acesso aos serviços é a etapa inicial a ser vencida 
pelos usuários quando partem em busca da satisfação 
de uma necessidade de saúde. Para Monteiro (2009), a 
existência por si só de serviços não é garantia de acesso 
aos mesmos. Conjugam-se a resolutividade dos servi-
ços traduzida na maneira como as pessoas enfrentam 
dificuldades de acesso e como efetivamente utilizam os 
serviços de saúde.

A percepção e informação dos usuários quanto 
ao acesso e ao desenrolar da internação se expressa da 
seguinte maneira: 83,3% dos usuários relataram que a 
internação foi feita de forma voluntária, 70,8% conse-
guiram internação em hospital geral sempre que preci-
saram, e o motivo da internação para 62,5% foi devido 
à recaída, sendo que 91,7% tiveram acompanhamento 
familiar durante a internação.

Quanto ao tempo de espera, para 41,7% dos 
usuários esta internação foi imediata, mas para 29,2% 
dos usuários a espera foi de uma semana, e para 12,5% 
a espera foi de um dia. Sobre o tempo de internação 
atual, a média foi de 10,13 dias. Quanto à chegada e 
acolhida no hospital 91,7% dos usuários consideraram 
como boa, por terem sido bem atendidos e com recep-
ção satisfatória da equipe.

Em relação ao número de internações dos usuá-
rios, a média é de 2,46 (DP+ 2,32), apresentaram me-
diana de 2 (duas) internações (p25=1 ; p75=3), ou seja, 
a maioria dos usuários. Justifica-se o desvio padrão qua-
se igual a média devido ao fato de alguns usuários terem 
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um número elevado de internações (outliers), diferente-
mente da maioria dos usuários. 

Em relação à realização de tratamentos por uso/
abuso de drogas foi possível constatar que 70,8% dos 
usuários haviam realizado tratamentos anteriormente a 
atual internação. Os tipos de tratamentos citados pe-
los usuários foram: CAPS, Alcoólicos Anônimos (AA), 
Narcóticos Anônimos (Naranom), Comunidades tera-
pêuticas e tratamento medicamentoso através das Uni-
dades Básicas de Saúde (UBS).

Para 75,6% dos familiares a internação foi volun-
tária, a internação foi obtida sempre que necessária para 
92,7% dos familiares, e a espera para conseguir leito foi 
imediata para 36,6% dos familiares, 24,4% relataram 
que precisaram esperar algumas horas para internar, e 
para 24,3% dos familiares foi preciso esperar por até cin-
co dias. A média de tempo de espera, em dias, para a in-
ternação segundo os familiares foi de 3,08 dias, e em re-
lação ao tempo de internação atual, a média foi de 8,93.

Quanto ao número de internações por uso de dro-
gas relatadas pelos familiares, a mediana de internações 
foi de uma (1) internação (P25=1;P75=2). Em relação 
à realização de outros tratamentos por uso de drogas, 
para 61% dos familiares os usuários realizaram outros 
tratamentos. Quanto ao acompanhamento aos usuá-
rios, 63,4% dos entrevistados informaram da presença 
de outros familiares durante a internação.

Em relação à internação nos hospitais gerais neste 
estudo, a maior parte dos usuários e familiares relatou 
que a procura pelos serviços ocorreu de forma volun-
tária, como também informaram já ter sido realizado 
outros tipos de tratamentos. Estes achados concordam 
com o estudo de Melotto (2009), onde a maioria dos 
usuários já haviam realizado outros tratamentos para 
o uso abusivo de substâncias e na maioria dos casos 
a internação foi demandada pelos próprios usuários. 
Para Monteiro (2009), a internação como um último 
recurso no momento da crise, não é mais o fim, mas a 
continuidade de um processo de cuidado e acompanha-
mento dos usuários.

A média de tempo de internação nos hospitais ge-
rais é menor do que a dos hospitais psiquiátricos, e com 
a mudança de configuração, onde antes o atendimen-
to era centrado no momento da crise, agora é a rede 

de serviços que deve atuar junto aos hospitais gerais. 
Há assim, uma quebra no circulo vicioso da internação 
como única forma de atenção, promovendo a reinser-
ção dos usuários (PITTA, 1996).

Em relação ao acolhimento por parte dos pro-
fissionais dos hospitais, para 75,6% dos familiares re-
lataram que foram bem acolhidos, revelando que se 
estabelecem relações positivas entre usuários e profis-
sionais no atendimento e está relacionado à utilização 
dos recursos disponíveis para a solução das demandas 
dos usuários durante a internação. Para Lima (2007), 
o acolhimento evidencia as dinâmicas e os critérios 
de acessibilidade a que os usuários estão submetidos e 
pode constituir diretriz para o estabelecimento de um 
processo de trabalho centrado no interesse do usuário, 
tornando-se assim, tecnologia para a reorganização dos 
serviços com vistas a garantia de acesso universal, reso-
lutividade e humanização do atendimento. Quanto ao 
acolhimento realizado pelos hospitais gerais, a maioria 
dos usuários e familiares relatou ter sido bem acolhidos 
pelos profissionais/equipe, demonstrando satisfação.

QUANTO AOS SERVIÇOS HOSPITALARES 
OFERTADOS

A avaliação pelos usuários, permitindo ouvir sua opi-
nião sobre o atendimento em função de suas necessi-
dades e expectativas, é uma das atividades que podem 
assegurar a qualidade dos serviços de saúde, o que para 
Ceccim e Feuerwerker (2004) significa promover o 
controle social e o empoderamento dos usuários. 

 Quando esta avaliação está baseada na satisfação 
dos usuários, ela mostra a democratização e a partici-
pação popular determinada aos serviços de saúde des-
de a Reforma Sanitária (CONTRANDRIOPOULOS, 
1997). Para Lima et al (2007),os elementos essenciais 
para intervir de forma positiva no estado de saúde dos 
indivíduos e da coletividade são o acesso aos serviços 
de saúde e o acolhimento. A satisfação dos usuários e 
familiares entrevistados sobre os serviços oferecidos du-
rante a internação foi medida através da escala Likert 
(REA,2002), onde os usuários atribuíam notas que são 
equivalentes a conceitos aos seguintes serviços: limpeza, 
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condições de instalações físicas, refeições, banho, troca 
das roupas de cama e banho e visitas.

Assim, os usuários e os familiares foram consul-
tados sobre a avaliação que faziam sobre os serviços 
oferecidos pelo hospital durante a internação, cujos re-
sultados estão na Tabela 1, através dos conceitos ‘Muito 
bom’, ‘Bom’, ‘Regular’, ‘Ruim’, ‘Muito ruim’ e a variá-
vel ‘não respondeu/não soube’.

Quanto à satisfação dos familiares em relação aos 
serviços oferecidos pelo hospital geral, foram considera-
dos como ‘muito bom’ pela maior parte dos familiares, 
os serviços de limpeza (34,1%), refeições (36,6%), ba-
nho (39%) e visitas (46,3%). Também os usuários se 
manifestaram de forma satisfatória. As atividades mais 
citadas pelos usuários foram: participação em grupos 
(66,7%), atividades variadas (66,7%), assistir televisão 
(50%) e leituras (20,8%). Em relação ao consumo de 
cigarro, 95,8% dos usuários relataram não poder fu-
mar durante a internação. Já os familiares, na sua maio-
ria (53,7%) relataram não ter conhecimento sobre as 
atividades destinadas aos usuários, mas um número 

significativo (43,9%) relatou ter conhecimento sobre as 
atividades/serviços. 

O atendimento dos profissionais da equipe técni-
ca dos hospitais também foi avaliado pelos usuários e 
familiares, a partir da mesma escala referida. Os profis-
sionais avaliados foram: médicos, psicólogos, assisten-
tes sociais, terapeutas ocupacionais, equipe de enferma-
gem, e outros. 

Na Tabela 2 é possível visualizar a avaliação realiza-
da pelos usuários e os familiares.

Através desta tabela é possível constatar que o 
atendimento médico, psicológico e da equipe de en-
fermagem foi considerado satisfatório pela maioria dos 
usuários. Em relação aos serviços de terapia ocupacio-
nal, a maior parte dos usuários (75%), demonstrou 
desconhecer a função da referida profissão, e 41,7% 
dos usuários considerou o atendimento das assistentes 
sociais ‘muito bom’, mas 29,2% dos usuários demons-
traram não ter conhecimento da função.

A maioria dos familiares entrevistados demons-
trou satisfação com atendimento dos psicólogos 
(58,5%), equipe de enfermagem (48,8%), e médicos 

Tabela 1. �Escala de satisfação dos usuários de crack e dos familiares em relação aos serviços oferecidos pelos hospitais durante a internação 
nos hospital geral

U* Usuário / F** Familiares

Fonte: Elaboração Própria

VARIÁVEIS MUITO BOM BOM REGULAR RUIM MUITO RUIM NÃO RESPONDEU

U* F** U* F** U* F** U* F** U* F** U* F**

%

(N)

%

(N)

%

(N)

%

(N)

%

(N)

%

(N)

%

(N)

%

(N)

%

(N)

%

(N)

%

(N)

%

(N)

LIMPEZA
50 

(12)

34,1 

(14)

37,5 

(9)

36,6 

(15)

4,2

(1)

4,9 

(2)

8,3 

(2)

4,9 

(2)
– – –

19,5 

(8)

INSTALAÇÕES 
FÍSICAS

20,8 

(5)

19,5 

(8)

33,3 

(8)

43,9 

(18)

33,3 

(8)

12,2 

(5)

8,3 

(2)

2,4 

(1)

4,2 

(1)

2,4 

(1)
– 19,5 (8)

REFEIÇÕES
45,8 

(11)

36,6 

(15)

37,5 

(9)

29,3 

(12)

8,3 

(2)

7,3 

(3)

4,2 

(1)
–

4,2 

(1)

2,4 

(1)
–

24,4 

(10)

BANHO
70,8 

(17)

39 

(16)

16,7 

(4)

24,4 

(10)

8,3 

(2)

2,4 

(1)
– –

4,2 

(1)

2,4 

(1)
–

31,7 

(13)

TROCAS DE ROUPAS
62,2 

(15)

24,4 

(10)

4,2 

(1)

9,8 

(4)

20,8 

(5)

7,3 

(3)

4,2 

(1)

4,2 

(1)

8,3 

(2)

4,9

(2)
–

51,2 

(21)

TOTAL
25 

(6)

46,3 

(19)

20,8 

(5)

22 

(9)

25 

(6)

12,2 

(5)

8,3 

(2)

4,9 

(2)

12,5 

(3)

2,4 

(1)

8,3 

(2)

12,2 

(5)
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(39%). Quanto aos terapeutas ocupacionais e assisten-
tes sociais, a maioria dos entrevistados não tinha co-
nhecimento sobre a função dos profissionais e/ou não 
sabiam se estes prestavam atendimento nos hospitais.

A pesquisa também detectou informações sobre os 
profissionais que mantinham mais contato com o usu-
ário durante a internação, sobre esclarecimentos rece-
bidos sobre dependência química e sobre o tratamento 
que estavam realizando; sobre contenção física; visitas 
dos familiares e sua periodicidade na semana; uso do te-
lefone; espaços de lazer e atividades externas; continui-
dade de tratamento após a alta e orientação do hospital 
sobre o local para seguimento.

Os usuários manifestaram que em relação aos pro-
fissionais com quem mantinham mais contato durante 
a internação, a equipe de enfermagem foi a mais cita-
da, por 87,5% dos usuários. Quanto a esclarecimentos 
sobre dependência química e/ou tratamento, a maio-
ria dos entrevistados (62,5%) afirmou não ter recebi-
do explicações sobre o tratamento e dependência até o 
momento da realização da entrevista. Para 37,5% dos 
usuários, receberam explicações dos seguintes profissio-
nais: médicos (12,5%), psicólogos (4,2%), equipe de 
enfermagem (4,2%), Assistente social (4,2%). 

Sobre receber visitas de familiares, 87,5% dos 
usuários relataram receber visitas, sendo que 33,3% dos 
usuários recebem visitas uma vez por semana, 41,7% 
dos usuários recebem visitas duas vezes por semana, 
8,3% recebem visitas três vezes por semana, e 12,5% 
dos usuários relataram não receber visitas.

Sobre a disponibilidade para o uso de telefone, 
41,7% dos usuários referiram que podem acessar sozi-
nhos ao telefone, 41,7% dos usuários referiram que po-
dem utilizar o telefone, mas somente através da equipe, 
12,5% relataram não poder fazer uso do telefone.

Em relação à existência de espaços de lazer den-
tro do hospital e atividades externas para os usuários, 
62,5% dos usuários informaram o pátio interno é uti-
lizado como espaço de lazer e em relação a atividades 
externas, 79,2% dos usuários relatou não poder sair das 
unidades de internação para realizar atividades.

Sobre a continuidade de tratamento após a inter-
nação, 91,7% dos usuários pretendem continuar o tra-
tamento. Os locais apontados pelos usuários para dar 
continuidade ao tratamento foram: CAPS, Comunida-
de terapêutica, Alcoólicos anônimos (AA), Narcóticos 
anônimos (NARANON), tratamento medicamentoso 
através das Unidades Básicas de Saúde (UBS), sendo 

Tabela 2. �Avaliação dos usuários e familiares em relação ao atendimento dos profissionais na internação no hospital geral

U* Usuário / F** Familiares

Fonte: Elaboração Própria

VARIÁVEIS MUITO BOM BOM REGULAR RUIM MUITO RUIM NÃO RESPONDEU

U* F** U* F** U* F** U* F** U* F** U* F**

%

(N)

%

(N)

%

(N)

%

(N)

%

(N)

%

(N)

%

(N)

%

(N)

%

(N)

%

(N)

%

(N)

%

(N)

MÉDICOS
66,7 

(16)

39 

(16)

8,3 

(2)

22 

(9)

4,2 

(1)

7,3 

(3)
– –

8,3 

(2)
–

12,5 

(3)

31,7 

(13)

PSICÓLOGOS
62,5 

(15)

58,5 

(24)

12,5 

(3)

17,1 

(7)

4,2 

(1)
–

4,2 

(1)
–

4,2 

(1)
–

12,5 

(3)

24,4 

(10)

ASSISTENTE SOCIAL
41,7 

(10)

39 

(16)

16,7 

(4)

17,1 

(7)
–

2,4 

(1)

4,2 

(1)
–

8,3 

(2)
–

29,2 

(7)

41,5 

(17)

TERAPEUTA 
OCUPACIONAL

16,7

(4)

24,4 

(10)

8,3 

(2)

4,9 

(2)
– – – – – –

75 

(18)

70,7

(29)

EQUIPE DE 
ENFERMAGEM

66,7 

(16)

48,8 

(20)

25 

(6)

24,4 

(10)
– –

4,2 

(1)

2,4 

(1)

4,2 

(1)
– –

24,4 

(10)
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que a maior parte dos usuários pretende realizar o tra-
tamento em CAPS (37,5%) e 8,3% dos usuários relata-
ram que não pretendem continuar com o tratamento.

Em relação à orientação do hospital sobre a con-
tinuidade do tratamento, a maior parte dos usuários 
(66,7%) relataram que até o momento o hospital não 
havia sugerido local, e quanto aos locais sugeridos, fo-
ram citados pelos usuários CAPS (4,2%) e Comunida-
de terapêutica (20,8%).

Os familiares manifestaram que sobre o acompa-
nhamento recebido pela equipe do hospital, 43,9% dos 
familiares informaram não receber este acompanhamen-
to, 46,3% relataram receber acompanhamento profissio-
nal. Quanto ao tipo de acompanhamento, foram citados 
atendimentos em grupo (31,7%), atendimentos indivi-
duais (7,3%), não recebem acompanhamento (48,8%). 
Os profissionais envolvidos no acompanhamento citados 
pelos familiares foram psicólogos (17,1%), assistentes so-
ciais (17,1%) e médicos (7,3%).

Em relação ao esclarecimento prestado sobre a de-
pendência química, tratamento, efeitos colaterais e pos-
síveis riscos, 61% dos familiares relataram ter recebido 
esclarecimentos e 39% ainda não haviam recebido in-
formações. Os profissionais envolvidos no esclarecimen-
to citados pelos familiares foram: psicólogos (31,7%), 
médicos (9,8%), assistentes sociais (9,8%), técnicos de 
enfermagem (4,9%) e 43,9% não souberam responder.

Quanto a contenção física, 65,9% dos fami-
liares relataram que não havia ocorrido contenção, 
19,5% dos familiares relataram que houve contenção 
e 14,6% dos familiares não souberam informar. Entre 
os familiares dos usuários que já haviam sido contidos, 
12,2% relataram que foram contidos apenas uma vez 
durante a internação.

Quanto à disponibilidade para utilizar o telefone, 
26,8% dos familiares relataram que os usuários podem 
fazer uso sem acompanhamento da equipe. A maioria 
dos familiares (39%) informou que os usuários tem 
acesso ao telefone através da equipe, 24,4% relataram 
que não é permitido o uso do telefone. Quanto aos es-
paços de lazer na parte interna dos hospitais, 51,2% 
dos familiares confirmaram a existência desse espaço, 
19,5% relataram que não há espaço de lazer dentro 
dos hospitais, e 29,3% não souberam informar. Para a 

maioria dos familiares (80,5%), não são realizadas ati-
vidades externas pelos usuários.

Sobre a continuidade do tratamento dos usuários, 
92,7% dos familiares pretendem dar continuidade ao 
tratamento. Entre estes familiares, os tratamentos cita-
dos foram: CAPS (46,3%), Comunidade terapêutica 
(22%), AA/NARANON (9,8%) e ainda não sabem 
qual tratamento (12,2%). Sobre a orientação da conti-
nuidade do tratamento, 53,7% dos familiares a recebe-
ram, e 43,9% dos familiares ainda não haviam recebido 
encaminhamentos dos hospitais. Os serviços sugeridos 
pelos hospitais foram: CAPS (29,3%), comunidades te-
rapêuticas (19,5%) e AA/NARANON (2,4%).

O encaminhamento para continuidade do trata-
mento após a alta hospitalar é referido como ausente 
para a maioria dos usuários, ao contrário dos familiares, 
que informam receber através dos grupos por médicos, 
psicólogos e assistentes sociais. O local mais citado por 
ambos são os CAPS, tanto como indicação dos pro-
fissionais, como o planejado por usuários e familiares. 
Esta constatação indica que o dispositivo de cuidado 
da atual política de saúde mental, criado no âmbito 
da reforma psiquiátrica, é reconhecido pelos usuários 
e familiares pela razão de estarem presentes na oferta 
de serviços municipais para o cuidado de pessoas com 
transtornos mentais e sofrimento psíquico.

Uma pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), no ano de 2003, so-
bre Acessos e Utilização de serviços de saúde, revelou 
que 98% dos brasileiros que procuraram atendimento 
afirmaram que foram atendidos, e a avaliação da qua-
lidade também foi positiva, quando 86% dos usuários 
classificaram como ‘muito bom’ e ‘bom’. Assim através 
deste estudo, foi possível constatar que há uma sintonia 
de satisfação entre usuários e familiares internados nos 
hospitais gerais desta pesquisa.

Registrar a satisfação ou insatisfação dos usuários 
de um serviço de saúde torna-se um indicador impor-
tante por revelar os aspectos que precisam ser melhora-
dos, gerando, desta forma, aprimoramento institucio-
nal e profissional (TURRIS, 2005).

A mensuração da satisfação do usuário de um ser-
viço de saúde torna-se complexa, uma vez que reflete 
opinião, percepção e subjetividade, bem como depende 
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de sua expectativa. Todavia, os resultados encontrados 
podem fornecer subsídios para o melhoramento dos 
serviços, nos quais o usuário é o elemento central, im-
pulsionando mudanças necessárias à dinâmica organi-
zacional (BENAZZI, et al.,2008). 

Constata-se um alto grau de satisfação dos entre-
vistados quanto ao atendimento de modo geral, e que 
a satisfação dos familiares é menor quando compara-
da com a dos usuários. As condições necessárias para 
o atendimento como as atividades em pátio, aborda-
gem grupal e individual devem fazer parte do projeto 
terapêutico dos hospitais gerais, conforme preconiza a 
legislação vigente na política de saúde mental, não estão 
presentes em todos os estabelecimentos pesquisados. 
Contudo, a satisfação está presente, podendo-se inferir 
a escolha dos entrevistados em não realizar crítica ao 
local. Esta posição remete à reflexão sobre o lugar que 
o sujeito ocupa na sociedade, como diz Cunda (2011), 
criminalizado pelo uso, num lugar de quem se contenta 
com pouco.

5.Conclusões

A pesquisa contribuiu com conhecimentos importantes 
referentes ao acesso e avaliação dos serviços prestados 
pelos hospitais gerais aos usuários em tratamento para 
os prejuízos decorrentes do uso de crack. Para a maio-
ria dos usuários e familiares o acesso à internação em 
hospital geral ocorreu sempre que precisaram com um 
tempo de espera mínimo de tempo. O acolhimento foi 
considerado satisfatório, assim como os serviços pres-
tados durante a internação. Destaca-se também que os 
CAPS já são uma referência de atendimento em saúde 
mental, tanto para os usuários como familiares.

A internação foi majoritariamente realizada de 
forma voluntária, revelando condições dos usuários de 
tomarem posição sobre sua necessidade de tratamento. 
Este aspecto é muito relevante sob a perspectiva dos di-
reitos, contudo é preciso ser qualificado nesta dimensão 
o acesso ao telefone, que a maioria dos hospitais esta-
belece restrições. A liberdade de comunicação através 
do acesso aos serviços telefônicos compõe os Direitos e 

Condições de Vida em Estabelecimento de Saúde Men-
tal, um dos princípios da Declaração da Organização 
das Nações Unidas (ONU, 1991), referente à Proteção 
de Pessoas com Enfermidade Mental e para a Melhoria 
da Assistência à Saúde Mental.

O atendimento dos profissionais para a maioria 
dos usuários e familiares é satisfatório, mas a equipe de 
enfermagem é que mais contato realiza com os hospita-
lizados. Esta situação associada ao fato de os assistentes 
sociais e terapeutas ocupacionais serem identificados de 
forma reduzida caracteriza que há fragilidades no tra-
balho em equipe, uma condição essencial a um trata-
mento na direção da atenção integral e interdisciplinar. 
Também expressa uma precariedade na presença de to-
dos os profissionais necessários para o atendimento, o 
que explica o fato da maioria dos usuários referirem não 
terem tido esclarecimentos sobre dependência química 
e/ou tratamento durante a internação.

Os resultados da pesquisa constituem um material 
relevante para subsidiar os gestores das políticas públi-
cas referentes ao tema, nos aspectos da necessidade de 
investimentos para os hospitais gerais efetivarem os pa-
râmetros existentes sobre o tratamento durante a inter-
nação, bem como em investimentos necessários para a 
capacitação de profissionais de saúde. O fenômeno da 
dependência química é de natureza multicausal, com 
dimensões de caráter moral e comportamental que afe-
tam a sociedade. Esta peculiaridade requer permanente 
espaço de reflexão e de novas abordagens mais inclusi-
vas e de respeito aos direitos dos usuários.

O SUS é uma política pública de alta relevância 
social pelo seu caráter universal e sua dimensão cidadã. 
Por tratar-se de um sistema de saúde formado por ges-
tores das três esferas governamentais, e as consequências 
típicas desta relação plural num ambiente formado por 
uma rede hospitalar privada conveniada / contratada, 
a indução de novas políticas de cuidado vão requerer 
contínuos conhecimentos sobre a qualidade e capaci-
dade assistencial. Deste modo, as contribuições da pes-
quisa viabilizam acúmulo na produção de tecnologias 
de cuidado, de organização do sistema e de educação 
permanente aos profissionais do setor. 
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RESUMO: Estudo descritivo, exploratório, qualitativo realizado em um Centro de Atenção 
Psicossocial para álcool e outras drogas em Campo Verde Camaragibe, uma cidade em 
Pernambuco, Brasil, com o objetivo de descrever a concepção dos familiares de usuários 
de crack acerca das políticas públicas antidrogas. A coleta se deu através de entrevista se-
miestruturada com familiares de usuários em tratamento para a dependência do crack, e a 
análise foi realizada através do software Analyse Lexicale par Contexte d’um Ensemble de 
Segments de Texte (ALCESTE). Entre os resultados, ressaltam-se as fragilidades das políticas 
públicas existentes quanto à efetividade de suas ações considerando as singularidades 
dos dependentes químicos. São necessárias investigações sobre a temática a fim de con-
tribuir com a (re)formulação das políticas públicas.

PALAVRAS CHAVE: Políticas Públicas; Cocaína; Crack; Família.

ABSTRACT:  This essay is a descriptive, exploratory, conducted accomplished in a Psychoso-
cial Care Centre for alcohol and other Drugs, CAPS-ad, in Campo Verde Camaragibe, a city in 
Pernambuco, Brazil, it has as main objective to describe the conceptions of the family crack us-
ers about the public policy against drugs. The population was composed by family members 
of treatment users in addiction of crack. The collection was made through semi-structured 
interviews and analysis with the software Analyse Lexicale par Contexte d’um Ensemble de 
Segments de Texte (ALCESTE). As a main result, we point out the weaknesses of public polices 
prevailing regarding the effectiveness of their actions considering the singularities of addicted 
users. Investigations are needed around this subject, in order to contribute to the (re) formula-
tion of public policies.

KEYWORDS: Public Policies; Crack; Cocaine; Family.

Concepção dos familiares de usuários de crack acerca das 
políticas públicas antidrogas

Perception of the families of crack users about anti-drugs public policies

Vanessa Vieira França1, Priscila Santos Alves2, Natália de Carvalho Lefosse Valgueiro3, Iracema da Silva 
Frazão4
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Introdução

As políticas públicas compreendem a totalidade de 
ações, metas e planos que os governos (nacionais, esta-
duais ou municipais) traçam para alcançar o bem-estar 
da sociedade e o interesse público. É certo que as ações 
que os dirigentes públicos selecionam são aquelas que 
eles entendem serem as demandas ou expectativas da 
sociedade (SEBRAE, 2008, p. 5). Portanto, são instru-
mentos de execução de programas políticos baseados 
na intervenção estatal na sociedade com a finalidade 
de assegurar igualdade de oportunidades aos cidadãos 
(APPIO, 2004).

Essas políticas, não previstas expressamente na 
Constituição Federal, são criadas após a identificação de 
problemas que apontam a necessidade da elaboração de 
alternativas viáveis às suas resoluções. Tais medidas são 
propostas com a finalidade comum de impulsionar o de-
senvolvimento da Nação, através da melhoria das condi-
ções gerais de vida de todos os cidadãos (APPIO, 2004).

No que diz respeito ao uso de substâncias psicoa-
tivas, essas políticas inicialmente construíram seus dis-
cursos em dispositivos de criminalização e medicaliza-
ção, onde o usuário de droga era de responsabilidade do 
sistema judiciário ou alvo de internações compulsórias, 
por meio da psiquiatrização do abuso (SANTOS; OLI-
VEIRA, 2013).

Desde a pré-história, os homens têm feito uso de 
substâncias psicoativas, com diversas finalidades, sejam 
terapêuticas, recreativas ou rituais (ESCOHOTADO, 
1998). Atualmente, o uso indevido dessas substâncias 
traz prejuízos para os países e afeta todas as faixas etárias 
de diferentes grupos étnicos, independentemente de 
classe social e econômica, constituindo um sério pro-
blema de saúde pública para a sociedade (SCHEFFER; 
ANTUNES; BÜCHELE, 2011).

No cenário atual, o crack aparece como droga de 
abuso bastante disseminada, sendo crescente sua utili-
zação. Surgido no Brasil na década de 1990, essa subs-
tância é obtida a partir da mistura da pasta-base de coca 
ou cocaína refinada (feita com folhas da planta Erythro-
xylum coca) com bicarbonato de sódio e água. O baixo 
preço da droga e a possibilidade de fabricação caseira 
costumam atrair jovens, que veem no crack uma opção 

com efeitos rápidos e intensos, mas que leva o usuário 
rapidamente à dependência (BRASIL, 2013a).

Tal fato, traz à realidade a necessidade de elabo-
ração e execução de políticas públicas condizentes com 
a problemática de uso e abuso dessa droga. De acordo 
com a Constituição Federal e a Lei Orgânica da Saúde, 
é resguardado ao dependente químico o direito à saú-
de, devendo este ser acolhido, vinculado e assistido em 
sua singularidade, levando em conta as peculiaridades 
da assistência exigidas por esse grupo (SANTOS; OLI-
VEIRA, 2013).

Com base nisso, entre outras políticas já existen-
tes, no ano de 2010, o Ministério da Saúde instituiu 
o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e Ou-
tras Drogas, ancorado nos seguintes eixos: Cuidado 
(ampliação da capacidade de atendimento e atenção 
ao usuário e familiares); Prevenção (fortalecimento da 
rede de proteção contra o uso de drogas); e Autoridade 
(enfrentamento ao tráfico de drogas e policiamento os-
tensivo de proximidade). O plano ainda inclui a criação 
de enfermarias especializadas em Hospitais Gerais, con-
sultórios de rua e CAPSad de funcionamento 24 horas, 
Programas de Prevenção do Uso de Drogas na Escola e 
na Comunidade, além de ações conjuntas entre as polí-
cias civil e federal (BRASIL, 2013b).

Adicionalmente, pode-se destacar a política de re-
dução de danos, criada por meio da portaria nº 1028, 
de 04/07/2005, do Ministério da Saúde, que define di-
retrizes que orientam e subsidiam estados e municípios 
na manutenção ou implantação de ações voltadas para 
usuários de drogas. Essas ações realizadas particular-
mente nos casos em que o uso/abuso já se instalou e 
a abstinência não é a escolha do usuário, incluem re-
duzir os danos à saúde, considerando a exclusão social, 
as questões estruturais e o estabelecimento de referên-
cias e contrarreferências (SCHEFFER; ANTUNES; 
BÜCHELE, 2011).

Apesar dos avanços e benefícios trazidos por essas 
e outras medidas, cabe ressaltar que muito ainda precisa 
ser melhorado. Principalmente, no que tange à preven-
ção do uso de drogas e a assistência à saúde dispensada 
a esses usuários. Faz-se necessária a contínua adoção de 
medidas que sejam aplicáveis às novas demandas do 
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cuidar, visto que, a cada dia, é maior a velocidade com 
que novas drogas são postas em circulação.

A complexidade que envolve o fenômeno do uso 
de crack e o fato de suas consequências atingirem os 
usuários, as famílias e a sociedade indicam a necessi-
dade de investigações nos múltiplos aspectos dessa te-
mática, e, em especial, na perspectiva dos familiares, na 
tentativa de contribuir para a formulação de políticas 
públicas específicas para o seu controle e tratamento 
(OLIVEIRA, 2007).

Diante dessa problemática, o presente estudo 
teve por objetivo descrever a concepção dos familia-
res de usuários de crack acerca das políticas públicas 
antidrogas.

Caminhos metodológicos

Este estudo é do tipo descritivo, exploratório e de abor-
dagem qualitativa, centrado no sentido de tornar possí-
vel a objetivação de um tipo de conhecimento que tem 
como matéria-prima opiniões, crenças, valores, repre-
sentações, relações e ações humanas e sociais sob a pers-
pectiva dos atores em intersubjetividade. Desta forma, 
a análise qualitativa de um objeto de investigação con-
cretiza a possibilidade de construção de conhecimen-
to e possui todos os requisitos e instrumentos para ser 
considerada e valorizada como um construto científico 
(MINAYO, 2012).

A presente pesquisa é um recorte do projeto ‘Re-
percussões do uso do crack na dinâmica familiar em 
Camaragibe’. Os sujeitos participantes desse projeto 
foram familiares de usuários de crack que estavam em 
tratamento de dependência da droga na referida insti-
tuição. Foram excluídos os familiares dos usuários me-
nores de 18 anos. Para o artigo em questão, optou-se 
por trazer os resultados que emergiram da construção 
de uma classe que abordou a reflexão das políticas e 
projetos públicos.

O conjunto dos entrevistados do projeto de 
origem foi composto por seis entrevistas, que corres-
pondem à totalidade de casos atendidos no CAPSad. 
Entretanto, o presente artigo se constrói a partir dos 
conteúdos elencados predominantemente por três 

sujeitos de pesquisa. Tal informação não diminui o va-
lor dos achados, visto que em uma pesquisa social de 
abordagem qualitativa, a seleção dos participantes não 
está comprometida com a representatividade numérica 
e sim com a sua capacidade de representar a complexi-
dade do objeto em estudo (MINAYO, 2004).

A pesquisa foi realizada no Centro de Atenção Psi-
cossocial Álcool e Drogas (CAPS-ad) de Campo Verde, 
situado na cidade de Camaragibe - PE, Região Metro-
politana de Recife. 

A coleta de dados foi realizada através de uma en-
trevista semiestruturada, que continha informações de 
caráter socioeconômico e a seguinte questão norteado-
ra: ‘Fale sobre o dia a dia da sua família, considerando o 
antes e o depois de seu familiar começar a usar drogas’. 
A identidade dos participantes não será revelada, sendo 
adotados os graus de parentesco como pseudônimos.

Os dados foram analisados através do software 
Analyse Lexicale par Contexte d’um Ensemble de Segments 
de Texte (ALCESTE), versão 2010 para o Windows. 
Este programa permite realizar análise de dados textu-
ais, ou as análises de estatística e matemática, verifican-
do a principal informação presente no texto (CAMAR-
GO, 2005).

A análise de um conjunto de segmentos de tex-
tos está baseada na identificação das palavras (o léxico) 
mais significativas. O objetivo da aplicação do softwa-
re como técnica de análise de dados textuais permite 
quantificar o texto para extrair estruturas que apresen-
tem significados mais representativos e acessar a infor-
mação essencial presente no mesmo. Isso possibilita 
descrever, classificar, assimilar, sintetizar e identificar a 
organização tópica de um texto, acessando as relações 
existentes entre os léxicos (SOUZA et al, 2009).

O software categoriza como corpus de texto o 
banco de dados que será analisado. As Unidades de 
Contexto Inicial (UCI) são definidas como a unidade 
a partir da qual o programa efetuará a fragmentação 
inicial. No caso de entrevistas, as UCIs correspondem 
a cada entrevista realizada levando em consideração as 
respostas, isto é, o discurso do participante, desprezan-
do as perguntas utilizadas. Como Unidade de Contexto 
Elementar (UCE) considera-se o menor fragmento do 
texto que apresenta sentido (SOUZA et al, 2009). É a 
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partir da presença das UCEs que o programa vai estabe-
lecer as matrizes para a classificação (REINERT, 1986).

O presente estudo está de acordo com a Resolução 
nº 196/96, respeitando os referenciais básicos da bioé-
tica. Foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisas 
envolvendo Seres Humanos, da Universidade Federal 
de Pernambuco, com protocolo de aprovação no Certi-
ficado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) 
de nº 0196.0.172.000-1.

Resultados e discussões

O grupo de familiares entrevistados era composto por 
mulheres na faixa etária entre 30 e 60 anos, com esco-
laridade variando entre ensino fundamental completo e 
pós-graduação.

Os resultados expressos neste artigo compreendem 
54% do total de UCEs (121). A palavra ‘você’ apresen-
ta a maior associação estatística (Khi²=29), seguida das 
palavras ‘jovem’ (khi²=13), ‘situação’ (khi²=10), ‘parer’ 
(parar; khi²=8) e ‘sociedade’ (khi²=7).

O desenvolvimento de políticas públicas voltadas 
para o dependente químico revela-se como destaque 
no panorama das organizações de saúde, com relação 
à promoção de programas sociais e assistenciais que vi-
sam prover as demandas dessa clientela.

No contexto dos usuários de drogas, em especial 
de crack, é imprescindível o conhecimento dos deter-
minantes sociais e de saúde da população, visto que es-
ses fatores incidirão e terão influência direta sobre a ela-
boração dessas políticas (SILVA JÚNIOR et al, 2012).

O trecho a seguir apresenta uma reflexão das par-
ticipantes do estudo acerca do público que as políticas 
têm como enfoque, questionando o perfil do usuário 
considerado para elaboração dessas políticas:

“Quem é o público [das políticas públicas]? 
São os jovens. Quem são os jovens? São jovens 
de periferia, negros, do sexo masculino e consi-
derados ‘risco social’. Então, as políticas já são 
feitas com esse imaginário de jovem. Quem vai 
atuar nessas politicas, quem vai agir já tem essa 
concepção de jovem”. (Irmã).

No que se refere ao perfil dos usuários de crack, es-
tudos mostram uma prevalência de adultos jovens, com 
idades variando entre 20 e 27 anos, do sexo masculino, 
com ensino médio incompleto, sem vínculo emprega-
tício fixo e provenientes dos bairros menos favorecidos 
das grandes cidades (SILVA JÚNIOR et al, 2012; SIL-
VA, 2007; ANDRADE, 2011).

A literatura, portanto, corrobora com a descrição 
feita pelos entrevistados, todavia a grande questão não 
é somente a determinação do perfil, visto que conhecer 
a população é fundamental para fazer o planejamento 
das ações. Entretanto, faz-se necessário considerar que 
as populações afetadas pelas consequências das drogas 
vão muito além de um perfil traçado, acometendo a to-
dos os grupos etários, de todos os níveis sociais.

Apesar de a literatura delinear um perfil de usuários 
predominantemente formado por jovens mais pobres, é 
importante não perder de vista o fato de que a maior par-
te dos estudos é realizada em locais de serviços públicos 
de saúde ou educação, e que nem sempre esses locais são 
frequentados por grupos sociais mais abastados. Logo, é 
possível que isso possa provocar a criação de um perfil 
que não traduz a realidade da sociedade como um todo, 
passando a falsa impressão de que a droga é um problema 
apenas das classes sociais mais baixas.

É importante salientar também que a percepção 
de pertencer a grupos sociais excluídos ou de ser enqua-
drado como um jovem de risco social pode favorecer 
sentimentos de inferioridade, sofrimento e discrimina-
ção (SILVA JÚNIOR et al, 2012). Tal fato é discutido 
pelas entrevistadas, como se percebe no trecho a seguir:

“Então, eu acho que as políticas deveriam ser 
um estudo mais profundo sobre a juventude, 
sobre o perfil do jovem, mais amplo. E não 
olhar o perfil micro, só o perfil de um jovem de 
risco social [...] De início, a gente já conside-
ra um jovem como risco social. Risco social pra 
quem? Pra eles mesmos? Ou pra uma determi-
nada classe social?”. (Irmã).

Tão importantes quanto o aperfeiçoamento das 
práticas de saúde para as pessoas que têm problemas com 
o uso de drogas, sobretudo as socioeconomicamente 
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mais desfavorecidas, são os suportes sociais, com desta-
que para os projetos de geração de renda. Estes últimos 
têm o objetivo de promover reais perspectivas de sus-
tentabilidade através da inserção dos sujeitos no merca-
do, levando em conta as pautas culturais, os valores e as 
possibilidades das populações atendidas (ANDRADE, 
2011).

Sobre a temática, as entrevistadas a seguir discor-
rem sobre a discrepância entre projetos sociais que po-
deriam ter grandes possibilidades de sucesso, mas que 
tropeçam na sua execução, seja na vertente financeira, 
no processo de implementação ou até mesmo no aten-
dimento à população em questão:

“Então, você quer dizer que um curso profissio-
nalizante vai dar um retorno pra ele? Cursos 
profissionalizantes pra ensinar a fazer vassou-
ra. O jovem hoje quer fazer vassoura, ou ape-
nas isso sem nenhuma perspectiva? [...] Então, 
existem certos programas de juventude que são 
belíssimos no papel, mas o problema é a práti-
ca”. (Irmã).

As ações desenvolvidas para os usuários de drogas 
são, em muitos casos, heterogêneas e fragmentadas, re-
alizadas de acordo com a ciência de cada profissional. 
Embora sejam reconhecidas as necessidades de inter-
venção para esses usuários, algumas vezes, os profis-
sionais não realizam as ações adequadas em virtude de 
um despreparo – seja pela ausência de capacitações na 
temática, seja pela falta de interesse no assunto – ou 
da falta de subsídios didáticos, que deveriam ser dis-
ponibilizados pelas secretarias municipais competentes 
(SOUZA; PINTO, 2012).

“Muitos fazem as políticas, muitos atuam com 
isso já achando que não tem jeito. É como um 
paliativo, é como uma resposta para a socieda-
de: ‘Eu tô fazendo isso aqui, não tem jeito, mas 
a sociedade tá vendo’. Existem tantos progra-
mas por aí, ‘projovens’ da vida. Existem tantos 
programas aí, no entanto, o problema vai se-
guindo”. (Irmã).

Muitos profissionais de saúde – em especial, aque-
les da Estratégia Saúde da Família – têm dificuldades 
para lidar com questões relacionadas ao uso de drogas, 
seja pelo desconhecimento dos fatores biopsicossociais 
relacionados ao seu consumo (reproduzindo precon-
ceitos do senso comum), seja pelo medo de exposição 
profissional à violência do tráfico (ANDRADE, 2011). 

“Capacitar as pessoas para que aconteça, né? 
Tem que ser capacitado pessoas para que abra 
uma entidade, uma associação, vários CAPS 
da vida, que sirva realmente, né?. (Mãe 2).

“Eu acho legal mais projetos como o CAPS, e 
capacitar as pessoas, ajudar as famílias, edu-
cando sobre o assunto”. (Tia).

O CAPS não é o único recurso para cuidado em 
saúde mental na perspectiva da reforma psiquiátrica 
brasileira, mas, na fase em que esta se encontra, pode 
ser considerado como o seu carro-chefe. É principal-
mente para os CAPS que são encaminhadas as pessoas 
em sofrimento, nas grandes cidades do País. Entretan-
to, muitas famílias ainda não conseguem compreender 
exatamente o que vem a ser este serviço e, em alguns 
momentos, apontam o CAPS como sendo o próprio 
Estado. Em outras palavras, ele torna-se a materializa-
ção de uma política pública (FRAZÃO, 2007).

É importante considerar que o consumo de drogas, 
por muitas vezes, é uma prática que extrapola as condi-
ções de decisão e escolha das pessoas, sendo realizado por 
uma determinação orgânica, pela existência de dependên-
cia físico-química e psíquica (SELEGHIM et al, 2011).

Faz-se necessário, também, que as políticas antidro-
gas rompam com a perspectiva exclusivamente repressiva 
e invistam maciçamente em ações preventivas com vistas 
à reinserção desses indivíduos na sociedade, já que a re-
pressão, por si só, não é capaz de prevenir o uso indevido 
de drogas e de incentivar esses usuários a melhorarem.

“Políticas públicas existem, mas eu acho que 
ainda são muito falhas, muito perversas. A vi-
são de jovens e adolescentes com que eu trabalho 
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vai além das políticas públicas, que é essa coisa 
que é colocada pela sociedade”. (Irmã).

Portanto, é preciso considerar que a política de 
álcool e outras drogas trata-se de uma política interse-
torial e inclusiva. Logo, suas ações devem estar pautadas 
nas várias áreas: saúde, justiça, educação e social. Por 
meio do estabelecimento desta rede de atenção integral 
ao usuário e tendo o CAPSad se articulado a outros ní-
veis de atenção à saúde e setores da sociedade, é possível 
garantir a execução da política que preconiza uma assis-
tência fundamentada em ações de prevenção, tratamen-
to e reinserção social (MENDONÇA, 2010).

Conclusão

A dependência química é um problema de saúde pú-
blica por suas consequências atingirem não somente os 

usuários, mas também as famílias e a sociedade. Com 
base em um pensamento holístico acerca de todos os fa-
tores que se interligam no processo de drogadição, não 
se pode deixar de lado o importante papel da formula-
ção e implementação de políticas públicas sobre drogas 
que correspondam, da melhor forma, às necessidades 
desses indivíduos, das famílias e da sociedade.

Vive-se hoje um processo de avanços e retrocessos 
na discussão, revisão e execução das atuais políticas na 
esfera das drogas, que precisa ser pautado na ampla pre-
venção dos direitos humanos, permanente e realista, de 
acordo com as condições biopsicossociais encontradas 
na população em questão.

É imprescindível que a atenção aos usuários de 
drogas busque reduzir danos à saúde do dependente 
químico e à sociedade. Diante disso, são necessárias in-
vestigações sobre a temática a fim de contribuir com a 
(re)formulação das políticas públicas. 
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RESUMO: O presente estudo analisou uma rede assistencial municipal sobre drogas a 
partir das percepções de seus próprios atores. Trata-se de um estudo de caso de natureza 
qualitativa. As estratégias de coleta de dados foram grupos focais e observação partici-
pante. Os dados foram analisados pela técnica de análise de conteúdo. Do discurso dos 
participantes foram levantados os seus conceitos de rede, seus desafios e possibilidades 
de atuação, e dois pontos-chave do panorama local: o CAPSad e os encaminhamentos. 
Concluiu-se que a compreensão dos aspectos articuladores e relacionais dos atores e ser-
viços é imprescindível para o entendimento dessas redes e suas diversas formas de carac-
terização na realidade.

PALAVRAS CHAVE:Assistência à saúde; Transtornos relacionados ao uso de substâncias; 
Serviços de saúde mental; Políticas públicas; Pesquisa qualitativa.

ABSTRACT: The present study examined a local network care about drugs, from the percep-
tions of their own actors. This is a case study of qualitative nature. Strategies for data collection 
were focus groups and participant observation. Data were analyzed using content analysis. 
From the speech of the participants were raised their concepts about the network care, its chal-
lenges and possibilities and two key points of the local panorama: the CAPSad and referrals. It 
was concluded that the understanding of the articulators and relational aspects of actors and 
services is essential to understanding these networks and their various forms of characterization 
in reality.

KEYWORDS: Delivery of health care; Substance-related disorders; Mental health services; Pub-
lic policies; Qualitative research.
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Introdução

O trabalho em rede entre diversos atores sociais, servi-
ços e instituições se apresenta como um grande desafio 
apregoado nas últimas décadas por diversas políticas 
sociais, entre elas, a saúde. Este desafio coloca-se frente 
à configuração fragmentada e desarticulada da implan-
tação das políticas públicas brasileiras, o que por vezes 
dificulta o atendimento das necessidades da população 
em sua totalidade (SCHÜTZ; MIOTO, 2010; MON-
NERAT; SOUZA, 2009).

Segundo Bourguignon (2013), o termo rede reme-
te à ideia de conexão, ações complementares e relações 
horizontais entre parceiros, para garantir a integralidade 
da atenção, isto é, uma ‘horizontalização’ dos dispositi-
vos e profissionais de saúde, superando a fragmentação 
das atividades no interior das unidades de saúde. Para 
isso, a rede requer uma articulação intersetorial, ou seja, 
entre diversos setores, instituições e pessoas, agregando 
saberes e experiências, estabelecendo um conjunto de 
relações interdependentes. Nesse sentido, a rede assis-
tencial em saúde organiza-se sob os princípios da inte-
gralidade e da intersetorialidade (BRASIL, 2006).

No que se refere à área de álcool e outras drogas, a 
partir da década de 2000, a fim de tentar resolver uma 
lacuna histórica de ausência do Estado e, consequen-
temente, de políticas públicas para a área, mudanças 
puderam ser observadas, culminando: a) na criação, em 
2002, e futuro realinhamento, em 2005, de uma Polí-
tica Nacional sobre Drogas (PNAD); b) no desenvol-
vimento, pelo Ministério da Saúde, em 2004, de uma 
política voltada aos usuários, a Política de Atenção Inte-
gral aos Usuários de Álcool e outras Drogas (PAIUAD); 
e c) em uma nova legislação brasileira sobre drogas, Lei 
nº 11.343/2006 (ALVES, 2009).

Essas mudanças ocorrem em um cenário de avan-
ços e retrocessos em relação à atenção aos usuários 
de drogas ganhando força e espaço tanto na legisla-
ção quanto nas políticas. No geral, ambas as políticas 
(PNAD e a PAIUAD) compartilham o ideal de orga-
nização dos serviços sobre drogas através de redes as-
sistenciais integradas e intersetoriais (ALVES, 2009; 
BRASIL, 2004; BRASIL, 2005).

Mais recentemente, como elucida Andrade 
(2011), “num contexto de pânico social relacionado ao 
uso de crack e de grande fragilidade estrutural, haja vis-
ta a carência de ações comunitárias junto aos usuários 
de drogas”, foram instituídos o Plano Emergencial de 
Ampliação do Acesso ao Tratamento e à Prevenção em 
Álcool e outras Drogas (PEAD) e o Plano Integrado 
de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas – Plano 
Crack. Apesar de algumas particularidades frente à 
PNAD e à PAIUAD, principalmente no que se refere a 
uma maior inserção do discurso jurídico, o PEAD e o 
Plano Crack também vão em direção à organização e à 
ampliação da rede de atenção aos usuários de drogas e 
à melhoria do atendimento desta demanda (ANDRA-
DE, 2011; BRASIL, 2009; BRASIL, 2010).

Como forma de operacionalizar a organização e o 
trabalho da rede assistencial sobre drogas, a PAIUAD, 
em específico, apregoa aos Centros de Atenção Psicos-
social para Álcool e Drogas (CAPSad) um papel de ar-
ticulação. Os CAPSad são responsáveis pela oferta as-
sistencial às ações do Sistema Único de Saúde (SUS) e 
do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), dando 
suporte técnico para qualificar suas ações e ampliar o 
seu campo de ação. Eles devem atuar em conjunto prin-
cipalmente com as equipes da Estratégia de Saúde da 
Família (ESF), os Centros de Assistência Social (CRAS) 
e os Centros de Referência Especializados da Assistência 
Social (CREAS) (BRASIL, 2004).

Sabe-se que a estruturação e o fortalecimento de 
uma rede de atenção integral e intersetorial aos usuários 
são diretrizes que ainda não foram plenamente consoli-
dadas na implementação das políticas sobre drogas (AL-
VES, 2009). Visando compreender melhor este proces-
so, destaca-se o fato de que a implementação de uma 
política não é somente uma etapa de execução linear 
das atividades previstas na formulação, sendo mais bem 
representada como um jogo que envolve uma pluralida-
de de atores, os quais dão sustentação às políticas (HO-
WLETT; RAMESH, 1995; SILVA; MELO, 2000).

A partir disso, torna-se relevante avaliar as per-
cepções dos atores que compõem essa rede. Deve-se 
considerar que as políticas, idealmente formuladas, 
não possuem um percurso linear de implementação 
(MOTA, 2011) e que são estes atores quem vivenciam 
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essa realidade em suas práticas cotidianas, auxiliando 
no processo de transformação das políticas para o nível 
local. Destarte, no intuito de melhor compreender este 
panorama e como as políticas reverberam na realidade 
social, o presente estudo objetivou analisar uma rede as-
sistencial municipal sobre álcool e outras drogas, levan-
tando seus possíveis estrangulamentos e pontos facilita-
dores, a partir das percepções dos seus próprios atores.

Metodologia

O presente estudo caracteriza-se por ser um estudo de 
caso, de natureza qualitativa. Trata-se de um recorte de 
uma pesquisa/intervenção realizada em um município 
de pequeno/médio porte de Minas Gerais, que visou 
implementar práticas preventivas sobre o uso de álcool 
e outras drogas em serviços da Atenção Primária à Saú-
de (APS) e Assistência Social. Segundo Yin (1984 apud 
ALVES-MAZZOTTI, 2006), o estudo de caso é uma 
pesquisa empírica geralmente usada quando os objetos 
do estudo referem-se ao ‘como’ e ao ‘porquê’, estando 
relacionados a um fenômeno contemporâneo em seu 
contexto natural e com o pesquisador tendo pouco con-
trole sobre os acontecimentos.

LOCAL

Foram definidos os seguintes critérios de elegibilidade 
para o município participante: 1) Aceite formal das Se-
cretarias Municipais de Saúde e Assistência Social; 2) 
Implantação de ESF no município; 3) Disponibilização 
de hora de trabalho dos profissionais para participarem 
do projeto.

O município estudado está situado no Estado de 
Minas Gerais. Sua população, de acordo com o INS-
TITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTA-
TÍSTICA (IBGE) (2010), era de 69.757 habitantes. 
Possuía densidade demográfica (hab./km²) de 132,3 
habitantes/km² e seu Índice de Desenvolvimento Hu-
mano (IDH) era igual a 0,794 (PROGRAMA DAS 
NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMEN-
TO NO BRASIL, 2000).

Ao todo, o município possui em sua rede assisten-
cial de saúde 153 estabelecimentos, sendo 96 deles de 
natureza privada, 51 de administração direta do setor 
público e outros 6 serviços divididos entre entidades 
sem fins lucrativos, cooperativas e fundações privadas. 
Na atenção primária à saúde, apresenta 17 equipes de 
ESF, sendo 15 equipes na zona urbana e 2 na zona 
rural. A cobertura da ESF corresponde a 92,81% da 
população (SAGE, 2013). Ademais, ainda constam no 
município duas equipes do Núcleo de Apoio à Saúde 
Família (NASF) – um núcleo com profissionais da psi-
cologia, assistência social, fisioterapia, nutrição, farmá-
cia e educação física –, que atuam em conjunto com os 
profissionais da ESF, auxiliando no matriciamento e no 
compartilhando das práticas de saúde.

Referente à rede assistencial em saúde mental e 
sobre álcool e outras drogas, o município possui um 
Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) para transtornos 
mentais gerais, um CAPSad (em fase de implantação no 
momento do estudo), oito grupos de ajuda mútua (sete 
Alcoólicos Anônimos – AA e um Narcóticos Anônimos 
– NA) e três comunidades terapêuticas. Sobre a rede de 
serviços socioassistenciais, o município conta com dois 
CRAS, um CREAS e um Centro de Referência de Prote-
ção e Inclusão Social de Mulheres. Além disso, foi detec-
tado o Programa Educacional de Resistência às Drogas, 
da Polícia Militar, com trabalhos educativo-preventivos 
ao uso indevido de drogas nas escolas.

COLETA DOS DADOS

As estratégias de coleta de dados realizadas foram três 
grupos focais semiestruturados com atores de diferentes 
áreas da rede assistencial sobre álcool e outras drogas, do 
município. Estes participantes foram detectados como 
atores-chave da rede, com participação destacada du-
rante a realização do projeto. Além disso, procuramos 
compreender a realidade local de forma ampla, a partir 
de perspectivas construídas de diferentes localidades de 
intervenção.

Os roteiros destes grupos focais abarcaram ques-
tões referentes à concepção dos participantes sobre 
a temática de álcool e outras drogas, suas respectivas 
opiniões sobre o projeto que estava sendo realizado no 
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município, além de suas percepções acerca da rede local 
e suas características, abrangendo conceitos sobre inte-
gralidade e intersetorialidade. Para o presente estudo 
foram consideradas somente as questões referentes ao 
último eixo.
Ademais, cabe acrescentar a observação participante dos 
pesquisadores durante os dez meses da implementação 
do projeto. Os dados observados foram registrados em 
diários de campo, gerando relatórios sistemáticos. A par-
tir dessa técnica de coleta de dados, o pesquisador se co-
loca como observador de uma situação social para reali-
zar uma investigação científica, ao mesmo tempo que faz 
parte do contexto sob sua observação (MINAYO, 2011).

PARTICIPANTES

O grupo focal I teve a presença de oito atores da rede: 
quatro enfermeiros da ESF e quatro profissionais do 
NASF. O grupo focal II contou com dez profissionais 
da ESF, sendo quatro enfermeiros e seis agentes comu-
nitários de saúde (ACS). Do grupo focal III partici-
param seis atores da rede: dois policiais militares, um 
profissional de um centro de referência de proteção e 
inclusão social de mulheres, um profissional do CRE-
AS, um gestor do CAPSad e um profissional da secre-
taria de saúde.

ANÁLISE DE DADOS

Os dados provenientes dos grupos focais foram grava-
dos em mídia eletrônica e transcritos. Para a análise foi 
utilizada a técnica de análise de conteúdo do tipo estru-
tural e temática. Esta é uma técnica tradicionalmente 
utilizada em pesquisa qualitativa e caracteriza-se por ser 
uma forma sistematizada e de rigor metodológico de 
análise de textos e entrevistas (BARDIN, 2009).

A análise desdobrou-se em três fases: 1) a pré-
-análise foi a fase de organização inicial, com o objetivo 
de apreender, de uma forma global, as ideias principais 
e os seus significados, através da realização de leituras 
flutuantes do material; 2) a exploração do material em-
pírico foi a análise propriamente dita, sendo realizado 
o recorte das unidades de registro, isolamento das fa-
las em recortes em nível semântico (o tema), visando à 

categorização e à contagem frequencial. 3) o tratamento 
dos resultados, a inferência e a interpretação consistiram 
na transformação do material em resultados brutos. 
Após isto, foram feitas inferências e interpretações dos 
dados previstas no aporte teórico da pesquisa (BAR-
DIN, 2009).

Há, como limitação natural do método, o viés 
do pesquisador e da percepção, pois “mesmo as teorias 
pessoais do pesquisador podem vir acompanhadas de 
ideias pré-concebidas ou cristalizadas sobre o fenôme-
no” (CAMPOS, 2004). Por isso, conforme aconselha-
do, quatro pesquisadores estiveram envolvidos de forma 
independente no processo de codificação, categorização 
e posterior análise dos dados, assegurando assim maior 
validade à análise.

ASPECTOS ÉTICOS

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa da Universidade de Juiz de Fora, processo nº 
096/2011. Todos os participantes consentiram sobre a 
realização da pesquisa, assinando o Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido. A coleta de dados foi realiza-
da em horário de trabalho e conforme as possibilidades 
dos participantes.

Resultados e discussão

Os resultados foram agrupados nos seguintes eixos te-
máticos: 1) ‘Concepções sobre a rede e o trabalho em 
rede’, que se refere ao entendimento que os entrevista-
dos possuem sobre o que significa a organização dos ser-
viços no formato de redes e como se dá o trabalho nesta 
perspectiva; 2) ‘O papel dos encaminhamentos na rede 
assistencial’, concernente à importância dada ao enca-
minhamento dos pacientes, visto como a ‘engrenagem’ 
do sistema; 3) ‘A posição do CAPSad na rede’, que diz 
respeito às percepções sobre o papel do CAPSad, suas 
ações e como ele exerce a sua função de organizador da 
rede; 4) ‘Possibilidades no trabalho em rede’, referente 
aos levantamentos feitos a partir da realidade vivenciada 
pelos entrevistados dos pontos facilitadores no trabalho 
em rede; e 5) ‘Desafios no trabalho em rede’, sobre os 



Saúde em Debate • Rio de Janeiro, v. 37, n. especial, p. 110-121, dezembro 2013114

COSTA, P. H. A.; LAPORT, J. T.; MOTA, D. C. B.; RONZANI, T. M. • A rede assistencial sobre drogas segundo seus próprios atores

pontos dificultadores no trabalho, a partir da perspecti-
va de rede. Tais eixos temáticos de análise e suas frequ-
ências de menções são dispostos no quadro 1.

Cabe ressaltar que esses aspectos observados, ape-
sar de apresentados em eixos temáticos separados, se 
relacionam. As concepções que se tem sobre a rede e o 
trabalho em rede vão permear a visão que se tem sobre 
o CAPSad, a necessidade de consolidação da integrali-
dade e intersetorialidade entre os serviços. Assim como 
os encaminhamentos, as ações do CAPSad influenciam 
a forma de compreensão da rede assistencial e o levan-
tamento de dificuldades e possibilidades desse trabalho 
em rede, e assim sucessivamente.

CONCEPÇÕES SOBRE A REDE E O TRABALHO EM 
REDE

As concepções dos entrevistados sobre o que seria o tra-
balho em rede aparecem em consonância com as políti-
cas na área. Elas se relacionam com a ideia de vários nós, 
que seriam os serviços e seus profissionais, abordando di-
ferentes partes do problema, provendo assim uma visão 
mais ampla para uma questão (álcool e outras drogas) 
que também é multidimensional. “Parece que, é, traba-
lhar em rede. Eu acho que é cada um pegando a sua área. 
Pra tentar resolver o problema da melhor forma possível”.

A partir disso, esta rede deve ser composta por 
diversos dispositivos/serviços de diferentes setores, tra-
balhando de forma integrada. Os pressupostos interse-
torialidade e integralidade são bastante abordados pelos 
profissionais, sendo considerados como conceitos-cha-
ve nos quais a rede e os serviços devem se basear para 
organizar as suas ações. Os serviços, cada um a partir de 
sua perspectiva de trabalho, vão atuar em conjunto, se 
complementando e melhorando as condições de vida 
dos usuários. Cada um deve ter responsabilidade de sua 
importância, porque, se um nó não dá continuidade 
ao trabalho, essa rede consequentemente se fragmenta. 
“Então, quer que haja essa ponte entre diversos setores 
que trabalham desse jeito, entendeu? CAPS, CREAS, 
saúde, educação, assistência social é políticas públicas. 
Enfim, segurança pública”.

No entanto, observou-se uma aceitação natura-
lizada e ideologização da perspectiva do trabalho em 

rede, conforme constatado anteriormente por Paiva, 
Costa e Ronzani (2013), e de outros aspectos, como 
os conceitos de integralidade e intersetorialidade. Não 
foram feitos questionamentos sobre outras formas pos-
síveis de organização dos serviços e de trabalho. As re-
flexões realizadas já partem do pressuposto de que as 
ações devem ser articuladas no formato de uma rede, 
limitando-se a levantar as dificuldades e potencialidades 
em se trabalhar a partir desta perspectiva. Em alguns ca-
sos mais extremos, a rede aparece, inclusive, como uma 
espécie de ‘salvadora da pátria’, pois uma maior coesão 
e integração sua implicaria diretamente na diminuição 
do uso de drogas, como pode ser demonstrado pela se-
guinte fala: “A interação de equipe da rede diminuiria 
muito o uso, né?”.

Devido às especificidades do uso de drogas, um 
componente que aparece atrelado ao trabalho em redes é 
a associação da família. Nesta perspectiva, a família é vis-
ta como corresponsável no processo de prevenção, atra-
vés de práticas educativas e estilos de controle parental, 
facilitando, ou não, o uso abusivo de drogas; e também 
no processo do tratamento, através da importância do 
seu engajamento (SCHENKER; MINAYO, 2003). Des-
sa forma, o âmbito familiar deve ser considerado como 
uma importante ferramenta no trabalho em rede.

O último aspecto referente às concepções dos 
entrevistados sobre o trabalho em rede é a noção de 
que esta rede se consolida através do planejamento das 
ações, articulando os setores e seus respectivos serviços, 
e não através de trocas pontuais entre os profissionais e 
motivações políticas oportunas sem reflexão das ações. 
Esta consolidação deve perpassar os indivíduos que ali 
trabalham e as ideologias que ali residem momentanea-
mente para que se tenha força suficiente para dar emba-
samento à continuação das práticas implementadas. Tal 
fator pode ser observado pela fala a seguir:

É consolidar o trabalho entre os setores e não 
entre as pessoas, né? Essa consciência entre as 
pessoas e não só entre o fulano que conhece a 
cicrana. Se a gente, de algum, por algum mo-
mento visar só questão política e não por al-
gum, alguma outra questão, dois vão embora 
ou vão pra outro setor, e perde aquilo ali. Num 
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é? Fica mais sólido esse tipo de ponte entre os 
setores, não só entre as pessoas.

POSIÇÃO DO CAPSAD NA REDE

Antes de quaisquer caracterizações sobre o CAPSad, 
é necessário ressalvar que, no momento do estudo, o 
CAPSad encontrava-se em fase de implantação no mu-
nicípio, atuando somente enquanto ambulatório. Isto, 
por si só, nos traz algumas limitações no entendimento 
do seu papel dentro da rede.

Os entrevistados, em consonância com a 
PAIUAD, percebem o CAPSad como o centro da rede 
assistencial sobre drogas. A maior frequência de enun-
ciados relaciona-se com o CAPSad propiciando maior 
resolutividade aos casos encaminhados, estando inte-
grado à rede e dialogando com outros profissionais e 
dispositivos assistenciais.

Tal perspectiva demonstra a importância deste 
dispositivo no município ao dividir a responsabilidade 
do tratamento com os profissionais de saúde e da assis-
tência social. Estes, em sua maioria, não têm formação 
específica para lidar com a situação do uso/abuso e de-
pendência do uso de drogas, sentindo receio de abordar 
a temática e gerar uma demanda para a qual não conse-
guiriam dar resolutividade.

Isso. Você faz até meio assim, ufa, consegui! Né? 
Saiu daqui! Encaminhei no CAPSad então, 
agora, a resolutividade tá comigo mas também 
tô dividindo a minha responsabilidade com al-
guém. Então, a gente se sente um pouco mais 
tranquila. É, tô dizendo como eu me sinto. Re-
almente, eu me sinto assim quando eu consigo.

O processo de implantação e o trabalho do CAP-
Sad foram observados positivamente pelos entrevista-
dos, com o contato sendo realizado de forma bastante 
prática. A implantação deste serviço vem a suprir uma 
lacuna assistencial no município que acabava caindo 
no CAPS geral, que se encontrava sobrecarregado, não 
dispondo das condições suficientes para atender a de-
manda de saúde mental geral e também a de álcool e 
outras drogas.

Os CAPSad surgem como alguns dos principais 
mecanismos na consolidação das políticas de atenção 
aos usuários de álcool e outras drogas, partindo dos 
pressupostos da Reforma Psiquiátrica (BRASIL, 2004). 
No município, eles ocupam um lugar estratégico den-
tro da rede assistencial sobre álcool e outras drogas, na 
tentativa de assumir um papel ativo na articulação dessa 
rede e atuando conjuntamente com os dispositivos so-
cioassistenciais do município.

Contudo, no plano nacional, os CAPSad aparecem 
cercados por diversos desafios, tais como: cobertura insu-
ficiente (BRASIL, 2012), desarticulação com o restante 
da rede assistencial (FODRA; ROSA, 2009), deficiências 
na formação de seus profissionais (SOUZA et al, 2007) 
e problemas de infraestrutura (BEZERRA; DIMENS-
TEIN, 2008), entre outros. Alguns destes contrapontos 
também foram observados no município. Em certos 
momentos, observou-se a necessidade de uma maior 
divulgação do trabalho realizado pelo CAPSad para os 
profissionais da ESF (principalmente, os ACS), e de uma 
maior integração com o restante da rede. Tais aspectos 
foram confirmados pela observação participante.

Dessa forma, faz-se necessário entender que, 
mesmo que os profissionais demonstrem a perspecti-
va defendida pelas políticas sobre o CAPSad, isto não 
impede o surgimento de diversos obstáculos para a sua 
implementação e fortalecimento. A partir disso, ca-
bem aqui alguns questionamentos sobre o que impe-
de que esta perspectiva dos profissionais seja traduzida 
em ação: 1) as dificuldades dos CAPSad na rede sobre 
drogas acontecem devido à a ausência de percepção e 
reflexão dos profissionais sobre estes problemas?; ou 2) 
existem fatores relacionados a própria política e à forma 
como é implementada que ultrapassam as percepções 
dos profissionais e incidem diretamente nas dificulda-
des de concretização deste dispositivo?

O fato de o CAPSad atuar somente como ambu-
latório no momento do estudo nos inviabiliza respon-
der a tais questionamentos, limitando as observações 
acerca das ações desenvolvidas por ele e como é visto 
pelos atores da rede entrevistados. Contudo, os pontos 
levantados acima e outros, que serão abarcados mais à 
frente no artigo, reforçam a necessidade destas indaga-
ções a fim de se obter uma melhor compreensão deste 
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dispositivo e dos diversos aspectos que o cercam a partir 
de uma perspectiva ampla.

PAPEL DOS ENCAMINHAMENTOS NA REDE

O encaminhamento, na visão dos entrevistados, adqui-
re uma posição prioritária na rede assistencial, sendo 
caracterizado de duas formas: 1) como o elo entre os 
serviços; e 2) como o procedimento que irá resolver o 
fluxo da rede, isto é, a sua ‘engrenagem’. A partir disso, 
compreende-se a visão dos atores voltada para o con-
junto de circunstâncias que viabilizam ou inviabilizam 
a entrada do usuário na rede de serviços em seus dife-
rentes níveis de complexidade e modalidades de atendi-
mento. Ou seja, o que se discute é a dificuldade de se 
obter o tratamento desejado (MOTA, 2011).

No momento do estudo, a implementação do 
CAPSad representava um horizonte na questão dos 
encaminhamentos, ainda que tenham sido percebidos 
problemas no que se refere à falta de esclarecimento por 
parte de alguns entrevistados sobre as melhores opções e 
formas de encaminhamento. Em outras oportunidades, 
observou-se até a ocorrência de encaminhamentos de 
casos para o CAPSad que poderiam ser tratados somen-
te na ESF, através de estratégias de prevenção, fator esse 
que pode vir a contribuir para uma sobrecarga futura 
do CAPSad e para a sua insuficiência em suprir a de-
manda local. Ainda assim, mesmo nesse cenário geral 
de melhorias para o encaminhamento de pacientes, fo-
ram relatadas queixas sobre a necessidade de um maior 
número de serviços de tratamento.

É imprescindível a existência de um amplo sis-
tema de tratamento do uso/abuso e dependência de 
álcool e outras drogas, servindo como ponto de apoio 
para os profissionais, considerando o continuum do 
tratamento dos usuários e os níveis de complexidade da 
rede (primário, secundário e terciário) (RUSH, 2010). 
O cenário observado no País, de forma geral, é de uma 
cobertura insuficiente para atender a demanda (VI-
NHA, 2012). Devido ao fato do tratamento do uso de 
drogas também perpassar variadas dimensões, deve-se 
pensar em como articular os diversos serviços da rede 
assistencial.

Contudo, o encaminhamento não deve ser pen-
sado como uma ferramenta de maior integração dos 
serviços, de modo que o aumento no número de en-
caminhamentos signifique um aumento na integração 
dos serviços. Tão importante quanto à implantação 
dos serviços assistenciais para álcool e outras drogas é 
pensar em fatores como a sua acessibilidade e diferentes 
modos de articulação entre eles. Em muitos dos casos, 
a articulação entre estes dispositivos é feita a partir de 
uma transferência de responsabilidades e não como um 
cuidado compartilhado. Essa tônica nos encaminha-
mentos, que, por sua vez, inserem-se em um sistema 
de referência e contrarreferência pouco efetivo, pode 
futuramente colaborar para uma descontinuidade dos 
tratamentos e para desresponsabilizações por parte dos 
profissionais (ZAMBENEDETTI; PERRONE, 2008).

A fim de se reverter esse cenário inicial observa-
do e essa lógica de encaminhamento, e também de se 
operacionalizar o cuidado compartilhado, uma ‘ferra-
menta’ a ser considerada é o apoio matricial. Através do 
apoio matricial das equipes do CAPS e CAPSad para as 
equipes dos CRAS, CREAS e ESF, acompanhando-os 
sistematicamente, a demanda poderia vir a ser reorien-
tada, com os encaminhamentos indiscriminados sendo 
modificados pela lógica da corresponsabilização, o que, 
por sua vez, possibilitaria uma maior resolutividade à 
atenção para os usuários de álcool e outras drogas (FI-
GUEIREDO; CAMPOS, 2009).

POSSIBILIDADES NO TRABALHO EM REDE

Segundo os entrevistados, o cenário encontrado no mu-
nicípio apresentava-se em processo de melhoria, mes-
mo ainda havendo a necessidade de avanços em muitos 
aspectos do trabalho em rede. Para eles, os diferentes 
setores, aos poucos, tomavam ciência da necessidade de 
se estabelecer parcerias e trabalhar de forma integrada 
dentro da rede assistencial. Tal constatação pode ser 
exemplificada na seguinte fala do participante: “Então, 
nós estamos começando a caminhar, entendeu? [...] Pô, 
o município tá caminhando pra ter essa estrutura tam-
bém, entendeu? Já tá muito, progredindo bastante. Mas 
tem muita coisa pra fazer”.



Saúde em Debate • Rio de Janeiro, v. 37, n. especial, p. 110-121, dezembro 2013 117

COSTA, P. H. A.; LAPORT, J. T.; MOTA, D. C. B.; RONZANI, T. M. • A rede assistencial sobre drogas segundo seus próprios atores

Os principais pontos positivos notados pelos en-
trevistados, que se caracterizavam como possibilidades 
de trabalho, permeavam: a) a implantação do CAPSad 
no município; b) a participação dos dispositivos da as-
sistência social, como o CRAS e CREAS; c) a atuação 
dos grupos de ajuda mútua; d) estratégias educativas e 
preventivas nas escolas.

Com a implantação do CAPSad, os entrevistados 
relatam melhoras na resolutividade do tratamento dos 
usuários de álcool e outras drogas, no que concerne à 
existência de um ponto central de referência para en-
caminhamento dos pacientes, como enuncia a seguinte 
fala: “Eu acho que tava faltando uma referência, que é 
o CAPSad. A gente não tinha é... é um ponto público, 
né?, pr’a gente poder encaminhar as pessoas”. Nova-
mente, a lógica do encaminhamento aparece perpas-
sando a noção de rede.

Cabe também ressaltar a valorização do saber téc-
nico, neste caso, apregoado ao CAPSad e seus profis-
sionais (principalmente, os psiquiatras e psicólogos), 
com os entrevistados deixando de lado outros valores e 
potencialidades próprias e de suas profissões. Isso con-
tribui para a perpetuação de um modelo de atenção 
pautado em um saber médico, restringindo o poder de 
atuação de uma diversa gama de atores que poderiam 
contribuir, de fato, para o tratamento dos usuários de 
álcool e outras drogas (MORAES, 2008).

Apesar de considerarem a saúde como setor priori-
tário na configuração da rede, devido ao fato de que os 
usuários ou os problemas relacionados ao uso de subs-
tâncias ‘chegam’ primeiro no setor saúde, a realização 
do trabalho intersetorial é descrita como imprescindível 
para a consolidação da rede. Nesse contexto, os dispo-
sitivos socioassistenciais (principalmente, os CRAS e 
CREAS) tiveram atuações bastante destacadas, segun-
do relatos dos entrevistados, na tentativa de articulação 
da rede, propondo e realizando ações em conjunto com 
outros dispositivos. Estes dispositivos são identificados 
como elementos-chave, oferecendo suporte à vulnera-
bilidade social que se conjuga aos problemas do uso in-
devido de álcool e outras drogas.

Portanto, os papéis e posições dos dispositivos 
socioassistenciais dentro da rede devem ser problema-
tizados, a fim de uma maior integração. Estes serviços 

aparecem como nós centrais, juntamente às equipes de 
ESF e ao CAPSad, na tentativa de compreensão e tra-
tamento do problema, considerando também os fatores 
sociais, além dos individuais (BRASIL, 2004). Parte-se 
do pressuposto que o tratamento e a assistência social 
são ações complementares e devem ser planejadas e 
desenvolvidas de forma a convergir para fins comuns 
(BRASIL, 2012). Ademais, ao tentar entender e abor-
dar o fenômeno em sua complexidade, deve-se conside-
rar a incapacidade de resposta dos setores isolados.

Ainda nesse contexto, os grupos de ajuda mútua 
(AA e NA) também aparecem como a parte da rede 
complementar citada pelos entrevistados para o suporte 
e o apoio aos profissionais no tratamento. Estes gru-
pos aparecem ocupando um espaço importante dentro 
da rede assistencial e exercendo funções que, em tese, 
seriam dos serviços de natureza estatal, mas que são es-
cassos devido à insuficiência de serviços de tratamen-
to. Apesar disso, os entrevistados disseram desconhecer 
algum tipo de trabalho em conjunto do CAPS ou do 
CAPSad com esses dispositivos, levantando a necessi-
dade de uma maior integração entre eles, como descri-
to na fala seguinte: “Então, esses grupos de apoios são 
muito bons, mas acho que eles têm que ter mais apoio 
para poder esta apoiando também”.

Em relação à prevenção, as escolas aparecem como 
um espaço privilegiado, com a realização de trabalhos 
educativos e conscientizadores. A noção de prevenção 
em si ficou muito voltada para aqueles que ainda não 
utilizaram algum tipo de droga, em sua maior parte os 
jovens (crianças e adolescentes), sendo operacionalizada 
dentro das escolas através de palestras, principalmen-
te. Emergiram falas sobre a realização de projetos em 
conjunto, principalmente com as equipes de ESF e a 
Polícia Militar, relatando a importância de se considerar 
tais lócus na busca da intersetorialidade apregoada pelo 
trabalho em rede.

Contudo, o pensar e agir preventivamente deve 
ultrapassar ações isoladas, como palestras educativas, 
sendo estas impulsionadas por projetos maiores que não 
embarquem apenas na transmissão de conteúdo. So-
mente estes atos isolados, abordando também uma vi-
são unilateral do problema, muitas das vezes, produzem 
resultados contrários aos que se objetiva, aumentando a 
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curiosidade das crianças e adolescentes sobre o assunto, 
levando-os à experimentação. Ademais, jaz a necessida-
de de se repensar o planejamento das práticas educati-
vas em álcool e outras drogas, levando em consideração 
os contextos nas quais se inserem as crenças e os valores 
exacerbados (SOUZA; RONZANI, 2012).

DESAFIOS NO TRABALHO EM REDE

As dificuldades encontradas pelos entrevistados no tra-
balho em rede, em suma, dizem respeito à necessidade 
da consolidação, de fato, dos preceitos de integralidade 
e intersetorialidade no dia a dia dos serviços. Estes dois 
princípios são colocados como o cerne da organização e 
do trabalho desempenhado nos serviços, mas, ao mes-
mo tempo, são muito difíceis de serem implementados 
satisfatoriamente devido a uma série de fatores que 
foram categorizados da seguinte forma: 1) desconheci-
mento dos profissionais sobre os serviços que compõem 
a rede, quais as suas funções e ações desempenhadas; 2) 
inexistência de espaços/momentos de diálogo que faci-
litem a interação entre os serviços; 3) insuficiência de 
mecanismos que também auxiliem a integração da rede 
como um todo; e 4) desconsideração da comunidade 
na construção e no fortalecimento da rede assistencial.

As maiores reflexões relacionaram-se com a neces-
sidade dos próprios atores da rede se esclarecerem me-
lhor sobre os serviços existentes e suas ações. A ênfase 
dos profissionais no CAPSad, desconsiderando outros 
potenciais dispositivos, vem a corroborar com a litera-
tura, que mostra que muitos profissionais desconhecem 
propostas que não trabalham com a medicação, como 
é o caso dos centros de convivências, das parcerias com 
as escolas e dos espaços de lazer e de esporte no pró-
prio território (GOMES, 2006). Novamente, os enca-
minhamentos adquirem uma posição privilegiada nesta 
discussão, com os encaminhamentos errados resultando 
dessa falta de compreensão da realidade e interferindo 
na desistência do tratamento por uma parcela de usuá-
rios. Além disso, esse desconhecimento também resulta 
na falta de interação entre os serviços e no não estabe-
lecimento de parcerias, como ilustrado pela fala abaixo:

Falta esclarecer qual que é o serviço de um, 
qual que é o serviço de outro. Porque, às ve-
zes, o encaminhamento vem errado. [...] Não 
sabem, ainda, como que é o CAPSad. Aí, não 
encaminha pra lá; aí, já manda pro CAPS di-
reto, né? Então, eu acho que a gente pode aca-
bar perdendo as pessoas nesse meio do caminho, 
de tanto passar de um lugar pro outro e ela não 
conseguir resultado nenhum.

Outra possível causa, segundo os entrevistados, 
para a não consolidação, de fato, da integralidade e 
da intersetorialidade é a ausência de espaços/momen-
tos para troca de informações entre serviços e atores da 
rede. Tal fator encontra-se diretamente ligado com o 
desconhecimento por parte dos profissionais sobre os 
serviços e suas funções/ações desempenhadas, devido ao 
fato de que a falta de diálogo pode proporcionar distan-
ciamento e desconhecimento sobre o que é feito para 
além de sua própria realidade. A articulação entre os 
demais dispositivos da rede assistencial deve ser guiada, 
principalmente, através do trabalho multiprofissional 
e intersetorial, de forma integrada (PAIVA; COSTA; 
RONZANI, 2013), considerando suas posições e atu-
ações frente à comunidade. Uma das possíveis soluções 
levantadas pelos entrevistados é a realização de reuniões 
entre os serviços da rede, de acordo com suas possibi-
lidades. Isso facilitaria uma maior comunicação/intera-
ção, com trocas de informações e experiências, sendo 
vista das seguintes formas:

Aí, assim, é... Eu acho que falta é reuniões as-
sim. Pode até ser informal. Pra cada um poder 
falar a respeito de seu setor e a gente ver o que 
liga um setor no outro, né? Que trabalho pode 
ser feito em parceria, pra que fique mais claro. 
Porque, às vezes, eu acho que deixam de enca-
minhar por um desconhecimento.
Eu acho que é, tipo assim, fazer reunião quin-
zenalmente, semanalmente, pra passar infor-
mação. É trocar informação. A dificuldade 
que eu tenho lá, mando pra ela; ela manda pra 
mim. É troca de experiência, de conhecimento, 
e é bom para o tratamento.
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No que concerne à ausência de mecanismos/fer-
ramentas práticas que também auxiliem a integração 
da rede como um todo, foram levantadas duas possí-
veis soluções: a) os avanços nos processos de encami-
nhamento, já discutidos anteriormente e com o maior 
número de menções; e b) a criação de um sistema infor-
matizado unificado, onde todos os serviços possam ter 
acesso aos registros dos pacientes e, assim, acompanhar 
o seu fluxo pela rede. A partir desse acompanhamento, 
a coordenação conjunta de casos seria facilitada, com 
um melhor cenário de continuidade para o tratamento. 
A compreensão do trabalho dos outros serviços aumen-
taria juntamente com a percepção sobre a melhor forma 
de contribuição própria. Tal panorama pode visualiza-
do a partir da seguinte fala:

A facilidade da informática, ainda, eu acho 
que ainda tá caminhando, ainda, né? Tem fa-
cilidade. Os recursos estão todos informatiza-
dos, mas, aí, para aquela questão. É, eu não 
consigo acompanhar o trabalho que ela está 
fazendo. Entendeu? Paciente que eu atendi, 
por exemplo, no CAPS, outro dia, aqui, que 
eu encaminhei pra ele, eu não sei que que ele 
fez com o cara. Perdi, não tenho. É um ban-
co de dados, entendeu? Aonde eu pudesse estar 
acompanhando o caso do fulano: é aquele ali, 
que passou por isso; ele passou por aquilo, ele 
passou. Aonde se perdeu? Aí, você teria condi-
ções de saber aonde foi que houve a perda dele, 
naquele contato daquele trabalho. Vamos lá. 
É, vocês... É, é... Gera demanda, mas você não 
tem como tá acompanhando.

Nesses pontos, cabe também a problematização 
acerca da responsabilidade da gestão de propiciar con-
dições para a construção de ações estratégicas com uma 
perspectiva articuladora da atuação dos atores da rede. 
Estes profissionais devem assumir as suas responsabilida-
des e implicações no fortalecimento da rede assistencial 
sobre álcool e outras drogas, mas o nível de integração e 
efetividade desta está também associado ao engajamento 
dos gestores no processo de implementação de tais estra-
tégias (RONZANI; MOTA; SOUZA, 2009).

Um último aspecto a se considerar é que, a despeito 
da rede assistencial aparecer em processo de reestrutura-
ção, não há referências por parte dos entrevistados, da 
criação ou do desenvolvimento de uma rede comuni-
tária, ou da participação da comunidade na construção 
deste processo. Apesar dos desafios que envolvem a parti-
cipação efetiva dos diferentes grupos sociais na identifica-
ção, formulação e implementação das ações sobre álcool 
e outras drogas, a adoção desta lógica de interação com a 
comunidade torna-se imprescindível. É necessário, pois, 
considerar os usuários no planejamento e na implemen-
tação dessas ações, a partir de suas realidades e necessida-
des (ALBUQUERQUE; STOTZ, 2004).

Apesar das dificuldades do trabalho em rede enun-
ciadas serem passíveis de mudanças, conforme proposi-
ção dos próprios entrevistados, reverter este cenário não 
é tão simples quanto parece. Alguns fatores, como as 
normas de rotina já afixadas para os setores, o supor-
te insuficiente da gestão, a sobrecarga de trabalho e a 
ausência de categorias profissionais, além de estigmas 
sobre o uso de álcool e outras drogas, obstaculizam a 
estruturação e o fortalecimento de uma rede assistencial 
integrada e intersetorial (MORAES, 2008). Ademais, 
conforme elucida Moraes (2008), é também necessário 
ter a noção de que a ampliação da rede de serviços, por 
si só, não é suficiente para uma atenção integral à saúde 
dos usuários, levando em consideração os fatores acima 
citados e toda a complexidade que envolve a temática 
das drogas.

Considerações finais

A partir do explicitado acima, considera-se a impor-
tância de pesquisas visando entender a rede assistencial 
sobre álcool e outras drogas em nível local, seus estran-
gulamentos e pontos facilitadores. Apesar de o cenário 
encontrado no município demonstrar melhorias e avan-
ços, algumas dificuldades foram percebidas, principal-
mente no que tange à necessidade da consolidação, de 
fato, dos preceitos de integralidade e intersetorialidade.

Os entrevistados demonstram uma incorpora-
ção dos valores das políticas sobre drogas, com vários 
conceitos e percepções compartilhados. No entanto, 
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FIGUEIREDO, M. D.; CAMPOS, R. O. Saúde Mental na atenção bá-

observou-se que tais fatores não garantem, por si só, 
a concretização de ações. Estas percepções, muitas das 
vezes ideologizadas e naturalizadas, acabam por refletir 
valores e ideais de políticas sem que se realizem maiores 
problematizações sobre os obstáculos concretos para a 
implementação dessas políticas na realidade local. Cabe, 
portanto, levantar alguns questionamentos: Por que, 
mesmo quando os atores estão em consonância com 
os princípios das políticas, estas são difíceis de serem 
consolidadas? Quais seriam os fatores que influencia-
riam uma melhor concretização das políticas públicas 
sobre drogas? Qual o papel do nível de gestão central 
(governo, ministérios) na operacionalização desses con-
ceitos em diretrizes que sejam realmente passíveis de 

implementação, considerando também as particulari-
dades dos níveis locais?

O presente estudo não objetivou responder essas 
perguntas. Entretanto, a partir dos resultados encontra-
dos, acredita-se que uma forma de se aproximar dessas 
respostas é considerar as percepções dos atores que fa-
zem parte dessa realidade prática das políticas sobre dro-
gas, ou seja, os atores que compõem a rede assistencial. 
Ademais, essa abordagem pode possibilitar um maior 
entendimento dos aspectos processuais que configuram 
a rede e, ao mesmo tempo, são conformados por ela. A 
compreensão destes aspectos articuladores e relacionais 
dos grupos, atores e serviços é imprescindível para um 
entendimento mais aprofundado dessas redes e de suas 
diversas formas de caracterização na realidade. 
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RESUMO: O artigo objetiva analisar a internação de usuários de álcool e outras drogas 
em Hospital Geral, por meio de prontuários de pacientes com idades entre 28 e 67 anos, 
que faziam uso de álcool ou outras drogas havia mais de quatorze anos e já tinham sido 
internados pelo menos duas vezes. Os resultados revelam lacunas nos serviços de saúde, 
onde a internação é vista como tratamento final para o uso de drogas. Contudo, após 
cumprir o prazo de isolamento, desintoxicação e abstinência, o paciente volta ao convívio 
familiar e social, sendo necessário intensificar ações de saúde atuando no fortalecimento 
dos pacientes para esse ‘retorno’.

PALAVRAS CHAVE: Saúde Mental; Alcoolismo; Drogas.
 
ABSTRACT: The article aims to analyse the hospitalization of users of alcohol and other drugs 
in the General Hospital, through medical records of patients aged 28 and 67 years that made 
use of alcohol or other drugs for more than fourteen years and had been hospitalized at least 
twice.
The results reveal gaps in health services where the hospital ends up being seen as a final treat-
ment for drug use, however, after the deadline of isolation, withdrawal and detoxification, the 
patient returns to the family and social life is necessary to intensify actions working on strength-
ening health patients for this “return”.

KEYWORDS: Mental Health; Alcoholism; Drugs.
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1. Introdução

A dependência de álcool e outras drogas se tornou um 
importante problema de saúde pública no Brasil e, não 
diferentemente de outras regiões do país, os municípios 
localizados no extremo oeste do Estado de Santa Cata-
rina também enfrentam desafios no sentido de atingir 
os objetivos propostos pela Reforma Psiquiátrica, que 
estabelecem importantes transformações conceituais e 
operacionais no campo da atenção à saúde mental.

A promulgação da Lei 10.216, de 06/04/2001, 
que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas 
portadoras de transtornos mentais e redireciona o mo-
delo assistencial em saúde mental, foi um dos avanços 
mais significativos no processo histórico das políticas 
públicas de saúde mental no Brasil. Dentre o arcabouço 
jurídico que sustenta a referida Lei, destaca-se a Portaria 
GM nº 1101, de 12/06/2002, que propõe a redistri-
buição dos leitos psiquiátricos, estabelece os parâmetros 
de cobertura assistencial no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (SUS) e as diretrizes da Política Nacional de 
Atenção à Saúde Mental. Contudo, muitos desafios 
ainda se impõem para a efetivação dos direitos previstos 
na legislação em relação às pessoas com dependência de 
drogas.

O Hospital de Tunápolis, no Estado de Santa Ca-
tarina, foi escolhido para este estudo pelo fato de aten-
der as demandas de municípios regionais do extremo 
oeste catarinense por meio do SUS. A instituição hos-
pitalar tem características de um Hospital Geral e presta 
serviços nas áreas das quatro clínicas: pediatria, clínica 
geral, ginecologia e obstetrícia, possuindo, no total, 38 
leitos para o atendimento da população geral. Possui 
também uma ala psiquiátrica com nove leitos creden-
ciados pelo SUS e três leitos para atendimento parti-
cular, planos e convênios. Em um levantamento inicial 
na instituição hospitalar, percebeu-se que, em 2010, 
dentre o total de pacientes que haviam sido internados 
na ala psiquiátrica, aproximadamente 60% possuíam o 
diagnóstico de uso abusivo de álcool ou outras drogas. 
O mesmo levantamento demonstrou que muitos dos 
pacientes haviam sido internados mais do que uma vez 
no local, provocando algumas indagações que fomen-
taram a realização desta análise, que tem como objeto 

de estudo a internação dos usuários de álcool e outras 
drogas em Hospital Geral.

Vale lembrar que, no Brasil, várias pesquisas já 
foram feitas abordando temáticas relacionadas às dro-
gas. Todavia, na região do extremo oeste catarinense, 
pesquisas voltadas especificamente para o assunto são 
escassas, de modo que o objetivo do estudo foi analisar 
a internação de usuários de álcool e outras drogas em 
Hospital Geral. Pretende-se, com este artigo, fomentar 
reflexões a partir da realização de uma pesquisa docu-
mental que se utilizou de prontuários de pacientes para 
a coleta de dados.

1.1 ASPECTOS BIOPSICOSSOCIAIS DO USO DE 
DROGAS

Segundo a definição da Organização Mundial da Saú-
de (2001), droga é qualquer substância não produzida 
pelo organismo e que tem a propriedade de atuar sobre 
um ou mais de seus sistemas, produzindo alterações em 
seu funcionamento. As drogas utilizadas para alterar o 
funcionamento cerebral, que causam modificações no 
estado mental, são chamadas de drogas psicotrópicas 
ou substâncias psicoativas. Na lista de substâncias da 
Classificação Internacional de Doenças, 10ª Revisão 
(CID-10), em seu capítulo V (Transtornos Mentais e 
de Comportamento), encontram-se como drogas ou 
substâncias psicoativas as seguintes: álcool, opioides 
(morfina, heroína, codeína, diversas substâncias sintéti-
cas), canabinoides (maconha), sedativos ou hipnóticos 
(barbitúricos, benzodiazepínicos), cocaína, outros esti-
mulantes (como anfetaminas e substâncias relacionadas 
à cafeína), alucinógenos, tabaco e os solventes voláteis. 
As formas de classificar as drogas caracterizam-se como 
lícitas e ilícitas, sendo que as lícitas são aquelas comer-
cializadas de forma legal e que podem ou não estar sub-
metidas a algum tipo de restrição, como, por exemplo, 
o álcool, que possui venda proibida para pessoas me-
nores de 18 anos, e alguns medicamentos que somente 
podem ser adquiridos mediante prescrição médica espe-
cial. As drogas ilícitas, por sua vez, são aquelas que pos-
suem proibição por lei (SECRETARIA NACIONAL 
ANTIDROGAS, 2010).
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É importante lembrar que o uso de drogas que al-
teram o estado mental das pessoas acontece há milhares 
de anos e, muito provavelmente, vai acompanhar toda 
a história da humanidade, possuindo como justificati-
vas para o seu uso razões culturais, religiosas, genéti-
cas; como forma de enfrentamento de problemas; para 
transgredir ou transcender; ou como meio de socializa-
ção e isolamento, entre outras. A relação do indivíduo 
com cada tipo de droga pode, dependendo do contexto, 
ser inofensiva ou apresentar poucos riscos, mas também 
pode assumir padrões de utilização altamente disfun-
cionais e dependentes, com prejuízos biológicos, psico-
lógicos e sociais (EDWARDS; DARE, 1997).

A Organização Mundial de Saúde (2001) definiu 
dois tipos de dependência: a dependência psíquica e a 
dependência física. Dependência psíquica seria a condi-
ção na qual uma droga produz um sentimento de satis-
fação e um impulso psicológico que requerem o uso pe-
riódico ou contínuo da mesma, para produzir prazer ou 
evitar desconforto. E a dependência física, um estado 
de adaptação do corpo manifestado por distúrbios físi-
cos, quando o uso da droga é interrompido. Na depen-
dência física, a droga é necessária para que o indivíduo 
‘funcione’ normalmente. Este estado manifesta-se nos 
distúrbios físicos que ocorrem quando a droga é retira-
da. Tais distúrbios físicos são denominados síndromes 
de retirada ou síndrome de abstinência, e consistem em 
grupos de sintomas.

1.2 INTERNAÇÃO E TRATAMENTO

Segundo Paiva (2002), revelar-se dependente e usuário 
de drogas implica em uma série de indesejáveis con-
sequências profissionais e pessoais. Uma das primeiras 
decisões a ser tomada pelos profissionais da saúde é 
o tipo de tratamento ambulatorial ou internação que 
será realizado.

A internação pode ser aceita como a definição 
concreta da promoção de abstinência, por afastar o 
indivíduo de seu habitat (que inclui os ambientes de 
consumo e apropriação da droga). Ela geralmente é in-
dicada em casos mais severos, por construir um refúgio 
mais seguro para pacientes menos capazes de resistir à 
droga. Deve-se enfatizar, porém, que a internação não 

é tratamento, mas exclusivamente uma estratégia vista 
como modalidade terapêutica para a promoção da abs-
tinência, que é apenas a parte inicial do tratamento (SE-
CRETARIA NACIONAL ANTIDROGAS, 2010).

Para Grynberg e Kalina (1999), o tratamento dos 
dependentes tem dois momentos importantes:

Uma fase inicial de desintoxicação, cujo objetivo 
é isolar o sujeito de sua família e seu ambiente e que, 
portanto, deve ser realizada em local especializado. A 
hospitalização nem sempre é bem aceita pelo usuário de 
drogas, mas, de início, é necessária e deve-se apelar para 
ela, fazendo com que o paciente e seu grupo compreen-
dam a sua importância.

A segunda fase, mais longa e definitiva, é aquela em 
que se desenvolve uma terapêutica que aborde em pro-
fundidade a personalidade do paciente. É uma fase que 
exige dedicação dos profissionais, familiares e, sobretudo, 
do paciente. E os avanços nem sempre seguem uma cur-
va regular nem se fazem visíveis aos olhos de todos. Seja 
qual for o caso, o ponto-chave é não submeter o pacien-
te ao seu ambiente anterior de forma prematura. Caso 
contrário, as recaídas serão mais prováveis e o paciente 
necessitará ser reinternado em curto ou médio prazo.

Contudo, vale lembrar que é o paciente quem 
deve chegar a desejar honestamente deixar de usar a 
droga. Ninguém pode ‘recuperar-se’ no lugar dele. 
‘Curar’ significa aprender a dizer não e, para isso, é in-
dispensável que os profissionais de saúde tenham co-
nhecimento do ambiente em que vive o usuário e, mui-
tas vezes, retirem-no desse ambiente, pelo período que 
for necessário, para que seja realizada a internação e o 
devido tratamento.

Na atualidade, o uso indevido de drogas e a depen-
dência têm sido tratados como questão de ordem inter-
nacional, objeto de mobilização organizada das nações 
em todo o mundo. Seus efeitos negativos tornam instá-
veis as estruturas sociais, ameaçam valores políticos, eco-
nômicos, humanos e culturais dos estados e sociedades, 
e infligem considerável prejuízo aos países, contribuindo 
para o crescimento dos gastos com tratamento médico e 
com a internação hospitalar, além do aumento dos índi-
ces de acidentes de trabalho, de acidentes de trânsito, de 
violência urbana e de mortes prematuras e, ainda, para a 
queda da produtividade dos trabalhadores. Afeta homens 
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e mulheres, de todos os grupos raciais e étnicos, pobres e 
ricos, jovens, adultos e idosos, pessoas com ou sem ins-
trução, profissionais especializados ou sem qualificação 
(SOUSA; OLIVEIRA, 2010).

No Brasil, na área da saúde pública, entre as pro-
postas de tratamento destinado a pessoas que fazem uso 
de drogas, encontra-se a internação em Hospital Geral 
para a desintoxicação. É uma proposta assistencial, ar-
ticulada a partir do movimento da Reforma Psiquiátri-
ca, que se apresenta como uma alternativa aos hospitais 
psiquiátricos tradicionais, que buscavam internações 
prolongadas (DELGADO, 1997).

Para Machado e Colvero (2003), a internação 
hospitalar é uma ação requerida por profissionais espe-
cializados, quando se instala determinada condição do 
processo saúde-doença que requer tratamento especia-
lizado, intensivo e invasivo, entre outros. Para o autor, 
quando a pessoa apresenta um problema, e, estando sua 
doença em fase agudo-produtiva, na maioria das vezes, 
necessita de um lugar especial com assistência especí-
fica, nada impedindo que esse lugar seja uma unidade 
dentro de um Hospital Geral.

2. Metododologia

A pesquisa foi realizada no Hospital de Tunápolis (SC), 
que possui características de um Hospital Geral. A es-
colha ocorreu por ser este um hospital que atende as 
demandas de municípios regionais do extremo oeste de 
Santa Catarina por meio do SUS.

O estudo se caracterizou por trabalho de campo, 
com uma abordagem qualitativa do tipo descritiva e 
exploratória.

Foi realizada uma pesquisa documental. Segundo 
Luna (1997), podem ser consideradas fontes para a rea-
lização de pesquisas documentais os prontuários médi-
cos, as legislações e os censos, entre outras. Assim, fez-se 
a coleta de dados em prontuários de usuários de álcool 
e outras drogas internados no Hospital Geral de Tuná-
polis (SC), que oportunizaram a observação de variá-
veis socioeconômicas e demográficas, tais como: idade, 
sexo, estado civil, procedência, escolaridade, profissão 
e/ou ocupação, renda e composição familiar. Variáveis 

acerca das drogas usadas: tipos de drogas, data da ad-
missão para internação, tempo de uso da droga, droga 
usada com mais frequência, quem ofereceu a droga pela 
primeira vez e motivo pelo qual começou a usar, inter-
nações anteriores. Informações clínicas/biológicas, tais 
como: aspectos gerais das condições de saúde, exames 
realizados e medicação utilizada.

Estabeleceu-se, como critério para a análise dos 
prontuários, os daqueles pacientes que já haviam sido 
internados na ala psiquiátrica da instituição e/ou em 
outra ala psiquiátrica de Hospital Geral, fossem maiores 
de idade, tivessem origem em um dos municípios da 
região extremo oeste catarinense, fizessem uso abusivo 
de drogas e que estivessem com, no mínimo, 15 dias de 
abstinência na ocasião da pesquisa, que foi realizada no 
mês de setembro de 2011. Do universo de 12 pacien-
tes internados na instituição hospitalar naquele mês, 
6 contemplaram os critérios pré-estabelecidos e foram 
considerados sujeitos da pesquisa.

Para a análise dos dados, utilizou-se a descrição, 
análise e interpretação dos dados. Na descrição, foram 
levadas em consideração as características dos usuários 
internados no hospital; na análise, o foco principal foi 
a apresentação dos dados levantados nos prontuários; 
e na interpretação, procurou-se apresentar um sentido 
mais amplo dos dados, por meio de sua ligação com 
outros conhecimentos.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP) da Universidade do Oeste de Santa Ca-
tarina (UNOESC), e aprovado pelo Parecer 076/2011.

3. Resultados e discussão

Observou-se que os registros nos prontuários dos pa-
cientes eram realizados pelos profissionais que fazem 
parte da equipe multiprofissional da instituição. Cada 
profissional fazia as anotações de acordo com a sua res-
pectiva competência técnica.

Nos resultados obtidos, identificou-se que os pa-
cientes possuíam idades entre 28 e 67 anos e 100% 
eram do sexo masculino. Com relação ao estado civil, 
três eram solteiros, dois casados e um separado. Os mu-
nicípios regionais de procedência dos pacientes eram 
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os seguintes: Guaraciaba, Iporã do Oeste, Palma Sola 
e São Miguel do Oeste, todos localizados na região do 
extremo oeste catarinense. Somente um paciente con-
cluiu o ensino médio, os demais cursaram o ensino 
fundamental. Em relação às características ocupacionais 
(profissão), um estava desempregado, dois trabalhavam 
na agricultura, um era aposentado como agricultor, um 
trabalhava com serviços gerais e um com jardinagem 
e pintura. A renda média de todos não ultrapassava a 
um salário mínimo vigente no País. Constatou-se que 
100% conviviam com familiares, sendo que quatro 
possuíam na composição familiar pai, mãe e irmãos; 
um vivia com a esposa; e um, com esposa, filho, nora 
e netos. Todos os pacientes encontravam-se internados 
há mais de 15 dias e com estimativa de alta para a se-
mana seguinte, quando completariam uma média de 
20 dias de internação. Constatou-se que 100% faziam 
uso de algum tipo de substância psicoativa havia mais 
de 14 anos (entre 14 e 18 anos), reafirmando o que diz 
Ribeiro e Dias (2011) em relação ao crescimento do uso 
de álcool e de outras drogas em todo o Brasil. Infeliz-
mente, essa é uma constatação crescente na agenda da 
política da saúde nacional, e também evidenciada no 
âmbito da pesquisa.

Em relação aos tipos de drogas usadas encontra-
vam-se registradas: tabaco, álcool, maconha, cocaína e 
crack. Dentre todas as drogas, o álcool é aquela utiliza-
da por todos os pacientes em algum momento da vida. 
A maconha foi utilizada por quatro pacientes, que pos-
teriormente passaram a fazer uso de outras substâncias. 
O tabaco, a cocaína e o crack eram drogas usadas com 
mais frequência pelos sujeitos 1, 2, 5 e 6. Os sujeitos 3, 
4 e 6 eram agricultores e faziam uso de drogas lícitas, 
como o tabaco e o álcool. Cabe ressaltar que o fato de 
serem agricultores é importante, pois o álcool é uma 
droga lícita, culturalmente aceita pela sociedade. E, na 
área rural, o consumo abusivo do álcool é frequente, 
porém nem sempre compreendido como doença. Em 
pesquisa realizada por Cetolin e Trzcinski (2011) com 
20 mulheres agricultoras, residentes no interior dos 
municípios regionais, identificou-se que todas enfrenta-
ram e enfrentavam, na família, problemáticas advindas 
do alcoolismo. Em outro estudo realizado por Polet-
to et al, (2008), foi verificado que as proporções mais 

elevadas do risco de alcoolismo ocorrem no meio rural. 
Para os autores, os atendimentos médicos por proble-
mas de saúde mental e alcoolismo são mais frequentes 
no meio rural do que no urbano. O fato de que os su-
jeitos 3 e 4 eram pessoas com 46 e 67 anos de idade, 
respectivamente, pode ter contribuído para que tenham 
iniciado e permanecido utilizando somente drogas lí-
citas consideradas aceitas culturalmente na sociedade. 
É possível também que a localização da residência no 
meio rural tenha dificultado o acesso a outros tipos de 
drogas, como maconha, cocaína, crack e outras, que 
geralmente são mais facilmente encontradas no meio 
urbano. Observou-se que 100% dos sujeitos tiveram 
acesso às drogas com amigos e/ou familiares, lembran-
do que todos são usuários há mais de 14 anos, sendo 
possível afirmar que muitos se encontravam no período 
da adolescência quando usaram a droga pela primeira 
vez. Reforce-se o entendimento de que o ambiente de 
transgressão gerado em torno do uso das drogas, ainda 
que lícitas, pode se tornar um apelo muito forte para os 
adolescentes recusarem a oferta de amigos.

Em concordância com Marques e Cruz (2000), 
também na pesquisa, a curiosidade é citada como mo-
tivo da primeira experimentação das drogas. Foi cons-
tatado que dois pacientes tiveram acesso inicial às dro-
gas em suas famílias. Sobre este aspecto, Pillon e Luis 
(2004) se manifestam orientando que o modelo psicos-
social do usuário de drogas se constitui pelo aprendi-
zado social, pela interação da família e pelos traços da 
personalidade de cada indivíduo. É um modelo que se 
orienta pelo comportamento aprendido socialmente e 
se manifesta através da observação e da imitação, de-
monstrando que o exemplo da família – em especial, 
dos pais – é um importante fator no padrão inicial do 
consumo de substâncias psicoativas e no posterior de-
senvolvimento do uso abusivo das mesmas.

Todavia, historicamente, as implicações sociais, 
familiares, psicológicas, econômicas e políticas têm sido 
desconsideradas na compreensão da questão do uso 
abusivo e/ou na dependência de drogas; a abordagem 
desta questão tem sido predominantemente psiquiátri-
ca ou médica. A oferta de ‘tratamentos’ inspirados em 
modelos de exclusão/separação dos usuários do conví-
vio familiar e social tem predominado sem, entretanto, 
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alcançar resultados satisfatórios. É preciso considerar 
que os fatores de risco e de proteção para o uso de drogas 
não são estáticos, mas atravessam o próprio indivíduo, 
seu meio social, ambiente escolar e familiar. Além disso, 
o consumo ocorre no âmbito em que o indivíduo está 
inserido, frequentemente no convívio com seus pares.

Quanto às informações clínicas/biológicas de as-
pectos gerais das condições de saúde, observaram-se vá-
rias situações que se revelaram no corpo dos pacientes 
que se encontravam internados, e que estão relaciona-
das diretamente ao uso abusivo das drogas, como le-
sões do fígado, dos rins, dos músculos e intestinos. E 
os principais sintomas evidenciados estão registrados 
como: fadiga, desgaste físico e emocional, desânimo, 
tristeza, depressão intensa, inquietação, ansiedade, irri-
tabilidade, sonhos vívidos e desagradáveis, e a intensa e 
resistente vontade de usar drogas.

Observaram-se registros de problemas relaciona-
dos ao uso de álcool ou outras drogas com a presença de 
diagnóstico(s) psiquiátrico(s). Os quadros psiquiátricos 
mais destacados foram os transtornos de personalidade, 
quadros depressivos, quadros ansiosos, instabilidade do 
humor, ideias paranoides e quadros psicóticos com de-
lírios e alucinações. Todos os pacientes se encontravam 
submetidos a tratamento medicamentoso, e as medica-
ções mais utilizadas eram o Haldol (1 mg – 5 mg), Dia-
zepan (10 mg – 5 mg) e Carbamazepina (200 mg – 400 
mg). São medicamentos considerados antipsicótico, 
sedativo e hipnótico, e antiepiléptico, respectivamente, 
e levam à sedação dos pacientes. Segundo Salles e Bar-
ros (2007), a medicação trata e previne a fase aguda da 
doença, e é difícil promover a inserção social enquanto 
o paciente está em crise. Para a autora, o uso da medi-
cação é incontestável, como parte do processo de trata-
mento. Na instituição hospitalar pesquisada, além da 
administração medicamentosa, o tratamento oferecido 
contempla o trabalho de uma equipe multidisciplinar 
formada por médico psiquiatra, psicólogos, enfermeira, 
técnicos e auxiliares de enfermagem, farmacêutico e te-
rapeuta ocupacional.

Laranjeira et al (2000) lembra que no hospital 
o tratamento dos pacientes, geralmente por ser mais 
estruturado e intensivo, também é mais custoso. Está 
indicado para pacientes com síndrome de abstinência 

grave; em casos de comorbidades clínicas e/ou psiquiá-
tricas graves com remissão prolongada; em dependentes 
graves que não se beneficiaram de outras intervenções; 
para aqueles que usam múltiplas substâncias psicotrópi-
cas; e também para aqueles que apresentam comporta-
mento auto ou heteroagressivo.

Corroborando pontos levantados nesta pesquisa, 
existe a necessidade de se compreender melhor por que 
ocorrem às internações dos usuários de álcool e outras 
drogas que buscam tratamento em alas psiquiátricas de 
Hospitais Gerais. Entre as possíveis justificativas pode 
estar o fato de os usuários não possuírem a garantia do 
acesso à saúde pública em serviços substitutivos regio-
nais e/ou municipais que ofereçam o tratamento neces-
sário para que eles permaneçam em recuperação. Alia-se 
também a esta condição a falta de espaços nos municí-
pios regionais, que possibilitem o estabelecimento de 
relações que possam inserir socialmente e transformar 
as experiências de vida dos usuários. Talvez, possa-se, 
então, reafirmar que as pessoas recorram insistente-
mente ao uso das drogas porque a organização social 
em que estão inseridas não dá conta de atender as suas 
necessidades.

Conclusão

Segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 2003), con-
sideram-se alguns fatores como importantes condicio-
nantes para o uso abusivo de drogas. São eles: fatores 
individuais, familiares e interpessoais. Em relação aos 
fatores individuais, destacam-se a baixa autoestima, o 
autocontrole, pouca assertividade, comportamento 
antissocial precoce, comorbidades e a vulnerabilidade 
familiar e social. Dentre os principais fatores familiares 
são apontados: o uso de drogas pelos pais e/ou mem-
bros da família, isolamento social entre os membros da 
família e padrão familiar disfuncional. Dentre os fatores 
condicionantes voltados às relações interpessoais desta-
cam-se: pares que usam, aprovam ou valorizam o uso 
de drogas, e rejeição sistemática de regras e de práticas 
ou atividades organizadas de qualquer ordem (familiar, 
escolar, religiosa ou profissional). Os fatores menciona-
dos pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2003) também 
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foram revelados no presente estudo, pois foi possível 
constatar que os pacientes tiveram acesso ao álcool e 
a outras drogas com amigos e familiares, ainda na 
adolescência.

No meio rural, as drogas lícitas – como o tabaco 
e o álcool – são mais acessíveis do que as outras drogas, 
apesar de pesquisas também apontarem o uso de outras 
drogas no meio rural. Por fim, os resultados da pesquisa 
realizada no Hospital Geral de Tunápolis, em Santa Ca-
tarina, possibilitam constatar uma realidade, acredita-
-se, não muito diferente de outras regiões do Estado e 
do País, na qual a internação acaba sendo vista como 
um tratamento final para o uso do álcool e de outras 
drogas. Contudo, após cumprir o prazo de isolamento, 

desintoxicação e abstinência, ocorre a volta do paciente 
ao convívio familiar e social. Entende-se que a interna-
ção em Hospital Geral é uma proposta de tratamento 
válida, mas que, para que o paciente permaneça em re-
cuperação e não tenha que ser internado novamente, 
é necessário intensificar o trabalho multiprofissional e 
intersetorial atuando no fortalecimento do paciente no 
sentido de prepará-lo para o ‘retorno’ familiar e social. 
As reflexões deste estudo não se esgotam em si mesmas, 
se apresentam frágeis e merecedoras de acréscimos. Sua 
pretensão não foi a de esvaziar o debate, mas de sinali-
zar a existência de uma preocupação que parece emergir 
com significativa resistência: a droga. E agora, que in-
ternar é preciso! 
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RESUMO: Este estudo analisou os aspectos que, segundo os próprios dependentes de 
crack, interferem no êxito do seu tratamento. Recorte de um trabalho original, o estudo 
é descritivo, exploratório, observacional e com abordagem qualitativa. A coleta de dados 
foi realizada com os usuários de crack em tratamento no CAPSad de Camaragibe-PE com 
uma entrevista semi-estruturada. Para análise dos dados utilizou-se o Alceste que forneceu 
três classes, tendo a de número três 33% das UCE’s sendo utilizada para compor este tra-
balho. Ela define a família e a religião como fatores interferentes no sucesso do tratamento 
dos usuários de crack e fundamentais na reinserção social. 

PALAVRAS CHAVE: Cocaína e crack; Dependência; Centro de tratamento de abuso de 
substâncias. 

ABSTRACT: This study examined the concerns that crack addicts themselves, interfere with 
the success of your treatment. Cut from an original work, the study is descriptive, exploratory, 
observational and qualitative approach. Data collection was performed with crack users in 
treatment in CAPSad Camaragibe-PE with a semi-structured interview. Data analysis used the 
Alceste that provided three classes, with the number three 33% of UCE’s being used to compose 
this work. It defines the family and religion as interfering factors in successful treatment of crack 
users in fundamental and social reintegration. 

KEYWORDS: Cocaine and crack; Dependence; Treatment center for substance abuse.
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Introdução

O crack é uma droga psicotrópica derivada da cocaína, 
apresenta-se na forma de pedras e produz efeitos rápi-
dos e intensos. Ele torna-se mais nocivo que a cocaína 
pelo fato de poderem ser usadas na sua composição fi-
nal substâncias tóxicas como gasolina, querosene e água 
de bateria (BRASIL, 2009). O crack possui esse nome 
devido ao som produzido quando as pedras são aqueci-
das (ROCHA, 2010). 

Sabe-se que o crack não é a droga ilícita mais 
consumida no Brasil, mas que já se constitui um pro-
blema de saúde pública. Além disso, o Brasil é consi-
derado o maior mercado da América do Sul de crack 
(UNODCCP, 2001; DUARTE; STEMPLIUK; BAR-
ROSO, 2010).

Diante dos efeitos deletérios à saúde e à vida do 
usuário associados ao consumo do crack, a procura pelo 
tratamento tem sido crescente. Alguns dos motivos 
para isso são o desejo de cessar o consumo, as agres-
sões e as ameaças consequentes dos endividamentos e 
outros contextos de forma que o crack está fortemente 
relacionado ao crime e outras situações de violência na 
sociedade (BECK JÚNIOR, 2010). 

Boa porcentagem dos usuários consegue recu-
perar-se, mas, da mesma forma que as demais doen-
ças crônicas, a dependência de crack requer um longo 
acompanhamento. O tratamento deve ser realizado 
por uma equipe treinada, multiprofissional e interdis-
ciplinar devido aos múltiplos fatores afetados na vida 
do usuário: sociais, familiares, físicos, mentais e legais 
(PULCHERIO et al, 2010). Também deve ser respeita-
da a singularidade dos indivíduos para o planejamento 
dos seus respectivos tratamentos (ALMEIDA; CAL-
DAS, 2011).

Este estudo teve como objetivo analisar os fatores 
que, segundo o usuário de crack, interferem no êxito do 
seu tratamento. O conhecimento desse tema demonstra 
a preocupação dos profissionais de saúde em entender 
o que é capaz de afetar o tratamento desse usuário e 
também pode proporcionar a reflexão para o âmbito 
das dependências químicas. Tudo isso pode consequen-
temente melhorar a qualidade da assistência prestada a 
um usuário de crack.

Caminhos metodológicos 

O presente estudo trata-se de um recorte do trabalho 
original intitulado: Repercussões do consumo de cra-
ck no cotidiano dos usuários, que fez parte do projeto 
Conhecer para cuidar: Caracterização do perfil epide-
miológico e psicossocial de usuários de crack do mu-
nicípio de Camaragibe, Pernambuco e financiado pelo 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPQ). 

O estudo é do tipo descritivo, exploratório, ob-
servacional e com abordagem qualitativa. Esta aborda-
gem é útil para melhor compreender a história de vida 
e os caminhos percorridos pelos usuários até a droga: 
antecedentes familiares, estrutura familiar de suporte e 
repercussões à qualidade de vida pessoal e familiar pelo 
uso do crack, através da busca dos núcleos de sentido 
nas suas falas. 

O Centro de Atenção Psicossocial para Álcool e 
outras Drogas (CAPSad) Campo Verde foi o local do 
estudo e está situado no município de Camaragibe, que 
faz parte da região metropolitana do Recife, capital do 
estado de Pernambuco. 

Participaram desse estudo os cinco usuários que 
estavam em tratamento para a dependência de crack no 
CAPSad Campo Verde no período de coleta de dados 
e que se enquadraram nos critérios de inclusão, ou seja, 
maiores de 18 anos de idade, com mais de um mês de 
tratamento. Foram excluídos da seleção aqueles que se-
gundo a equipe do serviço não apresentavam condições 
clínicas ou psíquicas para participar do estudo. 

A coleta de dados ocorreu no primeiro semestre de 
2012, por meio de entrevistas semiestruturadas, previa-
mente agendadas, realizadas nas instalações do serviço 
de saúde, em local reservado e adequado, sendo grava-
das em áudio.

As pesquisadoras convidaram o voluntário e ex-
plicaram sobre o estudo. Porém sua participação foi 
condicionada a aceitação dos termos da pesquisa e assi-
natura do TCLE (Termo de Consentimento Livre Es-
clarecido). O instrumento continha indagações sobre a 
vida do usuário antes, durante e depois do contato com 
a droga, e a partir das respostas emergiu a temática dos 
fatores que interferem no sucesso do tratamento. 
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O presente estudo foi realizado de acordo com a 
Resolução 196/96 e a coleta de dados só teve início após 
a provação do projeto no Comitê de Ética em Pesqui-
sas do Centro de Ciências da Saúde da UFPE (CAAE: 
0196.0.172.000-11). Para que houvesse a preservação 
de identidade, os nomes reais dos entrevistados foram 
preservados e substituídos por pseudônimos. Estes foram 
escolhidos a partir do relacionamento da ordem de en-
trevista com a ordem alfabética da inicial do nome, ou 
seja, a entrevista de número 1 fora nomeada Amanda, 
a entrevista número 2 como Bruno e assim por diante. 

Para a análise dos dados, as entrevistas foram gra-
vadas e transcritas manualmente pelas pesquisadoras, 
preservando as expressões de linguagem utilizadas pelos 
sujeitos. A análise de conteúdo consiste em fragmentar 
o discurso para poder identificar unidades significativas 
a fim de categorizar fenômenos, ou seja, reconstruir sig-
nificados que expressem uma compreensão da realidade 
do grupo estudado (SILVA; GOBBI; SIMÃO, 2005). 

O material discursivo, proveniente das entrevistas, 
foi submetido ao ALCESTE (Analyse Lexicale par Con-
texte d’um Ensemble de Segments de Texte) versão 2010, 
um software que permite realizar análise de conteúdo 
por meio de técnicas qualiquantitativas de tratamento 
de dados textuais e se propõe a identificar a informação 
essencial presente em um texto (MELO; ALCHIERI; 
ARAÚJO NETO, 2012). 

A análise com auxílio deste software tem sido co-
mumente utilizada em trabalhos em que o conteúdo a 
ser analisado é volumoso. Sua utilização permite uma 
economia de tempo durante a tabulação e cálculo dos 
dados, possibilitando uma análise mais profunda dos 
dados já organizados pelo computador (NASCIMEN-
TO; MENANDRO, 2006). Cada entrevista do traba-
lho durou em média 40 minutos, e, quando transcrita, 
aproximadamente 15 páginas cada. 

Cada entrevista é considerada pelo programa de 
computador como uma Unidade de Contexto Inicial 
(UCI) que quando juntas formam um único arquivo 
em formato de texto (extensão txt) para constituir o 
corpus (documento a ser analisado). O Corpus é for-
matado e dividido em pequenos trechos de aproxima-
damente três linhas cada, que correspondem ao mate-
rial discursivo referente à formação das classes e que 

são denominados Unidade de Contexto Elementares 
(UCE) (GOMES; OLIVEIRA, 2005).

Os perfis das classes são definidos pelo Khi2 (chi 
quadrado), ou seja, de acordo com a maior associação 
estatística entre as palavras. A primeira classe é constitu-
ída pelo conjunto total de Unidades Contextuais na ma-
triz de indicadores inicial. Em seguida, ela é dividida e o 
procedimento continua até as classes necessárias, desde 
que, não ultrapassem o quantitativo de nove (KRON-
BERGER; WAGNER, 2002). Por fim, identifica-se os 
trechos de frases mais recorrentes em cada classe (NAS-
CIMENTO; MENANDRO, 2006). As classes deste 
estudo foram nomeadas pelas pesquisadoras de acordo 
com a interpretação dos dados oferecidos pelo software.

Resultados e discussão

Das três classes fornecidas pelo programa, a classe de 
número três possuiu 33% das UCE’s classificadas para 
a análise. De acordo com o número de UCE’s estrutu-
rantes a palavra “minha” obteve maior valor estatísti-
co (Khi2 = 66) e aparece integrada às palavras: “mãe”, 
“família” e “pai”. Quanto às variáveis analisadas, houve 
predominância para o sexo feminino e de uma a duas 
vezes para início do tratamento. Após a análise profun-
da com base nos contextos das falas em conjunto com 
os dados fornecidos pelo programa, identificou-se que 
esta classe refere-se principalmente aos relacionamentos 
familiares e sociais anteriores e posteriores à dependên-
cia. Com ênfase também na religião como suporte no 
enfrentamento da dependência. Além disso, estes fa-
tores também foram reconhecidos como importantes 
para o tratamento de dependentes de crack.

SUPORTE FAMILIAR

Dentro do contexto familiar, a figura feminina se des-
taca em várias falas, sendo a mãe, a mais referenciada. 
Os diferentes trechos abaixo demonstram a importân-
cia que essas mulheres representam na vida do usuário: 



Saúde em Debate • Rio de Janeiro, v. 37, n. especial, p. 130-136, dezembro 2013 133

SANTOS, A. R.; GUERRA, A. L. A. G.; VASCONCELOS, S. C.; FRAZÃO, I. S. • Fatores que interferem no êxito do tratamento de usuários de crack

“Quando você é um usuário de crack você não 
considera ninguém não. Nem sua mãe mesmo.” 
(Bruno).

“Sempre dando conselho a mim eu que não ia 
por ela (mãe) (...) A primeira vez que eu cai 
[foi presa] a primeira que foi me visitar foi ela 
e minha irmã que também tinha ficado contra 
mim. (...) Minha família. Minha mãe sofreu 
muito. Não digo meu pai que meu pai é um 
pouco pacato, mas minha mãe sofreu muito.” 
(Amanda).

Quanto ao relacionamento familiar, pesquisa rea-
lizada com 1041 estudantes adolescentes do estado de 
São Paulo aponta que embora haja bom relacionamen-
to com ambos os pais, o relacionamento com a mãe 
destaca-se. Nesse mesmo estudo, pouco mais da metade 
dos entrevistados referem os pais como escolhidos para 
falar sobre drogas e apontam ter aprendido com eles 
o assunto (PAVANI; SILVA; MORAES, 2009). Dessa 
forma, a família representa forte influência para a en-
trada do indivíduo na dependência química. Sanchez, 
Oliveira e Nappo, (2005) observaram em um estudo 
com adolescentes que os não usuários de drogas relatam 
que a estrutura familiar, o respeito pelos pais bem como 
os conselhos dados por eles, funcionam como fatores 
protetores para evitar o uso de drogas, sendo os princi-
pais fatores que os levaram à optar por não utilizar tais 
substâncias.  Em contrapartida, os dependentes relatam 
que a falta de amor, união e apoio pelos pais são fatores 
predisponentes para o uso. Também observaram que o 
pai do usuário não demonstra preocupação quando o 
filho consome drogas lícitas, ao contrário da mãe, que, 
em ambos os grupos (usuários ou não), não aprovam tal 
ato e o repreendem. 

Para o tratamento da dependência química 
a família é ferramenta fundamental na manuten-
ção da motivação do usuário, e, para isso o diálogo, 
a união e o carinho entre eles devem ser estimulados 
(PETTERS,2012).

O desprezo da família é percebido pelos usuários 
como um prejuízo. Ser discriminado, abandonado e 

desprezado pela família são relacionados à tristeza, o 
que denota a importância que esta tem para eles:

“Discriminado pela família e pelos outros. 
A minha família me desprezou. (...) Só tris-
teza na minha vida de viver abandonado.” 
(Daniel).

“Senti minha família me deixando de lado.” 
(Bruno).

As brigas e o distanciamento entre os familiares 
dos usuários além de apontados no nosso trabalho tam-
bém aparecem na literatura, como no estudo que traz 
as brigas como consequência da agressividade e do dis-
tanciamento por parte dos usuários, pois eles sentem-se 
menos dignos devido ao uso de crack (MEDEIROS, 
2010). Outro estudo afirma que a perda do vínculo fa-
miliar além de causar sofrimento intenso, é capaz de 
impulsionar os usuários para a procura pelo tratamento 
(ALMEIDA; CALDAS, 2008).

O tratamento do usuário de crack deve fazer um 
elo entre as intervenções que visem diretamente reduzir 
os danos decorrentes do uso e abuso da droga como 
a farmacoterapia e a psicoterapia, as ações mais gerais 
para a redução dos prejuízos secundários (estratégias de 
prevenção de recaída), políticas educacionais e assisten-
ciais que contemplem não só a ele, mas, também à sua 
família (RODRIGUES et al, 2012). 

Com a substituição da internação psiquiátrica 
pelo modelo proposto pelo CAPS, os familiares pude-
ram ter a chance para inserirem-se como seres atuantes 
do tratamento. Contudo, o serviço de saúde também 
deve tentar compreender a realidade e as dificuldades 
desses familiares que convivem com o paciente e desco-
brir estratégias para ajudá-los (RIBEIRO; SILVA; OLI-
VEIRA, 2009). 

RELIGIÃO COMO FATOR DE PROTEÇÃO

Nos trechos de fala abaixo, é possível perceber que a 
religião exerce nos usuários uma importância reflexiva 
sobre os seus atos, ela se mostra como um refúgio frente 
ao problema, uma proteção.  
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“Não frequentava [a igreja] não, porque eu di-
zia a minha mãe: “ah! isso é uma coisa banal, 
isso é.” Ah! mas minha mãe sempre foi pureza. 
(...) Depois eu pensando assim mesmo, deitado 
na minha cama. Poxa! Fiz tudinho será que eu 
vou pro céu? Vou nada. Vou não. Vou pra o céu 
não.” (Amanda).

“Sempre aparece um inimigo: “Só tem a tua 
oia.” Vou não. Vou pra casa do meu Pai [igre-
ja]. É isso que Ele quer.” (Amanda).
“A minha filha é pastora evangélica e meu gen-
ro é pastor. Quando eu cheguei na casa dele 
ele disse: “Olhe, aqui é regime fechado. Che-
gou aqui tem que ir pra igreja.” Ai eu disse: 
“Eu vim pra aqui pra ir pra igreja mesmo.” 
(Daniel). 

Quanto à religião, essa é capaz de prevenir o abu-
so de substâncias químicas (SIQUEIRA; MORESCHI; 
BACKES, 2012). Ao ser praticada, ou seja, quando o 
indivíduo mantém frequência em uma igreja, obedece 
os conceitos propostos e há preocupação da educação 
religiosa na infância, a religião é caracterizada como fa-
tor de proteção do consumo de drogas (SANCHEZ; 
NAPPO, 2007).

Estudo mostra que a religiosidade promove abs-
tinência do consumo de drogas e também oferece re-
cursos sociais de reestruturação porque possibilita uma 
nova rede de amizades, ocupa o tempo livre, valoriza 
as potencialidades individuais além de oferecer apoio 

incondicional e sem julgamentos dos líderes religiosos 
(SANCHEZ; NAPPO, 2008). 

Outro estudo aponta que a eficácia, em especial 
da igreja evangélica, é garantida por causa das relações 
tidas com o pastor durante os cultos, pois, segundo os 
entrevistados, esse líder religioso está ali para ajudar 
sem fazer julgamentos, e, que nos cultos os usuários 
sentem-se compreendidos e como pessoas que precisam 
de ajuda (MELOTTO, 2009).

Conclusões

O crack, mesmo não sendo a substância ilícita mais 
consumida no Brasil, tem ganho destaque pelas suas 
repercussões sociais, familiares e aos próprios usuários. 
Dessa forma, a dependência de crack se revela um pro-
blema de saúde pública sendo o tratamento realizado 
na sua maioria por instituições públicas, os CAPSad . 
Nos dias de hoje, é sabida a importância que o contexto 
social possui no tratamento do usuário de substâncias 
químicas. Este estudo percebe que o dependente de cra-
ck também é capaz de perceber essa importância. Per-
cebeu-se nos trechos de falas que a família e a religião 
são tidas como alicerces para o sucesso do tratamento. A 
influência desses fatores é tão grande que a sua falta sig-
nificaram, para os sujeitos dessa pesquisa, fatores de ris-
co para o uso de droga. No entanto, quando presentes 
representam fatores de proteção e um apoio necessário.   
Sugere-se que tais aspectos não deixem de ser abordados 
durante o tratamento, desde que, seja respeitada a sin-
gularidade de cada dependente. 
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RESUMO: Problematiza-se o fenômeno da ‘recaída’ por meio da análise de entrevistas com 
100 usuários de crack e 100 familiares, da pesquisa ‘A realidade do crack em Santa Cruz do 
Sul’. Na análise de sentidos dos discursos, as ‘recaídas’ ganharam múltiplas significações, 
contrastando com a ideia que as reduzem a mera reprodução do vivido, ligando-se ao 
círculo internação-desintoxicação-intoxicação-internação. Apoiados na Psicanálise, pro-
põe-se entender a ‘recaída’ como experiência de repetição com significados simbólicos, 
sinalizadora de conflitos psíquicos que urgem atenção suportada na Política de Humani-
zação. Destituir as vivências de significação precariza a oferta de cuidados, obstaculizando 
ampliação da clínica. 

PALAVRAS CHAVE: Crack; Recaída; Compulsão a repetição; Psicanálise; Políticas Públicas.

ABSTRACT: This article reflects on the relapse phenomenon through the analysis of interviews 
with 100 crack users and 100 family members, carried out as part of the research project ‘The 
reality of crack in Santa Cruz do Sul’. In the analysis of discourse meanings, relapses have had 
multiple meanings, contrasting with the idea of mere reproduction of what was lived, being 
part of the cycle internment-detoxication-intoxication-internment. Based on Psychoanalysis, 
we propose to understand relapses as an experience of repetition with symbolical meanings, 
which signal psychological conflicts that claim for attention supported by Humanization Policy. 
The interpretation of subjects’ experiences without meanings may worsen the conditions of care 
offer, being obstacles to the necessary expansion of clinics.

KEYWORDS: Crack; Relapse; Compulsive Repetition; Psychoanalysis; Public policies.
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Introdução

Já fiz vários tratamentos[...] Em chácaras, hos-
pital, o último agora foi no hospital em (cida-
de) [...]tenho muitas internações, eu acredito 
que umas 30. Eu cheguei a ficar (abstinente) 
uns 3 meses, cheguei a ficar uns 6 meses (Ber-
nardo1, 27 anos).

O fenômeno que se popularizou como ‘recaída’, no 
âmbito da drogadição, constitui um dado que intriga 
e desacomoda profissionais, cuidadores e familiares que 
se encontram envolvidos, de algum modo, com a pro-
blemática trazida pelos usuários que mantêm relação 
de dependência com a droga. A realidade vivida nessa 
dimensão impõe grande desafio ao modelo de atenção 
dirigido ao atendimento dessa população, pois a de-
manda que se faz presente por parte de parentes e de 
muitos cuidadores é o de estancar esse comportamento, 
denominado de ‘recaída’, compreendido como destitu-
ído de significação, pela via da internação.   
A reflexão sobre a estreita relação ‘recaída’ e internação, 
experiência frequente na história de sujeitos que man-
têm dependência com as drogas, reclama sua urgência 
tendo em vista o contexto atual no qual vem aconte-
cendo um retrocesso no que se refere às estratégias de 
atenção à saúde de usuários de drogas que, contrário 
aos avanços da Reforma Psiquiátrica, tem aumentado o 
número de internações dessa população. Nessa perspec-
tiva, até mesmo um Projeto de Lei (PL7663/2010) vem 
sendo discutido com o intuito de incentivar a interna-
ção compulsória de modo prevalente no cuidado para 
essa população. 
Desde 2010, a Universidade de Santa Cruz do Sul/
UNISC realiza a pesquisa ‘A realidade do crack em 
Santa Cruz do Sul’, na qual foram entrevistados 100 
dependentes de crack e 100 familiares. A análise dos 
dados aponta para a seguinte realidade sobre ‘recaídas’ 
após período de internação (hospitais especializados, 
leitos para dependentes químicos em hospital geral e 

comunidades terapêuticas): 31% dos dependentes re-
caíram antes de completar um mês após o período de 
internação; 19% recaíram entre 2 e 4 meses; 7%, entre 
5 e 8 meses; 3%, entre 9 e 12 meses; 1%, após um ano; 
20% não responderam; 13% estavam na primeira inter-
nação e 6% nunca fizeram tratamento. 
Essa realidade desenha um contexto que impõe a prob-
lematização da internação, tendo em vista o estabeleci-
mento de um círculo vicioso e fechado, composto de 
intoxicação-internação-desintoxicação-intoxicação-
-internação. Embora tenhamos constatado que, para 
muitos sujeitos, a internação aparece, em um primeiro 
momento, como a única saída para o problema, em que 
pese as inúmeras re-internações vivenciadas, um núme-
ro expressivo de usuários demonstram, desde cedo, a 
consciência de que não podemos tomar a internação 
como sinônimo de tratamento. Internação passa a ser 
entendida como parte de um processo/sistema mais 
complexo, que deve aprofundar a análise dos conflitos 
dos sujeitos em sua integralidade:

César, aos 43 anos, traz a seguinte fala: “Já fiz vá-
rios (tratamentos), se bem que tratamento no hospital é 
desintoxicação, eu já frequentei 2 anos lá, e CAPS eu me 
trato desde 2003, né [...]”. 

Carlos, 29 anos, relata a sua percepção a respeito 
da própria trajetória em serviços de saúde: “Desde 2008, 
já tenho cinco  internações [...] Em clínicas de desinto-
xicação[...] tratamento mesmo eu vou começar agora (no 
CAPS AD)”. 

Pedro, 29 anos, teve quatro internações e diversas 
experiencias de ‘recaída’: “Já saía do tratamento com ati-
tudes de recaída. Voltava a usar logo”.

A partir dos discursos dos usuários de crack acerca 
das sucessivas internações, torna-se procedente a ques-
tão: as ‘recaídas’ devem ser realmente atribuídas ao su-
jeito, ou, de fato, o que apresenta ‘recaída’ é o próprio 
sistema de saúde, por meio de um modelo de tratamen-
to à drogadição que se reproduz indefinidamente? 

No que diz respeito às ‘recaídas’, emerge dos dis-
cursos dos sujeitos da pesquisa uma multiplicidade de 
sentidos, não se reduzindo a uma re-vivência de algo. 
Essa noção ou forma de compreensão trazida pelos usu-
ários contrasta com discursos de familiares e cuidadores, 1 Os nomes utilizados neste trabalho são fictícios, de forma a 

manter o anonimato dos sujeitos envolvidos. 
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que tendem a compreender as ‘recaídas’ como mera re-
produção do já vivenciado pelo sujeito. 

Nessa perspectiva, apontamos a necessidade da 
problematização do próprio termo ‘recaída’, pois de-
corre daí, certamente, um conflito de interesses que vai 
delinear formas distintas de entender a atenção e o cui-
dado para essa população. 

No Brasil, o crescente aumento do uso abusivo de 
drogas tem sido utilizado como justificativa às inter-
venções que buscam estancar essa prática antes mesmo 
de compreender os sentidos, assim como as relações de 
poder e de verdades que a sustentam. Romanini e Roso 
(2012) contribuem para essa discussão ao problemati-
zar as ideias hegemonicamente vigentes na sociedade 
brasileira que se pautam em um discurso antidrogas, 
organizando ações no âmbito da repressão e que tem 
como modelo de tratamento aqueles centrados em as-
pectos biológicos e curativos. 

Nesse sentido, Santos (2010) se refere à grande 
necessidade de maiores debates na área, na perspectiva 
de discutir e problematizar a lógica dominante, a qual 
preserva a ideia reducionista do usuário como um indi-
víduo isolado de outros contextos, para o qual o trata-
mento deve estar baseado na internação e manutenção 
da abstinência. 

Com efeito, consideramos que há um contexto 
incentivador de práticas de caráter rígido e reducionis-
ta, fechadas em si mesmas, configurando um ciclo de 
reprodução de uma ‘mesmicidade’, que finda por se tor-
narem pouco resolutivas.

Na direção de uma compreensão diferenciada desse 
fenômeno complexo, torna-se fundamental o estranha-
mento frente a discursos que veiculam apenas sentidos 
de fracasso em relação à ‘recaída’ e/ou a entendem como 
comportamento que demonstra ingratidão e/ou falta de 
caráter do sujeito em relação ao outro, seja este seu fa-
miliar, cuidador etc., pois, em decorrência desse viés de 
compreensão, concretiza-se como única saída/solução a 
re-internação, novamente, reativando um círculo vicioso. 

Essa parece ser uma faceta presente na história de 
Emanuel, 23 anos, que relatou na entrevista, suas 11 in-
ternações em clínicas, hospitais, fazendas, comunidades 
terapêuticas, e ainda ressaltou, quando questionado se 
havia passado pela experiência da ‘recaída’: “Sim, já saía 

usando no outro dia, eu fugia das fazendas logo, aquela 
(nome) não presta”.

As reflexões que apresentamos no presente artigo 
visam, sobretudo, à problematização das atuais formas 
de compreender e intervir sobre a questão do uso de 
crack, com apoio daquilo que se preconiza na política 
de atenção integral à saúde de usuários de álcool, crack 
e outras drogas. Para esse fim, serão apresentados alguns 
recortes dos sentidos produzidos ao longo dos encon-
tros com os sujeitos, por ocasião da realização da pes-
quisa ‘A realidade do Crack em Santa Cruz do Sul’, de 
modo a ilustrar e subsidiar a reflexão aqui pretendida. 

Metodologia 

A pesquisa ‘A realidade do Crack em Santa Cruz do Sul’, 
nos anos de 2010 e 2011, realizou um levantamento 
de dados que permitiu o reconhecimento de aspectos 
psicossociais de usuários de crack e familiares do muni-
cípio, de modo a compor uma espécie de diagnóstico, 
que pudesse auxiliar na definição de estratégias de en-
frentamento das problemáticas advindas do uso de cra-
ck em Santa Cruz do Sul. A pesquisa obteve aprovação 
do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), da Universida-
de de Santa Cruz do Sul (UNISC), sob  o n° 2527/10.

A investigação se deu através de roteiro semiestru-
turado, o qual foi realizado com 100 usuários de crack e 
100 familiares de usuários, havendo a preocupação para 
que se proporcionasse aos sujeitos pesquisados um espa-
ço de diálogo e reflexão sobre o tema. Todas essas pes-
soas entrevistadas foram contatadas por intermédio de 
instituições parceiras, compostas por serviços de saúde 
(Estratégias de Saúde da Família, CAPSia, CAPS AD, 
Comunidades Terapêuticas, Hospitais de referência) e 
associações comunitárias. Todos os sujeitos pesquisados 
foram informados das propostas da pesquisa e do sigilo 
dos dados, assim como devidamente esclarecidos sobre a 
voluntariedade da participação, mediante leitura e assi-
natura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

A análise dos dados de caráter quantitativo foi 
realizada por agrupamento estatístico, com auxílio do 
software SPSS Statistics 19. Posteriormente, seguiu-se a 
análise qualitativa, que iniciou com leitura flutuante das 
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entrevistas dos sujeitos, conforme sugere Bardin (1977, 
p. 96), e discussão em grupos (de pesquisadores) acerca 
dos principais pontos e hipóteses. Em seguida, realiza-
mos a exploração do material, buscando dar visibilida-
de aos sentidos que se produzem em relação às questões 
suscitadas e significativas para a problemática pesquisada.

A partir desse contato com realidade dos usuários 
de crack e familiares, optamos pela proposta teórico-
-metodológica denominada de produção de sentidos 
no cotidiano por meio de práticas discursivas, alinhada 
à perspectiva de conhecimento afiliada ao construcio-
nismo social. Segundo Spink (2000), essas práticas dis-
cursivas implicam ações, seleções, escolhas, linguagens, 
contextos, enfim, uma variedade de produções sociais 
das quais são expressão. O conceito de práticas discursi-
vas remete a momentos de ressignificações, de rupturas 
de produção de sentidos, ou seja, corresponde aos mo-
mentos ativos do uso da linguagem, nos quais convi-
vem tanto a ordem como a diversidade. Assim, pode-se 
definir ‘práticas discursivas’ como as maneiras a partir 
das quais as pessoas produzem sentidos e se posicionam 
em relações sociais cotidianas.

Ao longo das análises do estudo, elaboramos algu-
mas categorias e subcategorias decorrentes de marcos ou 
temas que mais se apresentavam, de modo a facilitar as 
análises. Para o presente trabalho, consideramos apenas a 
categoria ‘a questão do tratamento’ e a subcategoria ‘reca-
ída’, por constatarmos que os sentidos revelam importan-
tes questões acerca da relação entre ‘recaída’ e internação. 

Vias de compreensão definem modos de 
intervenção

Ao escutar os discursos desses sujeitos, emerge a necessi-
dade de problematizar a questão da ‘recaída’, pois reve-
lam não apenas um modo de compreender a situação de 
dependência em que esses sujeitos se encontram em rela-
ção às drogas, mas também modos de cuidado prestados. 

	 Certamente, constatamos hoje que o termo 
‘recaída’ não tem sua aplicação apenas à questão da de-
pendência química, mas alcança outros comportamen-
tos que, do mesmo modo, encontram o sujeito impos-
sibilitado de não repeti-los. Como exemplo, podemos 

citar os transtornos alimentares, compulsões por com-
pras, pela internet e pela estética ideal, a automutila-
ção, entre outros. Faz-se necessário assinalar que essa 
gama de comportamento reflete os modos de subjetiva-
ção produzidos com os ideais da nossa sociedade atual. 
(BIRMAN, 2006).

No âmbito da drogadição, a ‘recaída’ é comumen-
te tomada como uma mera repetição do já vivido, tor-
nando-se automaticamente destituída da possibilidade 
de qualquer produção de sentido pelo sujeito. A refle-
xão sobre os discursos que atravessam o fenômeno da 
‘recaída’ deve levar em consideração, conforme sugere 
Sommer (2007), que essa rede discursiva compõe práti-
cas organizadoras da realidade. 

Veiga-Neto (2011) esclarece que os discursos não 
podem ser pensados como o ‘resultado de palavras que 
representariam as coisas do mundo’, mas, conforme ex-
plica Foucault (1987, apud VEIGA-NETO, 2011, p. 
93) “os discursos formam sistematicamente os objetos 
de que falam”.

Conforme coloca Furtado et al. (2011, p. 156), a 
visão dos sujeitos sobre o corpo e a saúde é produzida por 
meio de práticas discursivas e não-discursivas que fazem 
parte do dia-a-dia da sociedade. Essas práticas envolvem 
redes de poder e saber produzidas, por exemplo, pela mí-
dia e pela ciência, que ‘recortam’ os corpos, ‘como um 
ato que, ao mesmo tempo em que delimita, dá forma e 
produz exclusões’. Assim, os discursos mantêm essa for-
te ligação com o poder e se materializam na criação e 
reprodução de formas de ser e estar no mundo dos sujei-
tos. Nesse sentido, os discursos correntes na mídia e na 
ciência sobre o uso de crack delimitam tanto modos de 
compreender a problemática como as formas de tratá-la.

Ao longo da história da humanidade, existiram 
modificações no conceito de saúde imbricadas no con-
texto cultural, social, político e econômico de cada tem-
po histórico. Portanto, a compreensão do que é saúde 
e/ou doença estará conectada às redes discursivas e de 
significação da sociedade e, embora possa ser mais ou 
menos uniformizada em relação a algumas disposições 
sociais, terá diversos sentidos entre os sujeitos.

 Mendonça e Rodrigues (2011), em estudo da 
obra foucaultiana, trazem reflexões a respeito das formas 
históricas que assumiram os tratamentos da loucura, 



Saúde em Debate • Rio de Janeiro, v. 37, n. especial, p. 137-146, dezembro 2013 141

GARCIA, E. L.; ZACHARIAS, D. G.; ARAÚJO, B. R. • Recaídas na drogadição: uma via para (re)pensar a atenção à saúde

fazendo um paralelo com as atuais estratégias de en-
frentamento do abuso de drogas. Durante o processo 
histórico reconhecido como ‘A grande internação’, a 
internação dos loucos assumiu um caráter moral, so-
cial, econômico e religioso. Esse tratamento moral sur-
ge quando a situação dos loucos no século XVII é de 
ociosidade, pobreza e mendicância, sendo a internação 
a resolução socialmente determinada, uma prática de 
caráter punitivo e moral, não curativo. 

Mendonça e Rodrigues (2011, p.155) ainda di-
zem que, ‘neste ponto da história da loucura e da hu-
manidade, o louco é colocado fora dos olhares da po-
pulação mais geral porque atrapalha a ordem civil. Ele 
incomoda’. Portanto, a ideia de tratamento moral se 
aproxima dos discursos de grande parte da sociedade 
brasileira em relação aos ‘crackeiros’.

Nessa rede de poder-saber, exercida, sobretudo, 
pela ciência, como nos coloca Caponi (1997), citado 
por Batistella (2007, p. 26), aceitar um conceito im-
plica “[...] o direcionamento de certas intervenções 
efetivas sobre o corpo e a vida dos sujeitos, implica a 
redefinição desse espaço de onde se exerce o controle 
administrativo da saúde dos indivíduos”.

Torna-se fundamental o reconhecimento dos jo-
gos de poder estabelecidos em relação ao usuário de 
crack, pois compreensões socialmente difundidas des-
se sujeito como um ser passivo e sem controle, que se 
articula à ‘recaída’, favorecem a compreensão errônea 
de que o crack se apossou do sujeito, e ele nada mais 
pode fazer a favor de si. Portanto, somente intervenções 
externas e de controle sobre o sujeito, que o retirem do 
espaço social, poderão ser resolutivas.

Aqui, o círculo vicioso está intimamente ligado 
à despontencialização do sujeito sobre o cuidado de si 
mesmo, sobre a gestão da vida. Os discursos que colo-
cam o crack como ‘senhor todo poderoso’ que triunfa 
sobre o usuário sustentam práticas repressivas que cer-
ceiam a liberdade desses indivíduos “sem controle sobre 
si mesmos” (ROMANINI; ROSO, 2012). 

Retomando o pensamento de Foucault (1987 apud 
VEIGA-NETO, 2011) de que esses discursos produ-
zem ‘verdades’, torna-se necessário refletir sobre como 
os profissionais de saúde participam dessa rede discursi-
va, produtos e produtores de formas de compreender o 

uso de drogas, conhecimentos difundidos socialmente, 
e de prestar atenção à dependência química.

As ‘recaídas’ têm alcançado o foco da atenção e 
do cuidado, desafiando os profissionais nas suas com-
petências, que, embora previsíveis, não conseguem 
controlá-las. Desse modo, configura-se um quadro no 
qual familiares e profissionais tornam-se espectadores, 
convivendo num cotidiano tensionado pelas inumerá-
veis ‘recaídas’ de seus parentes/pacientes, ou seja, pelas 
reproduções do que acreditam já terem vivenciado.

A reflexão sobre esse contexto remete às políticas 
públicas de saúde no Brasil, nas quais se percebe um 
processo, ao longo dos últimos anos, de tensão entre o 
movimento da Reforma Psiquiátrica e as pressões para 
a manutenção do modelo hospitalocêntrico de atenção 
aos usuários de drogas, sobretudo com o aumento do 
uso de crack. 

Segundo Mendonça e Rodrigues (2011), o modelo 
de atenção a essa população não pode ser segregatório e 
excludente, como vem sendo pautado nos últimos anos, 
por exemplo, no ‘Plano Integrado de Enfrentamento ao 
Crack e outras Drogas’ (2010), que prevê, no artigo 5º, 
§ 1, inciso I, o aumento do número de leitos para o tra-
tamento de usuários de crack e outras drogas. Esse plano 
significou um considerável aumento de leitos, cerca de 
6120 unidades, entre os quais 5000 serão divididos entre 
hospitais gerais e Comunidades Terapêuticas. 

Outro ponto que demonstra claramente esse ten-
sionamento é o projeto de Lei nº 7663/2010, que, se-
gundo o Conselho Federal de Psicologia (2011), traz 
compreensão equivocada a respeito das estratégias de 
atenção aos usuários de drogas e, no caso de sua apro-
vação, representaria um retorno às abordagens tradi-
cionais e conservadoras, que se pautam no aumento de 
privação da liberdade e da possibilidade de condenação 
de usuários de drogas à prisão, como se fossem trafi-
cantes. Além disso, criaria ‘uma indústria de interna-
ções compulsórias’ que vão de encontro aos princípios 
e diretrizes da atenção pautada na redução de danos, 
significando um aumento de gastos e da violação dos 
direitos humanos dessas pessoas em situação de vulne-
rabilidade social (idem, p. 08). 

Esse projeto de Lei baseia-se na tríade proibicio-
nismo, repressão e abstinência, que ‘consagra o modelo 
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criminal medicalizante em vigor no Brasil’ e se configura 
como uma opção de enfrentamento da questão de gran-
de custo econômico e social e de baixa resolutividade. 
As políticas públicas pautadas nesses princípios, além de 
ofertar práticas pouco resolutivas, se tornam, elas mes-
mas, ‘parte do problema a ser superado, uma vez que 
seus efeitos são largamente contraproducentes’ (CON-
SELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2011, p. 08).

Esses, entre outros movimentos, podem significar 
retrocesso no que se refere ao cuidado e à atenção inte-
gral a usuários de drogas, previstos na Política de Aten-
ção Integral aos Usuários de Álcool e outras Drogas, 
criada em 2003 pelo Ministério da Saúde. O modelo de 
atenção pautado na integralidade rompe com o redu-
cionismo ao trazer uma compreensão complexa acerca 
do uso de drogas na contemporaneidade, englobando 
aspectos sociais, psicológicos, econômicos e políticos. 
Reconhece a necessidade de uma ampla rede de aten-
ção, que não se restrinja às intervenções psiquiátricas e 
jurídicas, ou, ainda, ao âmbito da saúde, se comprome-
tendo com ações na perspectiva da redução dos danos, 
com pleno exercício dos direitos dos cidadãos (ROMA-
NINI; ROSO, 2012).  

Assim, é urgente que a atenção à saúde de usuários 
de drogas se fortaleça no que concerne à atenção inte-
gral, pautada no cuidado, no acolhimento dessas pesso-
as, na liberdade, no fortalecimento dos vínculos sociais 
e da cidadania.  Para Couto e Alberti (2008), no con-
texto da Reforma Psiquiátrica, a cidadania e o cuidado 
são base para tratamento dos usuários e a prática clíni-
ca deve caminhar paralelamente a atenção psicossocial, 
buscando atender aos sofrimentos psíquicos e possibi-
litar o desenvolvimento da autonomia e da cidadania.

(Re)pensando as (re)caídas na 
drogadição como repetição e não como 
reprodução

Lançamos mão da perspectiva psicanalítica para com-
preensão da ‘recaída’ por reconhecermos que esse pa-
radigma possibilita problematizá-la como estando para 
além da simples reprodução do já vivido pelo sujeito. 
Assim, sustentamos uma via de cuidado que resiste à 

tendência da busca pelo estancamento desse compor-
tamento, pelo viés da internação, sem que os sujeitos 
sejam escutados na singularidade das suas vivências. 

Há quase um século, Freud desenvolveu o con-
ceito de Compulsão à Repetição que nos permite hoje 
realizar essa outra abordagem da ‘recaída’, isto é, não 
mais a tomando de forma generalizada e destituída de 
sentido, mas passando a entendê-la como uma repeti-
ção simbólica na experiência da dependência química. 

Do mesmo modo, há quase 30 anos, a psicanalista 
Piera Aulagnier (1985) lançou luz para compreensão da 
relação problemática que muitos sujeitos estabelecem 
com a droga. Ao teorizar sobre a relação passional alie-
nante, entendeu que, nesses casos, um objeto torna-se 
para o sujeito a fonte exclusiva de todo prazer. Assim, o 
objeto droga é deslocado para o registro das necessida-
des, e o sujeito passa a estabelecer com ela uma relação 
de dependência:

A paixão pela droga, pelo jogo, e, igualmente, 
aquela que tem como objeto o Eu de um outro 
referem-se àqueles para quem a droga ou o jogo 
tornaram-se não somente fonte do único prazer 
que conta realmente, mas de um prazer que 
se tornou necessidade (AULAGNIER, 1985, 
p.151).

No texto Recordar, repetir e elaborar (1914/1969), 
Freud toma a repetição como a expressão de um confli-
to psíquico que necessita ser trabalhado para que uma 
ressignificação seja possível. Em outros termos, é apenas 
através de um processo de significação que a repetição 
poderá ser substituída, dando lugar a outras experiên-
cias significativas para a vida. 

Nesse contexto, constatamos salientada a impor-
tância da repetição para o desenvolvimento da atenção 
e do cuidado. Freud (1914/1969) reconhece que, en-
quanto a repetição se faz presente, dificultando a re-
cordação, turvando ou impedindo o enfretamento do 
sujeito com sua história e realidade, também se faz pre-
sente por meio dela a denúncia da existência do conflito 
psíquico. Com efeito, é exatamente pela repetição que 
se anuncia o conflito e que, dessa forma, fornece pistas 
e oportuniza a necessária intervenção cuidadosa. 
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Os fragmentos de casos que utilizamos para ilus-
trar este trabalho demonstram que estamos diante de 
sujeitos que estabeleceram com a droga uma relação de 
total dependência, de modo a torná-la objeto de neces-
sidade e não apenas objeto de prazer. E, ainda, que, ao 
longo de suas trajetórias de vida, as suas ‘recaídas’ foram 
tomadas como reprodução do já vivido, portanto, des-
valorizadas e até mesmo atribuídas à falta de caráter ou 
falta de respeito frente ao outro. 

Nos discursos dos sujeitos entrevistados, consta-
tamos o intenso sofrimento implicado na relação de 
dependência estabelecida com as drogas e, principal-
mente, nas situações de ‘recaída’. Tal implicação emerge 
com muita clareza nas falas de alguns sujeitos quando 
questionados sobre a que atribuem essas ‘recaídas’.

Felipe, com 30 anos na época da entrevista, relatou 
um histórico de 09 internações, afirmando que suas ‘re-
caídas’ se dão entre uma semana e um mês após o perío-
do de internação. Sobre as situações de ‘recaída’, faz a se-
guinte reflexão: “Ficava sem vontade de viver, sem alegria, 
sem motivação, ia nos lugares, tinha os companheiros e isso 
me deixava recair, o álcool também ajudou a recair[...]”.

Francisco, aos 27 anos, já se submeteu a 04 inter-
nações, sendo que costuma voltar a usar drogas cerca 
de 04 meses após o período de internação. Ressaltou 
que suas experiências de ‘recaídas’ estavam ligadas à 
seguinte realidade: “Muito foi por causa dos problemas, 
mais é os problemas e muito porque já tinha vontade de 
usar, e para fugir dos problemas, não querer assumir os 
problemas. Achei que era uma vantagem usar, mas piora 
os problemas”. 

A partir desses fragmentos, que representam as 
falas de muitos outros entrevistados nesta pesquisa, 
podemos concluir que procede a suposição de que os 
sujeitos experimentam intenso sofrimento decorrente 
de conflitos psíquicos não elaborados. Nessa situação, 
as recaídas devem ser tomadas como repetições simbó-
licas, que veiculam sentidos diferenciados e não apenas 
reprodução mecânica esvaziada de significação. Deve-
mos considerar que estamos diante de casos em que a 
repetição configura formas de resistência a mudanças, 
ao mesmo tempo, indicativas de conflitos psíquicos e 
demandas de ajuda para que ressignificações sejam pos-
síveis, tal como podemos escutar na voz de Júlio:

Às vezes uns 15 dias, mas geralmente no mesmo 
dia [volta a usar drogas depois após interna-
ção]. É difícil, precisa de muita ajuda, acho 
que se eu tivesse a ajuda da mãe e dos irmãos. 
Ela nunca se preocupou comigo, pra ti vê, hoje 
é dia de visita, ninguém veio. (Júlio, 42 anos).

A repetição sinaliza de forma contundente a exis-
tência de conflitos psíquicos que não cessam de se pre-
sentificar e que exigem elaboração. A ‘recaída’, entendi-
da como repetição, deixa de ocupar esse lugar de vilã e, 
em decorrência, deixa de ser combatida acima de tudo 
para ser reconhecida como importante instrumento 
terapêutico.

Dionísio, aos 27 anos, está no segundo tratamen-
to e relata a seguinte experiência em relação à ‘recaída’: 

Foi quando me separei da minha mulher. Na 
verdade eu gostava dela, mas não queria dar 
o braço a torcer. Era muito incômodo, muita 
desavença, muita coisa tava em jogo a gen-
te discutia muito, por coisas pequenas, aí dá 
aquela fraqueza, né? Tu acha que a única coisa 
que vai suprir aquilo ali é usando. Eu desisti de 
procurar uma ajuda, né... eu comecei a beber. 
Fazia festas, fazia festas, mas as festas não pre-
enchiam aquele vazio.

 Não mais entendida como mera reprodução de 
situações reais vividas, destituídas de sentidos, as ‘re-
caídas’ veiculam sentidos diferentes, pois que remetem 
sempre a equivalentes simbólicos de desejos, muitas 
vezes ainda inconscientes. Portanto, a ‘recaída’ passa 
a apontar para a necessidade de se escutar a multi-
plicidade de sentidos, verdades presentes na vivência 
singular a cada vez que se repete, exigindo mudanças 
nas formas de acolhimento e escuta.

Essa forma de compreensão coloca em xeque o 
próprio termo ‘recaída’, usado para designar esse mo-
mento na vida desses sujeitos. Se escutarmos a fala de 
um sujeito, Rodrigo, 23 anos, perceberemos que, na 
verdade, a experiência não se reproduz, não se repete 
do mesmo modo:
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A droga ...tu te acha a melhor pessoa do mundo 
e ao mesmo tempo tu é a pior pessoa do mundo. 
Ela te leva e te derruba; te ergue e te derruba. 
Então, aquela sensação que tu tem é ilusória. 
Então, tu continua correndo atrás de uma coi-
sa que não vem, de uma coisa que não vem 
mais. Porque aquele prazer, ele é momentâneo, 
ele dura segundos. E, por tu tá intoxicado, tu 
acha que aquilo vai acontecer e tu fica correndo 
atrás de uma coisa que não vem mais. Isso é 
complicado. 

Embora Rodrigo tenha consciência de que está 
correndo atrás de uma coisa que não alcançará mais, 
ele projeta o retorno daquela vivência, pois se produz 
uma experiência que o ‘ergue’ e o leva em frente. Por-
tanto, nesse caso, podemos concluir que a repetição traz 
sempre a experiência de um novo, já que não acontece 
nunca mais o mesmo. 

De fato, diante da droga, o sujeito parece se defron-
tar com uma impotência, como assinala Santos, Costa-
-Rosa, (2007, p. 489): “[...] se defronta com sua incapa-
cidade de pensar, reagindo com uma ação compulsiva, 
correspondente de uma tensão que parece ser vivenciada 
como impossível de baixar por outros meios”. 

Contudo, em se tratando de atos humanos, torna-
-se impossível tomar a repetição como reprodução do 
mesmo. Devemos tomá-la enquanto demandante do 
novo, do acaso, do lúdico, como Garcia-Roza (1986 p. 
35-36) argumenta: 

O mundo humano é o mundo do sentido, 
mundo que não é pensável fora da referência 
ao simbólico. Esta é a razão pela qual Jacques 
Lacan [...] afirma que não há behavior huma-
no, mas ato humano, isto é, algo que se cons-
titui como sentido e que é indissociável da lin-
guagem. Uma palavra, ou mesmo uma frase, 
quando repetida, não traz com ela a repetição 
do seu sentido.  

Nessa perspectiva, fazem-se necessárias ofertas de 
condições favoráveis para que os sujeitos re-signifiquem 

os processos de construção do mal-estar e do sofrimento 
psíquico que os levam a se cristalizar nesses atos ou mo-
delos de atuação. Thomas, 37 anos, ao refletir a respeito 
de suas percepções sobre tratamento e ‘recaída’, aponta, 
justamente, a necessidade de que a rede de saúde am-
plie seu leque de possibilidades e, sobretudo, qualifique 
a atenção aos usuários de drogas. Abaixo, sua fala que 
demonstra seu reconhecimento acerca do que poderia 
lhe ajudar a sair da situação de dependência do crack:

Num primeiro momento, trabalhar o processo 
de autoconhecimento; segundo lugar, uma ma-
nutenção constante do tratamento, tipo preven-
ção de recaída, que é em grupos. Deveria de 
ter em (nome da cidade) mais uma opção, um 
local, não só no horário comercial. Tem pessoas 
que vão trabalhar de dia, e como vão se tratar? 
É preciso ter mais uma opção, nem todos se en-
caixam em NA ou AA. Quanto mais opções e 
ferramentas, melhor seria para a gente. Seria a 
manutenção constante.

Considerações finais 

Com este trabalho, procuramos apresentar reflexões, 
realizadas por ocasião da análise dos dados da pesquisa 
‘A realidade do crack em Santa Cruz do Sul’, de modo 
a ajudar na problematização das Políticas e do cuidado 
que atualmente têm sido direcionados às pessoas que 
estabelecem relação de dependência com a droga. 

Entre outras constatações, obtidas a partir dos sen-
tidos que emergiram nos discursos dos usuários de crack, 
ressaltamos a necessidade de refletir sobre o fenômeno da 
‘recaída’ entendida como a reprodução do mesmo, que 
leva o cuidador e/ou profissional a desvalorizar a experi-
ência e os sentidos subjetivos. Tomada enquanto repro-
dução do já vivido, remete à experiência da impotência, 
da incompetência, da desesperança e de desistência. 

No contexto atual, o crack passa a ser compreen-
dido, em última instância, como a loucura no século 
XVII, ou seja, uma condição que, ao abstrair a ‘racio-
nalidade’ do sujeito, o condena à margem da socieda-
de. Existe uma rede discursiva que encerra os sujeitos 
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(usuários, familiares, profissionais, etc.) na situação de 
‘impotência’, justificando práticas repressoras que cer-
ceiam a liberdade e a autonomia dos usuários, sistema 
que reproduz a ideia de que o individuo é incompetente 
frente sua condição, tida como a-social e a-histórica.

Para finalizar, remetemo-nos ao texto ‘Différence 
et répétition’ de Deleuze (1968), que ajuda a sustentar 
a ideia da ‘recaída’ como algo que tem natureza sim-
bólica, e que não se trata de representar alguma coisa, 

mas, sim, de que ela própria significa algo. Ressalta que 
“repetir é uma forma de se comportar, mas em relação 
a algo único ou singular, que não possui semelhante ou 
equivalente [...] não é acrescentar uma segunda e uma 
terceira vez a primeira, mas conduzir a primeira a enési-
ma potência” (p. 07,08). 
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RESUMO: Objetivou-se investigar os fatores de risco e proteção para o consumo de dro-
gas entre estudantes de uma escola municipal em Vitória – ES. Trata-se de um estudo 
descritivo, exploratória, com uma população de 500 alunos, matriculados em 2011. Dos 
escolares, 62,5% relatam que conversar sobre drogas com os pais diminui as chances de 
consumir, 41,7% referem que conviver com familiares e/ou amigos usuários os torna mais 
vulneráveis ao uso. Ainda, 70,8% destes, relataram que a autoestima elevada previne o uso 
de SPAs. Portanto, para desenvolver atividades de prevenção ao uso de SPAs, primeira-
mente faz-se necessário conhecer as atitudes e crenças dos alunos, bem como da escola, 
família e comunidade. 

PALAVRAS CHAVE: Adolescente, Prevenção primária, Uso indevido de drogas.

ABSTRACT: This study aimed to investigate the risk and protective factors for drug use among 
students of a municipal school in Vitoria - ES. This is a descriptive, exploratory, with a population 
of 500 students enrolled in 2011. Of students, 62.5% report that talk about drugs with their par-
ents decreases the chances of consuming, 41.7% report living with family and / or friends users 
makes them more vulnerable to use. Still, 70.8% of these reported that high self-esteem prevents 
the use of PAS. Therefore, to develop prevention activities to the use of PAS, first it is necessary to 
know the attitudes and beliefs of students as well as school, family and community.

KEYWORDS: Adolescent; Primary prevention; Drug abuse.
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Introdução

O consumo de drogas (SPAs) é um fenômeno que tem 
transcendido a categoria de problema de saúde e vem se 
expandindo mundialmente. As SPAs interferem não só 
em nível biológico, mas em todo o contexto biopsicos-
social dos indivíduos que as consomem, tornando os 
vulneráveis a situações de risco (CARLINI et al., 2005; 
CARLINI; NOTO; SANCHEZ, 2010).

No Brasil, nota-se a redução da idade para o iní-
cio do uso de drogas. Pesquisas do Centro Brasileiro 
de Informações sobre Drogas Psicotrópicas (CARLINI; 
NOTO; NAPPO, 2002 CARLINI; NOTO; SAN-
CHEZ, 2010) mostram que o uso na vida pode já acon-
tece aos 10 anos de idade, sendo as principais drogas, 
além do álcool e do tabaco, os solventes e a maconha. 

No VI Levantamento Nacional sobre o Consumo 
de Drogas entre Estudantes do Ensino Fundamental e 
Médio da Rede Pública e Privada nas Capitais Brasi-
leiras (CARLINI; NOTO; NAPPO, 2002 CARLINI; 
NOTO; SANCHEZ, 2010), encontrou-se que 60,5% 
e 16,8% dos estudantes relataram, respectivamente, uso 
na vida de álcool e tabaco. Também foi possível detec-
tar que 25,5% dos estudantes terem referiram uso na 
vida de alguma droga ilícita e 5,5% relataram uso no 
mês. Entre os que relataram algum consumo, embora a 
maioria tivesse idade maior de 16 anos, também foram 
observados relatos na faixa entre 10 e 12 anos.

Assim, com a atual tendência de expansão do con-
sumo de drogas, bem como a iniciação cada vez mais pre-
coce torna-se necessária a realização de ações e medidas 
de prevenção, evitando dessa forma a experimentação, 
bem como a progressão para o uso regular, abuso e, con-
sequentemente, a dependência. Por isso, segundo Santos 
(2011), a temática vem assumindo grande importância 
na dinâmica escolar, pois a escola tem sido apontada 
como local de primeiro contato com as drogas. 

Conforme Schekner e Minayo (2005), os adoles-
centes por estarem em uma fase do desenvolvimento 
humano em que ocorrem muitas mudanças, sendo con-
siderado um período de risco para o envolvimento com 
drogas. E por ser um período do desenvolvimento no 
qual tendem a ocorrer os primeiros episódios de uso 
de bebidas alcoólicas ou outras drogas, a adolescência 

torna-se alvo da maioria dos programas de prevenção 
(NIDA, 2003; SLOBODA, 2005). 

Existem diversas abordagens na condução de es-
tratégias preventivas, que de uma maneira geral obje-
tivam diminuir a probabilidade de o adolescente usar 
ou manter o uso de drogas e desta forma as diversas 
abordagens de prevenção ao uso de drogas enfatizam 
a redução dos fatores de risco e ampliação dos fatores 
de proteção. Esses fatores podem ser identificados em 
todos os domínios da vida: no próprio indivíduo, na 
família, na rede de amizades, na escola ou no trabalho, 
na comunidade ou em qualquer outro nível de convi-
vência social (SENAD, 2009).

Sudbrack (2003) conceitua fatores de risco como 
circunstâncias sociais e/ou pessoais que a tornam vul-
neráveis a assumir comportamentos arriscados, como 
usar drogas. Fatores de proteção são aqueles que contra-
balançam as vulnerabilidades, tomando a pessoa com 
menos chances de assumir esses comportamentos.

São vários os fatores relacionados ao uso de SPAs, 
entre adolescentes, destacam-se problemas familiares, 
desemprego, desavenças amorosas, baixo rendimento 
escolar, como possíveis explicações para os adolescen-
tes iniciarem o uso e, por conseguinte evoluírem para 
o abuso e para a dependência de álcool e outras drogas 
(PECHANKY; SZOBOT; SCIVOLETTO, 2004). Sen-
do assim oferecer ao adolescente apenas conhecimento 
teórico, não é suficiente para uma estratégia de preven-
ção eficaz, visto que os adolescentes precisam aprender 
a identificar uma situação de risco, compreender sua 
vulnerabilidade, conhecer alternativas de proteção, para 
que quando se depararem com a situação de decisão, 
consigam concluir qual é a escolha adequada em con-
formidade com seus valores pessoais levando em conta 
riscos e dimensionamento das consequências posteriores 
(PECHANKY; SZOBOT; SCIVOLETTO, 2004; MI-
RANDA; GADELHA; SZWARCWALD, 2005)

Cabe ressaltar que o meio cultural configurado 
pelo conhecimento, crenças, valores, atitudes pode con-
duzir a comunidade ou seus grupos específicos, no ca-
minho da abstenção ou uso de SPAs (PILLON; LUIS, 
2004). O Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas (BRASIL, 2006) preconiza medidas para pre-
venção do uso indevido de drogas, tendo como diretriz 
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a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania 
do povo brasileiro, reconhecendo-os como fatores de 
proteção para o uso indevido de drogas e outros com-
portamentos correlacionados.

É preciso, portanto, para maior efetividade das 
ações preventivas, compreender e valorizar o conheci-
mento dos sujeitos a respeito de suas condutas compor-
tamentais, valores culturais e informações prévias para a 
prevenção do consumo de drogas. 

Face ao exposto, objetivou-se neste trabalho, iden-
tificar o conhecimento de estudantes do ensino funda-
mental de uma escola pública acerca dos fatores de risco 
e proteção para o consumo de substâncias psicoativas.

Metodologia

Trata-se de um estudo descritivo, de natureza explora-
tória, realizado em uma escola pública de ensino fun-
damental do município de Vitória, no Espírito Santo. 
A população do estudo foi constituída de 500 alunos 
que estavam devidamente matriculados na escola, no 
período segundo semestre de 2011. A amostra foi in-
tencional e composta por estudantes com perfil de lide-
rança e protagonismo, selecionados pelos professores da 
escola.  Na época da pesquisa havia 12 (doze) turmas de 
5ª a 8ª série, nos turnos matutino e vespertino, sendo 
escolhidos 2 (dois) alunos de cada turma e desta forma 
configurando uma amostra de 24 estudantes. 

Inicialmente enviou-se uma solicitação à Secreta-
ria Municipal de Educação, solicitando a autorização 
para o desenvolvimento da pesquisa e concessão de 
liberação dos estudantes de suas respectivas aulas para 
a aplicação dos questionários. Realizou-se um estudo 
piloto, a fim de padronizar a coleta de dados e realizar 
adaptações necessárias ao questionário. Após explicação 
dos objetivos do estudo, houve aplicação do questioná-
rio na escola, pelos pesquisadores. Estudantes e seus pais 
e/ou responsáveis que aceitaram participar da pesquisa 
assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido. 

O instrumento utilizado foi elaborado pelos pes-
quisadores considerando a literatura nacional e interna-
cional que, além de condições socioeconômicas, versa 
sobre os fatores de risco e proteção para o consumo de 

substâncias psicoativas (HOFFMANN; CERBONE, 
2002; TAVARES; BERIA; LIMA, 2004; SANCHEZ, 
2004; SCHEKNER; MINAYO, 2005). Sendo este ins-
trumento um questionário estruturado constituído por 
20 questões fechadas, que são afirmações acerca de fa-
tores relacionas às drogas, onde o estudante tem como 
alternativas de resposta as opções falso e verdadeiro. O 
questionário aborda os fatores de risco e proteção em 3 
(três) níveis, de acordo com uma abordagem classifica-
tória apresentada pela Secretaria Nacional de Políticas 
sobre Drogas (BRASIL, 2012) a saber:

• �Fatores de Risco e Proteção Individuais: re-
lacionados à personalidade, mecanismo de en-
frentamento e crenças dos adolescentes; 

• �Fatores de Risco e Proteção Familiares: re-
lacionados à dinâmica familiar, com enfoque na 
relação dos pais com o adolescente; 

• �Fatores de Risco e Proteção Ambientais: 
relacionados às questões socioculturais do am-
biente em que vive o adolescente; 

 Os dados foram analisados com o auxílio do pro-
grama Statistical Package for the Social Science (SPSS), 
na versão 17.0, utilizando-se a frequência absoluta e re-
lativa para apresentação das respostas das questões.

Este estudo integrou o projeto de pesquisa intitula-
do “Conectando Saberes e Prevenindo o uso de substân-
cias: dialogando com a comunidade” (Prot. Nº. 051/11), 
que foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
do Centro de Ciências da Saúde (CCS) da Universidade 
Federal do Espírito Santo (UFES), de acordo com os dis-
positivos da Resolução Nº 196/96 do Conselho Nacio-
nal de Saúde sobre Pesquisa com Seres Humanos. 

Resultados e discussão

Participaram deste trabalho 24 estudantes, sendo a 
maioria alunos do sexo feminino (58,3%), na idade 
entre 11 a 14 anos (83,2%), da raça/cor caucasóide/
branca (37,5%) seguido de pardos (33,3%). Acerca da 
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Tabela 1. �Características sócio–demográficas dos adolescentes. Vitória–ES, 2012.

CARACTERÍSTICA N  %

SEXO

Masculino 10 41,7

Feminino 14 58,3

TOTAL 24 100

IDADE

11 a 12 anos 10 41,6

13 a 14 anos 10 41,6

15 a 16 anos 4 16,8

TOTAL 24 100

RENDA FAMILIAR

Não Respondeu 1 4,2

Entre 1 e 2 Salários 5 20,8

De 2 a 3 Salários 8 33,3

Entre 3 a 4 Salários 4 16,7

De 4 a 5 Salários 3 12,5

Entre 5 ou mais 3 12,5

TOTAL 24 100

ESCOLARIDADE DA MÃE

Não Respondeu 1 4,2

Ensino Fundamental 7 29,2

Ensino Médio 16 66,1

TOTAL 24 100

ESCOLARIDADE DO PAI

Não Respondeu 5 20,8

Ensino Fundamental 8 33,3

Ensino Médio 10 66,7

Ensino Superior 1 4,2

TOTAL 24 100

RELIGIÃO

Não Respondeu 1 4,2

Católico 14 58,3

Evangélico 6 25,0

TOTAL 24 100
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renda familiar, 33,3 % referiram possuí-la entre 2 a 3 
salários mínimos. Quanto à religião, houve predomí-
nio de Católicos (58,3%). Em relação ao nível de esco-
laridade, tanto as mães quanto os pais, estudaram até 
última série do ensino médio, sendo 66,1% e 66,7% 
respectivamente, como demonstrado na Tabela 1.

A Tabela 2 apresenta a distribuição das respostas 
dos pesquisados em relação às questões relacionadas aos 
fatores de risco e proteção, no nível individual. Obser-
va-se que 91,7% relata acreditar que as pessoas usam 

drogas porque querem, todos (100%) acham e que o 
medo do efeito das drogas pode fazer com que as pesso-
as não tenham vontade de usá-las. Ainda em relação aos 
fatores individuais, os estudantes concordam que o uso 
de drogas ajuda solucionar problemas da vida (20,9%) 
e que a droga lícita é menos prejudicial que a droga 
ilícita (58,4%). Outro resultado relevante é que 95,8 
%  relatou  que receber elogios e se sentir bem consi-
go mesmo, aumenta a autoestima e consequentemente 
previne o uso de SPAs

Fonte: Elaboração Própria

CARACTERÍSTICA N  %

RAÇA/COR

Branco 9 37,5

Negro 6 25,0

Pardo 8 33,3

Amarelo 1 4,2

TOTAL 24 100

Tabela 2. �Conhecimento de adolescentes sobre fatores de risco e proteção individuais para o consumo de drogas. Vitória–ES, 2012.

FATORES DE RISCO E PROTEÇÃO VERDADEIRO FALSO

N % N %

Receber elogios sobre as atitudes certas realizadas por você aumenta 
sua autoestima e consequentemente previne o uso de drogas.

23 95,8 1 4,2

O uso de drogas ajuda a solucionar problemas da vida. 5 20,9 19 79,2

O medo do efeito da droga pode fazer com que as pessoas não 
tenham vontade de usá–las. 

24 100 0 0

A droga lícita (legalizada) é menos prejudicial que a droga ilícita 
(ilegal).

14 58,4 10 41,7

As pessoas usam drogas porque querem. 22 91,7 2 8,3

Eu sempre vi com bons olhos os usuários de drogas, eles são 
mais descolados.

6 25 18 75

Se sentir bem consigo mesmo ajuda a não desejar usar drogas. 23 95,8 1 4,2

Uso de drogas não deveria ser considerado um problema de saúde, 
pois afeta poucas pessoas.

08 33,4 16 66,7

Quanto uma pessoa esta triste, ela tem mais chance de usar drogas. 20 83,4 4 16,7

Pessoas tímidas tem mais chance de consumir drogas. 8 33,4 16 66,7

Estar ansioso é um motivo para as pessoas usarem drogas. 7 29,2 17 70,8

Fonte: Elaboração Própria
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Nota-se que de modo geral os estudantes conhe-
cem os fatores de risco e proteção, em nível individual, 
para o uso de SPAs. Contudo alguns dados merecem 
atenção, principalmente o fato de a maioria considerar 
que as pessoas usam droga porque querem. 

Sabe-se que esta consideração não é específica de 
adolescentes e permeia a sociedade brasileira de uma ma-
neira geral. Este dado corrobora com o modelo explica-
tivo de abordagem Moral, no qual os usuários são con-
siderados responsáveis pelo início do uso drogas, sendo 
culpabilizados pelo problema e vistos como pessoas que 
possuem falhas de caráter (PILLON; LUIS, 2004). 

Este resultado apresenta-se também em conso-
nância com outros estudos (KILLEN, 1991; NUCCI, 
1991; CRUZ, 2009), como o trabalho de Nucci, Guer-
ra, Lee (1999) que investigaram a relação entre o uso de 
substâncias psicoativas por adolescentes e os conceitos 
que estes têm a respeito de tal conduta e obtiveram que 
a maioria deles indicou que o uso de drogas é uma ques-
tão de prerrogativa pessoal ou de prudência.

Visualizar o consumo como algo inerente a pessoa 
e ao seu autocontrole, pode propiciar que o indivíduo 
se coloque em situações de vulnerabilidade e risco, ce-
dendo à pressão de grupos e assim iniciando ou intensi-
ficando o uso de SPAs. 

Mesmo que a dimensão moral seja um aspecto 
importante relacionada ao uso abusivo de drogas ainda 
pouco investigado, o consumo de drogas é uma ques-
tão ampla, multifatorial, e não deve ser reduzida a ele, 
ainda que seja necessário valorizá-lo na compreensão do 
problema. Desta forma é imprescindível ultrapassar os 
limites do âmbito moral e compreender o consumo de 
drogas num contexto de interação, entre sujeito, ambien-
te e SPAs para compreender a suscetibilidade ao uso e 
processo de evolução do consumo (DIEHL, 2011). 

O presente estudo detectou que os pesquisados, 
em maioria, relataram que a droga lícita é menos preju-
dicial que a droga ilícita. Consideração esta não exclu-
siva de adolescentes e está presente na população como 
um todo, que por sua vez conceitua como droga apenas 
as SPAs ilícitas, focalizando os problemas ocasionados 
por estas, a despeito da magnitude dos efeitos negati-
vos do álcool e do tabaco. Isto pode ser explicado pela 
aceitação social das drogas lícitas, que são de fácil acesso 

e estão presentes nas celebrações sociais e em diversas 
ocasiões, encontram-se presente no contexto familiar e 
na rede de relacionamentos dos adolescentes.

O álcool é a droga mais usada por adolescentes 
(CARLINI et al., 2010), e uma explicação se deve aos 
efeitos positivos de sua intoxicação como a desinibição. 
Os adolescentes começam a beber para recreação e, para 
muitos deles, o álcool é uma carta de aceitação nos even-
tos sociais e seu consumo implica riscos relativamente 
baixos ou ausentes. Mas, seu uso pode ser responsável 
por muitos danos nas esferas sociais e individuais. 

Inquéritos internacionais (UNODC, 2008; 
WHO, 2011) constataram em relação ao álcool, quase 
2 bilhões de pessoas no mundo fazem uso e é  respon-
sável por 4% de todas as mortes no mundo, cerca de 
2,5 milhões de pessoas morrem anualmente. Quanto 
ao tabaco, este afeta 25% da população mundial adulta 
e 5 milhões são atribuídas ao uso de tabaco por ano, 
enquanto as drogas ilícitas são responsáveis por  200 
mil mortes por ano.

A dicotomia SPAS lícitas e ilícitas é vislumbrada 
no nível das políticas públicas pois de acordo com Sou-
za e Kantorski, a política nacional relacionada às dro-
gas, possui diretrizes que enfatizam a distinção entre as 
drogas lícitas e ilícitas, considerando um ideal de socie-
dade protegida do uso de drogas ilícitas e uso indevido 
de drogas lícitas.

Acerca da autoestima, os adolescentes participan-
tes deste estudo a consideram como fator de proteção, 
e alguns estudos (HOFFMANN; CERBONE, 2002; 
SANCHEZ, 2004; SCHEKNER; MINAYO, 2005; 
BRASIL, 2012) também consideram seu efeito prote-
tivo ao consumo de drogas. A autoestima elevada pode 
favorecer ao não uso de drogas mesmo em um ambiente 
com a presença de fatores de risco com a disponibili-
dade de drogas. Assim, atividades de prevenção devem 
enfocar a informação como um meio de resgatar, prin-
cipalmente a autoestima, formando sujeitos para cons-
truírem atitudes e valores construtivos, encorajando o 
desenvolvimento de sua personalidade, da sua identida-
de e valores (APA, 1995).

Ao serem questionados sobre os fatores relacio-
nados à família, 100% dos adolescentes afirmou que 
conversar com os pais diminui as chances do consumo.  
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Observou-se também que 71,9% responderam que 
conviver com familiares e/ou amigos usuários os tor-
nam mais vulneráveis. E ainda, 95,9% respondeu que 
as brigas familiares são fatores que influenciam ao con-
sumo de drogas (Tabela 3). 

Desta forma, os dados encontrados pela presen-
te pesquisa corroboram com os achados de outras, que 
mostram que uma família desestruturada, com ausên-
cia de diálogo e interação afetiva, baixo envolvimento 
dos filhos nas atividades familiares e pouco controle dos 
pais sobre os filhos, facilitam o consumo de drogas por 
adolescentes (CATALANO et al., 1992; HOFFMAN, 
1993; NEWCOMB, 1995; PIKO, 2000; BLUM et 
al., 2003; SANCHEZ, 2004; SANCHEZ; OLIVEI-
RA; NAPPO, 2004; SCHEKNER; MINAYO, 2005; 
WANDEKOKEN; SIQUEIRA, 2011)

Tavares, Beria e Lima (2004), em um estudo 
transversal com uma amostra de 2.410 adolescentes, 
encontraram que quanto à situação conjugal dos pais, 
aqueles cujos pais haviam se separado referiram um uso 
superior em mais de 50% em relação aos jovens cujos 
pais viviam juntos (RP=1,55; IC 95%: 1,26-1,90). E 
aqueles adolescentes que referiram um relacionamento 
ruim ou péssimo com o pai ou com a mãe apresen-
taram consumo de drogas significativamente maior 
do que os que referiram um relacionamento ótimo ou 
bom, respectivamente, com o pai (RP=2,04; IC 95%: 

1,44-2,88) ou com a mãe (RP=2,77; IC 95%: 1,90-
4,03). Da mesma forma, referiram maior uso de drogas 
os que consideravam o pai liberal ou a mãe liberal quan-
do comparados, respectivamente, àqueles que conside-
ravam o pai ou a mãe autoritários. 

O uso de álcool e outras drogas pelos pais e/ou 
irmãos é um fator de risco importante, assim como, a 
ocorrência de isolamento social entre os membros da fa-
mília, envolvimento materno insuficiente, práticas dis-
ciplinares inconsistentes ou coercitivas, dificuldade em 
estabelecer limites aos comportamentos infantis e apro-
vação do uso de drogas pelos pais (SANCHEZ, 2004; 
SCHEKNER; MINAYO, 2005; WANDEKOKEN; 
SIQUEIRA, 2011). 

A família pode constituir-se como fator protetivo 
ou de risco, a depender das relações estabelecidas por 
seus membros, principalmente o diálogo e o afeto exis-
tentes. Os pesquisados conseguiram notar as situações 
em que a dinâmica familiar propicia risco ou proteção. 
Reis (s.d) em uma revisão sistemática acerca dos fato-
res de risco, com recorte temporal de dez anos, conclui 
que fatores de risco e de proteção não são estáticos, pois 
há entre eles considerável transversalidade, sendo que 
dependendo da situação apresentam variabilidade de 
influência. 

No estudo de Sanchez; Oliveira; Nappo (2004), 
que investigou fatores de proteção entre adolescentes, a 

Tabela 3. Conhecimento de adolescentes sobre fatores de risco e proteção familiares para o consumo de drogas. Vitória–ES, 2012.

FATORES DE RISCO E PROTEÇÃO VERDADEIRO FALSO

N % N %

Os jovens que conversam sobre as drogas com os pais têm menores 
chances de querer usá–las.

24 100 0 0

Quando uma pessoa tem na família ou amigos que se deram mal com 
o uso de drogas, ela tem menos vontade de usá–las.

23 95,8 1 4,2

Algumas pessoas não usam drogas porque tem medo dos pais. 17 70,8 7 29,2

Conviver com familiares e amigos que usam drogas torna a pessoa 
mais vulnerável a usá–las.

19 79,2 5 20,8

As brigas familiares são fatores que influenciam ao consumo de 
drogas.

23 95,9 1 4,2

Fonte: Elaboração Própria
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família foi o fator protetor mais citado pelos entrevis-
tados, adquirindo importância na estruturação do ser, 
fornecendo, segundo os entrevistados, elementos essen-
ciais como apoio, carinho e proteção, apresentando-se 
como base fundamental da educação na infância e ado-
lescência e como parâmetro de controle das atitudes e 
companhias dos filhos.

No que diz respeito aos fatores de risco e proteção 
no nível ambiental, os resultados apontaram que 50% 
dos estudantes acreditam que as propagandas e demais 
recursos da mídia não influenciam no uso de drogas. 
Ainda obteve-se que em relação a estes fatores, a maio-
ria (87,5%) considera verdadeiro que  pessoas que fazem 
alguma atividade, como, estudo, cursos, esporte, música, 
teatro entre outras, se estas apresentam menores chances 
de usar drogas e que todos os pesquisados (100%) afir-
maram que frequentar lugares de acesso fácil ás drogas, 
aumenta as chances de consumi-las(Tabela 4).

Metade dos respondentes não considerou a mídia 
um fator de risco. Sabe-se que a mesma funciona como 
veículo de informação e por diversas vezes estas infor-
mações são incentivadores do consumo, principalmen-
te quando as propagandas  transmitidas vinculam o uso 
de álcool ao prazer e a alegria. 

Além disso, de acordo com Soldera, outros auto-
res (2004) e Cartana (2004) os enunciados de cartazes 
e propagandas de TV utilizam técnicas de persuasão, 

que abordam aspectos psicológicos moldáveis do pú-
blico-alvo, facilitando a adesão ao produto veiculado. 
A mídia impressa, na forma de cartazes, tem alcance 
populacional bem mais restrito que outros meios de 
comunicação, no entanto, justamente por seu caráter 
restrito, atinge mais particularmente grupos específicos, 
no caso os jovens.

Todavia, não se pode culpabilizar a mídia, pois ela 
reflete e retrata a cultura vigente. E, seria um erro me-
nosprezar a capacidade crítica dos adolescentes, como 
também a sinergia de vários outros elementos com 
os meios de comunicação (SCHENKER; MINAYO, 
2005). Até porque conviver num lugar onde o consumo 
de substâncias psicoativas é aceitável, de certa permite 
que o adolescente o aceite. Ainda, viver numa sociedade 
que incentiva o uso, como por exemplo, pela mídia, 
transmite um pensamento que uma droga, mesmo que 
lícita, seja algo bom e consequentemente será adotado 
por um consumidor influenciável como o adolescente 
(CANAVEZ; ALVES; CANAVEZ, 2010).

Quanto ao envolvimento em atividades de lazer 
e sociais, obteve-se a maioria considerando um fator 
de proteção, dado que está em consonância com o 
disposto na literatura, como por exemplo, nos acha-
dos de pesquisas (SOARES, 2000; CARTANA, 2004) 
que referem quando as pessoas que estão envolvidas 
em algum projeto e esperam alcançar seus objetivos 

Tabela 4. Conhecimento de adolescentes sobre fatores de risco e proteção socioambientais para o consumo de drogas. Vitória–ES, 2012.

FATORES DE RISCO E PROTEÇÃO VERDADEIRO FALSO

N % N %

Propagandas na TV sobre drogas influenciam as pessoas a terem 
vontade de usá–las.

12 50 12 50

Quem tem religião apresenta menor chance de usar drogas. 18 75 6 25

Se para participar de um grupo com pessoas que você gosta muito, 
fosse necessário usar drogas, você experimentaria.

1 4,2 23 95,8

As pessoas que fazem alguma atividade, como, estudo, cursos, 
esporte, música, teatro entre outras, tem menores chances de usar 
drogas.

21 87,5 3 12,5

Quando se frequenta lugares de acesso fácil ás drogas, isso aumenta 
as chances de consumi–las.

24 100 0 0

Fonte: Elaboração Própria
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responsabilizando-se pelos seus resultados, têm proba-
bilidade menor de se envolverem com drogas. E tam-
bém, aqueles adolescentes que participam ativamente 
na organização e no desenvolvimento de atividades em 
sua escola mostram-se comprometidos tanto com os 
ideais do projeto, quanto com seus pares e consequen-
temente se envolvem menos com SPAs.

Assim, os programas de prevenção de drogas, de-
vem buscar em suas metas que os jovens tenham possi-
bilidades de serem realizados em suas potencialidades, 
e não apenas visem mantê-los ocupados, promovendo, 
assim, a saúde mental do adolescente e consequente-
mente, evitando o uso abusivo de álcool e outras drogas 
(SOLDERA, 2004).

Nota-se que todos os participantes concordam que 
o ambiente com fácil acesso a drogas favorece e facilita 
o uso. Este dado é amplamente observado na literatura, 
contudo cabe ressaltar que a influência social exercida 
através principalmente pelo grupo de pares é muito po-
derosa, sendo que as atitudes sociais têm um papel mais 
importante que a disponibilidade de drogas (SILVEIRA; 
MOREIRA, 2006). Tanto que no presente trabalho, um 
indivíduo (4,2%), mesmo considerando frequentar am-
bientes com facilidade de acesso a drogas como fatores de 
risco, afirmou que experimentaria drogas, para participar 
de um grupo com pessoas das quais gosta muito.

Considerações finais

Através deste trabalho, conclui-se que os adolescentes 
tem um bom conhecimento sobre os fatores de risco 

e proteção para o consumo de substâncias psicoativas. 
Identificando principalmente os fatores relacionados à 
família, como diálogo com pais, conflitos e consumo 
de drogas na família. Contudo, em nível individual, a 
questão moral do uso de drogas prevalece com foco para 
os problemas e prejuízos causados pelas drogas ilícitas, 
em detrimento da magnitude e prevalência de efeitos 
negativos decorrentes do álcool e do tabaco.

Desta forma, é necessário que ações preventivas 
procurem reforçar o relevante papel da família e consi-
gam incluir, valorizando, os valores culturais e crenças 
dos adolescentes em suas estratégias.

Foi possível identificar também, a existência de 
característica do ambiente, das pessoas, das situações 
e personalidades que funcionam como facilitadores ou 
protetores do uso de drogas, sendo que, a depender do 
momento, uma característica de proteção poderá cons-
tituir-se também de risco para o uso de drogas.  Nesse 
sentido, compreender as situações e fatores que levam 
uma pessoa a iniciar e usar drogas não é simples, como 
também não existem respostas e explicações definitivas. 
Diversos fatores se interagem e definem cada situação e 
realidade. Portanto, este estudo ressalta a importância 
da singularidade do sujeito na prevenção e identificação 
de fatores de vulnerabilidade.

Por fim, ressalta-se que a adolescência é um mo-
mento oportuno para a realização de ações de preven-
ção do consumo de SPAs, uma vez que nesta faixa etária 
muitos indivíduos, ainda não iniciaram o uso contínuo, 
nem experimentaram drogas, e, sobretudo, porque va-
lores podem ser agregados a formação cidadã, ainda em 
curso, destes sujeitos. 
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RESUMO: Este estudo teve por objetivo descrever a assistência grupal prestada pelos 
profissionais nos Centros de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas. Os grupos constituem 
importantes estratégias no atendimento aos usuários de substâncias psicoativas, sendo 
práticas cada vez mais utilizadas nesses contextos. Os grupos recebem diversas designa-
ções, são coordenados por profissionais de diferentes áreas e seu funcionamento se dá 
através de metodologias diversificadas, que dependem da finalidade, do contexto, do 
referencial adotado pelo profissional de saúde ou ainda da sua experiência clínica.

PALAVRAS CHAVE: Centros de Atenção Psicossocial; Terapia de Grupo; Álcool; Drogas.

ABSTRACT: The objective of this study was to describe the joint assistance provided by the pro-
fessionals in the “Centers for Psychosocial Attention to Drugs and Alcohol Users” (CAPS-AD). The 
groups constitute important strategies in the caring of the psychoactive substance users, being 
practices increasingly used in these contexts. The groups received different names, are coordi-
nated by professionals from different areas and their operation is through diverse methodolo-
gies, depending on the purpose, context, theoretical adopted by the health professional or from 
their clinical experience.

KEYWORDS: Psychosocial attention center; Group therapy; Alcohol; Drugs.
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Introdução

Cada vez mais se verifica a utilização de grupos na 
assistência dos serviços de saúde. Profissionais prove-
nientes de diversas áreas do conhecimento empregam 
recursos da atividade grupal em seus campos de traba-
lho, dentre elas, as áreas da Saúde, Humanas, Ciências 
Sociais, Artes, Administração, entre outras. Na área 
da saúde, o grupo tem sido empregado de diversas 
maneiras, por exemplo, como estratégia de demanda, 
ou seja, como forma de alocação dos recursos assis-
tenciais para responder ao elevado número de procura 
por atendimentos; como estratégia de transferência 
de informações sobre determinados procedimentos e 
doenças; como práticas alternativas para a compreen-
são crítica acerca das condições de vida e saúde dos 
sujeitos como protagonistas no processo de saúde; ou 
ainda, como dispositivo que favoreça a emergência de 
modos singulares de existência ou de subjetividades; 
enfim, são várias as estratégias utilizadas como meio 
para operacionalizar os processos de trabalho em gru-
po na saúde, com base nas necessidades e demandas 
dos sujeitos e nos referenciais que os profissionais 
adotam em suas práticas, o que aponta para uma ação 
interdisciplinar dos saberes e práticas profissionais 
(BARROS, 2007; MAFFACCIOLLI, 2006; ZIMER-
MAN, 2000).

Sabe-se que, historicamente, o campo da saúde pú-
blica passou por importantes transformações no modelo 
de atenção à saúde, legitimando as ações assistenciais em 
práticas voltadas para a promoção da saúde articuladas 
às estratégias mais amplas de construção da cidadania e 
de transformação da cultura da saúde. Outras transfor-
mações também ocorreram no âmbito da saúde mental, 
configurando-se na reforma psiquiátrica brasileira, que 
apontou a construção do paradigma psicossocial, impul-
sionando o delineamento de diferentes práticas e inter-
venções para o atendimento às pessoas com transtornos 
mentais. Contudo, as reformulações não foram somente 
no âmbito da política ou na reorientação do modelo de 
atenção, mas também na formação e na prática dos pro-
fissionais envolvidos nessa assistência. 

Na atenção aos usuários de álcool e outras dro-
gas, desde o início do século XIX, diferentes modelos 

e abordagens foram elaborados para o tratamento e re-
abilitação dessa demanda, por constituir uma clientela 
peculiar, uma vez que difere em suas características 
pessoais, padrões de consumo, motivações para o uso 
de droga, realidades psíquicas e perfil socioeconômico 
e cultural. Diante disso, as atividades grupais têm sido 
uma das abordagens de intervenção mais adotadas 
nos serviços de saúde mental que compõem a rede de 
assistência aos usuários de substâncias psicoativas e, 
nesse contexto, inserem-se os Centros de Atenção Psi-
cossocial Álcool e Drogas - CAPSad (ZIMERMAN; 
OSÓRIO, 1997). 

Os CAPSad foram criados pelo Ministério da 
Saúde e oferecem atendimento à população com trans-
tornos decorrentes do uso e dependência de substâncias 
psicoativas, álcool e outras drogas. Essa clínica tem sido 
considerada um grande desafio para a saúde pública, 
nos tempos modernos. Considerado um importante 
dispositivo para acompanhamento dos transtornos re-
lacionados ao uso de substâncias psicoativas tornando-
-se o regulador da porta de entrada e referência para a 
atenção aos usuários de álcool e outras drogas, o CAP-
Sad desenvolve ações que contemplam desde a assis-
tência no nível primário de saúde até a reabilitação e 
reintegração dos usuários de álcool e outras drogas na 
comunidade, sendo operacionalizado por uma equipe 
multiprofissional que se utiliza de várias estratégias no 
cuidado a essa clientela (BRASIL, 2004).

Dentro desse contexto, faz-se necessário conhe-
cer como as equipes que atuam nesses serviços lidam 
com as novas estratégias de assistência em saúde, es-
pecificamente, as estratégias grupais. De fato, há uma 
escassez de elementos indicativos para se conhecer 
o panorama em que essas atividades se apresentam 
e também as condições em que se desenvolvem e a 
sua efetividade nos serviços de saúde. Este estudo tem 
por objetivo descrever a assistência grupal prestada 
nos Centros de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas, 
compreendendo as concepções de grupo, as metodo-
logias adotadas nos grupos, as dificuldades encon-
tradas pelos profissionais e a preparação destes para 
desenvolver o processo grupal.
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Metodologia

CARACTERIZAÇÃO DO ESTUDO E CENÁRIOS DA 
PESQUISA

Esta pesquisa caracterizou-se como um estudo explora-
tório-descritivo, do tipo qualitativo. O estudo foi rea-
lizado nos CAPSad que compõem a rede de assistência 
aos usuários de álcool e outras drogas no Estado do Es-
pírito Santo.

PARTICIPANTES DO ESTUDO

Foram entrevistados 17 profissionais de nível superior 
que atuavam ou coordenavam as atividades grupais dos 
CAPSad de diversas categorias profissionais, dentre eles, 
psicólogo, enfermeiro, assistente social, musicoterapeu-
ta, arteterapeuta, artista plástico, terapeuta ocupacional 
e farmacêutico. 

PROCEDIMENTOS

Inicialmente foi feita uma pesquisa documental para 
colher dados, registros históricos dos cenários estuda-
dos, através da busca por documentos disponíveis on-
-line e nos acervos das prefeituras municipais. A coleta 
do material foi realizada nos meses de junho a agosto 
de 2009. A técnica de investigação escolhida para a 
coleta do material foi a entrevista semi-estruturada. 
Para a construção dos dados, foi utilizado um roteiro-
guia de entrevista com questões abertas e fechadas que 
contemplou as informações necessárias para a explora-
ção do objeto de pesquisa. Todo o material qualitativo 
após a transcrição das entrevistas foi submetido a aná-
lise de conteúdo proposta por Bardin (2006), opera-
cionalizadas através da fases de pré-análise, exploração 
do material e tratamento dos resultados obtidos e in-
terpretação, que resultou em quatro categorias de aná-
lise, a saber: 1) concepções de grupo, 2) metodologias 
adotadas nos grupos, 3) dificuldades encontradas nos 
grupos e 4) formação e preparação profissional para o 
trabalho com grupos, que foram relacionadas ao refe-
rencial teórico.

ASPECTOS ÉTICOS

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa (protocolo nº055/09) e todos os procedimentos 
foram conduzidos conforme os dispositivos da Resolu-
ção nº 196/96. Além disso, a pesquisa foi submetida 
à anuência das Secretarias Municipais de Saúde, sendo 
devidamente autorizadas.

Resultados e Discussão

CARACTERIZAÇÃO DAS ATIVIDADES GRUPAIS

No tocante as atividades grupais, observou-se uma di-
versidade de ofertas terapêuticas e denominações dife-
renciadas nos grupos desenvolvidos nos CAPSad, sendo 
chamados de grupos de acolhimento, acompanhamen-
to, oficinas terapêuticas e assembléias (Figura 1).

Os Grupos de Acolhimento são considerados a porta 
de entrada do serviço. É um grupo voltado para recepção 
dos usuários que buscam o serviço pela primeira vez, por 
demanda própria ou por encaminhamento dos serviços 
de saúde, da justiça ou por outros serviços.  Nesse 
grupo, apresenta-se o funcionamento do serviço, colhe-
se a história de vida, traça-se o projeto terapêutico e 
são feitos os encaminhamentos necessários, permitindo 
que o usuário também expresse suas expectativas e 
demandas. São grupos voltados para o diálogo e escuta e 
tem por objetivo fazer uma anamnese geral dos usuários 
que chegam ao serviço, para, posteriormente proceder 
aos encaminhamentos necessários. 

Os Grupos de Acompanhamento são considerados 
grupos terapêuticos mais específicos voltados para 
clientelas e demandas específicas. São grupos classificados 
segundo a faixa etária (grupo de adolescentes, grupo de 
18 a 25 anos, grupo acima de 45 anos), gênero (gru-
po de mulheres, grupo de homens) e em alguns servi-
ços são classificados segundo a utilização de um tipo 
de droga (grupo de álcool, grupo de múltiplas drogas). 
Nesses grupos, várias estratégias são utilizadas abordan-
do temas diversos, é um grupo de discussão e reflexão, 
que se utiliza do diálogo, de dinâmicas e técnicas para 
gerar algum tipo de discussão. 
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As Oficinas são uma das principais formas de 
tratamento oferecido nos CAPSad. São atividades da 
atenção diária, voltadas para usuários que necessitam 
de uma atenção mais intensiva. São consideradas 
atividades grupais de socialização, expressão e inserção 
social. Diferenciam-se dos grupos de acolhimento e 
acompanhamento pela freqüência das atividades que 
são mais intensas. As oficinas podem ter um caráter 
produtivo (possibilitando o aprendizado de atividades 
que podem servir para geração de renda), educativo 
(aprendizagem de alguma técnica ou habilidade), 
terapêutico (espaço de reflexão, expressão corporal, 
expressão artística, transformação e criação) informativo 
ou expositivo.

As Assembléias são reuniões mensais realizadas nos 
serviços, que envolvem usuários, técnicos e familiares, 
com o intuito de discutir sobre temáticas relacionadas à 
estruturação do serviço, ao atendimento prestado pela 
equipe, as demandas dos usuários, à organização do ser-
viço, às queixas e sugestões para a melhora do serviço, 
entre outras, sendo que todos discutem, avaliam e pro-
põem encaminhamentos juntos. 

De modo geral, nota-se que o atendimento pres-
tado no âmbito das atividades grupais se dá de diversas 
maneiras, dependendo da modalidade de atenção (in-
tensiva, semi-intensiva ou não-intensiva) demandada 
pelo usuário do serviço.

Figura 1.  �Atividades Grupais Desenvolvidas nos CAPSad

ATIVIDADES GRUPAIS CAPS A CAPSad B CAPSad C

GRUPOS DE 
ACOLHIMENTO

Grupo de Acolhimento
–

Grupo de Acolhimento de 
Múltiplas DrogasGrupo de Acolhimento e 

Acompanhamento

GRUPOS DE 
ACOMPANHAMENTO

Grupo de Mulheres Grupo de Mulheres Grupo de Álcool para homens

Grupo Terapêutico de Ativi-
dades

Grupo de 25 a 45 anos Grupo de Mulheres

Grupo Vivencial Grupo acima de 45 anos Grupo de Adolescentes

Grupo de Tabagismo Grupo de Adolescentes Grupo de Família

Grupo de Adolescentes Grupo de família
Grupo de familiares de ado-
lescentes usuários de drogas

Grupo de Movimento
Grupo de 18 a 25 anos Grupo de Múltiplas Drogas

Grupo de Família

OFICINAS

Oficinas temáticas para 
homens

Oficinas de Artesanato Oficina de Gênero

Oficina de Arteterapia Oficina de Cidadania Oficina de Horta

Oficina de Musicoterapia e 
Arteterapia

Oficina de Literatura Oficina de Música

Oficina de Literatura Oficina de Passeio Oficina de Arte

Oficina de Musicoterapia Oficina de Filme Oficina de Saúde

Oficina de Poesia

Oficina de Saúde

Oficina de Cidadania

Oficina de Teatro Oficina de Filme

Oficina de Filme e Jornal Oficina de Educação Física

ASSEMBLÉIAS Assembléia com usuários

Fonte: Elaboração Própria
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ATIVIDADES GRUPAIS: DA CONCEPÇÃO À 
FORMAÇÃO

Após a transcrição e análise de todo o material chegou-
-se a quatro categorias analíticas, que permitiram des-
crever as principais concepções de grupo, as metodolo-
gias utilizadas, as dificuldades e desafios encontradas no 
trabalho com grupos e a formação e preparo do profis-
sional para o desenvolvimento dessa prática.

1- Concepção de grupo

O conceito de grupo é discutido por inúmeros autores, 
e pode designar diferentes conceituações a depender do 
contexto em que é utilizado. Como assinala Zimerman 
(2000) “[...] é muito vaga e imprecisa a definição do 
termo ‘grupo’, pois pode designar conceituações mui-
to dispersas, num amplo leque de acepções” (p. 82). 
Nos cenários estudados, o termo grupo esteve associa-
do principalmente à reunião de pessoas ligadas por um 
mesmo objetivo ou por uma mesma problemática, que 
neste caso, é o uso da droga. “Grupo é a interação en-
tre pessoas para um objetivo” (SUJEITO O). “Grupo 
é um conjunto de pessoas, são pessoas completamente 
diferentes, mas que por algum motivo elas tem algum 
objetivo em comum [...]” (SUJEITO F).

O termo “grupo” aponta certa ambigüidade, não 
sendo um mero somatório de pessoas. No entanto, um 
dos principais requisitos que caracterizam um grupo é 
o objetivo em comum e a necessidade de haver algu-
ma interação entre os indivíduos. Conforme Zimer-
man (2000) o que caracteriza um grupo é que todos 
os integrantes “[...] estão reunidos em torno de uma 
tarefa e de um objetivo comum” (p. 83). Do ponto de 
vista de Osório (2000) o grupo pode ser um conjunto 
de pessoas que estão ligadas por interesses em comum, 
numa ação interativa e compartilhada, mas para que se 
configure verdadeiramente um grupo é necessário que 
haja alguma interação entre os indivíduos. Para Pichón-
-Riviere (2005), o grupo é um conjunto de pessoas, li-
gadas pelo tempo e espaço, que se propõem a realização 
de uma tarefa ou uma finalidade. As concepções rela-
tadas pelos profissionais que coordenam os grupos nos 
CAPSad se aproximam muito das características básicas 

de um grupo – a interação e o objetivo em comum. O 
fato de pessoas estarem ligadas por uma problemática 
em comum (no caso dos CAPSad – o uso da droga) 
pressupõe a finalidade ou a tarefa. 

Algumas falas assinalaram concepções de grupo 
como estratégia ou instrumento de trabalho para aten-
dimento à demanda, para a dinamização do trabalho e 
viabilização do processo terapêutico. 

[...] o grupo é uma estratégia de atendimen-
to que nós criamos para poder atender a de-
manda, que é muito grande, porque se fossemos 
atender individualmente, não daríamos conta, 
não teríamos horários nas agendas para atender 
todo mundo (SUJEITO L).

Grupo pra mim é um instrumento de trabalho 
que a gente usa, é um dos recursos que a gente 
usa dentro desse processo terapêutico (SUJEI-
TO E).

Do ponto de vista de Maffacciolli (2006) as ati-
vidades grupais podem ser uma forma de sistematizar 
a assistência. Sua funcionalidade pode estar “[...] atre-
lada, além dos aspectos de tratamento, a uma forma de 
manejar o elevado número de procura por atendimen-
tos” (p. 22). Segundo Bordin et al., (2004) o grupo é 
uma alternativa viável e efetiva, pois atende um maior 
número de pessoas, em menor tempo, com baixo cus-
to. Isso pode ser considerado como uma das vantagens 
que o trabalho de grupo oferece, mas pensar o grupo 
somente com esse enfoque é reduzir essa estratégia a 
uma visão simplista, que não comprova seu grande po-
tencial terapêutico e transformador. De outro modo, 
Maffacciolli (2006), numa concepção diferente, reve-
la que as atividades grupais podem ser instrumentais 
metodológicos potenciais ou ferramentas eficazes, ca-
pazes de viabilizar, através do vínculo entre usuário e 
profissional, a compreensão das situações de vida e do 
processo saúde-doença dos indivíduos. Nesse sentido, 
ao reconhecer o grupo como ferramenta terapêutica as-
sistencial pressupõe entendê-lo como espaço de escuta, 
troca, discussão, de compartilhamento de experiências, 
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e por isso, um espaço muito rico). Isso foi evidenciado 
nas falas de alguns profissionais entrevistados.

[...] o grupo é um espaço muito rico de dis-
cussão, de escuta, de troca, porque são várias 
pessoas com vivências diferentes, momentos di-
ferentes [...] (SUJEITO L).

[...] o grupo é uma estratégia de atendimento e 
também um espaço para partilhar experiências 
[...] (SUJEITO L).

Os grupos proporcionam uma partilha de experi-
ências, de sentimentos com outras pessoas, que possibi-
lita o desempenho social do indivíduo na comunidade 
(SCHUCKIT, 1998). A finalidade do grupo como es-
paço é propiciar um ambiente em que as pessoas pos-
sam falar de seus medos, anseios, angústias, fantasias 
acerca do que estão vivenciando em suas vidas, privi-
legiando ainda a troca de experiências. Essas trocas se 
dão em diversos sentidos, o que torna esse espaço rico. 
Segundo Mello (2002) “o trabalho em grupo merece 
ser estimulado como um espaço onde as trocas se dêem 
em diversos sentidos, tornando o processo mais rico e 
contribuindo para a formação de vínculo entre as par-
ticipantes” (p.15). 

De modo geral, verificou-se que as concepções de 
grupo dos entrevistados confluem para as características 
básicas da constituição de um grupo com relação a sua 
finalidade (objetivo em comum), a troca e a interação 
que se estabelece, que constituem o cerne do processo 
grupal.

2- Metodologias adotadas nos grupos

As metodologias adotadas nos grupos foram relaciona-
das aos principais fundamentos técnicos que devem ser 
considerados ao se desenvolver grupos. Com relação 
ao funcionamento do grupo foram levados em consi-
deração alguns elementos do enquadre grupal. Esses 
elementos estão relacionados com a seleção do públi-
co e com a composição dos grupos. No que se refere à 
composição, os grupos podem ser abertos ou fechados, 
homogêneos ou heterogêneos. Os grupos abertos são 

grupos em que não há prazos de término previamente 
fixados e ainda há possibilidade de entrada de novos 
membros (sempre que houver vagas). Nos grupos fe-
chados são estabelecidos algumas regras que a entrada 
de novos membros não é permitida, o que favorece a 
criação de vínculos, confiança e afeto entre os com-
ponentes. Nesses grupos, o delineamento do processo 
grupal se mantém tanto na sua constituição como na 
duração, que são pré-determinadas (OSÓRIO, 2000). 
Com relação aos grupos homogêneos, estes são forma-
dos a partir de semelhanças Com relação à idade, ou 
sexo, diagnóstico, tipo de droga etc. Nos grupos hete-
rogêneos há uma composição variada por sexo, idade, 
doença, raça, cultura etc. 

Nos cenários estudados, as experiências apontam 
maiores sucessos quando os profissionais optam pelos 
grupos abertos. A opção por esses grupos foi relatada 
em todas as falas dos sujeitos e parece, em todas elas, 
atrelada às características do público atendido. 

[...] a gente trabalha com grupo aberto de pes-
soas, não é um grupo fechado, por exemplo, está 
sempre, quer dizer, toda semana pode entrar 
gente diferente, e a gente conversa isso, deixa 
claro as regras [...] (SUJEITO E).

[...] o grupo é aberto, é dividido por faixa etá-
ria e por gênero, masculino e feminino, e faixa 
etária [...] (SUJEITO O).

Experiências com grupos fechados não foram 
bem-sucedidas.

[...] inicialmente a gente pensou numa propos-
ta de grupo fechado e não funciona, não rola 
porque no final das contas só tinha um pacien-
te porque eles vão desistindo, entendeu, aí não 
vem, entram outros, aí não podia entrar outros 
porque a gente tinha uma proposta, aí não deu 
certo esse grupo [...] (SUJEITO I).

Sabe-se que um dos principais desafios no trata-
mento aos usuários de drogas é a questão da recaída, 
ou seja, a retomada do usuário ao antigo padrão de 
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consumo (MARLATTI; GORDON, 1993). Isso faz 
com que iniciem, interrompem e reiniciam novamente 
o tratamento.

“[...] nessa clínica eles vem e param, vem e 
param e, muitas vezes nem vem e fica [...] é 
característico desses usuários mesmo [...]” (SU-
JEITO I).

Esse processo que acontece no grupo, por carac-
terísticas, muitas vezes, próprias da clientela atendida 
nos CAPSad, gera um certo mal-estar, uma frustração 
e sensação de fracasso nos profissionais, que foi referida 
no depoimento de um entrevistado. 

[...] por conta deles estarem sob a influencia de 
uma substancia, tem época que a presença no 
grupo é altíssima, tem época que grande parte 
deles somem e pra mim ainda é uma coisa, as-
sim, que ainda estou trabalhando [...] é muito 
doloroso você vir caminhando com uma pessoa 
durante meses e de repente ela chega e está aca-
bada, todo aquele tempo vai embora e ela está 
toda arrasada, fez mil besteiras, está na rua de 
novo, entendeu, e isso é uma coisa, que lidar, 
pra mim, é muito doloroso [...] (SUJEITO H).

O trabalho com usuários de substâncias psicoativas 
parece ser muito difícil para o terapeuta, principalmente 
por essas características inerentes a droga, que interferem 
na relação entre paciente e terapeuta e na evolução do 
tratamento. Como assinala Bordin et al., (2004), “[...] os 
terapeutas consideram difícil trabalhar com um pacientes 
que abusa de substâncias. Há sempre o risco de ele aban-
donar a terapia prematuramente” (p. 38). 

No tocante à estrutura do grupo (homogêneos 
e heterogêneos), houve variações. Alguns profissionais 
utilizam grupos homogêneos, outros heterogêneos. Os 
grupos heterogêneos são mais característicos das ofici-
nas, pela sua finalidade, demanda e freqüência diária 
com que acontecem. Com relação aos grupos de aco-
lhimento e acompanhamento, algumas considerações 
são importantes. Os grupos homogêneos, nos CAPSad, 
são divididos por gênero (homens ou mulheres) ou por 

faixa etária (adolescentes ou adultos ou homens de 25 a 
45 anos ou ainda homens acima de 45 anos) ou ainda 
pelo tipo de droga (alcoolistas, usuários de múltiplas 
drogas). Com relação à heterogeneidade desses grupos, 
é válido destacar a grande diversidade de pessoas com 
níveis sociais e realidades diferentes que compõem os 
grupos nos CAPSad, que geram algumas dificuldades 
para os profissionais lidarem com isso no grupo, se tor-
nando um grande desafio. Muitas dessas dificuldades 
foram referidas pelos profissionais. 

[...] a gente tem uma dificuldade Com rela-
ção aos pacientes, é um mix grande, paciente 
de abrigo, paciente de classe média, mora em 
Jardim da Penha, mora na Praia do Canto, 
esse já tem outro referencial, ainda tem alguém 
por ele, aí vem um paciente que está na rua, 
está em risco social, está tomando álcool e de 
posto de gasolina e não tem nada por ele, nem 
ninguém por ele, aí no grupo a gente não es-
colhe, chega tudo junto, a demanda é muito 
grande e a gente tem que fazer malabarismos 
(SUJEITO J).

Há que se ter alguns cuidados com relação à com-
posição dos grupos. Num grupo muito homogêneo, 
o nível de interação pode se dá apenas no plano su-
perficial, não gerando tantas discussões e reflexões. Por 
outro lado, um grupo muito heterogêneo pode gerar 
algumas dificuldades e conflitos na interação e no en-
trosamento dos participantes, e cabe ao coordenador 
saber lidar com essas dificuldades. Tanto o grupo ho-
mogêneo quanto o heterogêneo, se bem estabelecidos 
seu funcionamento, se bem explorados e conduzidos, 
podem gerar discussões muito ricas e permitir que o 
grupo cresça em maturidade.

Com relação aos recursos e técnicas utilizadas nos 
grupos verificou-se o uso de diferentes recursos como 
dinâmicas, música, contos, imagens, materiais expressi-
vos, arte, pintura, modelagem, desenho, teatro, recur-
sos audiovisual, textos, filmes, entre outros. 

Eu utilizo muitos contos, trabalho com ima-
gens, mais materiais mesmo expressivos, são de 
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arte, pintura modelagem, desenho e algumas 
dinâmicas [...] (SUJEITO F).

[...] a gente trabalha muito com a atividade, 
no grupo eu uso atividade de tudo, a gente tra-
balha com poesia, a gente trabalha com revis-
tas, a gente trabalha com argila, com pintura, 
com desenho, com mosaico então assim é um 
grupo de atividades (SUJEITO I).

Observou-se que o uso desses recursos depende, 
muitas vezes, da finalidade do grupo, do que o grupo 
demanda e do referencial em que o profissional se ba-
seia para realizá-lo.

Alguns entrevistados referiram se apropriarem 
de técnicas como as do psicodrama (jogos, dra-
matizações), da arteterapia (técnicas expres-
sivas e vivências) e da psicoterapia corporal 
(toque, respiração, postura e movimentos es-
pecíficos) para o desenvolvimento dos grupos. 
“[...] a gente utiliza técnicas do psicodrama e 
da arteterapia [...]” (SUJEITO G).

“[...] eu uso muito técnicas da psicoterapia cor-
poral” (SUJEITO Q).

O uso dessas técnicas confere aos grupos um es-
paço rico de interações, favorece um processo de cons-
cientização, sensibilização e a percepção de sentidos, 
vivências de papéis, expressão de sentimentos e ainda 
o processo de ensino-aprendizagem.  Dentro desse con-
texto, pode-se atribuir que a utilização dessas técnicas 
esteja intimamente ligada aos pressupostos teóricos em 
que os profissionais se baseiam. Maffacciolli (2006) 
ressalta que é “[...] preciso envolvimento e bom senso 
do profissional para utilizar os recursos da forma mais 
criativa possível” (p.70), mas o uso desses recursos, por 
si só, não garante “[...] o pleno desenvolvimento das 
práticas de grupo” (p. 70), apontando que os funda-
mentos para o processo grupal devem estar atrelados às 
finalidades do grupo, e o que deve prevalecer é a intera-
ção e as formas de comunicação estabelecidas entre os 
participantes. 

Notou-se ainda que os profissionais se referiram 
muito ao uso de “dinâmicas de grupo” como uma téc-
nica grupal.

[...] a gente procura fazer várias dinâmicas [...] 
(SUJEITO C).

[...] às vezes eu trago algumas dinâmicas já es-
tabelecidas dentro de algo que eu quero traba-
lhar com eles, mas em geral eu deixo dentro do 
assunto que surge, até pra ver como é a dinâmi-
ca desse grupo, como que ele está funcionando 
[...] (SUJEITO Q).

Esse termo, proposto por Lewin (1965), tem sido 
muito aplicado, atualmente, sendo reduzido, muitas 
vezes, a mera técnica de integração, interação, anima-
ção, apresentação e entrosamento do grupo, diferente 
do que Lewin construiu como teoria para entender o 
campo psicológico de um grupo como um campo di-
nâmico de forças, estabelecendo um referencial acerca 
do processo grupal. Nesse sentido, o que se observa nas 
falas dos sujeitos é a utilização da dinâmica de grupo 
como técnica em si mesma, ou como um meio para se 
alcançar uma resposta, ou ainda como forma de mobi-
lizar o grupo. Andaló (2001) coloca a necessidade de se 
ampliar o saber na área do desenvolvimento de grupos 
para não haver banalizações desse cunho tecnicista, des-
tacando que a falta de uma estruturação e sistematiza-
ção das atividades de grupo pode ser resultado desses 
problemas.

Com relação ao referencial adotado pelos pro-
fissionais ao desenvolver os grupos, observou-se 
uma diversidade de abordagens que embasam 
suas práticas, não seguindo um único referen-
cial. “[...] eu utilizo vário referenciais, eu não 
sigo uma linha, por exemplo, áh eu só faço gru-
po operativo [...] eu não sigo uma linha só, de-
pende do grupo, até porque pela diversidade de 
grupos que eu faço [...]” (SUJEITO I).

O referencial adotado pelos profissionais no 
grupo serve de sustentação para a escolha de técnicas 
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adequadas para a intervenção e manejo do processo 
grupal. Sabe-se que o grupo é um objeto de estudo que 
se configura no entrelaçamento de diferentes e, mui-
tas vezes, contraditórios esquemas teóricos. Conhecer o 
referencial teórico-metodológico adotado pelos profis-
sionais significa entender como este conduz o processo 
grupal. De modo geral, observou-se que os profissionais 
não seguem um único referencial, mas a necessidade e 
a demanda do grupo os fazem procurar diferentes me-
todologias e aplicações na prática grupal, no entanto, 
a formação do profissional pode influenciar na escolha 
dessa metodologia e, consequentemente, na sua práti-
ca grupal. São muitas as abordagens direcionadas para 
o tratamento dos usuários de substâncias psicoativas, 
portanto, nesse estudo, os principais referenciais assi-
nalados pelos entrevistados foram a terapia cognitivo-
-comportamental, os grupos operativos, os protocolos 
do Ministério da Saúde, a psicanálise, entre outros.

[...] a abordagem cognitivo-comportamental é 
simples de ser aplicada e é bem diretiva [...] é a 
busca pelo auto manejo, da própria pessoa estar 
identificando quais são os pontos fracos dela, 
quais são as dificuldades que ela tem para se 
manter afastada da droga, o que ela tem que 
fazer, agir estrategicamente nisso [...] (SUJEI-
TO M).

Minha leitura é da psicanálise (SUJEITO O).
A minha história com grupo é longa, então 
assim, eu tenho bastante coisa que já estudei 
de grupo operativo, de Pichón-Riviére, eu vejo 
essa questão do grupo, dentro dessa vertente, do 
grupo operativo [...] (SUJEITO O).

Eu me baseio no Ministério da Saúde, eu pego 
o protocolo do ministério [...] (SUJEITO N).

[...] talvez eu use até um pouco de Paulo Freire, 
vou dizer o porquê. Eu acredito muito, eu faço 
grupo muito a partir da realidade, da história 
de cada um, então é muito no construtivismo 
naquela questão assim: me fale um pouco sobre 

a sua história e a partir daí nós vamos tentar 
conversar [...] (SUJEITO E).

3- Dificuldades encontradas nos grupos

As dificuldades apontadas pelos profissionais foram 
relacionadas, principalmente ao profissional, aos usu-
ários, à falta de recursos e aquelas ligadas ao processo 
grupal. Com relação aos profissionais, a falta de prepa-
ração destes para trabalhar com grupos, principalmente 
para aqueles que são iniciantes por conta da inexperiên-
cia, certa ansiedade e resistência podem ser observadas, 
que podem levar à evasão ou ao término do grupo. Ou-
tras dificuldades pessoais como a falta de motivação e 
impaciência para trabalhar com o processo grupal tam-
bém foram apontadas como dificuldades relacionadas 
ao profissional.

[...] eu vejo que há uma resistência até do pró-
prio profissional em trabalhar com grupo por-
que não sabe lidar, então eu acho que é mais 
uma questão de formação (SUJEITO G).

No início, quando era novidade pra mim, eu 
nunca tinha feito grupo, então eu tinha muito   
medo, receio, resistência [...] (SUJEITO D).

[...] eu não tenho muita paciência para lidar 
com isso, por isso que eu não gosto de grupo 
(SUJEITO N).

Tenho dificuldades pessoais, por não gostar de 
trabalhar com grupos [...] (SUJEITO N).

Zimerman (2000) coloca alguns atributos indis-
pensáveis para um coordenador de grupo, dentre eles 
destaca o “gostar e acreditar em grupos” que se refere 
à motivação do profissional para lidar com os grupos 
e a “paciência” como atitude ativa do coordenador, um 
tempo de espera de cada um no grupo. 

Com relação aos usuários também foram apon-
tadas algumas dificuldades que se apresentam como 
resistências para que o processo grupal se desenvol-
va. “As pessoas que chegam pela primeira vez chegam 
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preocupadas, com medo, ansiosas, então no primeiro 
momento, a gente tenta quebrar esse... construir esse 
vínculo” (SUJEITO M). É necessário que o coordena-
dor possa reconhecer contra quais ansiedades emergen-
tes no grupo uma determinada resistência se organiza 
(medo da situação nova, de não ser reconhecido como 
igual aos outros e de não ser aceito por esses, do risco de 
vir a passar vergonha e humilhações). É importante que 
o coordenador saiba fazer a discriminação entre essas 
resistências e angústias, reconhecendo se elas são obs-
trutivas ao funcionamento do grupo ou simplesmente 
revelam um mecanismo de defesa da pessoa; se a resis-
tência é da totalidade do grupo, de subgrupos ou de 
indivíduos (ZIMERMAN, 2000). 

Outra dificuldade assinalada pelos entrevistados foi 
a falta de recursos, tanto os relacionados à estruturação 
física do serviço (espaço físico), como aqueles relaciona-
dos a falta de estruturação da rede e à falta de material. 

[...] uma dificuldade é acomodar todo mundo 
numa sala só, porque não tem como, o espaço 
físico é precário (SUJEITO N).

A gente tem dificuldades em espaço físico, por-
que não é um local que foi construído para isso, 
então as salas são pequenas, não é arejado, ade-
quado [...] outra coisa é a falta de material, 
nós temos poucos materiais, principalmente 
quando você faz uma vertente dessa questão 
do grupo operativo, é legal você trazer algumas 
coisas diferentes pra eles produzirem [...] então 
isso limita um pouco (SUJEITO B).

De modo geral, constatou-se que os cenários in-
vestigados não contavam com condições adequadas 
para a realização das atividades de grupo, como des-
critas nas diretrizes de estruturação dos CAPSad. Ve-
rificou-se que a maioria dos CAPSad pesquisados não 
estão estruturados com as condições mínimas conforme 
as normalizações da Política de Saúde Mental do Esta-
do. A falta de materiais também foi outra dificuldade 
para a realização dos grupos relatada pelos profissio-
nais. As maneiras de enfrentamento dessas dificuldades 
adotadas pelos profissionais são criativas e adaptativas, 

mobilizadas através de investimentos pessoais, criativi-
dade e improvisações.

“[...] a gente tem dificuldades, muitas vezes, 
institucionais, falta de recursos em algumas ofi-
cinas [...] acaba que às vezes a gente faz um 
‘investimento pessoal’ mesmo [...]” [grifo nosso] 
(SUJEITO F).

Outra questão apontada pelos entrevistados foi a 
falta de estruturação da rede de atendimento aos usuá-
rios de álcool e outras drogas para fazer os encaminha-
mentos necessários. 

“Às vezes, a gente precisa encaminhar algum 
usuário para outro tipo de serviço, para a inter-
nação, e é muito difícil conseguir alguma vaga, 
pois falta uma estruturação de toda a rede” 
(SUJEITO J).

A rede de atenção em saúde mental, no Estado, 
ainda é muito frágil e encontra-se em fase de implemen-
tação, o que impõe muitos desafios para a efetivação da 
política estadual de saúde mental, álcool e outras drogas. 

Outras dificuldades estavam relacionadas ao pro-
cesso grupal. A rotatividade e a coesão nos grupos foram 
apontadas como dificuldade, principalmente, porque 
gera certa frustração no profissional e descontinuidade 
do trabalho. 

[...] é muito rotativo, às vezes você tem dois 
ou três pacientes que são aqueles que vem, que 
acompanha, que fica muito tempo e tal, agora, 
a maioria começa, para e volta, então isso gera 
uma dificuldade no trabalho, porque você não 
tem uma continuidade, você, muitas vezes, não 
consegue acompanhar a evolução desse paciente 
ou quando ele já está melhor, ele acaba recain-
do [...](SUJEITO I).

[...] o grupo não é coeso, cada um fala uma coi-
sa e é muita fala ao mesmo tempo e não chega a 
conclusão nenhuma, acho que pelo fato de não 
saber lidar com isso no grupo (SUJEITO N).
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Por características próprias da clientela, como já 
assinaladas anteriormente é que ocorre essa rotatividade 
no grupo. A questão da recaída é algo esperado em todo 
tratamento para dependentes químicos (MARLATTI; 
GORDON, 1993; BORDIN et al., 2004). Cabe ao 
profissional aprender a lidar com essa recaída e estabele-
cer um contrato terapêutico e o enquadre grupal que dê 
conta das questões que aparecem no decorrer do grupo.

4- Formação e preparação do profissional para o 
trabalho com grupos

A importância de se conhecer a formação do profissio-
nal e sua experiência com grupos pressupõe compreen-
der a maneira como essa formação influencia sua prática 
(MAFFACCIOLLI, 2006). Ao questionar os profissio-
nais sobre sua formação como forma de embasar sua 
prática grupal, várias falas assinalaram que a formação, 
muitas vezes, não é suficiente para o desenvolvimento 
na prática, mas a experiência clínica favorece um grande 
aprendizado da realidade. 

“[...] na minha formação eu não tive nada de 
grupo, nem teórico e muito menos prático, en-
tão pra mim foi uma dificuldade muito grande 
[...]” (SUJEITO D).

A experiência com os usuários de substâncias psi-
coativas coloca os profissionais diante de inúmeros de-
safios. Em primeiro lugar, trabalhar numa perspectiva 
diferente daquela aprendida na formação, altamente 
prescritiva e centrada na doença.

[...] a minha formação foi bem curativa, para 
trabalhar em hospital [...] éramos bem prepa-
rados para trabalhar em hospital, não tinha 
outro caminho [...] (SUJEITO D).

[...] nossa formação na faculdade é uma for-
mação muito voltada para métodos, essa sim é 
a formação da área de saúde, nós aprendemos 
coisas que tem uma descrição técnica [...] (SU-
JEITO J)

Em segundo lugar, enfrentar seus medos, anseios 
e insegurança para lidar com uma abordagem pouco 
vivenciada na formação. 

“Quem já tem alguma noção, uma vivência em 
grupo vai facilitar, mas quem não tem, tem di-
ficuldades, ele precisa se engajar no trabalho e 
não sabe como fazer” (SUJEITO G).

Em terceiro lugar, aprender com a experiência e 
buscar, por si só, fundamentos teóricos e referenciais 
básicos para entender o processo grupal, e principal-
mente com uma clientela tão específica.

[...] eu acho que a própria experiência foi me 
capacitando, tive que correr atrás do conheci-
mento sozinha porque álcool e drogas é muito 
específico [...] a própria vivência foi me fazen-
do com que me sentisse preparada para isso [...] 
(SUJEITO F).

Eu aprendi mais na prática mesmo (SUJEITO 
M).

Para aqueles que já tem uma formação que lhes 
dá base para trabalhar com grupos, o desafio é 
associar toda teoria à prática. “[...] toda teoria 
que você aprende da faculdade se esbarra com 
uma prática bastante complexa [...]” (SUJEI-
TO O).

Ao questionar sobre a preparação do profissional 
para lidar com grupos, as respostas estiveram, em sua 
maioria, associadas à busca constante por conhecimento.

Acho que a gente nunca está preparado [...] a 
gente sempre tem que estar aberto para apren-
der [...] mas a maior experiência vem com a 
prática (SUJEITO M).

[...] eu acho que é sempre um aprendizado [...] 
é um serviço que todo dia você tem um desafio, 
então você tem que estar sempre buscando, sem-
pre estudando, eu quero nunca falar que estou 
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totalmente preparada pra trabalhar com qual-
quer coisa [...] (SUJEITO I).

O trabalho com grupo exige do coordenador um 
preparo e habilidades particulares, uma vez que ele deve 
estar envolvido com a atividade desde a sua concepção 
até a avaliação. Por isso, há uma necessidade de se investir 
em capacitações e formações profissionais contínuas. No 
entanto, a prática do terapeuta mostrou ser importante 
nesse processo de formação, visto que fornece informa-
ções relevantes quanto à realidade do processo clínico. 

Considerações Finais

Nesse estudo, pode-se constatar que o trabalho de gru-
po entre profissionais de saúde dos CAPSad recebe uma 
diversidade de designações, concepções, metodologias 
e referenciais. Isso também foi visto na literatura, que 
não há um consenso com relação a essas concepções. 
O grupo enseja essa miscelânea de conceitos, recursos, 
vertentes, concepções, que favorecem uma certa ambi-
güidade. Cabe ressaltar, ainda, que é própria da clínica 
psicossocial essa diversidade conceitual, o que torna um 
campo interdisciplinar, repleto de múltipla produção 
de subjetividades, saberes, intervenções e práticas 
(FERREIRA, 2010).

Além disso, os profissionais apontaram algumas 
dificuldades encontradas no trabalho com grupos, 
dentre elas, a forma de condução do processo grupal, 

manejo das resistências, a falta de adesão dos usuários, a 
rotatividade dos mesmos, a falta de motivação do pro-
fissional para se engajar nessa atividade, a falta e preca-
riedade dos recursos mínimos e a falta de uma formação 
que dê ao profissional, minimamente, uma base para 
o trabalho com grupos. Observa-se que as dificulda-
des apresentadas foram inerentes ao processo grupal, 
ao profissional, à instituição e à clínica psicossocial na 
atenção aos usuários de álcool e outras drogas, corro-
borando com o que a literatura apresenta. Com relação 
à formação do profissional, vale destacar, que ainda há 
uma formação muito prescritiva e centrada na doença 
diferente do novo modelo de atenção à saúde, e ainda 
há uma escassez da inclusão do campo psicossocial nos 
currículos de formação acadêmica. E para o profissio-
nal, trabalhar numa ótica diferente daquela aprendida 
na formação acadêmica se torna um grande desafio.  

Conclui-se que a experiência e os desafios da utili-
zação dos grupos são ainda assuntos pouco explorados, 
constatando-se poucas comunicações ou publicações 
sobre experiências com grupos ou ainda uma escassez 
de metodologias de pesquisa relacionadas a esta estra-
tégia terapêutica de assistência à saúde. Estudos pos-
teriores devem ser realizados com os participantes dos 
grupos, ou seja, aqueles que fazem parte do processo 
grupal, ou ainda devem ser realizados estudos voltados 
para descrever, através de observações diretas, como se 
dá, de fato ou como ocorrem as relações e interações 
dentro do grupo, as resistências, os papéis, as ansiedades 
e o manejo do profissional dentro do processo grupal. 
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RESUMO: Este estudo teve por objetivo investigar o tratamento e a reabilitação de usuá-
rios do CAPS -AD de Caxias do Sul (RS), Brasil, sob a perspectiva dos profissionais do serviço. 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa, realizada com profissionais de nível superior, no pe-
ríodo compreendido entre setembro e novembro de 2011. A coleta de dados foi realizada 
por meio de entrevistas semiestruturadas. Para a análise de dados, foi utilizada a análise 
de conteúdo, na modalidade temática, proposta por Minayo. Os resultados apontam para 
a importância do vínculo entre equipe e usuários; a construção de projetos terapêuticos 
singulares, que contemplem as necessidades e habilidades do sujeito; o papel da família 
no contexto do uso e abuso de substâncias psicoativas; e a importância da motivação para 
o tratamento e a reabilitação.  

PALAVRAS CHAVE:Saúde mental; Serviços de Saúde Mental; Transtornos Relacionados 
ao Uso de Substâncias; Alcoolismo; Drogas ilícitas; Comportamento de Procura de Droga.

ABSTRACT: This study aimed at investigating the treatment and rehabilitation of users of the 
Psychosocial Care Center Alcohol and Other Drugs (CAPS -AD) in Caxias do Sul (RS), Brazil, from 
the perspective of professionals who work in this unit. This qualitative research was carried out 
with professionals who have a college degree, from September to November 2011. Semi-struc-
tured interviews were used for data collection. Content analysis, based on themes, proposed 
by Minayo, was used for the data analysis. Results show the importance of the development of 
bonds between the team and the users, the construction of specific therapeutic projects to meet 
the subjects’ needs and abilities, the family’s role in the context of addiction to psychoactive 
substances and the motivation for treatment and rehabilitation.   

KEYWORDS: Substance-Related Disorders; Mental Health; Mental Health Service; Alcoholism; 
Street drugs; Drug-Seeking Behavior.
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Introdução

A prevalência do uso e abuso de substâncias psicoativas, 
assim como as suas consequências sociais, são ampla-
mente conhecidas. O alcoolismo e o uso de drogas, em 
geral, têm persistido como um sério problema social, que 
afeta todas as classes, indistintamente, e tem se tornado 
um desafio para a saúde pública. Ao mesmo tempo que 
o número de dependentes de álcool e drogas torna-se ex-
pressivo, surge a demanda por serviços de saúde mental 
disponíveis e com profissionais capacitados para oferta-
rem cuidado, recursos terapêuticos e meios de reinserção 
social para os indivíduos que necessitam de tratamento 
(ROSSATO; KIRCHHOF, 2006). Pesquisas indicam 
que 6 a 8% da população demandam atendimento regu-
lar devido a transtornos decorrentes do uso prejudicial de 
álcool e outras drogas (BRASIL, 2003).

A partir da Lei da Reforma Psiquiátrica nº 10.216, 
de abril de 2001, a atenção a portadores de doença 
mental se modificou, deixando de basear-se no modelo 
manicomial de exclusão social, instituindo apoio e tra-
tamento integrais ao usuário e à sua família, visando à 
reinserção social. Assim, preconizou-se que os espaços 
de atividades de atenção aos usuários devem funcio-
nar como rede de apoio, promoção da saúde, criação 
de novos vínculos e inserção social dentro da comuni-
dade (SOUZA; KANTORSKI; MIELKE, 2006). Os 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) surgiram na 
década de oitenta e consolidaram-se ao longo do tempo 
como serviços de atendimento e tratamento de pessoas 
com transtornos mentais e de usuários de substâncias 
psicoativas, com caráter substitutivo ao modelo hospi-
talocêntrico (BRASIL, 2005). 

Nesse novo modelo, o Centro de Atenção Psicos-
social Álcool e Drogas (CAPS-AD) constitui-se em um 
serviço que objetiva o atendimento de pessoas com de-
pendência química, ou seja, usuários abusivos de álcool 
e drogas, como crack, maconha e cocaína. Os CAPS-
-ADs ad estão disponíveis para cidades com mais de 
200 mil habitantes ou cidades menores, sob influência 
marcada do tráfico (BRASIL, 2005).

Os CAPSs, dentro da atual Política de Saúde Men-
tal do Ministério da Saúde, são considerados dispositivos 
estratégicos para a organização da rede de atenção em 

saúde mental. Apesar de estratégicos, os CAPSs não são 
os únicos tipos de serviços de atenção em saúde mental, 
haja vista que essa atenção deve ser feita dentro de uma 
rede de cuidados. Estão incluídos nessa rede a atenção 
primária, que tem um papel primordial em razão de ser 
um serviço localizado no território (BRASIL, 2003).

A educação pelo trabalho visa à qualificação em 
serviço dos profissionais que trabalham na área de saú-
de mental, crack, álcool e outras drogas, bem como de 
iniciação ao trabalho e formação dos estudantes dos 
cursos de graduação da área da saúde, de acordo com as 
necessidades do Sistema Único de Saúde – SUS. Assim, 
esta pesquisa faz parte do Programa de Educação pelo 
Trabalho para a Saúde: PET-Saúde Mental, que apoia o 
desenvolvimento de processos formativos para a área de 
Saúde Mental. O projeto foi proposto pela Universida-
de de Caxias do Sul (RS), em parceria com a Secretaria 
de Saúde da mesma cidade, e desenvolvido no período 
compreendido entre 2011 e 2012. 

O estudo teve por objetivo geral investigar o tra-
tamento e a reabilitação de usuários do CAPS-AD de 
Caxias do Sul (RS), sob a perspectiva dos profissionais 
do serviço. Desta forma, este estudo poderá situar-se 
como uma pesquisa estratégica para a área de políticas 
públicas, para utilização por gestores, coordenadores e 
profissionais em outros serviços, no atendimento a usu-
ários de substâncias psicoativas, como forma de enri-
quecer as intervenções desenvolvidas e oferecer novas 
propostas a serem desenvolvidas ou novos aspectos a 
serem trabalhados.

Metodologia 

Esta pesquisa insere-se nos pressupostos dos métodos 
qualitativos de investigação. Foi realizada com profis-
sionais do Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Dro-
gas, de Caxias do Sul (RS). O CAPS-AD (CAPS Revi-
ver) está em consonância com os princípios e diretrizes 
das Portarias 224/92 e 336/02, do Ministério da Saúde, 
as quais definem a organização e a missão dos CAPS-
-ADs, contemplando ações de prevenção, promoção, 
recuperação, reabilitação e reinserção psicossocial dos 
usuários, articuladas a uma rede de saúde centrada na 
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atenção comunitária. A rede de Saúde Mental de Caxias 
do Sul foi iniciada em 1995, com a criação do serviço 
ambulatorial CAIS Mental, atendendo todas as faixas 
etárias e transtornos mentais, incluindo transtornos as-
sociados ao consumo de álcool e outras drogas. 

O CAPS Álcool e Outras Drogas Reviver foi cria-
do em 2002, e, atualmente, presta atendimento 24 ho-
ras a usuários de substâncias psicoativas. Dispõe de am-
bulatório para desintoxicação e acolhimento noturno, 
para situações específicas que exigem tal modalidade de 
atendimento. O projeto terapêutico inclui práticas de 
cuidados que contemplam a efetivação de diagnóstico 
precoce dos níveis de intoxicação, de modo a deter a 
progressão da doença; utilização de tecnologias espe-
cializadas, dentro de uma perspectiva estratégica de re-
dução de danos sociais à saúde; recuperação parcial ou 
total, de forma a garantir a reinserção social (BRASIL, 
1992; BRASIL, 2002).

	 O CAPS Reviver oferece atendimento diário, 
nas modalidades intensiva, semi-intensiva e não inten-
siva, conforme o Projeto Terapêutico Singular (PTS) 
de cada usuário. A pessoa poderá frequentar o serviço 
todos os dias, algumas vezes por semana ou uma vez 
por semana, de acordo com a necessidade e o proposto 
no seu projeto terapêutico.  O processo de trabalho é 
desenvolvido por equipe multiprofissional (assistente 
social, psicólogo, psiquiatra, enfermeiro, pedagoga, ofi-
cineiros), de forma a garantir a integralidade, a inter-
disciplinaridade, a humanização e a resolutividade do 
atendimento. Da rotina do serviço, constam as seguin-
tes atividades: entrevista de acolhimento, elaboração do 
projeto terapêutico, atendimento individual (medica-
mentoso, psicoterápico, de orientação, entre outros), 
atendimento em grupo, visitas domiciliares, atendi-
mento à família, oficinas terapêuticas, desintoxicação 
ambulatorial, encaminhamento a recursos externos 
(quando necessário). 

Os sujeitos do estudo foram oito profissionais (as-
sistente social, enfermeiro, psicólogo, médico psiquia-
tra, médico clínico e arte-terapeuta) que atuam como 
técnicos de nível superior no Centro de Atenção Psi-
cossocial – CAPS-AD Reviver. Os critérios de inclu-
são: profissionais de nível superior que sejam técnicos 
de referência de usuários do serviço e participem de 

discussões de casos clínicos e das reuniões sistemáticas 
da equipe. Critérios de exclusão: técnicos com carga 
horária reduzida (menor que 20 horas semanais), que 
não sejam técnicos de referência ou que não participem 
de reuniões de equipe e discussão de casos clínicos para 
elaboração de Projetos Terapêuticos Singulares.

Os instrumentos utilizados foram entrevistas se-
miestruturadas. As mesmas consistem em um roteiro de 
entrevista que objetiva apreender o ponto de vista dos 
atores sociais do objeto da pesquisa. Este contém pou-
cas questões e é um instrumento utilizado para orientar 
uma “conversa com finalidade”. Deve permitir o apro-
fundamento da comunicação, sendo um guia a facilitar 
a entrevista. Não pode se constituir numa amarra, e, 
sim, ser o facilitador da abertura (MINAYO, 1998).

Os dados foram coletados mediante agendamento 
prévio com os profissionais do CAPS, no período de 
setembro a novembro de 2011. A entrada em campo 
somente deu-se após a aprovação do projeto de pesqui-
sa pelo Comitê de Ética da Universidade de Caxias do 
Sul, sob o número 184/11. A adequabilidade do ins-
trumento semiestruturado de pesquisa ocorreu através 
da aplicação de projeto piloto.  Os entrevistados foram 
identificados por letras e números, de forma a preservar 
o anonimato.

Com relação à análise dos dados, foi percorrido o 
caminho metodológico operacionalmente proposto por 
Minayo (1998): ordenação, classificação e análise final 
dos dados. A ordenação dos dados englobou tanto as 
entrevistas quanto o conjunto do material institucional 
apreendido. Essa etapa consiste na transcrição de fitas 
cassete; releitura do material; organização dos relatos em 
determinada ordem, de acordo com a proposta analítica.

A etapa seguinte, a classificação dos dados, ope-
racionalizou-se através da leitura exaustiva e repetida 
dos textos. Através desse exercício, identificaram-se as 
‘estruturas de relevância’, a partir das falas dos sujeitos 
do estudo. Nelas estavam contidas as ideias centrais 
dos entrevistados. A análise final permitiu fazer uma 
inflexão sobre o material empírico e o analítico, num 
movimento incessante, que se eleva do empírico para o 
teórico, e vice-versa. 
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Análise e discussão dos dados

Depois de extraídas as estruturas de relevância, foram 
identificadas quatro áreas temáticas: o papel da famí-
lia no contexto da dependência química; o vínculo dos 
usuários com os profissionais; o projeto terapêutico 
singular no tratamento e na reabilitação dos usuários; 
a importância da motivação para a efetividade do trata-
mento e para a manutenção da abstinência. 

PAPEL DA FAMÍLIA NO CONTEXTO DA DEPENDÊN-
CIA QUÍMICA 

Na análise das entrevistas realizadas com os profissio-
nais do CAPS-AD, constatou-se que, entre os temas 
recorrentes nas narrativas, estava a questão do papel da 
família na procura pelo tratamento, na adesão ao servi-
ço e nos resultados do tratamento proposto. As entre-
vistas evidenciam a relação da família com a adição do 
usuário, assim como a influência das dificuldades que 
permeiam o âmbito familiar para a manutenção do uso 
e abuso dessas substâncias. 

O tratamento da família e a sua participação no 
tratamento da pessoa dependente de substâncias psico-
ativas foram associados a melhores resultados no trata-
mento e na reabilitação do usuário em atendimento.

A questão também que é muito importante na 
reabilitação e no tratamento é a presença da 
família. Então, eu acho que, se a família pode 
chegar no serviço, pode ser orientada, estar po-
dendo olhar para as suas dificuldades. Pode 
estar se tratando também. Isso ajuda muito. 
(E7). Claro que é fundamental a participa-
ção da família, no sentido de ajudar no tra-
tamento, porque algumas vezes o que acontece 
é um boicote ao tratamento ou um abandono 
do usuário. E aí, sem apoio, também, algumas 
vezes, fica mais difícil de levar algumas coisas 
adiante. (E5).

A literatura destaca a importância do papel 
da família no tratamento da dependência química. 
Nos diversos métodos de engajamento do usuário ao 

tratamento, os familiares desempenham funções que 
vão desde o incentivo à busca da abstinência e de recur-
sos médicos até o seguimento do tratamento, apoio em 
recaídas e promoção da saúde dos membros do núcleo 
familiar. As terapias que envolvem as famílias são com-
provadamente mais efetivas que as direcionadas somen-
te ao indivíduo (SCHENKER; MINAYO, 2004). 

O tratamento de abuso de drogas em instituições 
que não promovem a participação da família, muitas 
vezes, agrava ainda mais a desestruturação familiar pre-
sente. Isso ocorre porque as agências facilitam a dilui-
ção de responsabilidades em uma família já considerada 
com relações mal estabelecidas e com problemas mal 
resolvidos, desempenhando o papel de gerenciamento 
familiar nas tomadas de decisão e até na educação da 
prole (SCHENKER; MINAYO, 2004).  

Para os profissionais entrevistados, a procura do 
serviço pela família, mesmo antes do dependente quí-
mico tomar a decisão de buscar tratamento, também 
pode ser efetiva, no sentido de influenciar e motivar o 
usuário a tentar abandonar ou modificar o padrão de 
uso de substâncias psicoativas. 

As dificuldades de trazer as famílias, que bom 
se, mesmo que o usuário não quisesse se tratar, 
se a família se envolve no tratamento, daqui 
a pouco, também é um jeito de acabar com a 
codependência e poder favorecer com que esse 
usuário venha. (E5). E também a articulação 
da família, no momento em que tu consegues 
sensibilizar e trazê-la para o serviço, ele real-
mente mobilizando a família, no sentido de 
fazer alguma coisa, claro que isso acaba refle-
tindo no usuário. É uma questão de conscien-
tização. (E2).

A busca de tratamento pelo dependente químico 
ocorre, na maioria das vezes, em situações extremas, 
por pressão do ambiente externo: insistência da família, 
violência ou ameaças na rua, ou quando o padrão de 
uso causa autodestruição. Assim, a motivação, a pro-
cura do serviço pela família e a insistência em favor 
da busca pelo tratamento do usuário constituem uma 
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importante ação em saúde, no contexto da dependência 
química (ORTH; MORE, 2008). 

Por outro lado, determinadas características exis-
tentes em famílias de usuários acabam dificultando a pro-
cura por tratamento, o que, na maioria das vezes, agrava 
a situação e o padrão de uso do dependente químico. 

A maior dificuldade que eu percebo é a falta 
de comprometimento da família quando eles 
procuram. Geralmente, já está numa situação 
que já se agravou tanto, e a família já não esta 
mais disposta a estar dando suporte, devido a 
desestrutura familiar (E3). 

Os sentimentos de negação, vergonha, a presença 
de mentira e cumplicidade entre alguns membros estão 
presentes nas famílias de usuários de drogas. Esses senti-
mentos desempenham um papel negativo, em razão de 
representarem uma conduta expectante e passiva diante 
do problema, não promovendo estímulos de mudança, 
o que resulta em uma procura mais tardia pelo trata-
mento (ORTH; MORÉ, 2008).  

Os CAPSs têm como premissa o atendimento ao 
usuário e à família. A participação, o envolvimento e o 
comprometimento da família são aspectos importantes 
do tratamento. Entretanto, as entrevistas evidenciam 
que muitos familiares não se comprometem com o 
mesmo: não dispendem tempo para participar de gru-
pos de familiares, realizados no serviço, não acompa-
nhando o usuário quando solicitado ou, simplesmente, 
não modificando parte de seu funcionamento em prol 
da melhora desse usuário. 

Então, as famílias têm muita ideia de terceiri-
zar o limite. Parece que alguém tem que fazer 
isso, alguém tem que por um freio numa situa-
ção, alguém tem que dar o limite que, às vezes, 
em casa, não estão conseguindo dar. Alguém 
tem que resolver aquela situação que está muito 
crítica, e a família acaba se envolvendo muito 
pouco. (E4).

O envolvimento escasso ocorre, em geral, por 
descaso da família, desestruturação, desmotivação ou 

descrença, uma vez que, na maioria dos casos, não se 
trata da primeira tentativa de tratamento, tendo sido 
outras frustradas. Estudo realizado (SCHENKER; MI-
NAYO, 2003) com o objetivo de conhecer a implicação 
da família no uso abusivo de drogas mostrou que os 
pais ou responsáveis por usuários de substâncias psico-
ativas possuem, como característica, a dificuldade de 
transmitir normas e estabelecer limites. Tal fato dificul-
ta os vínculos familiares, e, por isso, a reconstrução de 
vínculo emocional entre pais e filhos constitui um dos 
principais objetivos das intervenções baseadas na famí-
lia (SCHENKER; MINAYO, 2003).

A família também possuiu um importante papel 
no surgimento da dependência química. “... Se ele é um 
usuário, às vezes, ele só está representando uma dificuldade 
que é da família inteira”. (E4). A influência da família no 
uso e no abuso de drogas é amplamente descrita na litera-
tura. (SCHENKER; MINAYO, 2004; ORTH; MORE, 
2008; BRUSAMARELLO et al., 2008).  O indivíduo 
é resultado de suas relações. Os usuários deixam de se 
relacionar com pessoas para dedicar-se à sua relação com 
a droga de abuso. Então, sendo a família seu primeiro 
núcleo interpessoal, a dependência química toma papel 
de sintoma de uma doença muito mais expressiva, que 
envolve todo o seio familiar (SCHENKER; MINAYO, 
2004). Um estudo realizado por Orth e More (2008), 
que avaliou o funcionamento das famílias de depen-
dentes químicos, estabelece muitos perfis de disfunção 
familiar. Destacou-se a conduta das mães com relação 
aos filhos dependentes como sendo uma relação de su-
perproteção e negação do comportamento destes. Além 
disso, o uso de álcool pelos pais dos usuários também se 
mostrou frequente. Nas famílias em que a superprote-
ção, a violência, o autoritarismo, o alcoolismo e o abuso 
sexual estão presentes, existe um risco maior da busca 
de relações afetivas com pessoas fora do âmbito familiar, 
como os grupos de amigos, e também maior procura 
pela independência. Outro aspecto observado entre mui-
tos dependentes químicos é a ausência ou dificuldade de 
constituir e manter uma família, ou, então, se esta existe, 
encontra-se em notável disfunção. 

O fato de o próprio núcleo familiar encontrar-se 
doente e fragilizado, pelo contexto gerado pelo uso/
abuso de substâncias psicoativas, representa um dos 
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motivos para a não adesão da família ao tratamento 
proposto. 

Eu considero bem importante estimular a par-
ticipação da família, porque a gente foca muito 
no usuário, que é o ponto principal do nosso 
atendimento, mas a gente tem que tratar todo o 
núcleo familiar que também sofre com a ques-
tão da dependência química. (E7). 

Outra coisa que eu acho que é difícil também é 
que muitas famílias têm problemas, são mães, 
esposas, codependentes, e que elas têm dificul-
dade, também, de adesão ao tratamento. (E4).

O uso/abuso de drogas provoca uma série de al-
terações na vida do indivíduo em sociedade e no pa-
drão de relacionamento estabelecido no meio familiar 
desse usuário. Além disso, mudanças comportamentais, 
como violência, indiferença, isolamento e desprezo, es-
tão presentes (BRUSAMARELLO et al., 2008). Nesse 
contexto, a família torna-se emocionalmente fragilizada 
por estar inserida numa realidade que envolve depen-
dência química, abstinência, violência, tráfico e a busca 
de recursos financeiros a todo e qualquer custo para sus-
tento do vício.   A codependência é considerada a doen-
ça que envolve os familiares dos dependentes químicos, 
em especial, de álcool. A abordagem para o tratamento 
da família utilizada é o “Modelo da doença familiar” 
(SCHENKER; MINAYO, 2004).

Ressalta-se a necessidade da oferta de tratamento 
e do apoio aos familiares dos usuários por parte do ser-
viço. Isso porque os usuários de substâncias psicoativas 
são influenciados e influenciam diretamente o contexto 
familiar em que vivem. 

A gente vê uma grande melhora dos usuários 
é quando a família começa a mudar, quando 
a família começa, às vezes, até a dar limites, 
dependendo de como que está a situação. Acho 
que uma das coisas que são bem efetivas na in-
tervenção é o tratamento da família. Eu acho 
que isso é bem efetivo: poder tratar a família, 
poder fazer uma visita domiciliar para poder 

ver como é lá no local onde ele mora, como é o 
local onde eles vivem, como que é o funciona-
mento. (E4). 

Há necessidade de se tratar o sistema familiar 
para a transformação da adicção em produção de saúde 
(SCHENKER; MINAYO 2004). Muitas abordagens 
terapêuticas são utilizadas para o tratamento das famí-
lias consideradas disfuncionais como forma de auxiliar 
o membro usuário de substâncias psicoativas. Entre 
elas, estão o Modelo da Doença Familiar, Terapia de Fa-
mília Cognitivo-comportamental e Terapia de Família 
Multidimensional (SCHENKER; MINAYO, 2004). 

Esta área temática abordou a importância e as di-
ferentes formas de influência da família no tratamento 
da dependência e na iniciação/manutenção do uso de 
substâncias psicoativas. Destaca-se o envolvimento pe-
riférico dos familiares com o tratamento do usuário e a 
necessidade do apoio familiar no tocante à motivação 
para a busca de tratamento e, também, ao engajamento 
e comprometimento do usuário do serviço. O núcleo 
familiar fragilizado e disfuncional mostrou ser um fator 
predisponente ao desenvolvimento e à manutenção da 
dependência química. Desta forma, a família desempe-
nha um papel importante – como potência à recupera-
ção ou manutenção do uso. 

O VÍNCULO DOS USUÁRIOS COM OS PROFISSIONAIS 
DO CAPS

Esta área temática discute a importância atribuída ao 
vínculo entre usuário e profissionais, a fim de manter 
a adesão ao serviço. Estudos apontam que a promoção 
da adesão ao tratamento da dependência química apre-
senta dificuldades relacionadas tanto ao processo da 
reabilitação em si, devido a não aceitação da doença, 
quanto a fatores externos ao tratamento, como dificul-
dade financeira e problemas familiares (SCHNEIDER 
et al., 2004). “[...] é esse vínculo, é essa relação que vai 
favorecer o bom andamento do tratamento ou, às vezes, 
até a desistência”. (E5). O usuário de cocaína e crack é 
o que apresenta maior índice de abandono. Os fatores 
preditivos ao desamparo são a existência de problemas 
legais, baixo nível de habilidades sociais, perda dos pais 
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na infância, diagnóstico de transtorno mental na famí-
lia e transtorno por dependência de álcool associado 
(DUAILIBI; RIBEIRO; LARANJEIRA, 2008).

Nesse sentido, a construção do vínculo terapêu-
tico é fundamental para a busca da concretização da 
adesão ao tratamento e à reabilitação. 

[...] o vínculo que vai tornar o processo tera-
pêutico ou não. Para construir um bom vín-
culo, tem que fazer um bom acolhimento. A 
pessoa tem que se sentir bem recebida, tem que 
se sentir aceita com as suas dificuldades e não só 
com as suas coisas boas, mas, com tudo aquilo 
de ruim que ela já fez, enfim, que já experi-
mentou, que viveu [...]. (E5). 

A aceitação dos aspectos negativos, conforme 
relato do entrevistado, irá promover o sentimento de 
acolhimento, promotor do processo de adesão à recu-
peração do usuário.

É importante compreender, no entanto, que, em 
virtude da característica de heterogeneidade que predo-
mina na dependência das drogas, uma vez que afeta as 
pessoas de distintas maneiras e por diferentes razões, nos 
mais diversos contextos e circunstâncias, uma política 
de atenção deve privilegiar as necessidades dos usuários. 
Essas necessidades, muitas vezes, não correspondem às 
expectativas dos profissionais de saúde com relação à 
abstinência. Esse fator dificulta a adesão ao tratamen-
to, bem como as práticas preventivas ou de promoção, 
voltadas aos usuários que não se sentem acolhidos em 
suas diferenças (BRASIL, 2004). “[...] o que eu também 
acho importante é ter um serviço onde ele possa estar sendo 
recebido sem preconceito”. (E4).

Para aumentar a inter-relação entre indivíduo-
-CAPS-abstinência, torna-se relevante propor trata-
mentos singulares a esses usuários, que sejam adequados 
às suas necessidades e que visem a atingir os âmbitos 
pessoal, social e profissional, a fim de ajudá-los a se rein-
serir na sociedade. “[...] Os projetos terapêuticos devem 
ser construídos a partir das especificidades de cada sujeito, 
da história de vida e das potencialidades”. (E2). Deve-se 
perguntar ao paciente o que ele quer fazer, e não impor 
o que ele deve fazer (RIBEIRO; LARANJEIRA, 2010). 

Entretanto, um dos profissionais entrevistados ressalta 
que existem dificuldades no serviço, como burocracia, 
ausência de profissionais ou infraestrutura, que não per-
mitem a formulação de um tratamento individualizado. 

[...] Por uma questão burocrática, às vezes, tu 
acaba tendo uma intervenção coletiva e não in-
dividual, normalmente. Tu acaba realizando 
oficinas com muitos usuários, por uma questão 
de espaço, e isso nem sempre acaba surtindo o 
efeito benéfico que se espera ao realizar uma 
intervenção. (E2).

Outro fator relacionado à permanência do usuário 
no serviço, relatado pelos profissionais do CAPS, foi o 
engajamento familiar no amparo e no apoio ao usuário.  
Considerando-se que o meio sociocultural no qual o in-
divíduo esteja inserido exerça influência na manutenção 
ou não do uso de drogas, a família torna-se importante 
no processo de iniciação, continuidade e na resolução 
do uso de drogas entre seus familiares (SCHENKER; 
MINAYO, 2005).

Um modelo eficaz de tratamento, além de se pre-
ocupar com as repercussões físicas e psíquicas do uso 
prolongado de substâncias pelo paciente, deve também 
estar atento às necessidades sociais desse indivíduo – 
existência de problemas legais, desemprego, perda do 
vínculo com a família, situação de rua etc. (RIBEIRO, 
2004). Ribeiro e Laranjeira (2010) afirmam que os usu-
ários de cocaína e crack necessitam de abordagens mais 
intensivas e prolongadas que os dependentes de outras 
substâncias, em razão de serem, entre todos os usuários 
de drogas ilícitas, os que demoram mais para procurar 
auxílio e pela tendência de abandonarem o tratamento 
posteriormente.

Ao abordar o tema ‘adesão ao tratamento’, é rele-
vante ter claro que nenhum tratamento é efetivo para 
todos os pacientes (NATIONAL INSTITUTE ON 
DRUG ABUSE, 2009), especialmente por não haver 
um único modelo ou uma única solução. Por isso, tor-
na-se ideal mesclar diversas terapias e ver qual se adap-
ta melhor a cada usuário (RIBEIRO; LARANJEIRA, 
2010).  
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[...] de repente, em toda uma tarde de ativi-
dade, apenas uma frase que tu fale toque um 
usuário, e a todos os outros não”. (E3). “A di-
ficuldade da adesão deles, em função da pró-
pria doença, da impulsividade, de ter uma 
continuidade, um seguimento para que possa 
ser pensada uma mudança de comportamen-
to, que possa ter um pensar em como prevenir, 
como poder lidar com as situações e se não tem 
uma sequência, fica bem complicado. (E4).  

A equipe deve estar capacitada para as dificuldades 
que são encontradas no âmbito da permanência no tra-
tamento. Sobretudo, necessita estar pronta para acolher 
e motivar novamente os usuários que retornam após as 
recaídas ou o abandono do tratamento. 

Conclui-se que é fundamental estabelecer e man-
ter um bom vínculo com o usuário, facilitando a adesão 
ao processo de tratamento e à reabilitação. Muitos desa-
fios se fazem presentes para atingir esse objetivo. Enten-
der que as limitações existentes no processo de vincular 
um usuário de substâncias psicoativas não se traduzem 
em falha do serviço é importante para manter a moti-
vação do profissional no processo. Construir projetos 
terapêuticos singulares, que devem ser desenvolvidos 
concomitantemente às necessidades e anseios do usuá-
rio, será um fator aliado na manutenção da abstinência. 
Sobretudo, vincular a família ao serviço, mediante gru-
pos familiares e intervenções singulares, poderá consti-
tuir-se em amparo à família e à permanência do usuário 
no tratamento e na reabilitação. 

O PROJETO TERAPÊUTICO SINGULAR NO TRATA-
MENTO E NA REABILITAÇÃO DOS USUÁRIOS

Os profissionais do CAPS em estudo entendem que 
cada usuário deve ser avaliado conforme suas particu-
laridades para permitir a construção de um trabalho 
de apoio continuado e possibilitar que cada indivíduo 
receba a atenção necessária durante o processo. Desse 
modo, o Projeto Terapêutico Singular (PTS) é cons-
truído através da análise das necessidades de saúde de 
cada sujeito, valorizando suas opiniões, seus planos e 
seus objetivos de vida. Trata-se de um projeto singular, 

personalizado, realizado (de forma consentida) entre 
usuário/família/trabalhador (PINTO et al., 2011). 

[...] à medida que eles vão entrando no servi-
ço e vão se vinculando, vai sendo discutido na 
equipe as necessidades de cada um. (E4). 

[...] a gente tenta discutir as particularidades 
de cada pessoa para poder envolver elas nas 
atividades que fariam bem para elas, digamos 
assim, das quais o usuário poderia ter melhor 
aproveitamento. De acordo com as necessidades 
de cada um [...]. (E7). 

[...] é tudo um a um. O tratamento é singular 
aqui, e, mesmo nas oficinas, eu conheço todos 
eles. Os que entram pela primeira vez, a gente 
já trata de conhecer, porque mesmo na oficina 
ele vai ter um tratamento só para ele. (E6).

De acordo com as falas relacionadas anteriormen-
te, é possível avaliar o fato de que os profissionais da 
saúde trabalham com a perspectiva de ressaltar as po-
tencialidades e as habilidades do sujeito, deixando de 
se preocupar somente com a questão da doença, bem 
como a realização de abordagens variadas, que contem-
plam tratamento e reabilitação. Dessa forma, os pro-
fissionais do CAPS ampliam sua forma de lidar com 
os sujeitos que necessitam de tratamento e passam a se 
ocupar com a qualidade do cuidado oferecido (PITIÁ; 
FUREGATTO, 2009). 

[...] a partir do momento que se conhece um 
pouco mais desta pessoa, a equipe senta e o téc-
nico de referência do caso socializa o caso, e, aí, 
a equipe propõe uma série de atividades que 
depois serão discutidas com o usuário para ver 
se ele tem interesse por aquelas atividades, se ele 
se identifica com elas, para depois poder estar 
desenvolvendo.... (E5).

A fala anterior mostra, também, a importância 
da promoção da autonomia dos usuários como um 
dos pontos a serem trabalhados no PTS pela equipe de 
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referência. Nesse caso, as tarefas propostas são, primei-
ramente, discutidas com os usuários, para que, em um 
segundo momento, eles possam decidir por qual tarefa 
têm mais afinidade, e, então, desenvolver a atividade 
proposta. Através da extensão dos meios de relação e per-
muta, os projetos terapêuticos servem como um objeto 
para garantir a recuperação da autonomia e a melhoria 
da qualidade de vida dos indivíduos (MORORO; COL-
VERO; MACHADO, 2011). No entanto, para que a 
promoção da autonomia seja trabalhada de forma siste-
mática e ampliada, os profissionais do serviço em estudo 
entendem que é preciso haver a formação de um vínculo 
concreto entre usuários e equipe, o que acontece durante 
o período inicial de acolhimento desse sujeito.

Supõe-se que o acolhimento envolve as diversida-
des e as tensões que adentram o serviço de saúde, o que 
acaba por alterar estruturas e processos de atenção em 
saúde. Além disso, em um panorama diverso, o acolhi-
mento é conduzido por quatro diferentes aspectos, que 
englobam: o acesso geográfico; a escuta terapêutica por 
parte da equipe de saúde; a técnica, através do trabalho 
conjunto de conhecimentos e práticas; além da reor-
ganização dos serviços, enquanto projeto institucional 
(JARDIM et al., 2009).

Além do acolhimento e da escuta terapêutica re-
alizada com o usuário, que permite a troca de infor-
mações deste com a equipe multiprofissional, pode ser 
observada a importância da presença familiar para o 
melhor entendimento da vida e dos objetivos do su-
jeito, o que, consequentemente, facilita e enriquece a 
construção do PTS. 

“[...] O Projeto Terapêutico Singular no CAPS, a 
gente faz à medida que ele participou dos grupos iniciais, 
que chamamos de grupos de intervenção breve, que são 
grupos de avaliação, onde a gente conhece melhor a fa-
mília, onde a gente conhece melhor o usuário [...]”. (E4).

A produção de autonomia mediante abordagens de 
reabilitação psicossocial remete a intervenções em várias 
áreas da vida de uma pessoa: casa, família, trabalho, rede 
social. O desafio consiste em propor projetos terapêu-
ticos individualizados (singulares), numa perspectiva 
ampliada, onde são abordados tanto os déficits como as 

potencialidades do indivíduo. Neste sentido, a separação 
conceitual entre reabilitação e tratamento faz-se impor-
tante para que as abordagens de reabilitação psicossocial 
não sejam reduzidas ao tratamento. Entretanto, à separa-
ção conceitual não deverá proceder uma separação práti-
ca. Tratamento e reabilitação são procedimentos que ide-
almente devem ocorrer sobrepostos ou complementares 
um ao outro (HIRDES, 2009).

Os PTSs, para além de uma exigência legal e éti-
ca, são uma forma de sistematização do cuidado e de-
vem contemplar a história de vida dos sujeitos. Serão 
um instrumento ‘terapêutico’ se detiverem as seguintes 
características: a flexibilidade, o redimensionamento, 
a retroalimentação, e se incorporarem a avaliação. Às 
características mencionadas, somam-se algumas carac-
terísticas da equipe: a construção coletiva, com a par-
ticipação e o envolvimento do usuário, da família e da 
equipe, para que a proposta daí resultante seja o retrato 
do compromisso de todos com a excelência da qualida-
de do cuidado (HIRDES, 2001). A fala do profissional, 
a seguir, remete ao resgate das potencialidades e da his-
tória de vida. Faz-se importante lembrar que a história 
de vida comporta uma doença, mas não se resume a ela.  
“[...] os projetos terapêuticos devem ser construídos a partir 
das especificidades de cada sujeito, da história de vida, das 
potencialidades [...]”. (E2). 

As oficinas terapêuticas tornaram-se preceitos in-
dispensáveis para a estruturação dos Centros de Aten-
ção Psicossocial – CAPSs. No entanto, as oficinas te-
rapêuticas não são um único meio de tratamento em 
si, mas um diante de inúmeros dispositivos (SILVA; 
ALENCAR, 2009). “[...] acho que o trabalho em grupo, 
a oficina terapêutica, alguns casos do atendimento indivi-
dual, acho que tudo isso contribui. Vai depender muito do 
perfil de cada pessoa [...]”. (E5).

Esta área temática abordou o projeto de rein-
serção dos usuários através da construção de projetos 
terapêuticos singulares, com enfoque nas particulari-
dades de cada sujeito. O enfoque nas potencialidades 
e na promoção da autonomia do indivíduo emergiu 
como pontos centrais na operacionalização dos PTSs. 
Aspectos esses que devem se correlacionar com a troca 
de informações contínua entre usuário/equipe/família. 
Os aspectos trabalhados pela equipe são coerentes com 
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um modelo de clínica ampliada, e não com o modelo 
centrado na doença, nos déficits. O projeto terapêutico 
singular é uma ferramenta indispensável para organizar 
o plano de tratamento e reabilitação do usuário, possi-
bilitando que o indivíduo retome suas atividades com 
o apoio e a atenção da equipe, e possa, ainda, construir 
um futuro com novas e positivas perspectivas de vida. 

IMPORTÂNCIA DA MOTIVAÇÃO PARA A EFETIVI-
DADE DO TRATAMENTO E DA MANUTENÇÃO DA 
ABSTINÊNCIA 

A motivação é entendida como um estado de dis-
ponibilidade a mudanças, que pode oscilar, dependendo 
da situação ou do momento que a pessoa se encontra, 
e pode ser visto como influência de fatores extrínsecos 
sobre fatores intrínsecos, ou seja, o meio social em que 
o indivíduo vive, sua família, o apoio e o suporte dado 
a ele, os fatores que agem sobre seu estado emocional, 
ajudando-o a ter a motivação necessária para enfrentar 
uma determinada situação que esteja vivendo.

Para usuários de álcool, crack e outras dro-
gas, a motivação é fundamental para a efetividade do 
tratamento. 

Acredito que as ações mais importantes que 
a gente pode desenvolver aqui no CAPS elas 
sejam em referência à motivação, tentar de 
qualquer forma motivar esses usuários, porque, 
às vezes, eles chegam aqui motivados e a gente 
pode tentar aumentar ainda mais essa moti-
vação, e a motivação é a base do tratamento. 
(E7).

Para Prochaska, DiClemente e Norcross (1992), 
um aspecto importante a ser considerado no tratamen-
to de dependentes químicos é avaliar o grau de mo-
tivação para mudança, para que sejam instituídas as 
intervenções mais adequadas para cada um. De acordo 
com os autores, a motivação se divide em cinco está-
gios: pré-contemplação (ter um problema, porém não 
estar consciente dele); contemplação (estar consciente 
do problema, porém não fazer nada para mudá-lo); pre-
paração (ter a intenção de realizar alguma mudança); 

ação (colocar em prática a mudança); e manutenção (a 
mudança já ocorreu, e o usuário está tentando manter 
esse comportamento).

As maiores causas de abandono de tratamento de-
correm da falta de motivação para alterar o consumo ou 
interromper o uso dessas substâncias, em decorrência 
de fatores sociais e familiares, tornando a recaída algo 
corriqueiro no cotidiano de usuários e de profissionais 
atuantes nos serviços de tratamento da dependência 
química (ÀLVAREZ, 2007). 

Bom, primeiramente, é o usuário ter a intenção 
e a motivação ao tratamento no momento em 
que ele se viabiliza. (E3). 

[...] o que faz eles virem para o atendimento ou 
procurar ajuda ou é uma situação em que ele 
está sendo ameaçado, em que ele está em risco 
na rua, ou a família está mandando embora 
de casa em função de furtos ou de agressivida-
de. Mas, assim, não é uma motivação, às vezes, 
muito real, mas uma necessidade em função de 
terceiros. Então, como é uma situação em que 
eles vêm por esses motivos, é uma motivação 
que não dura muito. Então, eu acho que isso é 
uma das dificuldades. Até que eles começam a 
perceber que a mudança é necessária por eles, 
não por outras questões externas. (E4). 

Pode-se depreender das entrevistas a necessidade de 
enquadrar o usuário em algum dos estágios motivacio-
nais descritos anteriormente, pois as estratégias e ativi-
dades que devem ser realizadas diferem de acordo com o 
estágio motivacional em que o paciente se encontra. 

Algumas comorbidades podem alterar o estado 
de motivação do paciente, como, por exemplo, a de-
pressão (CASTRO; PASSOS, 2005).  “[...] às vezes, 
quando ele vê o prejuízo clínico, é o que, às vezes, faz ele 
se motivar [...]” (E4). Os pacientes menos motivados 
precisam de abordagens específicas, intensivas e per-
sonalizadas para que haja um aumento da adesão (RI-
BEIRO; LARANJEIRA, 2010), o que pode ser rea-
lizado mediante os Projetos Terapêuticos Singulares 
mencionados anteriormente. 
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Além do PTS, uma das técnicas que podem ser 
utilizadas para aumentar a motivação dos usuários 
refere-se à terapia em grupo. Esse tipo de modalidade 
terapêutica ajuda o paciente a desenvolver-se por meio 
da relação com os outros, crescer e mudar através da 
experiência de outros que passaram ou estão passando 
por situações semelhantes às dele. 

Eu tenho visto que os trabalhos de grupo têm 
uma resolutividade grande, porque, onde um 
consegue manter o padrão de uso ou se manter 
abstinente, o quanto os outros conseguem se es-
pelhar e ver: bom, se “ele consegue, eu também 
consigo”. De ver as pessoas que conseguem se or-
ganizar para estar vindo no CAPS todos os dias 
ou, dentro do seu projeto, algumas vezes por se-
mana, mas que vêm, aderem, que se motivam, 
do quanto isso tem contribuído para resultados 
positivos. (E5). 

Alguns pacientes encaixam-se melhor em terapias 
de grupo, já outros têm melhor resposta à terapia indi-
vidual (BECHELLI; SANTOS, 2005). Nesse sentido, 
torna-se imprescindível os profissionais dispensarem 
atenção especial para cada usuário, com o intuito de 
descobrir o que ajudará cada pessoa a ficar motivada 
para a adesão ao tratamento e evitar as recaídas. 

Uma das atividades efetivas para motivar os pa-
cientes é a Entrevista Motivacional (EM), conhecida 
também como Intervenção Motivacional (IM) ou 
Motivational Enhancement Therapy (MET). (PRO-
CHASKA; DICLEMENTE; NORCROSS, 1992; 
OLIVEIRA; MALBERGIER, 2003; ANDRETTA; 
OLIVEIRA, 2005; CASTRO; PASSOS, 2005; MA-
THIAS; CRUZ, 2007; ANDRETTA; OLIVEIRA, 
2008). Essa técnica foi criada com o objetivo de aju-
dar o usuário a reconhecer seus problemas atuais e po-
tenciais quando existe uma ambivalência com relação 
à mudança comportamental, estimulando, assim, o 
comprometimento, para que haja a realização dessa 
mudança através de uma abordagem psicoterapêuti-
ca (MILLER; ROLNICK, 2001). Como essa entre-
vista tem uma breve duração, o seu objetivo primor-
dial é tratar as pessoas desmotivadas, despreparadas e 

desencorajadas, para mudar seu comportamento. Estu-
do realizado por Burke, Arkowitz e Menchola (2003) 
mostrou que a EM, comparada com o não tratamento 
dos usuários, juntamente com uso de placebo, teve um 
resultado superior em relação ao comportamento en-
volvendo álcool, drogas, dietas e exercícios.

Ribeiro e Laranjeira (2010) definem oito estraté-
gias principais da EM para facilitar o processo de mu-
dança de comportamento e alcançar a devida eficácia 
no tratamento: aconselhamento: o terapeuta age como 
facilitador, para o paciente entender seu problema, e 
orientador, fornecendo informações acerca da impor-
tância de mudar, além de sugerir possíveis mudanças; 
remoção de barreiras: auxiliar o paciente a descobrir 
quais barreiras estão interpostas entre sua motivação e 
a consequente melhora, e ajudar o usuário a encontrar 
uma forma de removê-las; proporcionar escolhas: per-
mitir ao paciente ter livre arbítrio para suas escolhas, 
mostrando alternativas que contemplem as necessida-
des dele; diminuir o aspecto desejável do comporta-
mento: o terapeuta tem como responsabilidade identi-
ficar o comportamento que faz com que paciente faça 
uso de algum tipo de substância e ajudá-lo a identificar 
os prós e contras desse uso; praticar a empatia: a empa-
tia terapêutica é um processo que auxilia no tratamento 
para a mudança e a diminuição da resistência por parte 
do paciente à terapia.

Entre as estratégias da EM, fazem parte, ainda, 
condutas de cujo processo de recuperação o paciente 
participa ativamente, como: proporcionar feedback: o 
feedback pode dar-se por meio de testes clínicos (tes-
tagem de urina, por exemplo) ou, até mesmo, da rea-
lização de um diário de monitoramento; esclarecer ob-
jetivos: auxiliar o paciente a estabelecer metas definidas 
e cumpri-las ajuda na mudança; ajudar ativamente: o 
terapeuta deve auxiliar na tomada de decisões do usuá-
rio, embora a mudança seja uma decisão dele.

A entrevista motivacional é uma técnica acoplada 
a um estilo de tratamento. Ela se torna tão eficaz no 
tratamento de dependentes químicos por identificar e 
trabalhar com a ambivalência e a motivação, gerando 
um grande impulso para o comportamento de mudan-
ça. Além disso, é importante relembrar que ela está li-
gada ao estágio de motivação e, consequentemente, à 
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sensibilidade dos profissionais para identificar quais as 
melhores técnicas terapêuticas a serem usadas com esse 
paciente (RIBEIRO; LARANJEIRA, 2010). 

Considerações finais

O tratamento da dependência de substâncias psico-
ativas representa um desafio que inicia no universo 
íntimo do usuário, de sua família e estende-se a toda 
a sociedade. Assim, a união das informações obtidas 
em diferentes lugares às advindas de diferentes usuá-
rios e profissionais poderá contribuir para qualificar o 
cuidado. Neste estudo, diversos aspectos emergiram 
para a efetividade do tratamento e da reabilitação de 
usuários de substâncias psicoativas a partir das narra-
tivas dos profissionais. 

O papel da família destacou-se como importante 
fator tanto no desenvolvimento da dependência quími-
ca, no que tange à desestruturação familiar, quanto na 
busca e na efetividade do tratamento. Os profissionais 
entrevistados consideram indispensável a participação 
dos familiares no tratamento do usuário, bem como o 
apoio do CAPS-AD para o próprio familiar, também 
fragilizado pelo contexto do uso de álcool e drogas. O 
acompanhamento das famílias pelo serviço e o engaja-
mento das famílias no projeto terapêutico do usuário 
permitem o fortalecimento do núcleo familiar. A in-
tervenção na família auxilia diretamente no tratamen-
to do usuário, proporcionando o apoio e a motivação 
necessários à sua permanência no serviço, mesmo em 
momentos de desmotivação ou recaídas.

A motivação do usuário para o tratamento e para 
a reabilitação mostrou-se um aspecto central no trata-
mento e na posterior manutenção da abstinência do pa-
ciente. Isso engloba um longo trabalho de toda a equipe 
com os familiares, com o usuário e com o conhecimen-
to de seu contexto social. Essa é uma tarefa que requer 
tempo e sensibilidade por parte do profissional e da 
equipe, para que o usuário seja compreendido como 
um ser único e complexo (contexto familiar, biológico, 
psicológico, sócio-econômico). 

Uma vez motivado, e com a família inserida no 
processo e na busca da reabilitação, o usuário passa a fi-
car vinculado ao serviço de forma mais efetiva. Torna-se 
necessário, no entanto, um atendimento individualiza-
do, voltado para cada usuário, que contemple suas de-
mandas, características e potencialidades. Atendimento 
que é desenvolvido através dos projetos terapêuticos 
singulares, construídos pelos profissionais de referência. 
A manutenção do vínculo, tal como a motivação, neces-
sita ser estabelecida de forma individual e com a cons-
ciência do profissional de que se trata de um processo. 

Para o estabelecimento de um ‘bom’ vínculo, é 
indispensável que o usuário inserido no serviço seja 
visto como um sujeito único, com vida pessoal, fami-
liar, laboral, social e necessidades próprias, possuidor de 
demandas de tratamento e reabilitação distintas. Desse 
modo, o PTS ocupa um lugar privilegiado por se cons-
tituir em uma ferramenta na formulação de uma in-
tervenção terapêutica projetada para um determinado 
indivíduo. Esse é o desafio dos profissionais: construir 
junto com o usuário e a família um plano de interven-
ção que auxilie na recuperação daquele. 
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RESUMO: Estudo descritivo e qualitativo realizado com 45 índios Potiguara em dois mu-
nicípios da Paraíba, com o objetivo de conhecer as representações sociais elaboradas por 
esses indivíduos acerca do uso/abuso do álcool em sua comunidade. O instrumento uti-
lizado foi uma entrevista semiestruturada, realizada por meio da Análise de Conteúdo Te-
mática de Bardin. Constatou-se a emersão de quatro categorias, as quais versam sobre o 
conceito, as causas, as consequências e as alternativas para solucionar o problema do uso 
abusivo de álcool na comunidade Potiguara. Os resultados encontrados proporcionam um 
maior conhecimento das especificidades culturais potiguaras e podem auxiliar os órgãos 
competentes na implantação de políticas públicas que contemplem essa problemática.

PALAVRAS CHAVE: Índios Sul-americanos; Comportamento social; Intoxicação Alcoólica.

ABSTRACT: Descriptive and qualitative study conducted with 45 Potiguara Indians in two 
cities of Paraíba, in order to understand the social representations made by Potiguara Indians 
about the use / abuse of alcohol in their community. The instrument used was a semi structured 
interview, which was analyzed by qualitative analysis of Bardin. It was noted the emergence of 
four categories, which deal with the concept, causes, consequences and alternatives to solve the 
problem of alcohol abuse in the Potiguara community. The results provide a better understand-
ing of the potiguara’s cultural specificities and can assist the institutions in the implementation 
of public politics that cover this problem.

KEYWORDS: South American Indians; Social representations; Alcoholic Intoxication.
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Introdução

Observando o processo histórico da população indí-
gena brasileira, especialmente as que estão situadas na 
região Nordeste, é possível destacar inúmeras alterações 
culturais desde a colonização. O rompimento de suas 
tradições; a miscigenação e os novos modelos socioeco-
nômicos acarretaram problemas relacionados ao modo 
de vida dos índios, que afetaram seus hábitos e compor-
tamentos, entre eles, a forma de uso do álcool. (OLI-
VEIRA, 2009).

Neste sentido, o povo indígena teve que compre-
ender e se apropriar da nova realidade imposta pelo 
contato interétnico. Entretanto, acomodar o novo em 
uma estrutura já existente não é uma tarefa fácil. Por 
isso, alguns grupos não conseguem incorporar as be-
bidas alcoólicas em sua ordem nativa, o que faz com 
que essas bebidas se tornem um disparador de violência 
e outros conflitos, configurando uma problemática so-
cial. (VIANNA; CEDARO; OTT, 2012). Em função 
disso, faz-se importante compreender que significado 
é atribuído à bebida alcoólica pela população indígena, 
como ela é apropriada e elaborada por esses grupos.

Diante disso, o presente estudo objetiva conhecer 
as representações sociais elaboradas pelos índios Poti-
guara acerca do uso/abuso do álcool em sua comuni-
dade. Com isso, espera-se contribuir para uma melhor 
compreensão das transformações culturais que ocorre-
ram na comunidade indígena, no que se refere à utili-
zação de bebidas alcoólicas. Como, também, contribuir 
com o fornecimento de dados científicos que auxiliem 
os órgãos competentes na formulação e na implantação 
de políticas públicas, que contemplem essas questões e 
que conheçam e respeitem as especificidades culturais 
desses grupos, visando ao melhoramento da qualidade 
de vida dos índios brasileiros. 

Fundamentação teórica

As transformações sociais e o perigo de perda cultural e 
de identidade são visíveis nos povos indígenas. Os ín-
dios lutaram para sobreviver a doenças, guerras, explo-
ração do seu povo, aldeamentos e esforços de integração 

à população nacional. Os diversos impactos causados 
pela interação com a sociedade, porém, provocaram a 
perda numérica e simbólica de grande parte de sua po-
pulação e cultura (LANGDON, 2001).

Conforme Cohn (2001), a sobrevivência física 
dos indígenas impôs iniciativas que lhes assegurassem 
o território ocupado, assistência específica e punição 
para as práticas de genocídio perpetradas contra eles. 
Já a sobrevivência cultural requer, ainda, uma atenção 
especial, haja vista que o acentuado contato interétnico 
tem provocado profundas e preocupantes transforma-
ções nesse povo. 

Entre essas transformações, encontra-se a mudan-
ça na forma de utilização das bebidas alcoólicas. Antes 
da dominação, os índios utilizavam a bebida fermenta-
da em seus rituais, e possuíam um controle social sobre 
o seu uso; atualmente, porém, após a colonização e o 
consequente contato mais estreito com a sociedade não 
indígena, é a bebida destilada que é amplamente con-
sumida nas aldeias e sem controle social algum (AURE-
LIANO; MACHADO JÚNIOR, 2012). 

Segundo Vianna, Cedaro e Ott (2012), a introdu-
ção da cachaça fez parte das consequências advindas do 
contato interétnico, momento em que ocorreu uma de-
sorganização das regras culturais e das estruturas sociais 
indígenas, introduzindo um mal-estar na vida comu-
nitária e nas pessoas. Dessa forma, a bebida alcoólica, 
utilizada de forma exagerada, parece ser para os indíge-
nas mais do que uma disposição individual, mas, sim, 
uma evidência da vulnerabilidade em que esses grupos 
se encontraram ao serem expostos a um contexto hostil.

Atualmente, os consumos regular e excessivo de 
destilados têm sido considerados um dos problemas 
mais preocupantes enfrentados pelos povos indígenas 
no Brasil, conforme aponta Caux (2011). Pesquisas 
mostram que o consumo de bebidas pelos índios alde-
ados, se comparada, proporcionalmente, ao restante da 
população não indígena, possui índices mais elevados 
(SOUZA; AGUIAR, 2001; KOHATSU, 2001). Tal pa-
norama acarreta sérias consequências, pois os problemas 
relacionados ao uso de álcool, para além da doença em si, 
também repercutem na esfera sociocultural de maneira 
significativa, sendo, por vezes, determinantes para a desa-
gregação social nas aldeias, contribuindo para o aumento 
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da violência doméstica e de gênero, de acidentes, de sui-
cídios e de agressões, que podem resultar em homicídios 
(VIANNA; CEDARO; OTT, 2012).

Esse panorama também pode ser encontrado na 
comunidade indígena Potiguara, no estado da Paraíba. 
A população de etnia Potiguara está estimada em, apro-
ximadamente, 15.000 índios, dos quais, pouco mais de 
2.000 estão desaldeados. As aldeias são localizadas nos 
municípios de Baía da Traição, Marcação e Rio Tinto, 
totalizando 29. As principais atividades econômicas 
desenvolvidas por esses índios são: a pesca marítima, a 
coleta de crustáceos e moluscos, o cultivo e a explora-
ção comercial de cana-de-açúcar (geralmente em terras 
arrendadas para as usinas) – que tem sido, nos últimos 
anos, juntamente com o turismo e a criação de camarões, 
a principal base econômica da região (PALITOT, 2005).

Observa-se que fatores como: o movimento tu-
rístico constante e desordenado nas aldeias; a presença 
de não indígenas residindo nas aldeias; a migração de 
indígenas para os centros urbanos em busca de melho-
res condições de vida; e a proximidade das aldeias às 
usinas de cana-de-açúcar contribuem para a mudança 
de hábitos e costumes dentro das aldeias Potiguara e 
favorecem, entre outros agravos, a transmissão de doen-
ças (destacando-se as DSTs/AIDS) e o uso abusivo de 
bebidas alcoólicas (PALITOT, 2005). 

No estudo conduzido por Maciel, Oliveira e Melo 
(2012), com profissionais de saúde do Distrito Sanitá-
rio Especial Indígena Potiguara (DSEI/POTIGUARA), 
foi relatado que o uso excessivo de bebidas alcoólicas é 
um problema nessa comunidade, estando vinculado a 
outras problemáticas de saúde, tais como: gravidez pre-
coce e doenças sexualmente transmissíveis. 

Em pesquisa realizada com os próprios índios Po-
tiguara, conduzida por Melo et al (2011), constatou-se 
que o consumo abusivo do álcool traz consequências 
danosas para essa população, sobretudo para os jovens, 
uma vez que o início do consumo se dá em idade pre-
coce. Observou-se, ainda, que o uso abusivo do álcool 
atinge não só os usuários diretos, mas também seus fa-
miliares, além de encontrar-se desvinculado dos rituais 
e inserido na vida cotidiana, em que predomina o uso 
disseminado das substâncias destiladas, com prevalên-
cia da cachaça/cana/aguardente.

Diante do exposto, pode-se perceber a complexi-
dade e o dimensionamento que adquire essa temática. 
Em virtude disso, e visando a um maior aprofunda-
mento desta investigação, optou-se por estudá-la sob 
uma perspectiva psicossocial, no âmbito da Teoria das 
Representações Sociais (MOSCOVICI, 1978). De 
acordo com Jodelet, as representações sociais são: 

Uma forma de conhecimento, socialmente ela-
borada e partilhada, com um objetivo prático, 
e que contribui para a construção de uma reali-
dade comum a um conjunto social. Igualmente 
designada como saber de senso comum ou ainda 
saber ingênuo, natural, esta forma de conheci-
mento é diferenciada, entre outras, do conheci-
mento científico. (JODELET, 2001, p. 22)

Desse modo, as representações sociais podem ser 
entendidas como uma modalidade de conhecimento 
particular, que tem como finalidade a comunicação en-
tre os indivíduos e a elaboração de comportamentos. 
Essas representações são elaboradas com base nas teo-
rias científicas existentes e nos conhecimentos práticos 
e vivenciais, ou seja, no senso comum. Esses conheci-
mentos vão adquirir um status de verdade, guiando as 
condutas dos sujeitos (MOSCOVICI, 2011).

Para Moscovici (2011), deve-se encarar a repre-
sentação social de um modo ativo, pois essa modalidade 
de conhecimento não tem um status de mera repetição. 
Desse modo, os índios Potiguara, ao representarem o 
uso/abuso do álcool em sua comunidade, certamente 
lançarão mão das suas cognições, dos seus afetos, das 
suas vivências e experiências, enfocando ou eliminando 
conteúdos científicos sobre o tema, criando, assim, um 
novo saber, um saber prático do senso comum. 

Na gênese da representação social encontram-se 
dois processos: a ‘objetivação’ e a ‘ancoragem’, que são, 
ao mesmo tempo, de natureza social e cognitiva, permi-
tindo a transformação do que é não familiar em algo fa-
miliar e conhecido. A ancoragem é um mecanismo que 
tenta ancorar ideias estranhas, reduzindo-as a categorias 
e a imagens comuns, colocando-as em um contexto fa-
miliar. Já a objetivação é o processo pelo qual os ele-
mentos constituintes da representação se organizam e 
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adquirem materialidade, tornando o abstrato concreto 
(MOSCOVICI, 2011). Portanto, a ancoragem e a ob-
jetivação se referem à maneira como o social transforma 
um conhecimento em representação e à maneira como 
essa representação transforma o social, evidenciando a 
interdependência entre a atividade psicológica e suas 
condições sociais. 

Em face dessas considerações, percebe-se que a 
Teoria das Representações Sociais possui elementos 
que permitem compreender o conhecimento do sen-
so comum, elaborado pelos participantes do presente 
estudo, acerca do uso/abuso do álcool na comunidade 
indígena Potiguara; assim como os processos que sub-
jazem à gênese e à construção dessas representações. A 
compreensão do conteúdo e da gênese das representa-
ções sociais acerca do tema proposto possibilitará um 
maior conhecimento da cultura indígena Potiguara e 
dos fatores que estão vinculados ao uso/abuso do álcool 
nessa comunidade.

Método

Esta pesquisa é de caráter descritivo e qualitativo. Sua 
amostra foi composta por 45 índios Potiguara. Os par-
ticipantes foram selecionados de forma não probabilís-
tica e de conveniência, sendo 20 da aldeia Vila Monte-
-mor, no município de Rio Tinto, e 25 da aldeia São 
Francisco, no município de Baía da Traição, ambos no 
Estado da Paraíba. As aldeias foram escolhidas em fun-
ção da sua proximidade com o centro urbano (aldeia 
Vila Monte-mor, mais perto, e a aldeia São Francisco, 
mais distante). O instrumento utilizado foi uma entre-
vista semiestruturada, com perguntas acerca do uso/
abuso do álcool na comunidade indígena Potiguara e 
sobre dados sociodemográficos, os quais serviram para 
a caracterização da amostra.

As entrevistas semiestruturadas foram transcritas 
e tratadas por meio da Análise de Conteúdo Temática 
de Bardin (1977). Essa análise pode ser definida como 
um conjunto de técnicas parciais, porém, complemen-
tares, utilizado para a sistematização e a explicação do 
conteúdo de um material textual e do seu significado, 
através de deduções lógicas e bem justificadas, tendo 

como referência quem emitiu e o contexto ou os efeitos 
da mensagem (MACIEL; MELO, 2011).

	 Com relação ao procedimento de coleta de 
dados, após o contato com o DSEI/POTIGUARA, 
na Fundação Nacional da Saúde (FUNASA), em João 
Pessoa, teve-se acesso às lideranças das aldeias em ques-
tão. Obtida a permissão das lideranças, pôde-se fazer 
as entrevistas com os índios, em suas próprias casas, 
sendo-lhes esclarecido o conteúdo da pesquisa, o cará-
ter voluntário da mesma, assim como solicitada a assi-
natura do Termo de consentimento livre e esclarecido. 
As entrevistas foram feitas individualmente e com o uso 
do gravador. Foram respeitadas todas as normas da Re-
solução n. 196/96, do Conselho Nacional de Saúde.

Resultados e discussão

De acordo com os dados sociodemográficos obtidos, 
verificou-se que a maioria dos participantes (n=15) tem 
entre 18 e 33 anos de idade; 12 participantes estão na 
faixa etária entre 33 e 48 anos; 9 possuem entre 48 e 63 
anos; e 9 têm entre 63 e 81 anos. Observou-se, assim, 
que existe um percentual considerável entre diferentes 
faixas etárias, o que possibilita verificar a representação 
social do uso/abuso do álcool na comunidade indígena 
Potiguara, considerando as nuances de gerações distintas. 

	 Com relação ao sexo, a maioria dos participan-
tes (n=27) era do sexo feminino. No tocante à escolari-
dade, 5 participantes denominaram-se analfabetos; 22 
tinham ensino fundamental completo ou incompleto; 
e 18 tinham o ensino médio completo ou incomple-
to. No que diz respeito ao estado civil, 24 participantes 
eram casados e os demais se denominaram solteiros. A 
religião católica predominou entre 32 participantes, se-
guida pela evangélica.

Os resultados advindos da Análise de conteúdo te-
mática mostraram a emersão de quatro categorias bem 
definidas: Conceito sobre o uso/abuso do álcool; Dis-
cursos sobre as causas do uso/abuso do álcool; Discursos 
sobre as consequências do uso/abuso do álcool; e, por 
fim, Discursos sobre as Alternativas para solucionar o 
Problema do uso abusivo de álcool. A seguir, serão descri-
tas e discutidas, separadamente, cada uma das categorias 
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encontradas, destacando-se os principais discursos e re-
presentações relacionadas à temática estudada.

CONCEITO SOBRE O USO/ABUSO DO ÁLCOOL

Esta categoria traz conceitos que tratam do uso abusi-
vo de álcool como um vício, dependência e/ou doença, 
conforme pode ser visto nas falas a seguir: 

É um vício muito doentio, que, depois que 
a pessoa está mergulhado no vício, enfraque-
ce e parece que não tem força mais pra sair. 
(ind.30, feminino, 27 anos) Eu penso que é 
uma doença, primeiramente, porque é uma 
situação muito difícil de controlar. (ind. 39, 
masculino, 31 anos)

Observou-se que a representação social do uso/
abuso do álcool na comunidade Potiguara está ligada 
a uma concepção individualista, objetivada por termos 
que enfocam a dimensão física dos indivíduos, já que 
o problema está circunscrito no corpo do sujeito. A re-
presentação social do uso excessivo de álcool como uma 
doença foi formada por meio da apropriação do saber 
científico biomédico, juntamente com as práticas inte-
rativas cotidianas, de modo que está ancorada em valo-
res que enfocam a dimensão individual do ser humano.

Tal fato mostra a descaracterização cultural do 
povo indígena, uma vez que essa comunidade sempre 
cultivou valores coletivistas. Historicamente, o uso 
do álcool era associado à coletividade, a atividades de 
cunho religioso ou curativas, havendo, assim, um con-
trole social de sua utilização. Antes o significado do 
beber estava ligado aos rituais das tribos, sendo usado 
como reafirmação grupal em festas sagradas. Entretan-
to, atualmente, percebe-se a substituição de um padrão 
coletivo de uso para o individual, estabelecendo uma 
mudança sociocultural no cotidiano das comunidades 
indígenas. Nesse sentido, o significado do beber vem 
tendo hoje um sentido de patologia/doença e não de 
elemento cultural (SOUZA; GARNELO, 2007; GUI-
MARÃES; GRUBITS, 2007). 

Percebe-se, ainda, que esse ‘novo’ padrão de con-
sumo de bebidas alcoólicas, pautado no individualismo, 

contribui para que esse problema seja encarado apenas 
como dependência biológica individual, desconsideran-
do-se os fatores sociais e culturais que tanto influenciam 
e interferem no processo de adoecimento. Ainda mais 
no que se refere às populações indígenas, que sobre-
vivem em condições precárias de vida. Nesse sentido, 
conforme apontam Guimarães e Grubits (2007), o uso 
indiscriminado do álcool se coloca como uma ‘doença 
social’, que ameaça o desaparecimento da cultura e da 
identidade da população indígena.

Assim, o uso abusivo de álcool pelas populações 
indígenas representa um fenômeno coletivo, e, para ser 
entendido, devem ser explorados os valores culturais, o 
processo histórico e a atualidade sociopolítica do grupo, 
incluindo-se o contexto sociocultural. Devendo ser abor-
dado por um ângulo médico, social, econômico, moral, 
ético, entre outros, já que é um fenômeno complexo de-
mais para ser considerado apenas doença ou apenas vício, 
ou só qualquer coisa. Enfatiza-se, ainda, que todos os que 
bebem têm potencialmente possibilidade de se tornarem 
dependentes do álcool. A maior ou menor probabilida-
de vai depender da interação entre os diferentes fatores 
de vulnerabilidade, os quais se acentuam mais ainda na 
população indígena, tendo em vista o processo de desca-
racterização e de perdas culturais e simbólicas a que essa 
população tem sido submetida. (GUIMARÃES; GRU-
BITS, 2007; PEREIRA; OTT, 2012).

DISCURSOS SOBRE AS CAUSAS DO USO/ABUSO DO 
ÁLCOOL

Esta categoria evidencia as causas atribuídas ao consu-
mo problemático de álcool na comunidade indígena 
Potiguara. Algumas das causas apontadas foram: gosto 
pessoal, diversão e fuga da realidade, como se pode ob-
servar nos relatos a seguir:

Eu acho que eles bebem porque querem e gos-
tam. (ind 02, feminino, 64 anos). Muita gen-
te bebe por diversão. (ind. 35, feminino, 37 
anos). Eu acho que usam para tirar as preocu-
pações da cabeça, usam mais como desculpa pra 
fugir da realidade que sofrem dentro da comu-
nidade. (ind. 25, feminino, 42 anos).
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Pode-se dizer que o gosto pessoal e a fuga da rea-
lidade são causas de cunho individual, em que o sujeito 
usa abusivamente o álcool em virtude de uma simples 
escolha. Entretanto, é consenso na atualidade que o uso 
problemático do álcool é multifatorial, isto é, reúne fa-
tores de ordem biológica, psicológica e social. No caso 
dos indígenas, o uso abusivo de álcool parece ser um 
reflexo de um problema social, uma consequência da 
aculturação sofrida por esse povo e das precárias condi-
ções socioeconômicas em que vivem. 

No presente estudo, a facilitação da aquisição das 
bebidas alcoólicas também foi apontada como causa 
dos problemas da comunidade com o álcool, como 
pode ser exemplificado com as seguintes falas: 

Quando eles querem beber, vão pra onde tem 
e compram. (ind.14, feminino, 71 anos). Tem 
aqui pra vender, aqui tem onde vender, compra 
aqui mesmo. Se num tem aqui, vai comprar 
fora. Muitos vão comprar fora. (ind.22, mas-
culino, 48 anos). 

Especificamente no caso dos Potiguara, a facilita-
ção da aquisição das bebidas alcoólicas é agravada pelo 
turismo acentuado nas aldeias, pela proximidade delas 
dos engenhos e usinas de álcool e pela presença de bares 
dentro das aldeias, como relatam Melo et al (2011).

A influência dos amigos também foi apontada 
como fator causador do consumo excessivo de álcool, 
conforme se pode ver a seguir: “Por influência dos ami-
gos.” (ind. 18, masculino, 36 anos). “Às vezes, acho até 
que é incentivado por alguém, tipo os amigos.” (ind.8, 
feminino, 22 anos). Segundo Hauck Filho e Teixeira 
(2011), o consumo excessivo de álcool é motivado tan-
to pelas interações sociais quanto pela necessidade de 
pertença a um grupo social. No caso dos indígenas, essa 
necessidade de pertença perpassa também a proximida-
de que esse grupo vem tendo com outras etnias. 

Com relação a isso, Pereira e Ott (2012) afirmam 
que o uso do álcool pela população indígena está asso-
ciado a uma busca por aceitação e à possibilidade de 
divertimento, pois, a partir do momento em que os ín-
dios passam a conviver com os não índios, eles veem no 

álcool uma possibilidade de maior entrosamento. Nesse 
caso, o álcool é usado como uma forma de conseguir 
mobilidade social; porém, ao tentar essa mobilidade, o 
índio abandona os costumes de seu próprio grupo para 
se fazer membro de outro grupo étnico. Essa interação 
com o grupo dos não índios pode ser observada no re-
lato a seguir: “Vem fulano, vem sicrano, traz bebida 
daqui, traz bebida de lá. Aí, daqui a pouco já começa 
aquela coisa que não é satisfatório para gente. Porque 
não entra só o índio, entram também outras pessoas” 
(ind.3, feminino, 49 anos).

Ainda foram apontados como causas do uso abu-
sivo de álcool, no presente estudo, fatores sociais, como: 
a falta de trabalho e a ociosidade, conforme as falas a 
seguir: “É uma forma de ociosidade mesmo, a falta do 
que fazer” (ind. 32, feminino, 47 anos). “Muita gente 
bebe muito por falta de emprego” (ind. 28, feminino, 
63 anos). Esses elementos representacionais mostram-
-se importantes, pois demonstram a dificuldade da co-
munidade indígena em se inserir de maneira satisfatória 
numa sociedade de consumo e capitalista, distante, por-
tanto, da sua cultura.

Tais questões aproximam-se dos achados de Ma-
ciel, Oliveira e Melo (2012), em pesquisa realizada com 
profissionais de saúde do DSEI/POTIGUARA, em 
que, entre outros fatores, os profissionais apontaram os 
problemas econômicos, a ociosidade e a falta de traba-
lho como causadores do consumo excessivo do álcool 
nessa comunidade. 

DISCURSOS SOBRE AS CONSEQUÊNCIAS DO USO/
ABUSO DO ÁLCOOL

Observou-se que a representação social do uso/abuso 
do álcool na comunidade Potiguara está vinculada às 
suas consequências, tais como: a violência\agressão, os 
problemas orgânicos, incluindo a morte, e os conflitos 
interpessoais e familiares, como pode ser observado nos 
relatos a seguir:

Tem uns que bebem e ficam violentos. Violên-
cia, termina em briga, termina em confusão. 
Não toda vez, mas tem muitos que terminam 
até fazendo mal ao outro. (ind. 22, feminino, 
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43 anos) Várias consequências, por exemplo, 
perda de memória, falta de oxigênio. O álcool 
é muito forte, eles não se alimentam quando 
bebem e pode danificar os pulmões, o coração, 
fígado. Acaba levando à morte. (ind. 25, mas-
culino, 22 anos) Para a família, eu sei que 
tem muito marido batendo em mulher. As 
mulheres, também têm algumas que bebem, 
bate nos filhos, e fica a família muito desuni-
da. (ind.20, feminino, 19 anos) O álcool tem 
provocado muitas questões: desestruturação de 
famílias, a falta de respeito dentro das comu-
nidades, o abuso com outras pessoas. (ind.32, 
feminino, 47 anos).

Tais consequências também foram relatadas no es-
tudo realizado por Vianna, Cedaro e Ott (2012), com 
os Karitiana, na região de Rondônia. Os problemas 
relacionados à utilização de bebidas alcoólicas estavam 
gerando muitos distúrbios na vida comunitária, como 
violência conjugal e atritos constantes entre membros 
da comunidade. Os autores afirmam que esse cenário 
de desordens e desagregação social foi percebido como 
algo que poderia levar ao esfacelamento da estrutura so-
cial do grupo. No caso dos índios Potiguara, o contato 
interétnico acentuado favorece essa desagregação social 
e cultural, facilitando o processo de alcoolização nessa 
etnia, com seus efeitos nocivos.

Além das consequências descritas, também foram 
apontados prejuízos econômicos em pesquisa conduzi-
da por Pereira e Ott (2012), na comunidade indígena 
Tenharim, no Amazonas. A questão financeira como 
consequência do uso abusivo de álcool também pode 
estar permeando a população Potiguara, tendo em vista 
que, segundo Palitot (2005), é uma comunidade pobre, 
que sobrevive em precárias condições econômicas.

DISCURSOS SOBRE AS ALTERNATIVAS PARA SOLU-
CIONAR O PROBLEMA DO USO ABUSIVO DE ÁLCOOL

Nesta categoria, os participantes destacaram a repres-
são/proibição do consumo de álcool como uma alter-
nativa para o controle/solução dos problemas causados 

pelo uso abusivo dessa substância, como se pode obser-
var nas falas a seguir:

Proibir! Uma lei que proibisse a venda em 
todos esses estabelecimentos comerciais, bares, 
lanchonetes, supermercados, cancelar a bebida 
alcoólica para todas as faixas etárias. Proibição! 
(ind. 45, masculino, 27 anos) Parar mesmo! 
Proibir de vender aqui! Aí era bom demais. 
(ind. 12, feminino, 51 anos).

Essa estratégia de repressão do consumo de bebi-
das alcoólicas também foi apontada e posta em prática 
pelos Karitiana, comunidade indígena de Rondônia, 
diante da percepção dos graves problemas advindos do 
consumo abusivo do álcool para a comunidade. En-
tre os Karitiana, medidas como revistar as pessoas que 
chegavam da cidade e quebrar as garrafas encontradas 
passaram a ser adotadas. Essas ações, de fato, apresen-
taram um efeito positivo, promovendo a superação do 
problema do consumo abusivo de álcool pelo grupo 
(VIANNA; CEDARO; OTT, 2012). 

É preciso destacar, entretanto, que já é proibido, 
por lei, oferecer bebidas alcoólicas para as comunidades 
indígenas. A lei federal nº 6.001, de março de 1973, 
que dispõe sobre o estatuto do índio, prevê pena de seis 
meses a dois anos para quem propiciar, por qualquer 
meio, a aquisição, o uso e a disseminação de bebidas 
alcoólicas nos grupos tribais ou entre índios não inte-
grados. Nesse sentido, percebe-se que essa lei não está 
sendo cumprida efetivamente, uma vez que os proble-
mas causados pelo uso abusivo de álcool na comunida-
de indígena são uma realidade preocupante.

No presente estudo, foi relatada a inserção no 
trabalho como medida para solucionar o problema do 
consumo abusivo de álcool, conforme o trecho a seguir: 

Muita gente bebe muito por falta de emprego. 
Uns amigos chamam pra tomar uma por fal-
ta de emprego. Se gerassem mais emprego pra 
gente, o mundo era outro. Com um emprego, 
a gente só teria tempo pra trabalhar (ind. 28, 
feminino, 63 anos). 
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Esse elemento representacional também foi encon-
trado em pesquisa realizada por Maciel, Oliveira e Melo 
(2012), na qual foi sugerido pelos profissionais que tra-
balham na comunidade Potiguara um trabalho de resgate 
da cultura indígena, enfocando principalmente o aspecto 
econômico como central nesse processo. 

Finalmente, destacou-se, na presente pesquisa, 
a educação preventiva, através de palestras, como for-
ma de mudar as relações da comunidade com o álcool, 
como se pode observar nos seguintes discursos:

O pessoal começar a dar palestra, essas coisas, 
mostrando os prejuízos que vem causando o al-
coolismo. (ind. 7, masculino, 41 anos). Acho 
que deveria ter palestras para eles, para abrir 
os olhos deles. Dizer para eles que a bebida não 
presta. (ind.16, feminino, 18 anos).

Sousa, Oliveira e Kohatsu (2005) ressaltam que 
tais medidas educativas devem priorizar os mais jo-
vens, que não são usuários de bebidas alcoólicas. Para 
os autores, a educação preventiva deve envolver deba-
tes acerca dos impactos negativos trazidos pelo consu-
mo abusivo do álcool. O envolvimento cada vez mais 
precoce dos jovens nas atividades da comunidade fa-
vorece o resgate de práticas tradicionais e contribui 
para o fortalecimento dos indivíduos e da comunida-
de em geral, promovendo um melhor enfrentamento 
das problemáticas. 

De modo geral, o trabalho de prevenção e con-
trole das consequências do uso abusivo do álcool na 
comunidade Potiguara não é uma tarefa fácil, e ainda 
é fragilizada pelo despreparo dos envolvidos na abor-
dagem do tema. Como exemplo, em pesquisa realizada 
por Maciel, Oliveira e Melo (2012), verificou-se que os 
profissionais de saúde que trabalham com a comunida-
de Potiguara desconhecem sua cultura. Esse dado é pre-
ocupante, uma vez que os problemas relacionados ao 

uso abusivo do álcool poderiam ser minimizados com o 
fortalecimento e o resgate dessa cultura.

Considerações finais

O presente estudo objetivou conhecer as represen-
tações sociais elaboradas pelos índios Potiguara acerca 
do uso/abuso do álcool em sua comunidade. Consta-
tou-se que essa representação está vinculada à ideia de 
que esse consumo excessivo tem contornos de doença, 
destacando-se o processo de aculturação indígena, evi-
denciado pela mudança na forma de utilização do ál-
cool nessas comunidades. Além disso, foram apontadas 
causas, consequências e alternativas para solucionar o 
uso problemático do álcool. 

É preciso perceber, entretanto, que os resultados 
encontrados não podem ser estendidos para todas as 
populações indígenas, nem para toda a população Po-
tiguara, tendo em vista que derivou de um contexto si-
tuacional específico. Trata-se de um estudo qualitativo, 
que visou ao aprofundamento das representações de 
uma parcela específica de participantes. Portanto, su-
gere-se a realização de outras pesquisas na comunidade 
Potiguara, que contemplem, além da questão do álcool, 
as demais problemáticas de saúde que perpassam esse 
grupo indígena. 

Contudo, podemos afirmar que os resultados en-
contrados têm implicações importantes, pois, além de 
proporcionarem um maior conhecimento das especifici-
dades culturais dos Potiguara, denunciam os problemas 
causados pelo uso abusivo de álcool nessa comunidade, 
demandando das autoridades competentes ações mais 
efetivas para o controle e a solução dessa questão. Nesse 
sentido, conhecer as alternativas apontadas pelos potigua-
ras para o enfrentamento do consumo problemático de 
álcool mostra-se importante por auxiliar na implantação 
de medidas adequadas às particularidades desse grupo. 
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Uso de substâncias psicoativas ilícitas por estudantes de 
pedagogia de uma universidade pública

Use of illicit drugs by students of a public university of pedagogy

Marcos Vinícius Ferreira dos Santos1; Rafaely Rebuli Procopio2; Flávia Batista Portugal3; Marluce 
Miguel de Siqueira4

RESUMO: Esta pesquisa objetivou traçar o perfil do uso de drogas ilícitas  entre acadêmi-
cos do curso de graduação em Pedagogia do Centro de Educação da Universidade Federal 
do Espírito Santo. Realizou-se um estudo quantitativo, exploratório, descritivo e transversal. 
A população estudada foi constituída de alunos matriculados no referido curso no segun-
do semestre de 2010. O questionário utilizado foi o proposto pela Secretaria Nacional de 
Políticas sobre Drogas. Encontrou-se um maior uso de drogas na vida de tranquilizantes 
e ansiolíticos (15%) e anfetamínicos (7,8%). Os estudantes do sexo masculino usam mais 
maconha do que as mulheres, assim como os estudantes que relataram não ter religião. O 
presente estudo detectou que a maconha, os inalantes e solventes, os tranquilizantes e os 
anfetamínicos, são as principais drogas de escolha pelos universitários.

PALAVRAS CHAVE: Estudantes; Drogas ilícitas; Prevenção secundária.

ABSTRACT: This study aimed to profile the use of illicit drugs by students of undergraduate 
education in the Center of Education of the Federal University of Espírito Santo. We conducted 
a quantitative, exploratory, descriptive and transversal study. The study population consisted of 
students enrolled in that course in the second half of 2010. The questionnaire used was the one 
proposed by the National Secretariat about Drug Policy. Was found a higher drug use in the lives 
of tranquilizers and anxiolytics (15%) and amphetamines (7.8%). The male students use more 
marijuana than women, as well as students who reported having no religion. This study found 
that marijuana, inhalants and solvents, tranquilizers and amphetamines, were the main drugs 
of choice for students of graduation.

KEYWORDS: Students; Street drugs; Secondary prevention
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Introdução

O uso de substâncias psicoativas (SPAs) tem sido objeto 
de mobilização organizada das nações em todo mun-
do. Seus efeitos negativos são responsáveis por afetarem 
a estabilidade das estruturas dos Estados e sociedades, 
ameaçando valores políticos, econômicos, humanos e 
culturais dos mesmos. As SPAs afetam homens e mu-
lheres independentemente de grupos étnicos, sociais, 
faixa etária e instrução, tendo ou não qualificação 
(CARLINI et al., 2005). 

Segundo o Relatório Mundial sobre Drogas 
(UNODC, 2010), o uso de SPAs ilícitas no âmbito 
mundial em 2008 foi entre 16 a 38 milhões. Os consu-
midores de cannabis sativa incluem o maior número de 
usuários de drogas ilícitas (129 – 190 milhões de pesso-
as). Em segundo lugar as anfetaminas aparecem sendo as 
SPAs mais consumidas, seguidas pela cocaína e opiáceos. 

De acordo com o II Levantamento Domiciliar so-
bre o Uso de Drogas Psicotrópicas no Brasil (CARLI-
NI et al., 2005), foi observado que o uso na vida para 
qualquer droga no Brasil (exceto álcool e tabaco) foi de 
22,8% e que os entrevistados na faixa etária de 12 – 17 
anos, já fizeram uso das mais variadas drogas. O uso na 
vida de maconha aparece em primeiro lugar com 8,8%, 
seguido de solventes 6,1%, benzodiazepínicos 5,6%, 
orexígenos 4,1%, estimulantes 3,2%, cocaína 2,9%, 
xaropes 1,9%, opiáceos 1,3% e alucinógenos 1,1%. 
Quando analisada a região Sudeste pode-se observar 
que o uso na vida de qualquer droga, com exceção de 
álcool e tabaco, foi de 24,5%. As drogas ilícitas mais 
consumidas, segundo relato de uso na vida, foram, res-
pectivamente, maconha 10,3%, solventes 5,9%, benzo-
diazepínicos 6,6%, estimulantes 3,8% e cocaína 3,7%.

As diferenças entre os grupos populacionais e seus 
contextos culturais costumam determinar padrões espe-
cíficos de uso de drogas (SMART; OGBORNE, 2000). 
De tal modo, o uso de SPAs entre estudantes universi-
tários é preocupante, uma vez que estes comportamen-
tos podem trazer futuramente conseqüências sociais 
que perdurem por suas vidas profissionais (PINTON;  
BOSKOVITZ;  CABRERA, 2005).

No I Levantamento Nacional sobre o uso de ál-
cool, tabaco e outras drogas entre universitários das 

27 capitais brasileiras (SENAD, 2010), mostrou que 
48,7% dos universitários já fizeram uso de alguma SPAs 
ilícitas pelo menos uma vez na vida. As SPAs com maior 
freqüência de uso na vida foram: maconha (26,1%), 
inalantes (20,4%), anfetamínicos (13,8%), tranqüili-
zantes (12,4%), cocaína (7,7%), alucinógenos (7,6%) 
e ecstasy (7,5%).   

Em um estudo realizado na Universidade Federal 
do Amazonas (LUCAS et al., 2006) observa-se que as 
duas SPAs psicotrópicas ilícitas mais usadas na vida en-
tre os universitários da área de saúde foram os solventes 
(11,9%) e a cannabis sativa (9,4%), seguidas, então, dos 
anfetamínicos (9,2%), cocaína (2,1%) e alucinógenos 
(1,2%). Também se encontrou uma prevalência de uso 
30% para solventes e 17% para a maconha, em uma 
pesquisa realizada com estudantes de medicina de nove 
faculdades paulistas (KERR-CORRÊA et al., 1999)

Como observado em outras universidades, a Uni-
versidade Federal do Espírito Santo (UFES) também 
foi cenário de pesquisa semelhante. Em estudos realiza-
dos com universitários dos cursos de Medicina, Odon-
tologia, Enfermagem e Farmácia desta universidade, 
pode-se observar que, em relação ao consumo de drogas 
ilícitas na vida pelos estudantes de medicina e odon-
tologia, aparecem em primeiro lugar os solventes com 
15,5% para os estudantes de medicina e 25,9% para os 
de odontologia, seguido da cannabis sativa, 9,5% para 
os estudantes de medicina e 13,2% para os de odonto-
logia, e os alucinógenos com 1,8% para os estudantes 
de medicina e 4% para os de odontologia (PEREIRA et 
al., 2008; TEIXEIRA et al., 2010). Nos universitários 
de Enfermagem, apareceu em primeiro lugar como uso 
na vida os ansiolíticos com 13,4%, seguido dos anfe-
tamínicos 11,7%, solventes 11,2% e maconha 6,7% 
(MARDEGAN, et al., 2007). Já nos acadêmicos de 
Farmácia o uso de inalantes apareceu em primeiro lugar 
com 18,2%, seguido dos ansiolíticos 9,5% e maconha 
8,8% (PORTUGAL et al. 2008).

Tal como em universitários da área da saúde, es-
tudos com acadêmicos de pedagogia se faz necessário, 
uma vez que estes serão futuros profissionais da edu-
cação e serão, desta forma, responsáveis pela formação 
de novos profissionais. Também deve-se ressaltar que, o 
profissional inserido na área da educação, se torna um 
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modelo em seu ambiente de trabalho frente as pessoas 
que estão a sua volta e, principalmente, àquelas que se-
rão educadas por estes profissionais.

Portanto, traçar o perfil dos usuários de substân-
cias psicoativas ilícitas entre os universitários do curso 
de pedagogia é de grande importância, já que tais es-
tudos fornecem subsídios para a implantação de pro-
gramas de prevenção ao uso indevido de substâncias 
psicoativas dirigido a esses universitários.

Metodologia

Trata-se de um estudo exploratório, descritivo, trans-
versal e quantitativo, realizada no Centro de Educação 
(CE) da UFES, no período de 2010/2. A população 
estudada foi constituída dos 485 alunos que estavam 
devidamente matriculados no curso de Pedagogia, perí-
odo de 2010/2. A amostra foi calculada no software Epi 
Info 6.04, com intervalo de confiança de 95%, erro de 
5% e prevalência 50%, resultando uma amostra de 215 
universitários.

Inicialmente, enviou-se uma carta à diretora do CE 
e aos chefes de departamento de Linguagens, Cultura e 
Educação e de Teorias de Ensino e Práticas Educacionais, 
solicitando a colaboração dos professores na concessão 
de 30 minutos de suas respectivas aulas para a aplicação 
dos questionários. Realizou-se um estudo piloto, a fim 
de calibrar os aplicadores. A aplicação do questionário 
foi realizada em sala de aula, por bolsistas de iniciação 
cientifica devidamente treinados, com anuência pré-
via dos professores, após breve explicação dos objetivos 
do trabalho pelos pesquisadores. Todos que aceitaram 
participar da pesquisa assinaram o termo de consen-
timento livre e esclarecido, de acordo com Resolução 
Nº. 196/1996 do Conselho Nacional de Saúde (CNS). 
O questionário utilizado foi o proposto pela Secretaria 
Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD) para o I 
Levantamento Nacional sobre o Uso de Álcool e Outras 
Drogas entre Universitários das 27 Capitais Brasileiras 
(SENAD, 2010). Utilizou-se um questionário fechado, 
de auto-preenchimento e sem identificação pessoal do 
aluno, contendo breve explicação sobre a pesquisa, dados 
sócio-demográficos, dados do consumo de substâncias 

psicoativas, e relacionamento familiar e social do entre-
vistado, analisados de acordo com a classificação da Or-
ganização Mundial de Saúde (SMART, 1980): 

• �Uso na vida: quando a pessoa fez uso de qual-
quer droga psicotrópica pelo menos uma vez na 
vida; 

• �Uso no ano: Uso no ano: quando a pessoa utili-
zou droga psicotrópica pelo menos uma vez nos 
doze meses que antecederam a pesquisa; 

• �Uso no mês: quando a pessoa utilizou droga 
psicotrópica pelo menos uma vez nos trinta dias 
que antecederam a pesquisa; 

Os dados foram analisados pelo programa Sta-
tistical Package for the Social Science - SPSS 16, 
sendo realizada inicialmente uma análise univariada 
e posteriormente uma análise bivariada, a fim de ve-
rificar a associação entre o uso de SPAs e as variáveis 
independentes.

O presente estudo foi submetido ao Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP) do Centro de Ciências da Saú-
de (CCS) da UFES, de acordo com os dispositivos da 
Resolução Nº 196/96 do CNS sobre Pesquisa com Se-
res Humanos (CNS, 1996). O mesmo integra o projeto 
intitulado “Uso de Substâncias Psicoativas entre Uni-
versitários da Educação de uma Universidade Pública 
(Prot. Nº. 119/2009)”.

Resultados e discussão

Foram pesquisados 294 estudantes, o que corresponde 
a 60,6% de todos os alunos matriculados no período. 
Conforme mostrado na Tabela 1, a maioria dos estu-
dantes é do sexo feminino (94,2%). Além disso, há um 
predomínio de estudantes entre 19 e 24 anos (59,5%). 
Segundo a religião, a maioria citou ser Evangélico/Pro-
testante (43%), Católicos (40,1%) e os que não pos-
suem religião (11,5%). Quanto a classe socioeconô-
mica, constatou-se que a maioria pertence às classes B 
(51,4%) e C (40,5%).
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O uso na vida de substâncias ilícitas encontrada 
no presente estudo foi de 53,9%. Em um estudo com 
universitários da Federal de Goiás (CANUTO; FER-
REIRA; GUIMARAES, 2006), encontrou-se que o uso 

na vida de Inalantes (23%) e Maconha (14,6%) foi su-
perior ao uso de Ansiolíticos (7,7%) e Anfetamínicos 
(6,4%). Os dados encontrados por Canuto, Ferreira 
e Guimarães (2006) aproximam-se dos encontrados 

Tabela 1. �Características sócio–demográficas dos estudantes de pedagogia da UFES. Vitória, 2010

Fonte: Elaboração Própria

PERFIL DOS ESTUDANTES

CARACTERÍSTICAS
ESTUDANTES

N %

SEXO

Masculino 16 5,5

Feminino 277 94,2

Não Informado 1 0,3

TOTAL 294 100

IDADE (ANOS)

Até 18 anos 25 8,5

de 19 a 24 anos 159 54,1

de 25 a 34 anos 74 25,2

35 anos ou mais 36 12,2

TOTAL 294 100

RELIGIÃO

Não tenho religião 34 11,5

Católica 118 40,1

Espírita 3 1

Umbanda/Candomblé 1 0,3

Evangélica/Protestante 126 43

Budismo/Oriental 1 0,4

Outras 10 3,4

Não respondeu 1 0,3

TOTAL 294 100

CLASSE SOCIOECONÔMICA

A 19 6,4

B 151 51,4

C 119 40,5

D 5 1,7

E 0 0
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no I Levantamento Nacional sobre o uso de SPAs por 
Universitários (SENAD, 2010), porém contrapõe-se a 
este estudo, onde Inalantes e Maconha, embora estejam 
entre as principais SPAs utilizadas, apresentaram me-
nor prevalência entre as substâncias citadas. Podemos 
relacionar esse menor uso de maconha e inalantes ao 
fato do curso de pedagogia conter em sua maioria estu-
dantes do sexo feminino (94,2%), o que leva a uma pre-
ferência pelo consumo de Ansiolíticos e Anfetamínicos, 
como observado em um estudo com estudantes de En-
fermagem (MARDEGAN et al., 2007), onde a maioria 
dos estudantes também era do sexo feminino (82,7%). 
Neste estudo os Ansiolíticos (13,4%) e Anfetamínincos 
(11,7%) foram as primeiras substâncias psicoativas ilí-
citas de escolha mais utilizadas pelos estudantes.

Gontijo (2003) relaciona o fato do curso de pe-
dagogia haver em sua maioria mulheres, ao processo 
de demanda sócio-econômica, surgimento do capitalis-
mo e à procura da mulher por mais representatividade 
em atividades sócio-culturais. Porém, essa inserção no 

mercado de trabalho é feita através de profissões que 
segundo a autora seria uma espécie de extensão do lar, 
onde se torna possível a conciliação entre a vida pública 
e privada da mulher.

Quanto à faixa etária, este estudo corrobora com 
outros, como o de Kerr-Correa et al. (1999) que en-
contraram em seu estudo um predomínio de faixas 
etárias jovens, principalmente mulheres, tendo uma 
variação da média de idade dos alunos estudados nas 
nove universidades pesquisadas entre 21,2 a 22,3 anos. 
Lemos e outros autores (2007) em seu estudo, com os 
estudantes de medicina de Salvador, também encon-
traram uma média de idade parecida: 21,9 anos. Al-
guns estudos realizados na UFES (MARDEGAN et al., 
2007; PEREIRA et al., 2008; PORTUGAL et al. 2008; 
TEIXEIRA et al., 2010) também corroboram com os 
resultados desta pesquisa, já que a maioria dos estudan-
tes pertence à faixa etária de 18 a 24 anos e a classe 
sócio-econômica B. O fato de a maioria dos estudantes 
que ingressam no curso de pedagogia pertencer à classe 

Tabela 2. �Prevalência de uso de substâncias psicoativas por estudantes de pedagogia da UFES. Vitória, 2010

SUBSTÂNCIAS ILÍCITAS
USO NA VIDA USO NO ANO

USO NOS ÚLTIMOS 
30 DIAS

N % N % N %

Maconha 22 7,5 5 1,7 2 0,6

Inalantes e Solventes 16 5,4 0 0 3 1

Cocaína 6 2 1 0,3 0 0

Crack 1 0,3 0 0 0 0

Alucinógenos 9 3,1 2 0,7 0 0

Chá de Ayuasca 1 0,3 0 0 0 0

Ecstasy 6 2 1 0,3 0 0

Esteróides Anabolizantes 1 0,3 0 0 0 0

Xaropes, Tranquilizantes e 
Ansiolíticos

44 15 26 8,8 20 6,8

Sedativos ou Barbitúricos 10 3,4 3 1 3 1

Analgésicos Opiáceos 12 4,1 10 3,4 9 3

Xaropes à base de Codeína 3 1 2 0,7 0 0

Anticolinérgicos 3 1 2 0,7 2 0,7

Anfetamínicos 23 7,8 12 4,1 8 2,7

Drogas Sintéticas 2 0,7 0 0 1 0,3

Fonte: Elaboração Própria
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socioeconômica mais baixa, pode ser atribuído, segun-
do Gontijo (2003), às condições econômicas; ao déficit 
de estudos, já que vieram de escolas públicas; a dificul-
dade de conciliar trabalho e estudo; e por acharem que 
a pedagogia seria uma das poucas oportunidades de in-
gressarem na universidade, uma vez que consideravam 
a entrada nesse curso relativamente fácil. Em relação à 
religião, o I Levantamento Nacional com universitários 

contrapõe-se a este estudo, já que 60% dos estudantes 
disseram ser católicos, e apenas 16% disseram ser pro-
testantes (SENAD, 2010). 

A Tabela 2 mostra o uso na vida, no ano e nos últi-
mos 30 dias, de substâncias psicoativas ilícitas por estu-
dantes de pedagogia da UFES. Em relação ao uso na vida, 
as principais SPAs utilizadas pelos universitários foram: 
Tranqüilizantes e Ansiolíticos (15%), Anfetamínicos 

Tabela 3. �Prevalência de uso na vida de substâncias psicoativas em relação ao sexo, idade e religião por estudantes de pedagogia da UFES. 
Vitória, 2010

USO NA VIDA

MACONHA
INALANTES E 
SOLVENTES

TRANQUILIZANTES ANFETAMÍNICOS

SEXO P–VALOR = 0,000 P–VALOR = 0,000 P–VALOR = 0,800 P–VALOR = 1,000

N 
(%)

Razão de 
Prevalência

(IC 95%)

N
(%))

Razão de 
Prevalência

(IC 95%)

N
(%))

Razão de 
Prevalência

(IC 95%)

N
(%))

Razão de 
Prevalência

(IC 95%)

FEMININO
16 

(72,7%)
12 

(75%)
41 

(93,2%)
22 

(95,7%)

MASCULINO
6 

(27,3%)
6,492

(2,967-4,206)
4 

(25%)
5,771

(2,185-15,240)
2 

(4,5%)
0,845

(0,228-3,128)
1 

(4,3%)
0,787

(0,116-5,353)

IDADE P–VALOR = 0,069 P–VALOR = 0,279 P–VALOR = 0,881 P–VALOR = 0,078

N 
(%)

Razão de 
Prevalência

(IC 95%)

N 
(%)

Razão de 
Prevalência

(IC 95%)

N 
(%)

Razão de 
Prevalência

(IC 95%)

N 
(%)

Razão de 
Prevalência

(IC 95%)

ATÉ 24 ANOS
26 

(59,1%)
0,443

(0,097-2,022)
8 

(50%)
0,393

(0,088-1,753)
26 

(59,1%)
0,852

(0,066-10,968)
10 

(43,5%)
0,656

(?)

DE 25 A 34 

ANOS

12 
(27,3%)

1,095
(0,349-3,435)

4 
(25%)

0,486
(0,063-3,768)

12 
(27,3%)

0,973
(0,757-1,250)

10 
(43.5%)

1,622
(0,221-11,90)

35 ANOS 

OU MAIS

6 
(13,6%)

4 
(25%)

6 
(13,6%)

3 
(13%)

RELIGIÃO P–VALOR = 0,035 P–VALOR = 0,016 P–VALOR = 0,615 P–VALOR = 0,388

N 
(%)

Razão de 
Prevalência

(IC 95%)

N 
(%)

Razão de 
Prevalência

(IC 95%)

N 
(%)

Razão de 
Prevalência

(IC 95%)

N 
(%)

Razão de 
Prevalência

(IC 95%)

CATÓLICA
10 

(47,6%)
2,669

(0,742-9,600)
5 

(33,3%)
1,78

(0,148-21,448)
14 

(31,8%)
0,68

(0,331-1,397)
12 

(52,2%)
1,831

(0,626-5,350)

PROTESTANTE
4 

(19%)
3 

(20%)
22 

(50%)
7 

(30,4%)

NÃO TER 

RELIGIÃO

5 
(23,8%)

4,632
(1,160-18,497)

5 
(33,3%)

6,176
(1,467-26,001)

6 
(13,6%)

1,011
(0,922-1,107)

2 
(8,7%)

1,059
(0,766-1,463)

OUTRAS
2 

(9,5%)
4,2

(0,376-46,853)
2 

(13,3%)
5,6

(0,528-59,416)
2 

(4,5%)
0,764

(?)
2 

(8,7%)
2,4

(0,142- 40,613)

Fonte: Elaboração Própria
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(7,8%), Maconha (7,5%) e Inalantes e Solventes (5,4%). 
Com relação ao uso no ano, as SPAs mais freqüentes fo-
ram: Tranqüilizantes e Ansiolíticos (8,8%), Anfetamíni-
cos (4,1%), Analgésicos e Opiáceos (3,4%), e Maconha 
(1,7%). As mais usadas nos últimos 30 dias foram: Tran-
qüilizantes e Ansiolíticos (6,8%), Analgésicos e Opiáceos 
(3,0%) e por último Anfetamínicos (2,7%).

Observou-se neste estudo resultados estatistica-
mente significantes quanto ao uso na vida de maconha 
e inalantes por parte dos estudantes do sexo masculino, 
corroborando com o estudo de Lemos e outros auto-
res (2007), em que o uso de maconha pelos homens 
(27,1%) foi maior do que nas mulheres (12,2%), apre-
sentando significância estatística em relação ao uso de 
p<0,01. No I Levantamento nacional com universitá-
rios3 também se encontrou que a maconha (34,5%) e os 
inalantes (25,5%) são as drogas mais consumidas pelos 
homens. Com base nesses resultados é possível entender 
que a maconha e os inalantes são SPAs de fácil aceitação 
por parte dos estudantes do sexo masculino.

Na Tabela 3 pode-se observar o uso na vida de SPAs 
ilícitas em relação ao Sexo, Idade e Religião. Na associa-
ção uso na vida e sexo, encontrou-se uma significância 
estatística referente ao uso de maconha e inalantes de (p 
= 0,000) para ambos, onde os estudantes do sexo mascu-
lino possuem 27,3% (RP = 6,492; IC = 2,967-4,206) e 
25% (RP = 6,492; IC = 2,967-4,206)  mais chances de 
consumir maconha  e inalantes, respectivamente, do que 
os estudantes do sexo feminino. Com relação ao uso na 
vida e idade, ouve um maior uso de SPAs em duas faixas, 
de 19 a 24 anos e 25 a 34 anos, variando de acordo com 
a substância usada. Embora não se tenha encontrado ne-
nhuma significância estatística nessa associação, pode-se 
observar que houve uma maior prevalência no consumo 
de maconha (59,1%), inalantes (50%) e tranqüilizantes 
(59,1%) na faixa etária dos estudantes de até 24 anos. 
Quanto ao uso de anfetamínicos (43,5%), observou-se 
um mesmo consumo entre os estudantes de até 24 anos 
e os de 25 a 34 anos. Na associação de uso na vida e re-
ligião, encontrou-se uma significância estatística para o 
uso de inalantes e solventes e maconha de (p = 0,016) e 
(p = 0,035) respectivamente, uma vez que, os indivíduos 
que relataram não ter religião, apresentaram 33,3% (RP 
= 6,176; IC = 1,467-26,001) mais chances de usarem 

inalantes e de 23,8%  (RP = 4,632; IC = 1,160-18,497) 
mais chances de usarem maconha do que os evangélicos. 
Em relação ao uso de tranqüilizantes e anfetamínicos em 
associação com as três variáveis sócio-demográficas, não 
foi encontrado nenhuma significância estatística no uso 
das mesmas. 

Em relação ao uso na vida de SPAs e religião, se-
gundo Dalgalarrondo, Soldera, Filho e Silva (2004), 
os protestantes históricos e os pentecostais apresentam 
relativamente menor uso das SPAs do que os católicos 
e os espíritas, aproximando-se, também, do estudo de 
Silva et al. (2006), que encontrou um maior uso de 
SPAs ilícitas pelos espíritas (27,2%), seguido dos cató-
licos (24,9%), outras religiões (21,2%) e, por fim, dos 
protestantes (18%). Corroborando com este estudo, 
onde se observou um menor uso de substâncias psicoa-
tivas ilícitas pelos protestantes em relação aos católicos 
e aos que relataram não ter religião. Este estudo (SILVA 
et al., 2006), também mostra que o fato de ter alguma 
religião influenciou o consumo de SPAs ilícitas com 
significância estatística de (p < 0,001), onde 37,7% 
dos que disseram não ter religião usaram SPAs contra 
24,6% dos que disseram ter religião e fizeram uso.

É importante ressaltar que valores e atitudes mo-
rais e religiosas são mais importantes do que uma possí-
vel prática religiosa, como ir com freqüência a cultos e 
missas. Embora não tenham sido analisados esses fato-
res neste estudo, sabe-se que eles são de extrema impor-
tância para melhor observar a influência não apenas da 
religião dita, mas da religiosidade praticada (SILVA et 
al., 2006; WAGNER; ANDRADE, 2008).

Considerações finais

O presente estudo mostrou que, dentre o consumo de 
substâncias psicoativas ilícitas, a maconha, os inalantes 
e solventes, os tranqüilizantes e os anfetamínicos, são 
as principais SPAs de escolha pelos universitários, cor-
roborando com vários outros estudos encontrados na 
literatura. Observou-se que a maconha e os inalantes, 
embora não tenham sido as SPAs de uso mais preva-
lente, são as que possuem maior uso e aceitação por 
parte dos estudantes do sexo masculino. Quanto ao uso 
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de tranquilizantes e anfetamínicos, observou-se que es-
tas foram as primeiras SPAs de escolha mais usadas por 
parte dos estudantes. Vários estudos na literatura tam-
bém mostram a preferência das mulheres pelo uso de 
medicamentos. Outro ponto importante observado, é 
que o uso de SPAs por estudantes que relatam pertencer 
a alguma religião foi menor do que os que relataram 
não ter religião. Isso mostra que a religião ainda é um 
fator de proteção para o uso de SPAs.

Diante disso, este estudo pretendeu conhecer o 
uso das SPAs pelos estudantes de pedagogia, já que estes 
são os universitários que mais tarde estarão no mercado 
de trabalho atuando como educadores. É importante 
ressaltar, que o uso de SPAs está cada vez maior. Dessa 
forma, é necessário se ter educadores capacitados e pre-
parados para trabalharem a temática nas salas de aula. 

Sendo assim, espera-se mostrar com este estudo a 
necessidade de uma maior abordagem sobre o uso de 

substâncias psicoativas entre os universitários, sendo 
necessário fazer a inclusão do tema no currículo do cur-
so, bem como criar programas para prevenção que aten-
dam de forma especifica esta população, uma vez que, 
quando se tornarem profissionais, passarão a ser vistos 
como modelos no ambiente de trabalho que estarão in-
seridos frente às pessoas que estão a sua volta e, princi-
palmente, àquelas que serão educadas pelos mesmos. 
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